Antropologia 
Alinguista Ana Vilacy 
se dedica a documentar 
as línguas e culturas 
dos povos originários 
do Brasil EU& 
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Vinhos 
Historicamente 
voltada à produção 
de grandes volumes, 
aregião do Tejo se 
reinventa EU& 


Cinema 

Unir cinema e política 
“é sempre Santo Graal 
para mim”, diz Wagner 
Moura, em cartaz com 
“Guerra Civil” EU& 
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Consumo erenda 
levam aalta de 
previsões para PIB 
nolºtrienoano 


Marcelo Osakabe e Anais Fernandes 
De São Paulo 


Os números mais fortes de consumo e 
renda em janeiro e fevereiro têm levado 
economistas a elevar as projeções de cresci- 
mento do PIB para os primeiros três meses 
do ano e também para 2024. Indicadores 
de alta frequência de instituições financei- 
ras já indicam expansão no primeiro tri- 
mestre entre 0,6% e 0,9% em relação aos três 
meses imediatamente anteriores. 

A aposta dos economistas foca, em 
especial, no impulso ao consumo, tan- 
to por parte do mercado de trabalho 
aquecido como pela política fiscal ex- 
pansionista. Para o ano, várias institui- 
ções têm aumentado as estimativas de 
crescimento para a casa de 2%. Itaú 
Unibanco e BTG Pactual elevaram de 
2% para 2,3%; o Picpay, de 1,5% para 2%; 
o BNP Paribas, de 1,8% para 2%; e o San- 
tander, de 1,5% para 1,8%. Página A6 


EMAE vai hoje 
a leilão com 
três propostas 


Robson Rodrigues e Taís Hirata 
De São Paulo 


A Emae (Empresa Metropolitana de 
Águas e Energia) vai a leilão hoje, com a 
expectativa do governo paulista de ar- 
recadar ao menos R$ 780 milhões com a 
venda de suas ações na companhia. Ao 
todo foram entregues três propostas — 
do grupo francês EDF, da Matrix Energy 
e do Fundo Phoenix, um multimercado 
que tem o investidor Nelson Tanure en- 
tre seus cotistas. O principal ativo da 
Emae é a hidrelétrica de Henry Borden, 
cujo complexo inclui os reservatórios 
Billings e Guarapiranga, as usinas ele- 
vatórias de Traição e Pedreira e o canal 
do rio Pinheiros. A empresa também 
opera as hidrelétricas de Porto Góes, em 
Salto (SP), Rasgão e Pirapora, ambas em 
Pirapora do Bom Jesus (SP). Página B1 


Uma agenda factível 
para o problema fiscal 
de longo prazo 


Cristiane Schmidt A14 


Declínio do emprego na 
indústria parece ser uma 
tendência irreversível 
Dani Rodrik A15 


Indicadores 


Ibovespa 8/abr/24 0,02% R$219 bi 
Selic (meta) 8/abr/24 10,75% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 8/abr/24 10,65% ao ano 
Dólar comercial (BC) 8/abr/24 5,2506/5,2512 
Dólar comercial (mercado) 8/abr/24 5,2491/5,2497 
Dólar turismo (mercado) 3/abr/24 5,2993/5,4793 
Euro comercial (BC) 8/abr/24 5,5966/5,5983 
Euro comercial (mercado)  18/abr/24 5,5866/5,5872 
Euro turismo (mercado) 3/abr/24 5,6688/5,8488 
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Ações brasileiras têm queda bem maior 
do que as dos emergentes neste ano 


Finanças Brasil acumula recuo de 14,89% na bolsa em 2024, enquanto a média 
de outros 24 países caiu 0,50%; já a média global tem alta de 3,50% no período 


Augusto Decker 
De São Paulo 


As ações brasileiras têm sofrido mais 
do que as de outros países emergentes 
neste ano. Os papéis do Brasil acumulam 
queda de 14,89% em 2024, enquanto a 
média de 24 emergentes é de recuo de 
0,50%. No caso da média global, há uma 
alta de 3,50% no período, segundo os ín- 
dices de ações MSCI, que servem para 
comparar o desempenho das bolsas em 
diferentes economias e regiões. A com- 
paração é feita em dólar. Nesse contexto, 


a valorização da moeda americana em 
relação à brasileira afeta negativamente 
o desempenho do índice do país. 

De acordo com analistas, entre as ques- 
tões que levam o Brasil a se distanciar de 
seus pares estão a incerteza fiscal — agrava- 
da após o governo ter mudado a meta para 
2025, de um superávit primário de 0,5% do 
PIB para zero —, a dificuldade de ações com 
peso na bolsa local, especialmente da Vale, 
ea volatilidade causada pelas tentativas do 
governo de influenciar empresas domésti- 
cas. “A questão fiscal sempre foi a parte 
mais frágil da discussão sobre o Brasil”, diz 


Eduardo Carlier, da Azimut Brasil Wealth 
Management. Segundo gestores, a revisão 
da meta contribuiu para a forte alta juros 
futuros, que pesa sobre a bolsa. 

Para o J.P. Morgan, os principais moti- 
vos para o mau desempenho das ações no 
Brasilneste ano são a queda expressiva da 
Vale, os juros ainda altos no país e a forte 
desvalorização do real. As ações ordiná- 
rias da mineradora, que representam 
14,16% do Ibovespa e 10,99% do MSCI 
brasileiro, estão em baixa de 15,65% neste 
ano, pressionadas sobretudo pelo recuo 
dos preços do minério de ferro. A tentati- 


Investimento externo 
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Para manter-se atrativo ao capital estrangeiro, o Brasil precisa continuar a fazer reformas estruturantes, micro e macro, para atacar dois 
problemas: a baixa produtividade e a questão fiscal de médio e longo prazo, diz o presidente do Morgan Stanley no país, Alessandro Zema. Página C6 


Cabeça de gestor 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Fernando Marques Oliveira, sócio e presidente 
do braço latino-americano da H.I.G. Capital — 
que já investiu quase US$ 1 bilhão em empresas 


brasileiras e não abre mão de participar de 
sua gestão —, antecipa que irá criar mais 
um fundo de private equity. Página EU& 


Destaques 


Bons resultados na construção 
As prévias operacionais de 17 incorpora- 
doras (15 listadas em bolsa), referentes 
ao 1° trimestre, mostram o efeito positi- 
vo das mudanças no programa Minha 
Casa, Minha Vida (MCMV) no ano passa- 
do e o otimismo dos clientes de média e 
alta renda com a queda dos juros. Nos 
três segmentos, o aumento no valor ge- 
ral de vendas (VGV) superou 43%. B3 


Carf aceita dedução de multa 

O Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais (Carf) permitiu à J&F deduzir uma 
multa de R$ 10 bilhões da base de cálculo 
do Imposto de Renda (IRPJ) e da CSLL. A 
penalidade é resultado de acordo de le- 
niência firmado com o Ministério Público 
Federal, no âmbito da Operação Lava-Ja- 
to. Segundo advogados, é a primeira de- 
cisão do órgão nesse sentido. El 


Alta das frutas não aumenta lucro do produtor 


Cleyton Vilarino 
De São Paulo 


A forte alta nos preços das frutas, perce- 
bida pelo consumidor e refletida nos índi- 
ces de inflação, não se traduziu em au- 
mento de receita para o produtor. Com 
quedas na produtividade causadas por 


questões climáticas, a própria valorização 
dos produtos reduziu a demanda. 

Grande produtora de itens como man- 
ga, mamão e melão no Nordeste, os resul- 
tados da Agrícola Famosa foram prejudi- 
cados pelas chuvas. “Desde dezembro tem 
chovido constantemente na região, com 
perdas muito grandes de produtividade. 


Áreas que poderiam produzir perto de 
duas mil caixas não chegam a mil e tem 
áreas que a gente nem colheu”, diz o ge- 
rente de vendas, Lucas Gutierrez. 
ABrasnica, maior produtora de bananas 
do país, teve o problema inverso — falta de 
chuva — em Minas e Tocantins, com perdas 
acima de 50% em certas áreas. Página B10 


va do governo de indicar o ex-ministro da 
Fazenda Guido Mantega para o comando 
da companhia também é citada por ges- 
tores como fator de volatilidade. 

No cenário global, a perspectiva de ju- 
ros altos nos EUA por mais tempo do que 
inicialmente previsto também afetou a 
renda variávelno mundo, mas com possí- 
vel peso maior sobre o Brasil. Isso porque, 
no país, foi intensa a saída de recursos, já 
que os estrangeiros haviam feito aportes 
volumosos no fim de 2023 em razão dos 
preços atrativos da bolsa brasileira e do 
início dos cortes na Selic. Página C1 


Portaria dá 
poder a Padilha 
e alimenta crise 
com Congresso 


Renan Truffi, Raphael Di Cunto e Julia Lindner 
De Brasília 


Portaria do Executivo, que devolveu ao 
ministro Alexandre Padilha (Relações Ins- 
titucionais) o controle sobre o fluxo de 
emendas parlamentares, é o mais novo in- 
grediente da crise entre o Planalto e o 
Congresso. O ritmo de liberação desses re- 
cursos também tem desagradado aos lí- 
deres de partidos — apesar de decreto 
prevendo que R$ 20,5 bilhões em emen- 
das individuais e de bancada seriam libe- 
rados até o fim de junho, o montante está 
em R$2,8 bilhões. Com o aumento da ten- 
são, o ministro Fernando Haddad (Fazen- 
da) antecipou para hoje seu retorno de 
viagem aos EUA. Segundo fontes do Pla- 
nalto, a portaria não tem relação com a 
recente troca de farpas entre o presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), e Padilha, 
já que teria sido assinada antes do entre- 
vero dos últimos dias, mas foi uma res- 
posta à tentativa do Congresso de excluir 
Padilha dessas negociações. Página A10 


Brasil perde 
R$ 453 bi com 
ações ilegais 


Estevão Taiar e Marcos de Moura e Souza 
De Brasília e São Paulo 


O Brasil teve em 2022 um prejuízo de 
R$ 453,5 bilhões devido a atividades como 
contrabando, pirataria, roubo, concorrên- 
cia desleal por fraude fiscal, sonegação de 
impostos e furto de serviços públicos, se- 
gundo estudo realizado pela CNI, Firjan e 
Fiesp. Conforme o relatório, “o mercado ile- 
gal drena de forma crescente recursos da 
economia, distorce relações concorren- 
ciais, prejudica a estrutura pública, contri- 
bui para a insegurança, precariza o merca- 
do detrabalho e o bem-estar da população, 
comprometendo o futuro do país”. 

Em nova investida contra o Primeiro 
Comando da Capital (PCC), o Ministério 
Público de Minas Gerais realizou ontem 
operação que prendeu preventivamente 
120 pessoas denunciadas por integra- 
rem a facção, envolvimento com tráfico 
de drogas e envio ilegal de celulares para 
criminosos em presídios. Página A2 
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Ideia é rever regulação do setor para que insumo chegue 25% mais barato à indústria, diz Silveira 


MME busca meios de ampliar oferta de gås 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


O Ministério de Minas e Ener- 
gia concluiu o trabalho para 
identificar as oportunidades de 
ampliação da oferta de gás natu- 
ral e concluiu que é possível, nos 
próximos anos, entregar mais de 
150 milhões de metros cúbicos 
por dia (m3/dia). As linhas gerais 
da proposta foram apresentadas 
a investidores do setor nesta 
quinta-feira (18) pelo ministro 
Alexandre Silveira no evento 
“Gas Week 2024”. 

Além de ampliar a oferta do 
produto, o governo planeja ado- 
tar medidas regulatórias para as 
atividades de escoamento e pro- 
cesso que podem reduzir o pre- 
ço final em 25% para a indústria, 
em especial. 

O aumento da entrega de volu- 
mes de gás natural ao mercado in- 
terno viria de projetos que estão 
em andamento e iniciativas em es- 
tudo. Segundo o ministro, a aquisi- 
ção de gás argentino, da região de 
Vaca Muerta, pode ampliar a oferta 
em 3 milhões de m?/dia. Ele proje- 
ta mais 14 milhões de m? no mer- 
cado brasileiro com o Projeto Raia, 
da Equinor. O Rota 3, unidade de 
processamento da Petrobras no 
Rio, contribuirá com mais 18 mi- 
lhões de m/dia. O mesmo volume 
deve ser viabilizado com o Projeto 
Sergipe Águas Profundas, o Seap. 

Para concretizar a entrega de vo- 
lume expressivo de gás, o governo 
terá que concretizar os planos de 
desenvolver o mercado de biome- 
tano, chamado pelo ministro de 
“pré-sal caipira”, com potencial de 
oferta de 60 milhões de mº/dia. 
Outro desafio seria quebrar a resis- 
tência à exploração de gás não 
convencional, que utiliza o polê- 
mico processo de fraturamento hi- 
dráulico para retirar óleo e gás de 
rochas porosas no subsolo. Neste 
caso, o acréscimo de oferta seria de 
32 milhões de mº/dia. 

No caso do corte de 25% no pre- 
ço, o ministro de Minas e Energia 
defendeu que precisa ser enfrenta- 
do o alto custo o custo do trans- 
porte pelos gasodutos marítimos, 
que levam o produto do poço até a 
costa, e tratamento nas unidades 
de processamentos (UPGNS). 

Silveira explicou que o gás sai 
da “boca do poço”, onde é produ- 
zido, ao custo de US$ 2,86 por mi- 
lhão BTU (unidades térmicas bri- 
tânicas). Porém, somente as eta- 
pas de transporte pelos gasodu- 


FABIO RODRIGUES-POZZEBOM/ AGÊNCIA BRASIL 


o 
“O Brasil deixará 
deter o gás 


natural entre os 
mais caros do 
planeta” 
Alexandre Silveira 


Dengue 

O Ministério da Saúde decidiu 
ampliar a campanha de vacina- 
ção contra dengue para o públi- 
co de 4a 59 anos. A nova estraté- 
gia se deve à proximidade de 
vencimento das doses, dia 30 de 
abril. Inicialmente, foi definido 
que os municípios que ainda ti- 
verem com um alto número de 
doses a vencer em 30 de abril po- 
derão ampliar a vacinação para a 
faixa etária de 6a 16 anos. 


tos marítimos e tratamento nas 
UPGNs somam US$ 9,22 (ou 46% 
do preço final). “Quando chega 
em terra, esse gás já custa para o 
brasileiro, para indústria nacio- 
nal, US$ 12,08. Ou seja, chega na 
costa brasileira a preços muito 
acima da média internacional”, 
reclamou Silveira. 

A esse valor, disse o ministro, 
ainda somam mais US$ 2,04 do 
gasoduto de transporte em terra 
e US$ 1,28 pelo serviço local de 
gás canalizado, totalizando o 


preço final de US$ 20,14 por mi- 
lhão de BTU. “O gás no Brasil tem 
esse preço absurdo, que nós 
identificamos, e queremos agora 
discutir como é que vamos traba- 
lhar para que tenha uma regula- 
ção moderna, segura no gasodu- 
to do escoamento, porque não 
pode deixar de ter transparência 
na sua composição”, afirmou. 

O governo constatou que os 
produtores de gás acabam optan- 
do por reinjetar o gás no poço por- 
que o preço final torna a comercia- 


lização inviável. “Hoje, anossa pro- 
dução é de pouco mais de 140 mi- 
lhões de mº/dia, enquanto a reinje- 
ção ultrapassa 73 milhões de 
mº/dia”, afirmou, lembrando que a 
indústria mundial reinjeta, em 
média, 28% do gás produzido. 
“Nosso gás tem que chegar na 
indústria química, na siderurgia, 
na metalurgia, na cerâmica, na 
energia e em diversos outros se- 
tores. Tem que chegar para quem 
produz riqueza e gera oportuni- 
dades no Brasil”, afirmou Silvei- 


ra, na abertura do evento. 

O ministro falou em garantir 
um “choque de oferta” no setor. 
“Vamos promover um verdadei- 
ro choque de oferta do gás, com 
acesso à infraestrutura de escoa- 
mento e processamento, redu- 
zindo custos”, disse. 

Silveira afirmou que, a exemplo 
do que ocorre no setor elétrico, o 
mercado de gás deverá contar com 
um “comitê de monitoramento”, 
que reúne autoridades dos princi- 
pais órgãos em encontros periódi- 


cos para tratar das condições de 
suprimento e preço do produto. 

“O monitoramento da oferta e 
demanda do setor será constan- 
te. Criaremos um “comitê de mo- 
nitoramento' para acompanhar 
a evolução das obras e a previsão 
da entrada em operação de pro- 
jetos importantes para a garantia 
do abastecimento nacional”, afir- 
mou Silveira. 

“O Brasil deixará de ter o gás 
natural entre os mais caros do 
planeta”, acrescentou. 
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Contas públicas Governo projeta redução do gasto com educação em R$ 23 bilhões 
dentro de dez anos, devido à diminuição do número de jovens no total da população 


Brasileiro envelhece e eleva custo 
com saúde em R$ 672 bi até 2034 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O governo está preocupado 
com a pressão que o envelheci- 
mento populacional trará às des- 
pesas com saúde e com o Benefi- 
cio de Prestação Continuada 
(BPC) no médio prazo. A mani- 
festação foi feita no Projeto de Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(PLDO) de 2025, ao incluir um 
capítulo sobre mudanças demo- 
gráficas como um risco fiscal a 
ser monitorado pelo Executivo. 

“Nas próximas décadas, o Bra- 
sil passará por profunda modifi- 
cação de sua estrutura etária, 
com aumento do número de 
idosos na população e redução 
do número de jovens. Tal trans- 
formação demográfica impõe 
desafios às políticas públicas, na 
medida em que influi direta- 
mente sobre a demanda por di- 
ferentes formas de atuação esta- 
tal”, alerta o governo, sem, con- 
tudo, propor alternativas para 
enfrentar esse cenário. 

O governo calcula que somen- 
te a evolução demográfica (cres- 
cimento e envelhecimento po- 
pulacionais) vai aumentar o gas- 
to público com as principais 
despesas com saúde em R$ 67,2 
bilhões de 2024 a 2034, dado 
que a população de maior idade 
demanda | proporcionalmente 
mais cuidados médicos. O valor 
considera despesas com assis- 


tência farmacêutica, inclusive o 
programa Farmácia Popular, e 
da atenção de média e alta com- 
plexidade (atendimento hospi- 
talares e ambulatoriais). 

A pressão ficará maior com o 
passar dos anos. Começa com um 
impacto de R$ 900 milhões neste 
ano e sobe gradativamente, até al- 
cançar R$ 11,7 bilhões em 2034, úl- 
timo ano de análise no exercício 
feito pelo Tesouro Nacional. 

Segundo o governo, o referi- 
do impacto foi calculado levan- 
do em conta projeção das des- 
pesas considerando a evolução 
demográfica da população, 
conforme dados do IBGE, con- 
tra um cenário em que o tama- 
nho e a composição da popula- 
ção permanecessem constantes 
aos níveis de 2023. 

“Tais cenários também assu- 
mem como constantes a cober- 
tura atual dos serviços prestados, 
no caso da saúde, e a ampliação 
da cobertura no sentido de se al- 
cançar as metas propostas para o 
PNE 2024-2034, no caso da edu- 
cação, bem como o nível atual de 
eficiência na provisão dos servi- 
ços, em ambas as áreas”, explica o 
governo no anexo do PLDO. 

No caso da educação, a demo- 
grafia atua de maneira favorável, 
no sentido de gerar uma menor 
pressão sobre os gastos, dado 
que o tamanho da população jo- 
vem tem caído em termos relati- 
vos e absolutos. A expectativa é 
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Risco demográfico 


Envelhecimento populacional trará pressão sobre as contas públicas 
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15 
11,7 
93 10,5 
10 8,2 - 
71 
6,0 
4,9 
3,9 
5 2,8 
0,9 19 
Bi -L -1,3 
-1,7 -2,0 -2,2 -2,4 -2,7 -2,9 -3,1 -3,1 
2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 


Fonte: PLDO 2025. *despesas selecionadas pelo Tesouro Nacional em saúde e educação 


que a expansão demográfica re- 
duza em R$ 23 bilhões os gastos 
com educação de 2024 a 2034, le- 
vando em conta todas as despe- 
sas com controle de fluxo, exceto 
pessoal ativo e inativo, Fundeb, 
salário-educação e o impacto 
primário do Fies. 

Apesar do ganho, ele será in- 
suficiente para cobrir a alta de 
gastos com saúde. A demanda 
líquida acumulada de despesas 
da União em saúde e educação, 
decorrente da evolução demo- 
gráfica, será R$ 44,2 bilhões no 
período 2024 a 2034, em valo- 
res de 2023. 

Em 2034, ou seja, daqui a dez 
anos, o envelhecimento da popu- 
lação fará as despesas com saúde 
crescerem R$ 11,7 bilhões, en- 
quanto com educação deverão 
cair R$ 3,1 bilhões, resultando 
numa demanda líquida de R$ 8,6 
bilhões a preços de 2023. “Tal ci- 
fra representa 6,9% do valor des- 
pendido em 2022 nos mesmos 
programas”, diz o governo. 


Mudança 
demográfica 
custará ao governo 
R$ 44 bi só com 
saúde e educação 


a idosos e pessoas com deficiên- 
cia carentes, a equipe econômi- 
ca observa que o gasto com o 
programa deverá aumentar 
“substancialmente no futuro 
próximo”, devido ao envelheci- 
mento da população, ao cresci- 
mento da expectativa de sobre- 
vida e À alta anual do salário mí- 
nimo superior ao aumento da 
renda média. 

O governo prevê que a despesa 
com o BPC chegará a 0,97% do 
Produto Interno Bruto (PIB) em 
2025 e alcançará 1,05% em 2028. 
Para este ano, a previsão é de um 
dispêndio de 0,90% do PIB. No 
começo do mês, o Valor alertou 


dois dígitos, em ritmo muito su- 
perior ao limite do novo arca- 
bouço fiscal (até 2,5% real), tra- 
zendo mais um elemento de 
pressão ao Orçamento. 

Apesar das considerações in- 
cluídas no anexo de riscos fiscais, 
o governo não aponta quais solu- 
ções poderá adotar para enfren- 
tar a pressão que a evolução de- 
mográfica causará às despesas 
com saúde e BPC. O anexo de re- 
visão de gastos também não traz 
medidas de economia para essas 
duas áreas. Procurados para co- 
mentar, o Tesouro Nacional e o 
Ministério do Planejamento e 
Orçamento não responderam. 

Nos bastidores, o que se sabe é 
que a área técnica do governo de- 
fende mudanças no cálculo do 
piso da saúde, que hoje é atrela- 
do à variação da receita. Já para o 
BPC, o governo aposta na revisão 
do cadastro e no combate às 
fraudes. As ações, contudo, não 
têm relação direta com a pressão 
da evolução demográfica. São 


Em março, 
reajuste 
salarial 
supera INPC 


Luiz Fernando Figliagi 
De São Paulo 


Em março, 85,7% dos reajustes 
salariais negociados no período 
acima do Índice Nacional de Pre- 
ços ao Consumidor (INPC), con- 
forme dados do Dieese. Os três 
primeiros meses de 2024 regis- 
traram resultados acima inflação 
em mais de 85% dos casos. 

Segundo o Dieese, o que in- 
fluenciou o desempenho das ne- 
gociações no começo do ano foi a 
valorização do salário mínimo em 
janeiro, que ficou 6,97% acima do 
valor vigente desde maio de 2023. 

Um quarto das negociações do 
trimestre registrou reajustes per- 
centuais entre 6,5% e 7,5%, resul- 
tando, de acordo com o Dieese, em 
ganhos reais que variam de 2,8% a 
3,6% acima da inflação. 

A variação real média das cor- 
reções em março, no momento, é 
igual a 1,52%. “Com a incorpora- 
ção de novos resultados das da- 
tas-base de janeiro e fevereiro, os 
valores reais médios correspon- 
dentes a esses meses sofreram le- 
ve redução: em janeiro caiu de 
1,91% para 1,81%; e em fevereiro, 
de 1,63% para 1,57%”, aponta. 

No acumulado do primeiro tri- 
mestre do ano, o Dieese destaca 
ganhos reais registrados em 86,1% 
dos 1.825 resultados analisados. 
As correções equivalentes ao INPC 
foram observadas em 10,7% das 
vezes, enquanto os demais 3,2% fi- 
caram abaixo da variação do índi- 
ce inflacionário. A variação real 
média em 2024 é de 1,75%. 

Nos setores econômicos, a in- 
dústria segue com o maior per- 
centual de reajuste sobre o INPC: 
88% — serviços e comércio vêm 


BINACIONAL 


Objeto: Registro de preços para futuro e possível fornecimento de peças de vestuário para 
compor o uniforme dos empregados da ITAIPU, em Foz do Iguaçu — PR, subdivididos em 11 
(onze) lotes. 


Condição de Participação: empresa legalmente estabelecida no Brasil. 


Caderno de Bases e Condições: disponível nos sites https://compras.itaipu.gov.br 


Recebimento das Propostas: até às 9h (horário de Brasília) de 6 e 7 de maio de 2024. 
Daniele Tassi Simioni Gemael Bruno Arnaldo Hug de Belmont V. 
Superintendente de Compras Superintendente Adjunto de Compras 


SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA - SEAP 
DEPARTAMENTO DE LOGISTICA PARA 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - DECON 


ue 


PARANÃ 


GOVERNA bA Estrada 


AVISO DE PUBLICAÇÃO COM DEVOLUÇÃO DE PRAZO 


PREGÃO ELETRÔNICO N° 1078/2023 SRP 

PROTOCOLO Nº 20.895.472-5 

OBJETO: Registro de Preços, pelo período de 12 meses, para futura e eventual aquisição de 
fardamentos. 

INTERESSADO: CCB. 

MOTIVO: Correção do Anexo | — Termo de Referência do edital. 

AUTORIZADO pelo Exmo. Sr. Secretário da Administração e da Previdência, em 13 de março de 2024. 
SESSÃO PÚBLICA - DISPUTA: 09 de maio de 2024 às 10h00min. 

LOCAL da DISPUTA e EDITAL: Portal de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) e Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP (wwnw.gov.br/pncp) 

Informações Complementares: Compras Paraná (www.administracao.pr.gov.br/Compras) e Portal da 
Transparência do Estado do Paraná (wwnw.transparencia.pr.gov.br) 
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ELETROBRÁS PARTICIPAÇÕES S.A. - ELETROPAR 
COMPANHIA ABERTA 
CNPJ 01.104.937/0001-70 - NIRE 33300162526 


AVISO AOS ACIONISTAS 
Distribuição de Dividendos 


A Eletrobrás Participações S. A. — ELETROPAR (B3: LIPR3) comunica 
aos seus acionistas e ao mercado que, em reunião realizada em 21/03/2024, 
o Conselho de Administração da Companhia aprovou as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2023 e proporá à Assembleia Geral 
Ordinária, a ser realizada em 29/04/2023, deliberar a distribuição do lucro 
líquido ajustado no valor total de R$ 4.543.379,18 (quatro milhões, quinhentos 
e quarenta e três mil, trezentos e setenta e nove reais e dezoito centavos), na 
forma de dividendo, bem como a data do início do pagamento. Todos os valores 
estão na data base de 31/12/2023. 


1. VALOR: 


O valor do lucro líquido ajustado a ser distribuído será na forma de dividendo, 
no valor de R$ 4.543.379,18 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e três 
mil, trezentos e setenta e nove reais e dezoito centavos ), equivalentes a R$ 
0,38618121919 por ação ON; 


Tais valores serão atualizados com base na variação positiva, pro rata temporis, 
da taxa IPCA divulgada, desde 01/01/2024 até a data do efetivo pagamento. 


EX-DIVIDENDO: 


O pagamento do dividendo, referentes ao balanço do exercício de 2023 será 
com base na posição acionária de 29/04/2024 na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, 
Balcão. Todos os acionistas que possuírem ações da Companhia nesta data 
terão direito ao recebimento do dividendo. As ações serão negociadas “ex- 
dividendo” a partir do dia 30/04/2024 na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. 


2. PAGAMENTO: 


O pagamento do dividendo será efetuado até o dia 10/05/2024 ou na data 
deliberada pela Assembleia Geral Ordinária, a ser comunicada mediante Aviso 
aos Acionistas. Para os acionistas com ações custodiadas na Companhia 
Brasileira de Liquidação e Custódia (“CBLC”), os valores serão pagos à “CBLC”, 
que os repassará aos acionistas titulares por intermédio dos agentes de custódia. 
O pagamento aos demais acionistas será efetuado mediante crédito em conta 
corrente, conforme dados cadastrais dos respectivos acionistas existentes no 
Banco Bradesco S.A. Os acionistas cujos cadastros estejam desatualizados 
deverão se dirigir a uma agência do Bradesco para a atualização dos dados 
cadastrais e recebimento dos dividendos. 


Rio de Janeiro, 21 de março de 2024. 


Ivo Sergio Baran 
Diretor Financeiro, de Gestão e de Relações com Investidores 


No caso do Benefício de Pres- 
tação Continuada (BPC), pago 


que as despesas do governo com 
o BPC têm crescido na casa dos 


uma demanda devido ao limite 
de despesas do novo arcabouço. 


em seguida, respectivamente, 
com 86,9% e 76%. 
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ELETROBRÁS PARTICIPAÇÕES S.A. - ELETROPAR 


COMPANHIA ABERTA 
CNPJ 01.104.937/0001-70 - NIRE 33300162526 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 


Ficam convocados os Acionistas da Eletrobrás Participações S.A. - ELETROPAR 
para se reunirem na sede da Companhia, à Rua São Bento, nº 01, 9º andar, sala 
902, Centro, Rio de Janeiro, RJ, no dia 29 de abril de 2024, às 10 horas, em 
Assembleia Geral Ordinária para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 


1. Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras completas da 
Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; 


2. Deliberar a proposta da administração para destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos aos acionistas; 


3. Fixação da remuneração global dos administradores e dos membros do 
Conselho Fiscal. 


O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral: a) se pessoa natural, 
por procurador constituído há menos de 1 ano (que seja acionista, administrador 
da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil), b) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou 
por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e de acordo 
com as regras do Código Civil Brasileiro, c) se fundo de investimento, pelo seu 
administrador e/ou gestor, ou ainda, por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, em 
conformidade com o artigo 126, 81º da Lei nº 6.404/76. 


O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a admissão na 
Assembleia, nos termos do artigo 6º da Resolução CVM nº. 81, de 29.03.2022, 
com suas alterações, deverá apresentar os seguintes documentos: (i) Documento 
oficial de identidade com foto; (ii) Fotocópia autenticada do ato constitutivo 
atualizado (estatuto social ou contrato social), no caso de pessoa jurídica; (iii) 
Original ou fotocópia autenticada de procuração outorgada pelo acionista; e (iv) 
Via original do extrato de posição acionária fornecido pela instituição depositária 
ou pela custódia, identificando a condição de acionista. 


Nos termos do 82º do artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, solicita-se 
a entrega dos documentos comprobatórios da condição de acionista e de sua 
representação até 72 (setenta e duas) horas antes da realização da Assembleia, 
na sede da Companhia, das 8h às 17h. Serão admitidos à Assembleia, no 
entanto, todos os acionistas que comparecerem e apresentarem a documentação 
necessária à participação no conclave até o horário estipulado para o seu início. 


As deliberações da Assembleia serão tomadas por maioria de votos, sendo o voto 
de cada representante de acionista proporcional à sua participação acionária no 
capital da Companhia. 


Observados os procedimentos previstos na Instrução CVM nº 81/2022, 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede e nas páginas internet 
da Companhia todos os documentos pertinentes aos assuntos que serão 
deliberados na Assembleia. 


A Companhia oferecerá mecanismo para votação à distância para a 
Assembleia Geral Ordinária, de acordo com o artigo 26 da Resolução CVM 
nº 81/2022. O acionista poderá optar pelo exercício do direito de voto por 
meio de preenchimento e entrega do Boletim de Voto à Distância até 07 
(sete) dias antes da data designada para a Assembleia, conforme o artigo 
27 da Resolução CVM nº 81/2022. O boletim será disponibilizado no site da 
Companhia (www.eletrobraspar.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários — 
CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 


Não será disponibilizada plataforma para acompanhamento por streaming ou 
votação eletrônica em tempo real. 


Rio de Janeiro, 25 de março de 2024 


Renan dos Santos Antunes 
Presidente do Conselho de Administração 
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Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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ELETROBRÁS PARTICIPAÇÕES S.A. - ELETROPAR 
COMPANHIA ABERTA 
CNPJ 01.104.937/0001-70 - NIRE 33300162526 


AVISO AOS ACIONISTAS 


Comunicamos aos Senhores Acionistas que se encontram à disposição, na 
sede da Companhia, à Rua São Bento, n° 01, 9° andar, sala 902, Centro, 
Rio de Janeiro, RJ, nos sites da Comissão de Valores Mobiliários — CVM 
(www.cvm.gov.br), da B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da 
Companhia (www.eletrobraspar.com.br), no link “Relações com Investidores”, 
os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2028. 


Rio de Janeiro, 25 de março de 2024. 


Ivo Sergio Baran 
Diretor Financeiro, de Gestão e de Relações com Investidores 


COMUNICADO 
A empresa SOLIS TECNOLOGIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA - CNPJ 06.309.310/ 
0001-79, dá conhecimento que solicitou à Confederação Nacional da Indústria-CNI pesquisa 
em âmbito nacional para emissão de Atestado de Produtor e Fornecedor Exclusivo do bem 
industrial ROBÔ DIDÁTICO MÓVEL PARA EDUCAÇÃO - SOBOT, cujo NCM é 9023.0000. 


FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITORIOS EMPIRICA DAMHA LOTEAMENTO 


CNPJ nº 27.467.600/0001-10 
FATO RELEVANTE 
A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ sob o 
nº 36.113.876/0001-91, na qualidade de instituição administradora do FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS EMPÍRICA DAMHA LOTEAMENTO, inscrito no CNPJ sob o nº 27.467.600/0001-10 (“Administradora” 
e “Fundo”, respectivamente), vem, por meio deste Edital de Convocação, convidá-lo(a) para participar de 
Assembleia Geral de Cotistas, a realizar-se em formato eletrônico, sendo admitida a manifestação de voto por 
escrito pelos Cotistas, em primeira convocação, em 29 de abril de 2024, às 10 horas, e, em segunda 
convocação, em 06 de maio de 2024, às 10 horas, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) a ratificação da adaptação da integralidade do Regulamento do Fundo às disposições da Resolução CVM 175, de 
23 de dezembro de 2022 e suas alterações posteriores (“Resolução CVM 175"), nos termos do anexo II ao presente 
Edital de Convocação; (ii) a ratificação do Regulamento do Fundo em decorrência das alterações tributárias trazidas 
pela Lei nº 14.754, de 12 de dezembro de 2023 e pela Resolução CMN nº 5.111, de 21 de dezembro de 2023; e 
(iii) a autorização à Administradora para realizar todas as medidas necessárias, caso o(s) item/itens acima seja(m) 
aprovado(s) e a respectiva consolidação do regulamento nos termos do anexo II ao presente Edital de Convocação. 


Kó Neoenergia Companhia Energética de Pernambuco - CELPE 
Pernambuco COMPANHIA ABERTA | RG. CVM 1.436-2 
CNPJ/MF nº 10.835.932/0001-08 | NIRE 26.300.032.929 


Ata da Reunião Ordinária do Conselho de Administração da 

Companhia Energética de Pernambuco - CELPE, realizada em 27 de outubro de 2022 
Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e sete) dias do mês de outubro do ano de 2022 (dois mil e vinte e 
dois), às 09:30h, por meio do Microsoft Teams. Presença: Presente os Conselheiros da Companhia, 
os senhores(as) Elena León Muñoz, Fulvio da Silva Marcondes Machado, Solange Maria Pinto 
Ribeiro, Juliano Pansanato de Souza, Leonardo Pimenta Gadelha, Rogério Aschermann Martins e 
Edison Antonio Costa Britto Garcia. Como convidado o Sr. Saulo Cabral e Silva, Diretor Presidente 
da Companhia. Convocação: Convocações endereçadas aos senhores Conselheiros da Companhia 
por meio de correio eletrônico nos termos do Estatuto Social. Mesa: Elena León Muñoz - Presidente 
e Marcela Veras - Secretária. Ordem do Dia: Informações e deliberações acerca dos seguintes 
assuntos: (1) Fiança Bancária ONS; e (2) Reeleição de Membro da Diretoria. Deliberações: Dando- 
se início aos trabalhos, sendo abordado o item (1) da Ordem do Dia, os senhores Conselheiros 
aprovaram, por unanimidade, a contratação de fiança bancária, conforme condições especificadas 
abaixo: * Afiançadas: Neoenergia Pernambuco; * Beneficiário: Operador Nacional do Sistema 
Elétrico — ONS; * Contrato Objeto: Contrato de Uso do Sistema de Transmissão nº 092/2002; 
* Valor: Conforme previsto no Contrato Objeto; + Contraparte: Bradesco e/ou outro banco com 
melhores condições; * Comissão: a ser definida com base na melhor proposta resultado de processo 
de cotação com no mínimo 3 bancos; * Prazo: até o encerramento do Contrato Objeto, podendo 
ser renovada anualmente; * Garantia: aval Neoenergia. Quanto ao item (2) da Ordem do Dia, os 
senhores Conselheiros aprovaram, por unanimidade e considerando o vencimento do mandato do 
Diretor de Regulação, a reeleição do Sr. Fabiano Rosa Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro 
mecânico, portador da cédula de identidade nº 20789532, expedida pelo SSP/SP, inscrito no CPF/ 
MF sob o nº 185.634.518-12, com endereço comercial na Avenida Edgard Santos, 300, Narandiba, 
Salvador/BA, CEP: 41181-900, para exercer o cargo de Diretor de Regulação pelo período de 3 
anos, ou seja, a partir desta data até 27 de outubro de 2025. O Diretor ora eleito declara para fins do 
disposto no parágrafo 1º do Artigo 147 da Lei nº 6.404/76, não estar incurso em qualquer dos crimes 
previstos em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil e tomarão posse mediante assinatura 
do respectivo termo de posse no livro de Atas de Reunião da Diretoria e exercerá seu mandato a 
partir de então. Encerramento e Assinatura da Ata: Fica registrado que os materiais pertinentes 
aos itens da Ordem do Dia encontram-se arquivados na sede da Companhia. Foi, então, declarada 
como encerrada a reunião e lavrada a presente ata no livro próprio, a qual foi lida e assinada pelos 
senhores Conselheiros presentes. Recife, 27 de outubro de 2022. Confere com original lavrado em 
livro próprio. Marcela Veras - Secretária. Junta Comercial do Estado de Pernambuco. Certifico o registro 
em 20/02/2024 sob nº 20249785552. Companhia Energética de Pernambuco - CELPE. João Paulo Rocha 
Damasceno - Secretário Geral. 
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Política 


Polarização 
nacional tem 
limites na 
eleição de 24 


N N a À 


César Felício 


polarização 
nacionalnas 
eleições 
municipais deste 
ano tem limites 
claros, que podem ser 
traduzidos em alguns casos 
concretos. Talvez o mais 
emblemático seja o de São Luís. 
Na capital do Maranhão o 
deputado federal Duarte Júnior, 
do PSB, terá o apoio do PT do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e, até segunda ordem, deve 
ter o respaldo do PL do 
ex-presidente Jair Bolsonaro. A 
ampla aliança tem o 
governador Carlos Brandão 
(PSB) como padrinho e o 
ex-governador e ex-senador 
Flavio Dino, hoje ministro do 
Supremo Tribunal Federal, 
como inspirador. 

No polo oposto está o 
prefeito Eduardo Braide (PSD), 
que deve ter o apoio do MDB 
da ex-governadora e deputada 
federal Roseana Sarney. São 
Luís está no radar do 
bolsonarismo, onde o 
ex-presidente teve 40% no 
primeiro turno, tanto que 
nesse sábado a 
ex-primeira-dama Michelle 
Bolsonaro deverá passar pela 
cidade, e as disputas em São 
Luís sempre foram bastante 
polarizadas, mas a bússola que 


dá o rumo das eleições na 
capital maranhense, seja a 
favor ou contra, é o Palácio dos 
Leões, sede do governo 
estadual, não o do Planalto. 

Hoje no PSB, Duarte Júnior já 
disputou a prefeitura contra 
Braide em 2020, com apoio de 
Dino, pelo Republicanos. 
“Eleição municipal é como uma 
escolha para zeladoria. O 
eleitor não quer saber se é de 
direita ou de esquerda. Se a 
gente se tranca na nossa bolha, 
abre mão de forças necessárias”, 
comenta o deputado. 

Outro exemplo que relativiza a 
polarização nacional é o de 
Manaus. Lá tanto o PL quanto o PT 
têm pré-candidatos, no caso se 
destacam respectivamente o 
deputado federal Alberto Neto e o 
ex-deputado Marcelo Ramos. 
Nenhum dos dois, entretanto, é 
favorito. O prefeito Davi Almeida 
(Avante) disputa a reeleição e o 
presidente da Assembleia 
Legislativa, Roberto Cidade 
(União Brasil) conta com o apoio 
do governador Wilson Lima. Na 
posição de “outsider”, alimentado 
pelas redes sociais, está o 
deputado federal Amon Mandel( 
Cidadania), que tem apenas 23 
anos e que em 2022 conseguiu 
impressionantes 24% dos votos de 
Manaus para a Câmara. 

Para tentar se viabilizar, 


Ramos tentará uma polarização 
nacional que não está posta na 
disputa local. Ele é egresso do 
PL na fase pré-Bolsonaro do 
partido, mas tem como 
principal ativo o apoio de Lula. 
“O debate nacional dificilmente 
predomina, mas ele tangencia. 
Não digo que será 
determinante, mas em algum 
momento a polarização 
nacional será um dos 
elementos”, aposta. 

Esse é exatamente o ponto a 
que se atém o cientista político 
Antonio Lavareda, do instituto de 
pesquisas Ipespe, para 
desconstruir a ideia da 
polarização. “Lula e Bolsonaro 
são personalidades influentes, 
mas não decisivas. Achar que um 
candidato irá vencer tendo como 
único ativo o alinhamento 
nacional é um absurdo analítico”, 
comenta. Para ele, a principal 
variável é a popularidade ou 
impopularidade do governo 
municipal, quando o prefeito 
disputa a reeleição 
razoavelmente bem avaliado. 

O precedente é eloquente. 
Com a única exceção da eleição 
de 2016, em todas as disputas 
municipais desde 2000 a taxa 
de sucesso entre os prefeitos 
que tentaram um novo 
mandato ficou acima de 60%, 
segundo dados da 


Confederação Nacional dos 
Municípios relativos ao 
primeiro turno. Na eleição de 
2016, marcada por uma crise 
econômica profunda e por uma 
forte rejeição da classe política 
pela opinião pública, o 
percentual recuou para 49%. 

Uma fatia considerável dos 
prefeitos que pretendem 
disputar a eleição migrou de 
partido de 2020 para cá em 
razão de dois fatores, 
relacionados com a polarização 
nacional, mas não diretamente 
decorrentes dela. Tendem a se 
reproduzir estruturalmente, 
independentemente de 
posições ideológicas. 

O primeiro grande fator é a 
influência dos governos 
estaduais, amplificada quando 
há um alinhamento com o 
governo federal. Trata-se de 
uma trilha para se obter mais 
recursos, sobretudo nos 
municípios menores. 

Para ficar em três exemplos 
do Nordeste: o PT elegeu 18 
prefeitos no Ceará em 2020. 
Hoje, depois da janela 
partidária, está com 45. No 
Piauí, o partido elegeu 24 
prefeitos e hoje conta com 51. 
Na Bahia, foram 32 petistas 
eleitos e hoje são 49 
governando. Os dados foram 
divulgados pelo próprio PTem 


seu site. Os três Estados são 
governados por petistas há 
algum tempo, mas com o 
governo Lula Bahia, Ceará e 
Piauí receberam ministérios. 

Fenômeno semelhante 
acontece em São Paulo, onde 
houve uma migração da antiga 
base tucana para o Republicanos, 
PSD e PL, partidos da base do 
governador Tarcísio de Freitas. 
Não há nesse caso o amplificador 
do alinhamento entre governo 
estadual e federal, mas aí entra 
em cena com força o segundo 
fator, que é o fundo eleitoral 
reforçado que estas siglas detêm. 

No caso das grandes cidades, 
pesa ainda o espaço no horário 
eleitoral gratuito, que cacifa o 
PLeo PT. Fundo partidário, 
tempo de televisão e 
alinhamento com o governador 
foram fatores preponderantes 
para a decisão do prefeito de 
São Paulo, Ricardo Nunes 
(MDB), em buscar uma aliança 
como bolsonarismo. Em 2020 
ele foi eleito vice-prefeito na 
chapa de Bruno Covas (PSDB), 
dispensando a extrema-direita, 
mas naquela época PSDB e MDB 
tinham outro tamanho. 


César Felício é repórter especial de 
Política em Brasília. Escreve às 
sextas-feiras 
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Poderes Parlamentares também reclamam de fluxo de liberações; 
decreto prevê R$ 20,5 bi, mas só R$ 2,6 bi foram entregues até agora 


Emendas nas mãos de Padilha 
podem fazer crise escalar 


Renan Truffi, Andrea Jubé, 
Marcelo Ribeiro, Raphael Di Cunto 
e Julia Lindner 

De Brasília 


Um novo capítulo na disputa 
por emendas parlamentares ao 
Orçamento está por trás da mais 
recente crise entre o Palácio do 
Planalto e o Congresso. Em uma 
frente, parlamentares estão insa- 
tisfeitos com uma portaria edita- 
da pelo governo para devolver ao 
ministro Alexandre Padilha (Se- 
cretaria de Relações Institucio- 
nais) o controle do fluxo dessas 
verbas. Além disso, o ritmo de li- 
beração dos recursos tem desa- 
gradado a líderes. Apesar de um 
decreto prever que R$ 20,5 bi- 
lhões em emendas individuais e 
de bancada fossem liberados até 
o fim de junho, esse montante es- 
tá em R$ 2,6 bilhões. 

Diante da tensão entre os Po- 
deres, o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, antecipou 
para esta sexta-feira seu retorno 
de Washington ao Brasil, após 
participar de eventos do G20 na 
capital americana. A pasta infor- 
mou que o motivo da mudança 
de planos é a “agenda econômi- 
ca em Brasília e negociações 
com o Congresso envolvendo os 
projetos de interesse do gover- 
no”. O movimento ocorre após 
lideranças dos dois Poderes 
atuarem nesta semana para di- 
minuir a tensão. 

Publicada na sexta-feira da se- 
mana passada, a portaria sobre 
as emendas teria sido um dos fa- 


tores que contribuíram para a 
elaboração do pacote de projetos 
desfavoráveis ao Executivo colo- 
cado em prática no início da se- 
mana pela Câmara dos Deputa- 
dos. O texto, que só veio à tona 
nessa quinta-feira (18), obriga o 
titular da articulação política a 
ser notificado dos pedidos feitos 
pelos parlamentares. 

Segundo interlocutores do 
Planalto, a portaria não tem rela- 
ção com a última troca de farpas 
entre o presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL) e Padilha — já 
que teria sido assinada antes do 
entrevero que marcou os últimos 
dias —, mas, é, sim, uma resposta 
do governo à decisão do Con- 
gresso de tentar excluir o minis- 
tro da SRI dessas negociações. 

Como mostrou o Valor, o 
Congresso tinha dado um “dri- 
ble” no ministro ao retirar a pre- 
visão da Lei de Diretrizes Orça- 
mentárias (LDO), no ano passa- 
do, de que as indicações das 
emendas de comissão e de ban- 
cada deveriam passar pela SRI 
antes de seguir para as pastas 
responsáveis pelas áreas benefi- 
ciadas pelos recursos. 

Ainda que apenas regulamen- 
te algo que já é uma prerrogati- 
va da pasta comandada por Pa- 
dilha, a medida gerou insatisfa- 
ção nos líderes partidários e am- 
pliou o desgaste entre os Pode- 
res. Recados foram dados por 
meio de votações consideradas 
derrotas ao governo, como a 
aprovação de um requerimento 
de urgência a um projeto do pa- 


cote anti-invasões. 

Apesar de nenhum projeto de 
decreto legislativo (PDL) ter sido 
apresentado até a noite de on- 
tem, esse poderia ser um dos ca- 
minhos escolhidos por oposito- 
res para impor uma nova derro- 
tar ao Palácio do Planalto. Desde 
o início do governo Lula, parla- 
mentares recorreram ao PDL co- 
mo ferramenta para pressionar o 
governo a revisitar medidas assi- 
nadas pelo presidente. 

O cronograma deliberação das 
emendas também é motivo de 
atrito. Os parlamentares cobram 
o cumprimento de um acordo 
consolidado em decreto assinado 
pelo presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva no dia 22 de fevereiro, es- 
tabelecendo o cronograma men- 
sal de pagamento das emendas. A 
norma prevê o pagamento de até 
R$20,5 bilhões até 30 de junho — 
prazo legal para transferência de 
recursos federais antes das elei- 
ções municipais. 

O documento foi um gesto do 
Executivo ao Congresso, depois 
que Lula vetou dispositivo da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) fixando um calendário pa- 
ra o pagamento dos recursos a 


Aumento da tensão 
fez Haddad 
antecipar seu 
retorno dos EUA 
ao Brasil 


que têm direito deputados e se- 
nadores. A regra havia sido cria- 
da pelo relator da LDO, deputado 
Danilo Forte (União Brasil-CE) 
para impor um ritmo legal à exe- 
cução das emendas. Apesar da 
edição do decreto com calendá- 
rio similar, o assinado por Lula 
não tem a mesma força vinculan- 
te de uma lei federal como a LDO. 
Se o decreto for desobedecido, o 
Executivo não será punido, ob- 
servou ao Valor uma fonte do 
Congresso. 

Pelo decreto, o governo deve- 
ria ter repassado aos parlamen- 
tares até abril R$ 11,2 bilhões, 
sendo R$ 8,3 bilhões em emen- 
das individuais, e R$ 2,8 bilhões 
em emendas de bancadas, todas 
impositivas, e incluindo restos a 
pagar do ano passado. Os R$ 2,6 
bilhões empenhados até a quar- 
ta-feira (17) representam pouco 
mais de 20% desse total. 

No mesmo dia da assinatura 
do decreto, Alexandre Padilha 
prometeu um cronograma para 
liberar pelo menos R$ 14,5 bi- 
lhões de emendas parlamentares 
nas áreas de saúde e da assistên- 
cia social até 30 de junho. Padi- 
lha deu as declarações ao lado de 
Danilo Forte e da senadora Da- 
niella Ribeiro (PSD-PB), presi- 
dente da Comissão Mista de Or- 
çamento (CMO). 

Amais recente onda de insatis- 
fação do Legislativo com o gover- 
no foi tornada pública na quinta- 
feira, quando Arthur Lira afir- 
mou que Padilha era um “desafe- 
to pessoal” e “incompetente”. Já 
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Lira: ataque de presidente da Câmara aministro fez crescer tensão entre Poderes 


nesta semana, uma movimenta- 
ção para impor derrotas ao Exe- 
cutivo na Câmara chegou a ser 
articulada. Entre os itens, estava 
um requerimento de urgência 
uma proposta para suspender 
portaria que regulamenta a Lei 
de Igualdade Salarial. A articula- 
ção foi revertida a pedido da ban- 
cada feminina. 

Na quarta-feira, o ministro da 
Casa Civil, Rui Costa, almoçou 
com Lira. O Valor apurou que, 
nesse encontro, o chefe da Câma- 
ra tentou convencer o governo 
de que não orquestrou uma série 
de “pautas-bomba” para retaliar 
o Palácio do Planalto no Con- 
gresso. Lira já vinha dando essa 
explicação aos líderes da base 
aliada governista, mas repetiu a 
tese para o titular da Casa Civil 


durante o almoço. 

Rui Costa, por sua vez, buscou 
amenizar a crise com o Parla- 
mento ao dizer para Lira que Pa- 
dilha não teve nenhuma relação 
com a decisão do governo petista 
de demitir seu primo da superin- 
tendência do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrá- 
ria (Incra) em Alagoas. A demis- 
são foi outro fator que fez o em- 
bate entre os dois lados escalar 
de tamanho. 

Segundo interlocutores, Rui 
Costa teria sugerido, inclusive, 
mostrar as conversas que teve 
com Padilha, num aplicativo de 
troca de mensagens, sobre esse 
assunto, como forma de compro- 
var sua versão dos fatos, mas Lira 
não teria achado necessário. (Co- 
laborou Jéssica Sant'Ana) 


PEC do quinquênio 


Análise 


Maria Cristina Fernandes 
São Paulo 


O ministro da Fazenda, Fer- 
nando Haddad, antecipou sua 
volta ao Brasil em meio ao im- 
pacto da redução da meta fiscal 
do próximo ano e das pau- 
tas-bomba no Congresso que 
ameaçam ainda mais as contas 
do governo numa conjuntura ex- 
terna dificultada pela trajetória 
dos juros nos Estados Unidos e a 
instabilidade provocada pelo 
conflito no Oriente Médio. 

A última das bombas fiscais foi 
a aprovação na quarta-feira, pela 
Comissão de Constituição e Justi- 
ça do Senado, da proposta de 
emenda constitucional que ga- 


rante a juízes, procuradores, de- 
fensores públicos, delegados, au- 
ditores da Receita e advogados 
públicos e um sem número de ca- 
tegorias do serviço público um 
aumento de 5% a cada cinco anos 
de trabalho, sem qualquer avalia- 
ção de desempenho ou mérito. 
Trata-se de um penduricalho 
aprovado em 1964 que foi extinto 
em 1999, sobreviveu em alguns Es- 
tados mas só acabou mesmo 
quando uma portaria do Conselho 
Nacional de Justiça assim o deter- 
minou em 2006. De lá pra cá, as 
carreiras, lideradas pelo Judiciário, 
têm pressionado por seu retorno 
com o argumento de que o salário 
de entrada ficou próximo daquele 
de saída. A reduzir o de entrada, 
propuseram um escalonamento 
que reajustará em até 35% os venci- 


agiganta ameaça fisca 


mentos até o topo da carreira sem 
nenhum parâmetro de mérito. 
Num país com universidades fede- 
rais em greve a reivindicar equipa- 
ração com as condições do Judiciá- 
rio, a aprovação desta PEC teria um 
efeito devastador. 

Foi mais um capítulo do mor- 
de e assopra entre Congresso e 
Judiciário. A PEC é de autoria do 
presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG) e é relatada 


De autoria de 
Pacheco, PEC é 
parte do morde e 
assopra com 
Judiciário 


pelo ex-líder do governo Jair Bol- 
sonaro na Casa, Eduardo Gomes 
(PL-TO), que acolheu 36 emen- 
das ao projeto responsáveis por 
ampliar em mais de 20 vezes seu 
impacto fiscal. 

No dia anterior, o Senado havia 
aprovado a PEC das drogas, que 
confronta a maioria formada no 
Supremo Tribunal Federal sobre 
o tema. Deste assopro, porém, so- 
brou uma mordida para o contri- 
buinte. Se aprovada, a PEC do 
quinquênio teria um impacto de 
R$ 42 bilhões sobre o Orçamento. 

A bancada governista foi con- 
trária mas só conseguiu reunir 
sete votos, dois dos quais da opo- 
sição. A PEC foi aprovada na co- 
missão por 18 votos. Há chances 
de que não passe no plenário 
porque o governo conta com vo- 


tos na oposição para barrá-la, ca- 
so dos senadores Oriovisto Gui- 
marães (Podemos-PR), Eduardo 
Girão (Novo-CE) e Hamilton 
Mourão (Republicanos-RS). 

A esta PEC do quinquênio jun- 
tam-se as ameaças decorrentes 
da corda esticada entre o presi- 
dente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), e o Palácio do Planalto, 
com impacto sobre a votação do 
veto presidencial de R$ 5,7 bi- 
lhões, sobre as isenções do pro- 
grama para o setor de eventos 
(Perse) de mesmo valor e sobre a 
pauta mais relevante de todas, a 
regulamentação da reforma tri- 
butária. As mais de 200 frentes 
parlamentares que deverão 
atuar nesta votação ameaçam 
desvirtuar a maior vitória legisla- 
tiva deste governo. 


No mercado crescem cobranças 
no sentido de que, atingido teto da 
busca de equilíbrio fiscal pela re- 
ceita, o governo faça cortes de gas- 
tos. A conjuntura política, porém, 
os dificulta. Haddad esbarrou nu- 
ma muralha ao propor a reonera- 
ção da folha das prefeituras em 
pleno ano de eleições municipais. 

Das heranças do governo passa- 
do, aquela que a equipe econômica 
mais gostaria de reverter é a reforma 
nos benefícios da carreira militar 
que acabaram por zerar os advindos 
da reforma do sistema de pensões. 
Hoje a União gasta R$ 43,9 bilhões 
para 300 mil militares da reserva e 
pensionistas e R$ 46,5 bilhões para 
680 mil servidores aposentados ci- 
vis, mas o risco de se mexer nesse te- 
ma com o golpismo bolsonarista 
ainda insepulto é gigante. 
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Congresso Federalização de ativos 
e desconto proporcional no 
saldo devedor estarão na minuta 


acheco 
repara 
roposta 
ara dívida 
os Estados 


Julia Lindner 
De Brasília 


O presidente do Senado, Ro- 
drigo Pacheco (PSD-MG), preten- 
de entregar ao ministro da Fa- 
zenda, Fernando Haddad, uma 
proposta para a renegociação da 
dívida dos Estados que envolve 
não só a federalização de ativos, 
que enfrenta forte resistência da 
equipe econômica, mas também 
um desconto proporcional no 
saldo devedor remanescente. No 
caso de Minas Gerais, Estado de 
Pacheco, o abatimento poderia 
chegar a 50%, de acordo com as 
regras da minuta elaborada pelo 
presidente do Senado. 

Pacheco atua desde o ano pas- 
sado para que a União assuma, a 
título de pagamento, participa- 
ções acionárias na Companhia 
Energética Minas Gerais (Cemig), 
Companhia de Desenvolvimento 
de Minas Gerais (Codemig) e a 
Companhia de Saneamento de 


Minas Gerais (Copasa). 

O valor da transação das três es- 
tatais é estimado pela equipe de Pa- 
checo em R$ 80 bilhões — somente 
a Codemig, considerada a mais va- 
liosa, é avaliada em R$59 bilhões. A 
quantia é questionada pelo gover- 
no e ainda está sob avaliação do Te- 
souro Nacional em meio às discus- 
sões no campo político. 

Agora, Pacheco quer propor 
um desconto proporcional para 
o restante da dívida, de acordo 
com o montante pago através 
dos ativos. No caso de Minas Ge- 
rais, que deve cerca de R$ 160 bi- 
lhões à União, a oferta das três 


Avanço da PEC do 
quinquênio na CCJ 
do Senado foi 
visto como um 
alerta ao governo 


Pacheco: presidente do Senado atua desde o ano passado para que a União assuma participações acionárias nas estatais Cemig, Codemig e Copasa 


empresas representaria suposta- 
mente metade do valor devido. 
Assim, pela ideia do presidente 
do Senado, haveria ainda um 
desconto de 50% no saldo rema- 
nescente, sobrando R$ 40 bilhões 
em dívidas para o Estado pagar. 

A proposta de Pacheco é vista 
como ambiciosa até mesmo por 
parlamentares próximos a ele. 
Ainda assim, interlocutores do 
presidente do Senado garantem 
que ele não abre mão da federali- 
zação e de um desconto genero- 
so no saldo restante. Como mos- 
trou o Valor, o chefe do Legislati- 
vo tem ameaçado travar a pauta 
econômica do governo caso as 
tratativas não avancem. 

Existe uma avaliação na Casa 
de que o governo enfrenta uma 


situação delicada especialmente 
após a revisão, na última semana, 
das metas para as contas públi- 
cas em 2025 e 2026. 

O projeto de renegociação das 
dívidas também valeria para os 
outros Estados. Na última sema- 
na, Pacheco reuniu governado- 
res de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Goiás e Rio Grande 
do Sul para discutir os termos da 
proposta que será encaminhada 
à Fazenda. O grupo defende, en- 
tre outras coisas, que a correção 
das dívidas seja pelo IPCA mais 
1% de juros. Atualmente, a corre- 
ção já é feita pelo IPCA, mas so- 
mada a 4% de juros. 

Nos bastidores, aliados de Pa- 
checo reclamam que o ministro 
Fernando Haddad não tem cum- 


| pe 


prido promessas feitas a ele. Um 
dos motivos seria a demora em 
finalizar o projeto da renegocia- 
ção da dívida, medida pleiteada 
pelo mineiro desde 2023. Inter- 
locutores do ministro alegam 
que ele tem boa relação com Pa- 
checo e está empenhado em 
avançar com as matérias. 

O prazo estabelecido pelo pre- 
sidente do Senado, agora, vai até 
a próxima semana. O objetivo é 
que o texto comece a tramitar 
ainda no mês de abril. 

Outro foco de insatisfação é o 
atraso no envio pelo governo dos 
projetos que tratam da regula- 
mentação da reforma tributária 
ao Legislativo, que deveriam ter 
chegado no dia 15 deste mês. 

O avanço no Senado da propos- 


PEDRO FRANÇA/AGÊNCIA SENADO 


ta de emenda à Constituição (PEC) 
do quinquênio, que turbina o salá- 
rio de juízes, procuradores e mem- 
bros de outras categorias, foi visto 
como um alerta ao governo. Da 
forma que está, a PEC pode ter im- 
pacto anual de R$ 42 bilhões, se- 
gundo cálculos da Fazenda. A ma- 
téria foi aprovada na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da Casa 
com apoio até mesmo de governis- 
tas e agora vai ao plenário. 

Nessa quinta-feira (18), Had- 
dad anunciou que decidiu ante- 
cipar o retorno de sua viagem a 
Washington, nos Estados Uni- 
dos, justamente para focar na 
agenda econômica em Brasília. 
Ainda não há, no entanto, confir- 
mação de uma nova agenda en- 
tre Haddad e Pacheco. 


2º podcast mais ouvido nas principais plataformas” 


original globoplay CBN 


Podcast 


A DITADURA RECONTADA: 
AS VOZES DO GOLPE 


Uma parceria entre Globoplay e CBN. 


anos depois. 


Nos 60 anos do golpe militar, 

a série baseada nos arquivos 
do jornalista Elio Gaspari 
desvenda os bastidores daquele 
período autoritário, a partir de 
gravações inéditas dos homens 
que ajudaram a instalar a 
ditadura e a desmantelá-la 


Disponível no site e no 


aplicativo da CBN, no 
Globoplay e em todas as 
plataformas de podcasts. 
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“Período 02 a 09 de abril de 2024 no Spotify e na Apple Podcasts 


A12 | Valor | Sexta-feira, 19 de abril de 2024 INÊ S249 


Política 


Judiciário Avaliação do STF é de que documento trata apenas de 
ofícios e não das decisões que determinaram retirada de conteúdo 


Relatório americano não traz 
maioria das decisões de Moraes 


Isadora Peron 
De Brasília 


Em resposta ao relatório divul- 
gado pelo Comitê Judiciário da 
Câmara dos Representantes dos 
Estados Unidos, o Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) esclareceu 
que o documento não traz aínte- 
gra da maioria das decisões pro- 
feridas pelo ministro Alexandre 
de Moraes, que determinou a 
suspensão ou remoção de perfis 
nas redes sociais. 

Segundo a Corte, o relatório 
traz apenas os “ofícios enviados 
às plataformas para cumprimen- 
to da decisão” e não as “decisões 
fundamentadas que determina- 
ram a retirada de conteúdo ou 
perfis”. 

Em uma comparação, seria co- 
mo divulgar o mandado de pri- 
são expedido contra uma pessoa 
e não a decisão que fundamen- 
tou os motivos para prendê-la. 
“Todas as decisões tomadas pelo 
STF são fundamentadas, como 
prevê a Constituição, e as partes, 
as pessoas afetadas, têm acesso à 
fundamentação”, disse o STE 

Os documentos foram forneci- 
das ao Parlamento americano 
pela rede social X (antigo Twit- 
ter). A plataforma pertence ao 
empresário Elon Musk, que re- 
centemente passou a atacar Mo- 
raes e denunciar uma suposta 
censura em curso no Brasil. 

O Comitê Judiciário da Câma- 
ra dos Representantes é um cole- 
giado formado, em sua maioria, 
por integrantes do Partido Repu- 
blicano, que faz oposição ao go- 


Alexandre de Moraes: ministro teve expostas mais de 50 ordens judiciais 


verno do democrata Joe Biden. 
Ele é comandado pelo deputado 
Jim Jordan, ligado ao ex-presi- 
dente Donald Trump. 

O relatório, com mais de 500 
páginas, foi batizado de “O ata- 
que contra liberdade de expres- 
são no exterior e o silêncio da ad- 
ministração Biden: o caso do Bra- 
sil”. O documento menciona 
uma suposta perseguição a alia- 
dos do ex-presidente Jair Bolso- 
naro (PL), mas ignora os atos gol- 
pistas de 8 de janeiro de 2023. 

Nessa quinta-feira, ao ser 
questionado sobre o assunto, o 
presidente do STF, ministro Luís 
Roberto Barroso, disse que esse 
era “um problema de política in- 
terna dos Estados Unidos”. 


No seu entendimento, parla- 
mentares da oposição ao gover- 
no Biden usaram o modo como 
se tem protegido a democracia 
no Brasil, enfrentando a desin- 
formação criminosa, como pre- 
texto para criticar o presidente 
americano. 

Entre ministros do STFe do Tri- 
bunal Superior Eleitoral (TSE), o 
fato de uma comissão do Con- 
gresso dos EUA ter divulgado um 
relatório com dados sigilosos da 
Justiça brasileira está sendo visto 
como um movimento mais am- 
plo, coordenado pela extrema- 
direita, para questionar um su- 
posto cerceamento da liberdade 
de expressão pelo mundo. 

Para eles, ainda será necessário 


um distanciamento histórico pa- 
ra entender o que está por trás 
dessa história, mas, definitiva- 
mente, não se trata de um fenô- 
meno que atinja apenas o Brasil. 

No contexto internacional, os 
ministros apontam que essa cru- 
zada em nome de uma pretensa 
liberdade de expressão acontece 
justamente no ano em que 
Trump tenta voltar ao comando 
dos EUA. As eleições do país 
americano estão marcadas para 
novembro. 

Nesse cenário, coube a Musk li- 
derar a ofensiva da extrema-di- 
reita. Em 7 de abril, o bilionário 
usou a rede social para afirmar 
que iria divulgar todas as deci- 
sões proferidas por Moraes que 
atingiram a sua plataforma e de- 
clarar que não mais cumpriria as 
ordens judiciais. 

Nos dias seguintes, o X afir- 
mou que havia enviado o mate- 
rial para o Congresso americano, 
após receber uma intimação. Os 
dados, então, foram revelados 
pelo colegiado ligado aos repu- 
blicanos. Ao todo, foram expos- 
tas mais de 50 ordens judiciais 
proferidas por Moraes no STF e 
outras dezenas do TSE, corte que 
é presidida pelo ministro. 

Nessa quinta-feira, por meio 
de sua rede social, Musk disse 
que “a lei quebrou a lei” no Brasil, 
em nova crítica a Moraes. Parale- 
lamente, a comissão do Congres- 
so dos EUA enviou um novo re- 
querimento para que o governo 
Biden forneça mensagens troca- 
das com o Judiciário brasileiro 
sobre o caso. 


Nunes Marques decide 
retirar tornozeleira de 
Rogério Andrade 


Isadora Peron e Camila Zarur 
De Brasília e do Rio 


O ministro Kassio Nunes Mar- 
ques, do Supremo Tribunal Fe- 
deral (STF), determinou a retira- 
da da tornozeleira eletrônica e 
revogou o recolhimento notur- 
no domiciliar que era imposto a 
Rogério Andrade. O contraven- 
tor responde a processos sob a 
acusação de chefiar uma organi- 
zação criminosa que domina o 
jogo do bicho, máquinas de ca- 
ça-níqueis, bingos e cassinos na 
Zona Oeste do Rio. 

Andrade foi preso em flagran- 
te em agosto de 2022 por deter- 
minação da 12Vara Especializa- 
da em Crime Organizado, a pedi- 
do do Ministério Público do Rio. 
A prisão foi revogada no fim de 
2022, por decisão do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). Durante 
operação da Polícia Federal, que 
buscava encontrar Gustavo de 
Andrade, seu filho, foram encon- 
trados documentos na casa onde 
ele se encontrava, em Petrópolis, 
na Região Serrana. 

No pedido de prisão, os pro- 
motores alegavam que o mate- 
rial aprendido comprovava que 
o bicheiro continua operando 
como líder de sua organização 
criminosa. A operação ocorreu 
após o STF suspender os pedidos 
anteriores de prisão do bicheiro. 

A decisão tomada por Nunes 
Marques na terça-feira, não é a 
primeira beneficiando Andrade. 
Anos antes, em 2021, o ministro 
foi responsável por revogar a pri- 
são preventiva do bicheiro, sus- 
peito de ser o mandante do as- 
sassinato de Fernando Iggnácio. 

Iggnácio era genro de Castor 
de Andrade, morto em 1997, tio 
de Rogério e que ficou conheci- 


do como patrono da Mocidade 
Independente de Padre Miguel. 
A execução, em novembro de 
2020, teria sido motivada por 
uma disputa de pontos do jogo 
ilegal no Rio de Janeiro. 

Em 2022, a Segunda Turma do 
STF acompanhou o entendimento 
de Nunes Marques e determinou o 
encerramento da ação penal aber- 
ta contra o contraventor. Para ele, 
a denúncia do Ministério Público 
do Rio contra Andrade foi baseada 
em "meras ilações". 

O advogado de Rogério Andra- 
de, André Callegari, disse que a 
decisão do ministro do STF, Nu- 
nes Marques, é uma resposta a 
um habeas corpus apresentado 
pela defesa, alegando que as me- 
didas cautelares foram cumpri- 
das pelo bicheiro “religiosa e fiel- 
mente” por dois anos e que agora 
já não eram mais necessárias. 

“Não havia mais motivos para 
a manutenção das cautelares 
transcorridos quase dois anos da 
implementação. Como o pacien- 
te as cumpriu religiosamente, in- 
clusive com informações nesse 
sentido do juiz de primeiro grau, 
elas não se justificavam mais”, 
disse Callegari. 

O advogado completou: “O 
ministro corretamente atendeu 
a justificativa da defesa, que de- 
monstrou a desnecessidade da 
manutenção das cautelares ago- 
ra retiradas.” 

Em fevereiro deste ano, Nunes 
Marques assistiu ao desfile das 
escolas de samba do Rio de Ja- 
neiro. Em nota, ele informou 
que foi pela primeira vez ao 
Sambódromo, a convite da pre- 
feitura e do governo do Rio. 
Também disse não ter “nenhu- 
ma relação com escola de samba 
ou seus dirigentes”. 
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Tensão regional General iraniano diz que país revisará status de seu 
“programa pacífico”, caso israelenses retaliem a ofensiva de sábado 


Irã adverte que pode produzir 
arma nuclear, se Israel atacar 


Laurence Norman e Aresu Eqbali 
Dow Jones 


O Irã advertiu ontem que pode- 
rá produzir armas nucleares se Is- 
rael atacar suas instalações nuclea- 
res, em nova escalada das ameaças 
entre os dois países e aumento da 
tensão no Oriente Médio. 

Os comentários seguem-se ao 
ataque aéreo do Irã contra Israel 
no sábado. As autoridades israe- 
lenses disseram que pretendem 
responder à ofensiva com mísseis e 
drones lançada por Teerã. 

O brigadeiro Ahmad Haghta- 
lab, que comanda a segurança 
das instalações nucleares irania- 
nas, disse que o Irã poderá mudar 
o status de sua política nuclear — 
uma referência à antiga promes- 
sa pública do líder supremo ira- 
niano, o aiatolá Ali Khamenei, de 
não construir armas nucleares. 

Haghtalab, uma figura-chave 
da Guarda Revolucionária — a 
força que domina a política mili- 
tar e de defesa sob Khamenei —, 
alertou que o Irã retaliará contra 
locais nucleares israelenses se Is- 
rael atingir instalações nucleares 
iranianas. Acredita-se que Israel 
possui armas nucleares, mas o 
país nunca confirmou isso. 

“Se o fraudulento regime sionis- 
ta quiser usar a ameaça de atacar as 
instalações nucleares do nosso 
país como uma ferramenta para 
colocar o Irã sob pressão, a revisão 
da doutrina e das políticas nuclea- 
res da República Islâmica, bem co- 
mo o afastamento dos compro- 
missos anteriormente anunciados 
será concebível e provável”, acres- 
centou Haghtalab. 

O gabinete do premiê israelen- 
se não respondeu a um pedido 
para comentários. 

Enquanto isso, os EUA e o Reino 
Unido impuseram ontem novas 
sanções aos líderes militares ira- 
nianos e fabricantes de drones pa- 
ra punir Teerã por seu ataque aéreo 
contra Israel no fim de semana. A 
União Europeia disse que planeja 
novas medidas contra o Irã para 
conter suas atividades militares. 

“Estamos empenhados em agir 
em conjunto para aumentar a 
pressão econômica sobre o Irã”, 
disse o presidente dos EUA, Joe Bi- 
den, em um comunicado, referin- 
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do-se aos países do G7. Ele pediu 
medidas adicionais para “restrin- 
gir os programas militares deses- 
tabilizadores do Irã”. 

Apesar da ordem religiosa de 
Khamenei de 2003 contra o desen- 
volvimento de armas de destrui- 
ção em massa, a agência atômica 
da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e autoridades ocidentais 
acreditam que o Irã trabalhou na 
construção de armas nucleares pe- 
lomenos até aquele ano. 

A comunidade de inteligência 
dos EUA avaliou nos últimos anos 
que Teerã não retomou a produção 
de armas nucleares, mas conti- 
nuou progredindo em várias fren- 
tes para dominar o processo de fa- 
bricação dessas armas. 

Segundo especialistas, é im- 
provável que Israel ataque insta- 
lações nucleares do Irã em retalia- 
ção ao ataque da última semana. 
Sem uma participação ativa dos 
EUA, um ataque israelense a ins- 
talações fortificadas poderia ser 
bem menos eficaz em atrasar o 
programa nuclear de Teerã. 

Ainda assim, o Irã também to- 
mou medidas para proteger suas 
instalações nucleares. O presiden- 
te da Agência Internacional de 
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energia Atômica (IAEA), o argenti- 
no Rafael Grossi, disse a jornalistas 
na segunda-feira que as instala- 
ções iranianas foram fechadas no 
fim de semana. Elas reabriram na 
segunda-feira e inspetores reto- 
maram os trabalhos na terça, se- 
gundo disse a agência. 

As autoridades iranianas já 
ameaçaram abandonar um acor- 
do internacional de prevenção à 
propagação de armas nucleares e 
expulsar inspetores da ONU do 
país se os EUA ou Israel tomarem 
medidas agressivas contra ele. 

Especialistas nucleares há mui- 
to preveem que se Teerã retomar a 
produção de armas nucleares, fará 
isso secretamente. O Irã afirma que 
seu programa nuclear tem nature- 
za puramente civil. 

Nos últimos meses, altos funcio- 
nários iranianos fizeram uma série 


“Vamos agir em 
conjunto para 
aumentar a pressão 
sobre o Irã” 

Joe Biden 


e na Faixa de Gaza 


de declarações sugerindo que o Irã 
está muito mais perto de dominar 
a construção de armas nucleares 
do que sugerem autoridades oci- 
dentais, o que suscitou novas preo- 
cupações da agência atômica da 
ONU sobre os planos de Teerã. 

Qualquer iniciativa de retomar 
o trabalho com armas nucleares 
seria um passo altamente arrisca- 
do de Teerã. Autoridades israelen- 
ses já disseram que Israel agirá mi- 
litarmente se Teerã produzir mate- 
rial físsil adequado para armas. 

Entre as instalações nucleares 
do Irã estão duas centrais, Natanz e 
Fordow, de enriquecimento de 
urânio; uma mina de urânio; e 
uma fábrica para produzir yel- 
lowcake, o ingrediente básico para 
o enriquecimento de urânio. O Irã 
também possui fábricas para a 
produção de centrífugas — máqui- 
nas que transformam o urânio em 
graus de pureza mais elevados — e 
uma instalação de conversão de 
urânio na cidade de Isfahan. 

O Irã já produziu material físsil 
suficiente para cerca de três armas 
nucleares, segundo dados da 
agência atômica da ONU. No en- 
tanto, isso precisaria ser incorpo- 
rado a uma ogiva e acoplado a mís- 
seis para produzir uma bomba. No 
ano passado, o general Mark Mil- 
ley, ex-chefe do Estado Maior Con- 
junto, disse ao Congresso america- 
no que o Irã poderia produzir uma 
arma nuclear em alguns meses. 


Exportações de petróleo em alta. 
Apesar das sanções ocidentais, as 
exportações iranianas de petró- 
leo atingiram o nível mais alto 
dos últimos seis anos, dando um 
impulso de US$ 35 bilhões por 
ano à economia do país, disse a 
empresa de dados Vortexa. 

O Irã vendeu uma média de 
1,56 milhão de barris/dia no pri- 
meiro trimestre do ano, quase tu- 
do para a China. 

De acordo com o chefe de risco 
geopolítico do Rapidan Energy 
Group, Fernando Ferreira, os ira- 
nianos dominaram a “arte” de con- 
tornar as sanções. “Se o governo Bi- 
den realmente pretende ter algum 
impacto [com a imposição de no- 
vas sanções], ele precisa mudar o 
foco para a China", afirmou em en- 
trevista ao “Financial Times”. 


Líderes e diplomatas europeus e 
árabes alertaram para o risco de o 
ataque do Irã reduza a pressão sobre 
Israel para aceitar um cessar-fogo na 
Faixa de Gaza e aliviar a crise 
humanitária no enclave palestino. 
“Não devemos perder o foco no que 
está acontecendo em Gaza, onde a 
catástrofe humanitária continua”, 
disse Josep Borrell, principal 
diplomata europeu. Antes do ataque 
sem precedentes do Irã no sábado, no 
qual disparou mais de 300 mísseis e 
drones contra Israel, o Estado judeu 
estava cada vez mais isolado por 
restringir a entrega de ajuda 
humanitária a Gaza. “Os israelenses 
estão usando [o ataque iraniano] de 
forma muito inteligente”, disse um 
diplomata árabe. “Há três semanas, as 
declarações dos líderes mundiais 
sobre Israel continham críticas e 
linhas vermelhas. Agora mudou a 
narrativa." Na foto, escombros do 
campo de refugiados de Nuseirat após 
saída das forças israelenses. 


FMI alerta para impacto econômico da guerra em Gaza 


Agências internacionais 


A crescente instabilidade re- 
gional causada pela guerra entre 
Israel e o Hamas poderá ter um 
impacto econômico duradouro 
nos países do Oriente Médio e 
do Norte de África, alertou on- 
tem o Fundo Monetário Interna- 
cional (FMI). 

Na sua mais recente avaliação 
econômica regional, o Fundo 
disse projeta um “fraco” cresci- 
mento de 2,6% este ano para a re- 


gião do Oriente Médio, Norte da 
África e Paquistão, abaixo dos 
3,3% de sua previsão anterior. 

Kristalina Georgieva, diretora- 
gerente do FMI, disse que a “in- 
certeza” desencadeada pela 
guerra de Israel contra o Hamas 
na Faixa de Gaza e a ameaça de 
uma guerra regional total com o 
Irã e as suas forças aliadas — no 
Líbano, Síria e Iêmen — pairam 
sobre a toda a região. 

Os Estados do Golfo Pérsico, ri- 
cos em petróleo, e alguns outros 


países da região se recuperaram 
bem logo após a pandemia de co- 
vid-19, mas a guerra na Faixa de 
Gaza desencadeou tensões e hosti- 
lidades em todo o Médio Oriente. 
O ataque do Hamas a Israel, 
em 7 de outubro, matou 1.200 
pessoas, segundo autoridades is- 
raelenses, e desencadeou o con- 
flito em Gaza que matou mais de 
33 mil pessoas, segundo autori- 
dades palestinas. 
Aofensivaretaliatória de Israel 
na Faixa de Gaza devastou o en- 


clave sitiado, enquanto a ativida- 
de econômica na Cisjordânia 
ocupada também foi severamen- 
te afetada pela decisão do gover- 
no israelense de proibir a entra- 
da de trabalhadores palestinos 
em Israel e de reter as receitas fis- 
cais da Autoridade Palestina. 

“A economia de Gaza foi ani- 
quilada, mais de 80% desapare- 
ceu. A Cisjordânia também foi se- 
veramente afetada”, disse Geor- 
gieva em Washington, durante o 
encontro semestral do FMI. 
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Modi promete tornar a 
India a 3º potência global 
se continuar no poder 


Reuters, de Nova Déli 


O premiê da Índia, Narendra 
Modi, confiante de que vencerá as 
eleições nacionais que começam 
hoje, definiu a meta ambiciosa de 
dobrar o tamanho da economia e 
das exportações nesta década, se- 
gundo um documento do governo 
a que a Reuters teve acesso. 

Modi vem destacando, nos co- 
mícios, o crescimento econômico 
como uma de suas maiores con- 
quistas e garantiu que fará da Ín- 
dia a terceira maior economia do 
mundo (hoje é a quinta), se conse- 
guir um terceiro mandato conse- 
cutivo, como preveem as pesquisas 
de intenção de voto. 

Ele já solicitou ao seu gabinete 
que finalize até maio os planos de 
expansão da economia para 
US$ 6,69 trilhões em termos no- 
minais até 2030. Hoje, o PIB da Ín- 
dia é de US$3,51 trilhões. Embora 
careçam de detalhes concretos 
sobre como isso será alcançado, 
os planos têm servido de base pa- 
ras as reuniões oficiais. 

Quando assumiu o segundo 
mandato, há cinco anos, Modi 
prometeu elevar o PIB para US$ 5 
trilhões no atual ano fiscal, mas 
em parte devido aos problemas 
causados pela pandemia de co- 
vid-19, atingir essa meta é prati- 
camente impossível agora. 

Nos próximos seis anos, o ob- 
jetivo de Modi é aumentar a ren- 
da per capita de US$ 2.500 para 
US$ 4.148, afirma o documento, 
sem especificar os gastos ou as 
reformas que serão necessárias 
para se conseguir isso. O gabine- 
te de Modi e o Ministério das Fi- 
nanças não responderam a pedi- 
dos para comentários. 

O economista independente 
Saugata Bhattacharya disse que 
dobrar o tamanho da economia 
até o fim da década seria “um feito 
muito difícil”, exigindo um cresci- 
mento de 6% a 6,5% ao anonos pró- 
ximos sete anos, juntamente com 
uma inflação de 4,5%. 

No entanto, a expectativa é de 
que a economia cresceu cerca de 
8% no último ano fiscal, encerrado 
em 31 de março, o maior número 
entre os grandes países, devido a 
atividade industrial e construção, 
motivada pelos gastos do governo. 

Subhash Chandra Garg, um ex- 
funcionário de alto escalão do Mi- 
nistério das Finanças, disse que as 
projeções de crescimento como es- 
sas, previstas no documento, são 
em grande parte baseadas em “cál- 
culos aritméticos retroativos” e ca- 
recem de qualquer “plano de re- 
forma e investimento”. 

“Normalmente, essa ginástica 
mental baseada em cálculos arit- 


méticos e suposições não tem sen- 
tido, a menos que haja um plano 
de reforma e investimentos sério 
para testá-la na economia real”, 
disse Garg, secretário das Finanças 
do governo Modi até 2019. 

O principal partido de oposição 
no Congresso diz que o crescimen- 
to econômico da Índia nos últimos 
anos sob Modi pouco fez para criar 
empregos e aliviar a miséria rural, 
enquanto a desigualdade entre ri- 
cos e pobres aumentou. 

O documento diz que o governo 
de Modi quer aumentar as expor- 
tações de bens e serviços dos atuais 
US$ 700 bilhões para US$ 1,58 tri- 
lhão até 2030, o que poderá do- 
brar a participação das exporta- 
ções indianas no comércio mun- 
dial para mais de 4%. 

O governo também planeja se 
concentrar em 70 áreas de me- 
lhoria, incluindo a capacitação 
da força de trabalho e o treina- 
mento vocacional, demandas crí- 
ticas de líderes empresariais que 
sempre se queixam da baixa ca- 
pacitação da força de trabalho. 

Também há planos para elevar a 
taxa de alfabetização dos atuais 
cerca de 78% para 82% até 2030, 
além de reduzir a taxa de desem- 
prego de 8% para menos de 5% e 
elevar a participação da força de 
trabalho de 46% para mais de 50%. 

Modi vem dizendo nos comícios 
que precisa permanecer no poder 
para implementar medidas que le- 
varão a Índia a se tornar uma eco- 
nomia desenvolvida até 2047, o 
centésimo ano da independência 
do país. No entanto, ele não está es- 
pecificando essas medidas. 

Pesquisas de intenção de voto 
mostram que ele terá uma gran- 
de vitória nas eleições que se es- 
tenderão por algumas semanas e 
terminam após sete fases em 1º 
de junho, com a contagem dos 
votos ocorrendo em 4 de junho. 

Uma coligação liderada pelo 
partido nacionalista hindu de Mo- 
di, o Bharatiya Janata Party (BJP), 
poderá conquistar quase três 
quartos dos assentos no Parlamen- 
to dessa nação de 1,42 bilhão de 
habitantes, mostra uma pesquisa 
divulgada no começo do mês. 

Ele seria a primeira pessoa des- 
de Jawarharlal Nehru, o primeiro 
premiê da Índia, a conseguir três 
mandatos consecutivos. 


Atual premiê tem 
como meta dobrar 
o tamanho da 
economia até o fim 
desta década 


Curtas 


Julgamento de Trump 

Os 12 membros do júri que de- 
cidirão o julgamento criminal do 
ex-presidente dos EUA Donald 
Trump, em Nova York, foram esco- 
lhidos ontem, após um arrastado 
processo de seleção. O julgamento 
pode levar meses. O caso se refere 
à acusação de que Trump cometeu 
fraude contábil para subornar a 
atriz pornô Stormy Daniels — na 
tentativa de de esconder um pre- 
sumível romance entre os dois —, 
usando fundos de sua campanha à 
presidência de 2016. 


Gripe aviária preocupa 

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) expressou ontem 
sua “enorme preocupação” com 
a disseminação em humanos da 
gripe aviária, a H5N1. O surto da 
doença, que tem alta taxa de 
mortalidade e é transmitida de 
aves para humanos, está aumen- 
tado nos EUA nos últimos anos. 
De 2003 a 2024, foram relatados 
889 casos e 463 mortes causadas 
pelo H5N1 em todo o mundo, se- 
gundo a OMS, colocando a taxa 
de letalidade em 52%. 
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Instabilidade pode mudar a 
rota de atuação do BC 


s turbulências atuais já eram previstas, com a 
reversão de expectativas otimistas demais por 
parte dos investidores quanto ao afrouxamento 
da política monetária nos EUA. Cortes rápidos 
das taxas, ignorando a base cautelosa das 
afirmações das atas do Federal Reserve (Fed, o banco central 
americano), se revelaram enorme erro de cálculo. A 
persistência de juros maiores nos EUA, uma possibilidade 
sublinhada pelo Fed há meses, está na base da volatilidade 
atual nos mercados financeiros globais. A consequência 
direta, o fortalecimento do dólar, afeta países com 
diferentes graus de solidez econômica. No caso do Brasil, foi 
um mau momento. Apesar de a economia apresentar 
performance razoável, o governo brasileiro ignorou os 
sinais de resistência inflacionária e abandonou a promessa 
de controle, já frouxa, trazida pelo novo regime fiscal. 

Mas, assim como os investidores erraram no otimismo, 
podem estar errando agora na direção contrária. O FMI já 
advertira há meses que o movimento de reavaliação dos preços 
dos ativos em caso de manutenção dos juros nos EUA por mais 
tempo sacudiria as economias emergentes pelo canal 
financeiro. Essa ameaça não atingiu o Brasil pelo lado mais 
perigoso, o da fuga de dólares e problemas no balanço de 
pagamentos, com diminuição da capacidade de respeitar seus 
compromissos — as reservas nacionais são de US$ 352 bilhões —, 
e sim pela desvalorização cambial e seus efeitos potenciais sobre 
ainflação doméstica. Foi a combinação inusual de aumento dos 
preços das commodities e do dólar em relação ao real que fez a 
inflação ultrapassar os dois dígitos (10,06%) em 2021. 

Haverá um impulso inflacionário se o dólar mudar 
permanentemente de patamar, o que não é uma certeza. Em 
repiques anteriores ele regrediu — ainda no início de abril a 
cotação foi de R$5, oscilando abaixo disso por quase um 
ano. Um problema premente, porém, é o do reajuste de 
combustíveis. Antes da disparada da moeda americana, 
havia defasagem estimada de 17% nos preços domésticos da 
gasolina e de 12% no caso do diesel. A desvalorização do real 
torna a defasagem maior, assim como dá urgência à 
necessidade de correção. Um reajuste de 10% levaria o IPCA a 
subir 0,49% no mês subsequente, o que não é pouca coisa 
diante de uma inflação em 12 meses de 3,93% em março. 

Os cenários doméstico e externo, já qualificados como 
incertos na ata da mais recente reunião do Copom, 
tornaram-se ainda mais fluidos. Assim, não é possível 
determinar com qualquer precisão se o balanço de riscos 
delineado pelo Banco Central se alterou. 


O BCalinhava entre os riscos de alta a “maior persistência das 
pressões inflacionárias globais”, o que parece se firmar como 
elemento desestabilizador agora, e, no campo doméstico, “uma 
maior resiliência na inflação de serviços do que a projetada em 
função de um hiato do produto mais apertado”, o que também 
encontra apoio na realidade. Os riscos de baixa tornaram-se 
bem menores: a “desaceleração da atividade econômica global 
mais acentuada do que a projetada” e “os impactos do aperto 
monetário sincronizado sobre a desinflação global se 
mostrarem mais fortes do que o esperado”. 

Diante do aumento dos riscos para a inflação, o BCjá havia 
reduzido seu horizonte de orientação futura de dois meses 
para um. O presidente do BC, Roberto Campos Neto, indicou 
que mesmo a sinalização de novo corte de 0,5 ponto em 
maio está em xeque e abriu, em palestras em Washington, 
um leque de quatro possibilidades. No caso de mudanças 
significativas que o obriguem a modificar o cenário de risco, 
o processo de queda dos juros já seria interrompido na 
próxima reunião, dentro de três semanas. Se as turbulências 
forem passageiras, como chuvas de verão, o corte de 0,5 
ponto percentual da Selic estará assegurado. Se a 
volatilidade continuar alta, sem que seus efeitos sejam mais 
graves do que os que já se manifestam, o corte de juros seria 
atenuado para 0,25 ponto percentual. E, no caso de um 
cenário de forte estresse global, a Selic poderia voltar a subir. 

Alguns graus de instabilidade foram acrescidos a esse 
quadro com a mudança das metas fiscais trazidas pelo 
projeto de LDO de 2025. Ficou comprovado que o governo 
não tem interesse em persistir na busca do equilíbrio das 
contas públicas e está mais interessado em obter 
crescimento a qualquer custo, mesmo com a inflação ainda 
desancorada, tornando mais difícil sua queda e mais 
provável sua elevação. Os efeitos da frouxidão fiscal, porém, 
se manifestam ao longo do tempo, mas com efeitos 
imediatos nas expectativas, que pioraram. 

Salvo desastres geopolíticos, a situação econômica global 
pode não ser muito afetada pela revisão das expectativas e os 
mercados se reacomodarem em breve. A inflação resistente 
no mundo inteiro deve exigir juros maiores por mais algum 
tempo, o que não é sinônimo de catástrofe à vista. Porém, 
mais uma vez, após um bom intervalo de tempo para 
consertar o problema fiscal, nova onda de instabilidade 
externa atinge o Brasile pode obrigar a taxa Selic a 
estacionar em nível indesejavelmente alto. Parar com taxa 
real perto de 6% inibirá investimentos e o crescimento da 
economia, além de piorar as contas fiscais. 
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Legado do crescimento da relação dívida/PIB será fatal, a menos que haja inversão de rota. Por Cristiane Schmidt 


Agenda factível para o problema fiscal de longo prazo 


ão adianta querer me- 
lhorar as chances de os 
vulneráveis terem um 
futuro melhor se não 
há dinheiro no caixa. Responsa- 
bilidade fiscal não é um objetivo 
em si, mas um meio. É condição 
necessária (embora não suficien- 
te) para que se possa fazer políti- 
cas sociais sustentáveis. O gover- 
no federal, assim, deveria reduzir 
a proporção das despesas obriga- 
tórias no orçamento e focar na 
diminuição da relação dívi- 
da/PIB. Afinal, sem um fiscal sau- 
dável e sem focar no crescimento 
econômico, querer fazer justiça 
social complica. Há uma agenda 
de quatro ações factíveis. 

O diagnóstico da economia bra- 
sileira é preocupante. A taxa média 
de crescimento do país desde 
1990, tomada a cada dez anos, teve 
um tombo a partir dos anos 1980. 
Antes, esta se mantinha acima 5% 
e, depois, abaixo de 3,4%, tendo em 
2010 sido de 1,4%. Mais grave ain- 
da, ao comparar a mesma medida 
com países emergentes, desde 
1980, aquela não só é menor, co- 
mo a diferença entre as taxas au- 
menta com o tempo, tornando o 
Brasil relativamente pior. Para a 
década de 2020, se a taxa de cresci- 
mento for de 2% de 2024 a 2029, a 
taxa média na década será de 
1,94%. Houve a pandemia, por um 
lado (-3,3% em 2020), mas, por ou- 
tro, o PIB potencial está mais perto 
de 1,5% do que de 2%. 

A produtividade, por sua vez, 
nos últimos 20 anos, cresceu me- 
ros 1% em média. Hoje, o brasileiro 
produz 22,3% do que produz um 
americano (Ibre). Talvez isso justi- 
fique a renda média mensal baixa, 
de R$3 mil. Já os investimentos em 
infraestrutura (InterB), funda- 
mentais para o país crescer, saíram 
de 2,4% do PIB em 2010 (sendo 
1,4% público) para 1,9% (sendo 


0,6% público). Isto é reflexo das ele- 
vadas taxas de juros reais e da re- 
dução contínua das despesas dis- 
cricionárias. Se nada mudar, o or- 
çamento em 2032 será 100% de 
despesas obrigatórias. E aí? 

Os dados sociais não são alen- 
tadores tampouco. O número de 
pessoas sem saneamento básico 
ou ensino fundamental básico 
de boa qualidade é enorme. Cin- 
co milhões não têm água na tor- 
neira, 49% das 190 mil escolas de 
educação básica não têm acesso 
a esgoto por rede pública, mais 
de 20% não têm coleta de lixo e 
26% não dispõem de distribuição 
regular de água (Inep). Estados 
como Rondônia e Maranhão têm 
60% dos lares sem esgoto (IBGE). 
Apenas os Estados do Sul, Sudes- 
te e o DF têm cobertura para mais 
de 80% da população. 

Além disso, somente 11 Estados 
têm pelo menos 95% dos alunos de 
6 a 14 anos finalizando o funda- 
mental na idade certa. Aliás, por 
que poucos municípios ofertam 
creche, um direito básico? Sem 
mencionar na crise de segurança 
pública, um problema básico de 
Estado, que afeta o cidadão e afu- 
genta investidor. Perdas com cri- 
me custam 4,2% do PIB/ano para o 
setor privado (Ipea). O federalismo 
disfuncional brasileiro não permi- 
te que se faça o básico, apesar de 
arrecadar 34% do PIB, nível de OC- 
DE. É tergiversar sobre as políticas 
prioritárias, é descuidar em dar 
dignidade ao cidadão, é ferir a 
Constituição, é não aprender com 
nossos erros € acertos. 

Se o diagnóstico é péssimo, as 
perspectivas são piores. O gover- 
no está sem caixa e seguir aumen- 
tando a relação dívida/PIB não é 
sustentável. O legado será fatal, a 
menos que haja inversão de rota. 

O ministro Fernando Haddad 
alterou a meta de resultado primá- 


rio de 2025, e o Congresso flexibili- 
zou a LC 200/2023 (arcabouço fis- 
cal), liberando R$ 15,7 bilhões pa- 
ra gastar mais agora. O duelo do 
ministro com a realidade é cons- 
tante, e a discussão “se contingen- 
cia, se muda a meta, se exclui mais 
um item das despesas primárias, se 
há mais brechas na receita”tira seu 
tempo na busca de soluções estru- 
turantes concretas de longo prazo. 

Pouco importa o curto prazo, se 
as perspectivas futuras são catas- 
tróficas. Colhe-se amanhã o que se 
planta hoje e a semeadura não está 
boa. Teto de gastos e arcabouço fis- 
cal são apenas instrumentos. Se o 
arcabouço entregasse superávit 
primário de 2% a 2,5% estaria óti- 
mo, pois estabilizaria a dívida pú- 
blica. Não é o caso. Ter, por sua vez, 
superávit primários esporádicos é 
irrelevante, especialmente se a 


despesa computada não é a total. 
Não se engana os fatos e a econo- 
mia. A preocupação com o que o 
Banco Central (BCB) fará com a Se- 
lic amanhã é exacerbada, uma vez 
que o investidor decide com base 
nataxa de juro real de longo prazo, 
a qual o BCB não controla. 

O que afetará positivamente os 
investimentos futuros, logo o cres- 
cimento, assim, é a diminuição da 
relação dívida/PIB. Se esta seguir 
crescendo, como é o caso, a taxa de 
juro real de longo prazo não se ar- 
refecerá. Da mesma forma, preci- 
sa-se diminuir os gastos obrigató- 
rios como proporção do orçamen- 
to total, para além de fazer avalia- 
ções de políticas e tornar o gasto 
mais eficiente. Neste sentido, há 
uma agenda politicamente factí- 
vel para desengessar o orçamento, 
composta por quatro ações. 


PIXABAY 


Como a folha de pagamento é 
um gasto relevante, tendo que ser 
reduzido proporcionalmente ao 
orçamento total, uma reforma ad- 
ministrativa deveria ser feita e com 
reflexos para os subnacionais. Nes- 
te sentido, como matérias de inte- 
resse já foram constitucionaliza- 
das (por 6 emendas constitucio- 
nais entre 1998-2005), basta regu- 
lamentar alguns tópicos. Por isso, 
uma reforma efetiva seria com- 
posta por quatro leis ordiná- 
rias e uma complementar 
(https://bit.ly/4aHnlPa). 

Em segundo lugar, as vinculações 
dos pisos de saúde e educação e as 
emendas não deveriam variar com a 
receita, mas pela inflação ou pelo li- 
mite de 2,5% do arcabouço fiscal. Em 
terceiro lugar, os benefícios previ- 
denciários e assistenciais deveriam 
ser desvinculados da variação do sa- 


lário mínimo ou o salário mínimo 
deveria variar com a inflação ou em 
até 2,5%. O fato é que as despesas 
com estes itens são representativas 
no orçamento e estão crescendo 
desproporcionalmente mais do que 
o limite da regra. Há inconsistência, 
o que mostra que a regra é falha e já 
nasceu dando errado. 

Por fim, em quarto lugar, as 
duas vinculações (saúde e educa- 
ção) poderiam ser unificadas, per- 
mitindo que cada ente otimizasse 
cada gasto, de acordo com as suas 
necessidades. Isso se justifica, pois, 
como a população tem crescido 
cada vez menos (3% em 1960 x 
0,5% em 2022, IBGE), o Brasil terá 
menos crianças na escola e mais 
idosos para cuidar. Enquanto gas- 
ta-se com educação níveis de OC- 
DE, o gasto com saúde é de 9,7% do 
PIB (sendo 4% público). Países com 
mais idosos, como Alemanha e 
Reino Unido, gastam 12% do PIB. É 
uma nova realidade e o Congresso 
precisa observá-la. 

Em suma, o Brasil tem um grave 
problema fiscal, precisa reverter 
este quadro e, apesar de arrecadar 
como país rico, tem tido resulta- 
dos inadequados em questões bá- 
sicas, como saneamento, educação 
e segurança pública. Há que refa- 
zer as prioridades, mas é necessá- 
rio ter recurso no caixa. O texto su- 
gere quatro ações, pois, sem res- 
ponsabilidade fiscal não há res- 
ponsabilidade social. 


Cristiane Alkmin Junqueira Schmidt 
é mestre e doutora em economia pela 
EPGE/FGV, visiting scholar por 
Columbia/NY, consultora e professora da 
FGV. Foi secretária-adjunta da SEAE/MF, 
conselheira do Cade e secretária de 
Economia do Estado de Goiás. É também 
colunista do Instituto Millenium e da 
Conjuntura Econômica, e diretora 
acadêmica da Associação Brasileira de 
Direito e Economia. 
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Relações externas Francês, autor da proposta de 
taxar em 2% fortunas de mais de US$ 1 bino G20, 


projeta receita de US 500 bilhões/ano com medida | 


‘Não há escolha' entre 
renda e patrimônio, 
diz Gabriel Zucman 


G20 . 


no Brasil 


UMA INICIATIVA 


ocioso Valor CBN 


Vivian Oswald 
“O Globo”, de Brasília 


Tributar bilionários e grandes 
multinacionais é tarefa moral, eco- 
nômica e política, na avaliação do 
diretor do Observatório Fiscal Eu- 
ropeu, Gabriel Zucman, para quem 
é também forma de proteger as de- 
mocracias. Apontado como “guru 
tributário” do ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, o economista 
francês de 37 anos se desvencilha 
da alcunha por se considerar jovem 
demais. Zucman foi um dos ideali- 
zadores de plano de imposto sobre 
grandes riquezas da campanha 
presidencial da senadora america- 
na Elizabeth Warren em 2020. 

Nesta entrevista, ele defende 
não apenas a criação de imposto 
mínimo de 2% sobre a fortuna de 
pessoas com patrimônio superior 
a US$ 1 bilhão, mas também o au- 
mento da atual alíquota de 15% 
para 20% aplicada às grande multi- 
nacionais. Juntas, segundo ele, as 
duas medidas arrecadariam pelo 
menos US$ 500 bilhões ao ano. As 
propostas foram apresentadas a 
ministros de Finanças no G20. 

Em fevereiro, a convite do Minis- 
tério da Fazenda, o senhor apresen- 
tou aos países do G20 proposta de 
tributação das grandes riquezas. 
Quais são elas? 

Gabriel Zucman: O ponto de par- 
tidasão os super-ricos, que têm US$ 
1 bilhão, sobre o qual incidem alí- 
quotas de impostos significativa- 
mente mais baixas que as que pa- 
gam outras categorias sociais. Uma 
série de estudos confirma esse fato 
em vários países, Estados Unidos, 
França, Holanda, Itália, levando em 
conta todas as contribuições obri- 
gatórias, todos os impostos. 

Por que isso é assim? 

Zucman: Os ultra-ricos têm tudo 
planejado. Quando se é extrema- 
mente rico, é muito fácil estruturar 
o patrimônio de forma que gere 
pouco ou nenhum lucro tributá- 
vel. Anoção de rendimento não es- 
tá muito bem definida em se tra- 
tando dos muito ricos. É precisa- 
mente assim que conseguem evi- 
tar o imposto sobre o rendimento, 
de modo que taxar a fortuna é algo 
mais bem definido. Em 2021, a mí- 
dia americana revelou que duran- 
te vários anos bilionários como Jeff 
Bezos (Amazon), Elon Musk (Tesla 
e X) pagaram zero ou quase zero 
de imposto de renda. Pesquisas 
acadêmicas têm mostrado que o 
fenômeno vai muito além de casos 
isolados. É uma realidade global. 

Como funcionaria sua proposta? 

Zucman: É muito simples. Con- 
siste em criar um imposto mínimo 
sobre os ultra-ricos igual a 2% de 
sua fortuna por ano. Se um bilio- 
nário paga hoje muito imposto de 
renda, e isso existe, embora seja ra- 
ro, não teria que pagar nada a 
mais. Mas, se alguém como Jeff Be- 
zos, Elon Musk e muitos outros pa- 
gam zero sobre a renda, teria de 
pagar imposto igual a 2% da fortu- 
na. Se o patrimônio for de US$ 100 
bilhões, em vez de pagar zero, re- 
colheria US$ 2 bilhões. 

O contribuinte poderia escolher 
entre renda e patrimônio? 

Zucman: Não há escolha. Há um 
percentual mínimo. Zero é muito 
pouco. Continuamos tratando de 
renda. Mas o imposto sobre renda 
não pode ficar abaixo de pelo me- 
nos 2% da fortuna. Se isso ocorrer, 
eles pagariam um complemento. 
As classes média e média alta pa- 
gam imposto de renda, até classes 
trabalhadoras pagam contribui- 
ções para a seguridade. Todos pa- 
gam muitos impostos. É totalmen- 
te absurdo que grandes fortunas 
possam escapar. 

Como calcular esse patrimônio? 

Zucman: São todos os ativos que 
você possui pelo valor de mercado, 
descontadas as dívidas. Essa foi a 


proposta que formulei em São 
Paulo, quando fui convidado para 
a reunião dos ministros de Finan- 
ças do G20 pelo Brasil, que real- 
mente tem desempenhado papel 
determinante. 

Como ter acesso a esses dados? 
Há milionários que abrem empre- 
sas em paraísos fiscais sob o nome 
de Jesus Cristo (e isso aconteceu de 
fato), segundo estudos, e não é pos- 
sível rastrear o real proprietário... 

Zucman: Excelente questão. Sim, 
estamos interessados em bilioná- 
rios. Minha proposta é um imposto 
sobre quem tem US$ 1 bilhão, caso 
de mais ou menos 3 mil pessoas. Is- 
so é muito importante por se tratar 
de um grupo pequeno. São muito 
poucos, mas têm US$ 12 trilhões, 
US$ 13 trilhões de patrimônio. A 
maior parte da fortuna, cerca de 
60%, está em ações de empresas lis- 
tadas em bolsa. É muito simples de 
avaliar. Há um preço de mercado. 

Eorestante? 

Zucman: Outra grande parcela 
são participações em sociedades 
privadas, não cotadas em bolsa. Aí 
é um pouco mais difícil, mas não 
chega ser complicado. Essas em- 
presas privadas não listadas em 
bolsa são muito grandes. Os pro- 
prietários são bilionários. Temos 
como mensurá-las em comparação 
com empresas equivalentes cota- 
das. Assim, cobrimos quase toda a 
fortuna. Também existem coisas 
como quadros, contas bancárias, 
etc. que não são percentuais tão 
grandes do patrimônio. Mesmo 
nestes casos é possível calcular. Em 
geral, são segurados por determi- 
nado valor. Podemos usar essa in- 
formação para avaliar os ativos. 

Uma alíquota de 2% é suficiente? 

Zucman: É claro que podemos de- 
bater o nível justo de progressivida- 
de fiscal. É uma questão complexa. 
Mas imagino que todos ou quase to- 
dos concordam que a situação em 
que contribuintes com maior capa- 
cidade contributiva pagam menos é 
insustentável e injustificável. 

Aprovar esse tributo é factível? 

Zucman: É a maneira mais sim- 
ples. Durante muito tempo havia 
um sentimento de impotência em 
quase todo o mundo. Pesquisas 
mostram que a grande maioria dos 
eleitores, no Brasil, França, Estados 
Unidos quer tributação maior sobre 
os muito ricos. Ao mesmo tempo, 
muitas pessoas pensam que somos 
impotentes, porque, se tentarmos 
tributá-los, eles podem ir para um 
paraíso fiscal. O que mudou, funda- 
mentalmente, foi o que ocorreu em 
2021, quando 140 países assinaram 
o acordo internacional para tributa- 
ção mínima de 15% sobre multina- 
cionais. Pela primeira vez, um acor- 
do internacional criava limite míni- 
mo para o imposto. Dado o proble- 
mae as soluções que já encontramos 
para multinacionais, mais lógico se- 
ria dizer: “agora vamos criar um im- 
posto mínimo para os ultra-ricos, 
um imposto mínimo comum”. 

Paraísos fiscais ainda não são to- 
talmente transparentes. E não são 
único ponto de fuga. 

Zucman: Pois é, você tem razão. 
Mas que devemos olhar outro 
grande sucesso da cooperação in- 
ternacional da última década: o in- 
tercâmbio automático de informa- 
ções bancárias. Desde 2017, mais 
de uma centena de países, inclusive 
os principais paraísos fiscais, como 
Ilhas Cayman e Suíça, trocam infor- 
mações automaticamente com ad- 
ministrações fiscais estrangeiras 
relevantes. Se um rico brasileiro ti- 


ver conta na Suíça, a administração 
tributária suíça, o banco suíço, vai 
informar a administração tributá- 
ria brasileira automaticamente. Is- 
so não resolve todos os problemas. 
Não estou dizendo que bancos, 
banqueiros, cooperam de forma 
perfeitamente honesta, mas já é 
muito diferente de há dez anos. 

Antes era preciso uma suspeita. 

Zucman: Agora é automático. É is- 
so que é essencial. Durante muito 
tempo não houve troca de informa- 
ções, ou havia de formas muito limi- 
tadas, porque era preciso ter suspei- 
ta de fraude fiscal. Desde 2018 é 
muito diferente. Os bancos são obri- 
gados, automaticamente, de acordo 
com a legislação, a fornecer anual- 
mente a lista completa de clientes, o 
total de ativos, dos rendimentos. 

Ainda seria um valor aproximado. 

Zucman: Poderia ser muito 
preciso, principalmente porque 
são apenas 3 mil contribuintes. 
Com todas as informações, com 
as capacidades de análise e pro- 
cessamento das administrações 
fiscais, especialmente quando li- 
dam com uma população tão 
pequena, pode-se ter uma esti- 
mativa confiável. 

Para essa tributação de bilionários 
deve-se chegar a acordo semelhante? 

Zucman: É melhor ter um acor- 
do internacional, em que o maior 
número possível de países se com- 
prometa a aplicar o tributo. Mas 
não é indispensável. Tomemos a 
tributação mínima das multina- 
cionais em 15%. Esse acordo não 
foi ratificado por todos os países. 
Estados Unidos e China não o rati- 
ficaram. No entanto, o acordo exis- 
te e vai funcionar assim mesmo. 

Por quê? 

Zucman: Há cláusulas que auto- 
rizam países que fazem parte do 
acordo a sobretaxar multinacio- 
nais de nações que não o aplicam, 
de modo que sigam sujeitas à taxa 
efetiva de imposto de pelo menos 
15%. Como isso já existe para mul- 
tinacionais, poderíamos aplicar a 
mesma lógica aos bilionários. 

Se a pessoa paga impostos no Bra- 
sil, mas se muda para os Emirados 
Árabes, ainda poderia ser taxada no 
Brasil caso o tributo não chegue a 2%? 

Zucman: Exato. A pessoa ou em- 
presas que ela tenha no Brasil se- 
riam taxadas para compensar. 

Isso não criaria espaço para prote- 
cionismo ou que países penalizem pes- 
soas físicas ou jurídicas estrangeiras? 

Zucman: Sou um grande defensor 
da cooperação internacional. O ob- 
jetivo é criar novas formas de coope- 
ração e harmonização internacio- 
nal, o oposto de protecionismo. Mas 
para que a cooperação internacio- 
nal funcione é preciso haver meca- 
nismos para incentivar a adesão aos 
acordos. O mecanismo mais pode- 
roso para os incentivar é dizer: 
“Olhem, se não aderirem a este acor- 
do, vamos cobrar os impostos que 
vocês decidirem não cobrar”. 

O sr. não teme ser acusado de co- 
munista ou algo do gênero? 

Zucman: No comunismo, 100% 
da fortuna pertenceria ao Estado. 
Hoje é zero para os ultra-ricos. Mi- 
nha proposta é passar de zero para 
2%. Estamos muito, muito longe 
do comunismo. 

Qual o potencial de arrecadação 
do imposto mínimo para bilionários? 

Zucman: US$ 250 bilhões por ano 
é a estimativa a que chegamos no re- 
latório global sobre evasão fiscal 
2024 do Observatório Fiscal que di- 
rijo. Uma receita tributária bastante 
substancial. De acordo com os me- 
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lhores estudos disponíveis, países 
em desenvolvimento precisam de 
US$ 500 bilhões de receita fiscal adi- 
cional para enfrentar os desafios das 
alterações climáticas. 

Anos atrás discutiu-se a criação 
da taxa Tobin. Por que sua proposta 
pode dar certo, se a outra não deu? 

Zucman: É muito diferente. O im- 
posto que proponho tem alvo claro: 
3 mil pessoas. É um imposto muito 
progressivo. A taxa Tobin era sobre 
transações financeiras, indireta. 

O ministro Haddad é grande en- 
tusiasta da sua proposta. Ela pode 
avançar no G20? 

Zucman: Há uma janela de opor- 
tunidade. Aideia é perfeitamente ló- 
gica. E porque existe uma exigência 
popular, democrática, muito forte 
de medidas dessa natureza. Pesqui- 
sas em todos os países mostram que 
a grande maioria da população, 
60%, 70% das pessoas, é a favor desse 
tipo de medida. Tem a vontade do 
Brasil, que é muito importante. No 
G20, a taxação das grandes fortunas 
nunca tinha sido discutida. 

Do ponto de vista moral, talvez 
não possam recusar-se a discutir. 

Zucman: É uma discussão moral, 
econômica e política. E central para 
o futuro da globalização. Se a globa- 
lização for acompanhada por um 
sistema fiscal cada vez mais injusto, 
em que grandes ganhadores, maio- 
res fortunas, pagam cada vez menos 
e o resto da população deve pagar 
mais, isso não é sustentável. 

Há muitas discussões sobre o futu- 
ro da globalização como modelo. O sr. 
sugere correção no modelo atual? 

Zucman: Existe toda uma gama 
possível de regulação possível. A glo- 
balização não é monolítica, é o que 
fazemos dela. Fizemos escolhas des- 
de a década de 1980. E a escolha pela 
não regulamentação fiscal e a não 
regulação das desigualdades criadas 
pela globalização... Temos um mon- 
te de tratados internacionais sobre 
livre-comércio, por exemplo. Mas 
eles são completamente omissos em 
questões fiscais. Defendo uma nova 
forma de regulação que coloque no 
seu cerne a luta contra as desigual- 
dades, a justiça econômica e fiscal. 

O sr. defende o aumento dos im- 
postos sobre as multinacionais. Isso 
pode ser feito, existe espaço? 

Zucman: Não só podemos, como 
temos de fazê-lo, porque, 15% são 
mais do que zero, foi um passo na 
direção certa, mas este valor conti- 
nua a ser demasiado baixo, dado 
que a taxa normal de imposto so- 
bre as sociedades é muito superior 
a 15%. Não há razão para que gran- 
des multinacionais possam pagar 
menos que empresas nacionais, 
pequenas empresas, empresas fa- 
miliares. Podemos partir do atual 
acordo para, digamos, aumentar a 
alíquota para 20% ou 25%. No rela- 
tório global sobre evasão fiscal, es- 
tima-se que, se a alíquota fosse para 
20%, o que ainda seria uma taxa 
moderada — e nos livrássemos das 
diferentes lacunas fiscais e das dife- 
rentes isenções —, arrecadaríamos 
mais US$ 250 bilhões. Com duas 
medidas, chegaríamos aos US$ 500 
bilhões necessários para o clima. 

Financiar questões globais. 

Zucman: Não vamos resolver to- 
dos os problemas do planeta, do 
capitalismo, ou a pobreza, com 
US$ 500 bilhões. Mas é um grande 
passo na direção certa. 

O sr. volta ao Brasil em breve? Di- 
zem que éo guru do ministro Haddad. 

Zucman: Eu não diria isso. Sou 
jovem [risos]. Mas voltarei ao Bra- 
sil, sim. Ainda não sei quando. 
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A remuneração aos acionistas 
da Petrobras, tema que vem movi- 
mentando o governo e a própria 
companhia desde março, poderá 
ter um desfecho na próxima sema- 
na. A decisão sobre o destino dos 
R$ 43,9 bilhões em dividendos ex- 
traordinários será tomada pelo 
governo, segundo indicou nesta 
quinta-feira (18) o presidente da 
Petrobras, Jean Paul Prates. O exe- 
cutivo disse que o assunto será exa- 
minado pela Assembleia Geral Or- 
dinária (AGO) da empresa dia 25 
ou imediatamente depois. 

Segundo o executivo, a discus- 
são sobre o dividendo não está 
mais no âmbito da diretoria. “A di- 
retoria já tomou sua decisão sobre 
os dividendos e transferiu para o 
conselho. O governo é quem orien- 
ta o conselho” O comando havia 
proposto o pagamento de metade 
dos dividendos extraordinários e a 
destinação do restante para uma 
reserva de capital, mas a proposta 
não foi acolhida. 


Prates afirmou que a questão 
dos dividendos não está na pauta 
da reunião do conselho de admi- 
nistração da companhia, nesta sex- 
ta-feira (19). Questionado se o divi- 
dendo extraordinário seria inteira- 
mente distribuído, ele respondeu: 
“Tudo é possível”. Prates participou 
ontem de evento do Instituto Brasi- 
leiro do Petróleo e Gás (IBP). 

Em entrevista esta semana à 
GloboNews, o ministro da Fazen- 
da, Fernando Haddad, afirmou 
que o caixa da Petrobras “é mais do 
que suficiente para honrar” os 
compromissos e o plano de inves- 
timentos da empresa para este 
ano. Segundo o ministro, desde 
que o debate sobre os pagamentos 
extraordinários ganhou força, em 
março, “o governo está mais bem 
informado” sobre o tema. 

A discussão sobre os dividen- 
dos reacendeu os debates no go- 
verno sobre a permanência de 
Prates no cargo. No dia 7, a Petro- 
bras divulgou o resultado finan- 
ceiro de 2023 e confirmou que 
não haveria distribuição de divi- 
dendos extras, como o mercado 


O. 


TOMAZ SILVA/AGÊNCIA BRASIL 


e 


Prates, da Petrobras, sobre combustíveis: “Estamos avaliando as condições do mercado, não há razão para pânico” 


deseja. Na ocasião, Prates se abs- 
teve. As ações da empresa caíram 
nos dias seguintes. 

Desde então, o executivo pas- 
sou por um processo de fritura, 
que refluiu nos últimos dias, mas 
sem que houvesse uma declara- 
ção oficial do governo sobre a 
permanência. O que houve foram 
manifestações de apoio a Prates 
pelo ministro de Minas e Energia, 
Alexandre Silveira, que vinha sen- 
do o principal crítico do presi- 
dente da Petrobras até então. 

O presidente da Petrobras este- 
ve em Brasília nesta semana, mas, 
segundo ele, “não tem estresse”: 
“Eu tenho agenda em Brasília 


constantemente, é preciso que as 
pessoas se acostumem com isso. 
Passei o dia no TCU [Tribunal de 
Contas da União], conversei com 
vários ministros. Temos uma polí- 
tica agora de não ficar só reativo a 
processos do TCU.” Prates tam- 
bém visitou o Senado.“Era minha 
casa, fui ver as pessoas depois do 
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expediente”, afirmou. 

Com asrecentes oscilações nos 
preços do petróleo por conta dos 
conflitos no Oriente Médio, Pra- 
tes também foi questionado so- 
bre eventuais reajustes dos com- 
bustíveis. “Não há razão para 
ajustes no momento”, declarou. 

“Estamos avaliando as condi- 
ções do mercado, não há razão pa- 
ra pânico. Estamos monitorando o 
cenário internacional. Por en- 
quanto, não há nada que faça mo- 
ver [os preços dos combustíveis] e 
o próprio preço do petróleo indica 
isso” A cotação do petróleo tipo 
Brent fechou em queda de 0,20% 
na quinta-feira, aos US$ 87,11. 


Empresa 


Do Rio 


A Petrobras anunciou nesta 
quinta-feira (18) detalhes de um 
plano para contratar 200 navios 
de apoio offshore até 2030. O pri- 
meiro pacote, com 38 unidades, 
tem previsão de atingir entre 40% 
e 70% de conteúdo local, com in- 
vestimentos totais de US$ 2,5 bi- 
lhões (R$ 13,1 bilhões). O investi- 
mento não será feito pela Petro- 
bras, mas por empresas de navega- 
ção que tenham interesse de parti- 
cipar das concorrências para cons- 
truir os navios e alugá-los à estatal 
em contratos de longo prazo. 

Neste ano serão 31 unidades 
contratadas, com editais lançados 
até dezembro. O primeiro, com 12 
PSVs (Plataform Supply Vessel), já 
está na rua. Para 2025, a empresa 
pretende licitar as sete restantes 
unidades do primeiro bloco, disse 
ontem diretor-executivo de enge- 
nharia, tecnologia e inovação da 
Petrobras, Carlos Travassos. 

As empresas que vencerem a li- 
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Convênio reduz perdas 

Os planos de saúde encerra- 
ram 2023 com prejuízo opera- 
cional de R$ 5,9 bilhões — uma 
melhora em relação a 2022, 
quando o resultado negativo foi 
de R$ 10,6 bilhões, segundo in- 
formações da ANS. O lucro líqui- 
do, que considera a receita finan- 
ceira, somou R$ 1,9 bilhão con- 
tra prejuízo de R$529,8 milhões, 
em 2022. Areceita das operado- 
ras subiu 17,7% para R$311,4bi- 
lhões. A sinistralidade, indicador 
que mensura a taxa de utilização 
do plano de saúde, ficou em 87%, 
2,2 pontos percentuais abaixo 
do apurado no ano anterior. “Tal 
resultado, embora ainda supe- 
rior ao observado nos anos 
pré-pandemia e fortemente im- 
pulsionado por algumas das 
maiores operadoras do país, é o 
melhor dos últimos três anos”, 
informou a agência. 


citação para fornecer os barcos de 
apoio offshore serão responsáveis 
pela construção e pelo afretamen- 
to das embarcações. “[Os editais 
serão lançados] com prazos com- 
patíveis com a capacidade da in- 
dústria e contratos associados pa- 
ra garantir que o investimento seja 
feito”, disse Travassos. 

Travassos e o presidente da Pe- 
trobras, Jean Paul Prates, partici- 
param de evento do Instituto Bra- 
sileiro do Petróleo e Gás (IBP) para 
apresentar mapa dos estaleiros em 
operação no país. Afirmaram que 
a capacidade dos estaleiros nacio- 
nais não será um problema e que a 
indústria naval é uma “vocação 
natural” do país. “Através de análi- 
ses de mercado, percebemos que 
as condições estabelecidas no edi- 
talsão naturais, vão favorecer a fa- 
bricação de barcos no Brasil”, afir- 
mou Travassos depois do evento. 

No discurso, Prates disse que o 
país viveu um debate polarizado 
sobre políticas para indústria na- 
vale conteúdo local e que qual- 


ança este ano edital 


quer país com uma indústria forte 
e que gere empregos deve debater 
tais temas “sem sentimento de cul- 
pae criminalização”. Aos jornalis- 
tas, Prates salientou que conteúdo 
local é estratégico para a Petrobras 
e ligado a políticas públicas que 
são estabelecidas pelo governo. 
Prates acrescentou que a com- 
panhia discute com integrantes 
do governo, incluindo a Casa Ci- 
vil e o Ministério de Minas e Ener- 
gia (MME), a elaboração de um 
programa de apoio à indústria 
naval, para ser lançado no pri- 
meiro semestre. A ideia, afirmou, 


“Editais serão 
lançados com 
prazos compatíveis 
com a capacidade 
da indústria” 
Carlos Travassos 
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é criar algo semelhante ao Pro- 
grama de Aceleração do Cresci- 
mento (PAC) do mar, para toda a 
indústria naval. Defendeu a 
união de governo, instituições fi- 
nanceiras e do Fundo de Marinha 
Mercante (FMM) em torno de um 
programa “trilateral” de finan- 
ciamento para a construção de 
embarcações dentro de umare- 
tomada da indústria naval. 

A pauta de revitalização da in- 
dústria naval é considerada con- 
troversa por parte do mercado por 
causa do histórico de altos e bai- 
xos no setor em décadas. Nos anos 
2010, vários estaleiros foram es- 
truturados ou ampliaram instala- 
ções para atender a uma demanda 
da Petrobras para construção de 
sondas de perfuração, platafor- 
mas e barcos de apoio. Mas houve 
problemas com custos e prazos 
das encomendas, além de denún- 
cias de corrupção investigadas pe- 
la operação Lava-Jato. 

Joelson Sampaio, professor da 
Escola de Economia de São Paulo 


da Fundação Getúlio Vargas (FGV 
EESP), diz que a indústria naval 
brasileira está preparada para 
atender a uma boa parte da nova 
demanda. A retomada do setor 
pode suscitar, inclusive, financia- 
mento para atender às encomen- 
das. “Com baixa demanda nos úl- 
timos anos, muitos estaleiros fo- 
ram fechados. Estamos prepara- 
dos. É um setor que só precisa de 
demanda”, disse Sampaio. 

Pelo lado da indústria, a avalia- 
ção é que as condições previstas 
pela Petrobras no primeiro edital 
já divulgado são de difícil atingi- 
mento. Fontes afirmam que o pra- 
zo da operação, de oito a dez anos, 
e o índice de reajuste pelo IPCA 
não refletem a elevação dos custos 
dos armadores. “Somente cerca de 
meia dúzia de armadores teriam 
portfólio e estrutura suficientes 
para enfrentar um processo licita- 
tório nessas condições”, disse fon- 
te. A Petrobras também está em fa- 
se de contratação de duas plata- 
formas (P-84 e P-85). (FCe KL) 


Agenda Tributária 
Mês de Abril de 2024 
Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 
Data de Código Período de Apuração Data de Código Período de Apuração 
Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) Vencimento Tributos Darf*/GPS** do Fato Gerador (FG) 
Diária Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 19 Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
Rendimentos do Trabalho Art. 7° da Lei 12.546/2011 2985* Março/2024 
Tributação exclusiva sobre remuneração indireta 2063* FG ocorrido no mesmo dia Art. 8º da Lei 12.546/2011 2991* R 
Rendimentos de Residentes ou Domiciliados no Exterior E TE 
Royalties e Assistência Técnica - Residentes no Exterior 0422* FG ocorrido no mesmo dia 13 E e E 4574* Março/2024 
Renda e proventos de qualquer natureza 0473 
Juros e Comissões em Geral - Residentes no Exterior 0481* 19 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
Obras Audiovisuais, Cinematográficas e Videofônicas (L8685/93) - 5192* Entidades financeiras e equiparadas 7987* Março/2024 


Residentes no Exterior 

Fretes internacionais - Residentes no Exterior 
Remuneração de direitos 

Previdência privada e Fapi 

Aluguel e arrendamento 

Outros Rendimentos 

Pagamento a beneficiário não identificado 


9412* 
9427* 
9466* 
9478* 


5217* FG ocorrido no mesmo dia 


Diária Imposto sobre a Exportação (IE) 


0107* Exportação, cujo registro da 
declaração para despacho 


aduaneiro tenha se verificado 15 


19 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Aluguéis e royalties pagos a pessoa física 


Rendimentos de partes beneficiárias ou de fundador 

Resgate Previdência Complementar/Modalidade Contribuição 
Definida/Variável - Não Optante Tributação Exclusiva 

Resgate Previdência Complementar/Modalidade Benefício Definido - 


Não Optante Tributação Exclusiva 


Resgate Previdência Complementar - Optante Tributação Exclusiva 


3208* 
3277" 
3223* 


Março/2024 


3556* 


3579* 


dias antes. 


Diária 


Cide - Combustíveis - Importação - Lei nº 10.336/01 

Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a 
importação de petróleo e seus derivados, gás natural, exceto sob a forma 
liquefeita, e seus derivados, e álcool etílico combustível. 


9438* 


Importação, cujo registro da 
declaração tenha se verificado no 
mesmo dia. 


Diária 


Contribuição para o PIS/Pasep 
Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 


5434* 


FG ocorrido no mesmo dia 


Diária 


Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
Importação de serviços (Lei nº 10.865/04) 


5442* 


FG ocorrido no mesmo dia 


Diário (até 2 dias úteis 
após a realização do 
evento) 


Pagamento de parcelamento de clube de futebol - CNPJ - (5% da receita 
bruta destinada ao clube de futebol) 


4316** 


Data da realização do evento (2 
dias úteis anteriores ao vencimento) 


Até o 2º dia útil após a 
data do pagamento das 
remunerações dos 
servidores públicos 


Contribuição do Plano de Seguridade Social Servidor Público (CPSS) 


CPSS - Servidor Civil Licenciado/Afastado, sem remuneração 


1684* 


Março/2024 


19 


Simples Doméstico - Regime unificado de pagamento de tributos, de 
contribuições e dos demais encargos do empregador doméstico 


Documento Unico de 
Arrecadação do 
Simples Doméstico 


Março/2024 


19 


Contribuição para o PIS/Pasep 

Retenção de contribuições - pagamentos de PJ a PJ de direito privado 
(Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 

Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito privado 


5952* 


5979* 


Março/2024 


19 


Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) 
Retenção de contribuições - pagamentos de PJ a PJ de direito privado 
(Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 

Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito privado 


5952* 
5960* 


Março/2024 


19 


Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 

Retenção de contribuições - pagamentos de PJ a PJ de direito privado 
(Cofins, PIS/Pasep, CSLL) 

Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito privado 


5952* 


5987* 


Março/2024 


Benefício Previdência Complementar - Não Optante Tributação Exclusiva 
Benefício Previdência Complementar - Optante Tributação Exclusiva 
Rendimentos do Trabalho 

Trabalho assalariado (exceto Trabalhador Doméstico) 

Trabalho sem vínculo empregatício 

Aposentadoria Regime Geral ou do Servidor Público 

Participação nos Lucros ou Resultados - PLR 

Rendimentos decorrentes de decisão da Justiça do Trabalho, exceto o 
disposto no art. 12-A da Lei nº 7713, de 1988 

Rendimentos Acumulados - art. 12-A da Lei nº 7713, de 1988 

Outros Rendimentos 

Remuneração de serviços prestados por pessoa jurídica 
Pagamentos de PJ a PJ por serviços de factoring 

Pagamento PJ a cooperativa de trabalho 

Juros e indenizações de lucros cessantes 

Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) 

Indenização por danos morais 

Rendimentos decorrentes de decisão da Justiça Federal, exceto o 
disposto no art. 12-A da Lei nº 7713, de 1988 

Rendimentos decorrentes de decisão da Justiça dos Estados/Distrito 
Federal, exceto o disposto no art. 12-A da Lei nº 7713, de 1988 
Demais rendimentos 


3540* 
5565" 


0561 
0588* 
3533* 
3562* 
5936* 


1889* 


1708* 
5944* 
3280* 
5204* 
6891* 
6904* 
5928* 


1895* 


8045* 


Março/2024 


Março/2024 
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Acordo Perante Comissão de Conciliação Prévia - Dissídio ou Acordo 
Coletivo e Convenção Coletiva - CEI 

Acordo Perante Comissão de Conciliação Prévia - Dissídio ou Acordo 
Coletivo e Convenção Coletiva - CEI - pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai, etc) 

Acordo Perante Comissão de Conciliação Prévia - Dissídio ou Acordo 
Coletivo e Convenção Coletiva - CNPJ 

Acordo Perante Comissão de Conciliação Prévia - Dissídio ou Acordo 
Coletivo e Convenção Coletiva - CNPJ - pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai, etc) 


2852** 


2879** 


2950** 


2976** 


Diversos 


Fonte: Secretaria da Receita Federal 


Obs.: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou prorrogados de acordo com a legislação de regência 


Revisão de 
acordos 
com Cade 
está parada 


Guilherme Pimenta, Beatriz 
Olivon e Julia Lindner 
De Brasília 


As negociações da revisão de 
acordos entre o Conselho Admi- 
nistrativo de Defesa Econômica 
(Cade)e a Petrobras esfriaram, se- 
gundo apurou o Valor. Dois moti- 
vos fizeram com que o órgão anti- 
truste colocasse freio no assunto: a 
vacância na Superintendência-Ge- 
ral do órgão, que conduzia o acor- 
do, e a turbulência envolvendo o 
presidente da companhia, Jean 
Paul Prates. O tema é, hoje, o mais 
relevante para empresa e para o 
governo no órgão antitruste. 

Alexandre Barreto não con- 
duz mais a área técnica do Cade 
desde o último domingo (14), 
quando acabou seu mandato. 
Em março, o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) indicou 
seu nome novamente para o co- 
mando da Superintendência- 
Geral, mas o Senado ainda não 
tem data para sabatiná-lo. 

Ele vinha conduzindo a nego- 
ciação com a Petrobras no âmbito 
do pedido da companhia de ficar 
liberada de vender refinarias e ati- 
vos restantes no mercado de dis- 
tribuição e transporte de gás natu- 
ral. O Valor apurou que os conta- 
tos com a empresa até podem con- 
tinuar nesse período, mas que ne- 
nhuma decisão final será tomada 
sem o superintendente. 

No Senado, Barreto precisará 
ser sabatinado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) e, na 
sequência, seu nome será aprecia- 
do pelo plenário. A indicação está 
com o presidente Rodrigo Pache- 
co (PSD-MG), que ainda não a en- 
caminhou para a comissão. 

O presidente da CAE, Vanderlan 
Cardoso (PSD-MG), diz não ter ob- 
jeção ao nome de Barreto e está 
disposto a pautar a sabatina assim 
que a indicação chegar formal- 
mente ao colegiado. Conforme 
noticiado pelo Valor em fevereiro, 
a recondução de Barreto seria um 
gesto do governo ao presidente do 
Tribunal de Contas da União 
(TCU), ministro Bruno Dantas, um 
dos principais padrinhos de Barre- 
to. Dantas foi preterido por Lula 
na disputa ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), quando da escolha 
de Flávio Dino para a vaga. 

No fim de 2023, a atual gestão 
da Petrobras pediu uma revisão 
dos dois Termos de Compromis- 
so de Cessação (TCC) fechados 
no primeiro ano da gestão do ex- 
presidente Jair Bolsonaro (PL). A 
estatal se comprometeu a vender 
oito refinarias para abrir o mer- 
cado de refino e três redes de ga- 
soduto. Os desinvestimentos fa- 
ziam parte de um amplo progra- 
ma de governo que previa a de- 
sestatização da empresa. 

Desde então, após sucessivos 
pedidos de adiamento com a ale- 
gação de não encontrar interessa- 
dos nos ativos, a Petrobras vendeu 
quatro refinarias e dois gasodutos. 
Crítico dessa operação desde a 
época em que era senador, o atual 
presidente da estatal, Jean Paul 
Prates, que tem participado das 
negociações com o Cade, pediu a 
revisão no fim de 2023. 

Asituação envolvendo Prates 
também é acompanhada por 
membros do Cade. Ainda assim, 
esse não é o maior ponto de preo- 
cupação, já que a cúpula do órgão 
avalia que, mesmo que haja uma 
troca no comando da companhia, 
a orientação de continuar com a 
tentativa de desobrigação de ven- 
der os ativos seguirá. 

Atendência no Cade é que es- 
sa medida estrutural de desin- 
vestimento seja substituída, sem 
grandes divergências, por remé- 
dios comportamentais, que en- 
volveriam, por exemplo, não dis- 
criminação de concorrentes, ga- 
rantia de formação de preços de 
mercado e outras. 

Setores do governo também 
avaliam que, com a maioria do tri- 
bunalrecém-indicada por Lula, a 
tendência é que o caminho para a 
Petrobras seja mais fácil — quatro 
conselheiros tomaram posse no 
início deste ano — após a SG dar 
um parecer sobre a negociação, o 
processo vai ao Tribunal. 

Procurada, a Petrobras não se 
manifestou. 
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Empresas 


Azul e holding Abra negociam troca de ações da Gol 


Aviação 
Cristian Favaro 
De São Paulo 


Os acionistas da Azul e da 
Abra, holding da Gol e da colom- 
biana Avianca, deram novos pas- 
sos nas conversas para um negó- 
cio envolvendo o futuro da aérea 
brasileira. Segundo fontes a par 
do assunto, diante das alternati- 
vas na mesa, as tratativas cami- 
nham na direção de troca de 
ações, o que resultaria na criação 
de uma nova empresa que tam- 
bém estaria ligada à Abra. 

O avanço das negociações foi 
divulgado em reportagem pela 
agência “Bloomberg” e confir- 
mado pelo Valor. Em março, a re- 
portagem noticiou que o plano 


da Azul de avançar numa fusão 
ou aquisição da Gol poderia en- 
volver a entrada da Azul na hol- 
ding por meio da criação de uma 
nova empresa a ser dividida en- 
tre os acionistas dos dois lados. 
Fontes ponderaram que as ne- 
gociações entraram numa fase 
mais dura nas últimas semanas. 
Hoje, a Abra tem cerca de 53% da 
Gol. Já na Azul, David Neeleman 
detém 67% das ações ordinárias 
(com direito a voto) da empresa e 
2,18% das preferenciais, o equiva- 


R$ 21 bi 


era a dívida da Gol 
em janeiro 


lente a uma participação econômi- 
ca de 4,49% na companhia aérea. 
No início das conversas, che- 
gou a ser cogitada a aquisição da 
Gol por parte da Azul. Mas o ce- 
nário desenhado que ganhou 
mais consistência foi o que pre- 
via a junção de forças por meio 
de uma troca de ações. Isso por- 
que a Azul avançou com uma re- 
negociação com credores — so- 
bretudo arrendadores — que lhe 
deu fôlego ao postergar suas dí- 
vidas, mas seu endividamento no 
fim é até maior do que o da Gol. 
A grande dúvida agora é a for- 
ma como essa divisão vai ser feita 
e o que pesa é a definição de con- 
trole da empresa a ser criada. 
Esta não é a primeira vez que a 
Azul se aproximou da Gol, mas a 
disposição para negociar agora 


encontra resistência menor por 
conta da crise da aérea fundada 
pela família Constantino, que en- 
trou com pedido de recuperação 
judicial nos Estados Unidos 
(“Chapter 11”) em 25 de janeiro. 

Abra e Azul foram procuradas 
para comentar, mas não se mani- 
festaram até o fechamento desta 
reportagem. 

O Valor apurou que, em 2020, 
no início da pandemia, as três aé- 
reas foram até o governo em bus- 
ca de algum tipo de ajuda finan- 
ceira, sem sucesso. A sinalização 
do Planalto àquela época foi de 
que teriam de encontrar uma so- 
lução entre elas. 

Foi então que a Azul fez a pri- 
meira abordagem à Latam, 
quando a companhia estava em 
processo de recuperação judicial 


nos Estados Unidos, uma disputa 
que se tornou pública com troca 
de ofensas dos dois lados. 

Após esse episódio, a Azul fez 
uma proposta à rival Gol, que 
não quis seguir adiante com as 
conversas. Fontes afirmaram que 
a abordagem entre Azul e Gol 
aconteceu entre 2021 e 2022, 
ainda durante a gestão de Paulo 
Kakinoff na Gol, para uma joint 
venture. Com a recusa, a Gol se- 
guiu em negociações com a 
Avianca para a criação de uma 
holding, a Abra 

Em paralelo, a Gol tem avança- 
do na sua recuperação judicial 
nos Estados Unidos. A compa- 
nhia conseguiu o aval da corte de 
Nova York na semana passada 
para acessar a terceira e última 
parcela do empréstimo na mo- 


dalidade DIP — uma espécie de li- 
nha de crédito garantido conce- 
dido a empresas em Chapter 11. 
No total, a empresa levantou US$ 
1 bilhão com detentores de dívi- 
das no exterior com vencimento 
em 2028 e 2026. 

A Gol conseguiu ainda finali- 
zar as negociações com arrenda- 
dores para definir a sua frota ao 
fim do processo, segundo fontes. 
A empresa tem hoje 141 aerona- 
ves, número que deve cair para 
um intervalo entre 125 e 133, 
conforme fontes. Das aeronaves 
a serem devolvidas, pelo menos 7 
e até 10 estão hoje fora de opera- 
ção ante falta de motores. 

Conforme dados prévios à 
Corte de Nova York, a dívida Í- 
quida da Gol ao fim de janeiro 
era de R$21,16 bilhões. 


Imóveis MCVM impulsiona setor de baixa renda e 
demanda por médio e alto padrão surpreende 


Incorporadoras têm 
1º tri positivo em 
vendas e lançamentos 


Ana Luiza Tieghi 
De São Paulo 


As prévias operacionais das in- 
corporadoras, referentes ao pri- 
meiro trimestre, mostram o efei- 
to das mudanças feitas no pro- 
grama Minha Casa, Minha Vida 
(MCMV) no último ano e a em- 
polgação dos clientes de média e 
alta renda com o ciclo de queda 
de juros — ainda que o cenário 
daqui para frente esteja incerto. 

Dados de lançamentos e vendas 
líquidas de 17 incorporadoras que 
divulgaram prévias, das quais 15 
são listadas, aponta aumento de 
44% no valor geral de venda (VGV) 
dos lançamentos entre as compa- 
nhias que atuam no MCMV, sobre 
o início de 2023, e de 49% para as 
empresas de média e alta renda. As 
vendas subiram 29% e 28% em VGV 
no mesmo intervalo (veja ao lado). 

Um dos destaques no segmento 
econômico foi a Tenda, que elevou 
lançamentos em 55% e vendas em 
58%. A empresa tem mais de 60% 
de sua produção na faixa 1 do 
MCMV, que recebeu mais incenti- 


vos nos últimos meses, como a 
aprovação do Regime Especial de 
Tributação (RET) 1%, com desconto 
de 3 pontos percentuais sobre o 
tradicional, e o FGTS Futuro, que 
eleva a capacidade de compra de 
clientes com renda de até R$ 2.640. 


"A expectativa de 
queda de juros já é 
gatilho para a 
venda acontecer” 
Ygor Altero 


O desempenho levou a XP a 
elevar de “neutro” para “compra” 
a sua recomendação para a ação 
da Tenda. “Ela está muito bem 
encaixada no novo momento do 
MCMV, e depois do follow-on 
conseguiu arrumar bem o balan- 
ço”, afirma o analista Ygor Altero. 

A MRV subiu para 45% os lança- 
mentos dentro do grupo 1 do 
MCMV, média que deve se manter 


nos próximos trimestres, segundo 
o diretor-financeiro Ricardo Pai- 
xão. Os resultados da companhia 
foram bem-recebidos, com ressal- 
va para a queima de caixa de R$ 
282 milhões, vinda principalmen- 
te da operação americana Resia. 

Cury e Direcional, tiveram pré- 
vias celebradas pelos analistas. A 
equipe do Itaú BBA destacou a re- 
dução do estoque da Direcional, 
de 17 para 14 meses em um trimes- 
tre. “A companhia usou o primeiro 
trimestre para começar o ano com 
foco em seus objetivos principais 
para 2024: aumentar vendas e ace- 
lerar a velocidade de comercializa- 
ção”, escreveram em relatório. 

Os analistas do Citi chamaram 
atenção para a “impressionante” 
compra de terrenos da Cury, que 
aumentou seu banco de áreas em 
58% em VGV nos últimos 12 meses, 
no Rio e em São Paulo. “Ela está 
aproveitando ao máximo a grande 
janela de oportunidade trazida pe- 
las revisões recentes de plano dire- 
tor nas duas cidades”, escreveram. 

A Plano&Plano teve os resulta- 
dos vistos como “neutros”, por 


Incorporadoras vendem e lançam mais 


Desempenho operacional no primeiro trimestre, em R$ 


Incorporadoras Lançamentos Vendas líquidas Var. anual Variação anual 
MCMV 1724 1724 (lançamentos) (vendas) 
MRV* 1594,0 21310 150,4% 18,4% 
Cury 1499,9 13273 5,6% 25,1% 
Direcional 653,5 1.004,2 7% 56,2% 
Tenda 759,9 964,8 54,8% 57,9% 
Plano&Plano 418,1 544,3 -5% 4,4% 
Pacaembu*& 408,0 4071 279,8% 42,0% 
Total 5.333,4 6.378,7 43,9% 29,5% 
Incorporadoras Lançamentos Vendas líquidas Var. anual Variação anual 
MAP1 1724 1724 (lançamentos) (vendas) 
Cyrela 1195,0 1577,0 37% E 43,0% 
Helbor 69,9 229,5 13,8% | 3,0% 
Lawi 7845 6943 322% M 576,0 
Mitre 215,2 2468 -22,8% E 1,8% 
Melnick 617,0 305,0 43% E -18,0% 
Moura Dubeux 3467 3721 39,5% E 14,0% 
Gafisa - 125,8 - -55,9% 
EZTEC 457,5 299,6 260,2% MeN] -19,6% 
Even 235,9 426,0 20% | 40,0% 
Trisul - 306,8 - 11,0% 
Tegra** - 302,6 - 83,0% 
Total 3.921,7 4.885,5 49,4% EI 28,0% 


Fonte: prévias operacionais das companhias; valores consideram a participação das empresas nos projetos. Dados em R$ 
milhões . 1 Médio e alto padrão *Apenas segmento de incorporação nacional **Incorporadoras não-listadas 


lançar menos do que o previsto. 
Analistas destacaram ainda o au- 
mento de cancelamento de ven- 
das, que passou de 8% do total 
vendido para 19% em um ano. 
“Esse movimento segue a nova es- 
tratégia da Plano de expandir o 
número de clientes”, escreveram 
os analistas do Itaú BBA. O BTG, 
que havia elevado suas estimati- 
vas para a companhia um dia an- 
tes da divulgação da prévia, man- 
teve avisão positiva para as ações. 

Os lançamentos cresceram 
tanto que pode faltar recurso pa- 
rao MCMV. O orçamento de 2024 
é de R$ 106 bilhões, mas R$ 30,6 
bilhões já foram usados até mar- 


ço. Altero lembra que, em um ce- 
nário conservador de funding, 
que reduza o tamanho do pro- 
grama, as incorporadoras maio- 
res têm vantagem na disputa por 
market share. 

O segmento de média e alta ren- 
da teve um trimestre “impressio- 
nante” no lado operacional, se- 
gundo o analista da XP, mesmo 
com a Selic ainda alta e sem queda 
da taxa do financiamento imobi- 
liário em vista. “Mostra que só a ex- 
pectativa de queda de juros já é ga- 
tilho para a venda acontecer”, diz. 

A Cyrela foi o destaque positivo 
em mais um trimestre, com alta 
de 37% nos lançamentos, de 43% 


nas vendas e com 53% de comer- 
cialização nos projetos lançados 
entre janeiro e março. Os analis- 
tas do Citi destacam que a empre- 
sa surfa um momento comercial 
forte. “A velocidade de vendas é 
um fator que se autorreforça”, es- 
creveram. “À medida que os cor- 
retores ficam entusiasmados, mi- 
gram para o pipeline da empresa 
e possibilitam o sucesso comer- 
cial de cada novo lançamento”. 
Altero também destaca os resul- 
tados da Lavvi, com altas de 322% e 
de 376% em lançamentos e vendas. 
A companhia também reforçou 
seu banco de terrenos na área eco- 
nômica, lembra o Itaú BBA. 


No conselho da Vibra, acionistas desfazem parceria e Previ emplaca nome 


Governança 


Maria Luíza Filgueiras 
De São Paulo 


Aassembleia de acionistas da Vi- 
bra elegeu na quinta-feira (18) os 
dois conselheiros que provocaram 
manifestações de investidores nas 
últimas semanas: o acionista Ro- 
naldo Cezar Coelho e o indicado da 
Previ, Claudio Gonçalves. Na vota- 
ção à distância, Coelho já tinha re- 


cebido o segundo maior número 
devotos, atrás de Walter Schalka. 

O menos votado no boletim foi 
Fabio Schvartsman, que estava no 
board, mas o executivo angariou vo- 
tos na reunião presencial, sendo ree- 
leito. Schvartsman é do “núcleo du- 
ro” do conselho, que na primeira 
eleição foi chapa indicada da Dyna- 
mo e desta vez indicação do board. 

Com a eleição de Coelho, o acio- 
nista e a Dynamo vão encerrar o 
acordo de voto conjunto, apurou o 
Pipeline, site de negócios do Valor. 
A medida estava alinhada antes do 
desfecho da assembleia, uma vez 
que as partes entendem que, a partir 
do momento que um dos signatá- 


rios passa a compor a administração 
da empresa, a coisa muda de figura 
— estariam sujeitos a “liabilities”. 

Os dois acionistas, no entanto, 
têm um alinhamento de visão para 
a companhia — ambos eram favo- 
ráveis a uma potencial fusão com 
Eneva, mas também ambos não 
gostaram dos termos propostos. 

Já Gonçalves, diretor de investi- 
mentos do fundo de pensão, teve vo- 
tos não só da Previ como da BB 
DIVM e do investidor Luiz Barsi, 
além de votos à distância, uma vez 
que o nome foi recomendado pela 
ISS. A Previ ainda tentou emplacar 
um segundo nome, indicando seu 
presidente, João Luiz Fukunaga. Ele 


recebeu votos dos mesmos grupos 
mas, como não constava no boletim 
à distância, a fundação não conse- 
guiu o suficiente para emplacá-lo. 

Houve ruído na assembleia por 
conta disso, disseram fontes. O pre- 
sidente da mesa havia estabelecido 
que, dado o voto múltiplo, a ordem 
de votação seria por ordem alfabé- 
tica do nome de conselheiro indi- 
cado. A Previ não se opôs ao forma- 
to, mas chegou a reclamar depois 
do quarto candidato votado, ante- 
vendo que não sobrariam votos até 
chegar a vez de Fukunaga. 

O Valor apurou que causou es- 
tranheza no fundo o formato de 
voto aberto na assembleia e o alto 


quórum. A Previ vem tentando in- 
fluenciar os rumos da Vibra, da 
qual tem 7% e considera como in- 
vestimento importante. Por isso, 
propôs o voto múltiplo na reunião 
para tentar eleger um ou dois con- 
selheiros. A companhia tem con- 
trole pulverizado mas, na prática, 
tem características de controle de 
fato, disseram fontes próximas do 
fundo. A Previ chegou a pedir a sus- 
pensão temporária da AGO. 

O fundo vem aumentando a fatia 
na Vibra, com investimento de R$ 1 
bilhão para sair dos 3,3% que tinha 
na virada do ano. Enquanto um gru- 
po de investidores temia o avanço da 
Previ no conselho por influência po- 


lítica, a fundação apontava proble- 
mas de governança na companhia. 
Em 2022, a Previ informou à Vibra 
que queria colocar um candidato na 
disputa do conselho, mas como a 
proposta de uma composição de 
chapa considerada forte, a fundação 
acabou recuando. Fontes próximas à 
empresa consideram que a entrada 
da Previ no board não é negativa, já 
que o perfil de investimento é de 
longo prazo e que o colegiado segue 
robusto em independência. (Cola- 
borou Francisco Góes, do Rio) 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: G Carvalho Silva Ltda. - CNPJ: 
45.664.156/0001-05 - Endereço: Av. Dr. Jack- 
son Kleper Lago, 05, Pavimento 01, Sala 04, 
Bairro Ponta D Areia - Requerente: G Carvalho 
Silva Ltda. - Vara/Comarca: 5a Vara de São 
Luís/MA - Observação: Pedido de auto falência. 
Requerido: Luana Elisa Pacheco Confecções 
e Acessórios Ltda. - CNPJ:21942972/0001- 
75 - Endereço: Av. Industrial, 1620, Distrito In- 
dustrial, José Bonifácio/sp - Requerente: Dfg 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Multissetorial - Vara/Comarca: 5a Vara de São 
José do Rio Preto/SP 


Falências Decretadas 


Requerido: V. L. Agro Industrial Ltda. - CNPJ: 
05488486/0001-/2 - Requerente: Stars 
Group Securitizadora S/A - Vara/Comarca: la 
Varade Apucarana/PR - Observação: Desistên- 
cia homologada. 


Recuperação Judicial Requerida 

Empresa: Supermercado Rodrigues & Lheti 
Ltda. - CNPJ: 02.126.397/0001-98 - Endereço: 
Av. Vereador José Gomes Duda, 1132, Centro, 
Pacaembu/sp - Vara/Comarca: Vara Regional de 
Competência Empresarial e de Conflitos Rela- 
cionados À Arbitragem Das 23, 5º e 8º Rajs/SP 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Márcio Arantes Cassulino Ltda. 
ME - CNPJ: 07761.334/0001-27 - Endereço: 
Travessa Mariana, 61, Bairro Santa Felicidade - 
Administrador Judicial: Vacção Carvalho e Du- 
ck Administração Ltda., Representada Pelo Dr. 
Luiz Eduardo Vacção S. Carvalho - Vara/Co- 
marca: la Vara de Falências e Recuperações Ju- 
diciais de Curitiba/PR 


Empresa: Multipromoções Vendas e Lan- 
camentos de Títulos Patrimoniais Ltda. 
Epp - CNPJ: 87925.590/0001-41 - Endere- 
ço: Av. Otávio Rocha, 161, 7º Andar, Centro - 
Administrador Judicial: Cb2d Serviços Ju- 
diciais Ltda., Representada Pelo Dr. Tiago 
Jaskulski Luz - Vara/Comarca: Vara Empre- 
sarial de Porto Alegre/RS 


Empresa: Multiserviços Informática e Lan- 
camentos de Títulos Ltda. Epp - CNPJ: 
94.779.790/0001-07 - Endereço: Av. Otávio 
Rocha, 161, 7º Andar, Centro - Administrador 
Judicial: Cb2d Serviços Judiciais Ltda., Repre- 
sentada Pelo Dr. Tiago Jaskulski Luz - Vara/Co- 
marca: Vara Empresarial de Porto Alegre/RS 


Cumprimento de Recuperação 
Judicial 


Empresa: Cr Comercial Agropecuária Lt- 
da. - CNPJ: 83.692 921/0001-90 - Endereço: 
Rodovia SC 469, S/nº, Km 02, Linha Bonito, 
Saudades/sc - Vara/Comarca: Vara Regional 
de Falências e Recuperações Judiciais e Extra- 
judiciais de Concórdia/SC - Observação: Face 
ao cumprimento do plano aprovado pela as- 
sembleia geral de credores. 

Empresa: Mover Veículos Ltda. - CNPJ: 
21.221.248/0001-52 - Endereço: Rua Victor 
Konder, 116, Centro, Xanxerê/sc - Vara/Comar- 
ca: Vara Regional de Falências e Recuperações 
Judiciais e Extrajudiciais de Concórdia/SC - Ob- 
servação: Face ao cumprimento do plano apro- 
vado pela assembleia geral de credores. 


Empresa: Navajo Veículos Ltda. - CNPJ: 
76.870.260/0001-80 - Endereço: Rua Vic- 
tor Konder, 112, Centro, Xanxerê/sc - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional de Falências e 
Recuperações Judiciais e Extrajudiciais de 
Concórdia/SC - Observação: Face ao cumpri- 
mento do plano aprovado pela assembleia 
geral de credores. 

Empresa: Oca Marketing Ltda. - CNPJ: 
09.371.588/0001-64- Endereço: Av. Fernan- 
do Machado, 3674, Letra D, Sala 03, Bairro Lí- 
der - Vara/Comarca: Vara Regional de Falên- 
cias e Recuperações Judiciais e Extrajudiciais 
de Concórdia/SC - Observação: Face ao cum- 
primento do plano aprovado pela assembleia 
geral de credores. 
Empresa: Rüdiger Automóveis Ltda. - 
CNPJ: 01.688955/0001-46 - Endereço: Rua 
Waldemar Rangrab, 2100, Bairro Jardim Pe- 
peri Ou Rua Fernando Machado, 3118 D, Bair- 
ro Passo Dos Fortes - Vara/Comarca: Vara Re- 
gional de Falências e Recuperações Judiciais e 
Extrajudiciais de Concórdia/SC - Observação: 
Face ao cumprimento do plano aprovado pela 
assembleia geral de credores. 


Empresa: Rudiger Caminhões e Ônibus Lt- 
da. - CNPJ: 79.013.686/0001-05 - Endereço: 
Av. Fernando Machado, 3118 D, Bairro Passo 
Dos Fortes Ou Av. Leopoldo Sander, 605 E, Sa- 
a 01, Bairro Cristo Rei - Vara/Comarca: Vara 
Regional de Falências e Recuperações Judi- 
ciais e Extrajudiciais de Concórdia/SC - Obser- 
vação: Face ao cumprimento do plano apro- 
vado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Rudiger Locações de Veículos Lt- 
da. - CNPJ: 12.020.899/0001-93 - Endereço: 
Av. Fernando Machado, 3118 Ou 3674, Letra 
D, Sala 03, Bairro Líder - Vara/Comarca: Vara 
Regional de Falências e Recuperações Judi- 
ciais e Extrajudiciais de Concórdia/SC - Obser- 
vação: Face ao cumprimento do plano apro- 
vado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Rüdiger Multimarcas Ltda. - 
CNPJ: 11962.590/0001-50 - Endereço: Av. 
Fernando Machado, 3674, Letra D, Sala 01, 
Bairro Líder - Vara/Comarca: Vara Regional 
de Falências e Recuperações Judiciais e Extra- 
judiciais de Concórdia/SC - Observação: Face 
ao cumprimento do plano aprovado pela as- 
sembleia geral de credores. 


Empresa: Riimar Automóveis Ltda. - CNPJ: 
05.412.120/0001-10 - Endereço: Rua Vinte e 
Um de Abril, 280, Bairro Passo Dos Fortes - 
Vara/Comarca: Vara Regional de Falências e 
Recuperações Judiciais e Extrajudiciais de 
Concórdia/SC - Observação: Face ao cumpri- 
mento do plano aprovado pela assembleia ge- 
ral de credores. 

Empresa: Tronic Indústria de Materiais Es- 
portivos Ltda. - CNPJ: 88.261.631/0001-05 
- Endereço: Rua Leopoldo Sander, 4144 D, 
Bairro Cristo Rei- Vara/Comarca: Vara Regio- 
nal de Falências e Recuperações Judiciais e 
Extrajudiciais de Concórdia/SC - Observação: 
Face ao cumprimento do plano aprovado pela 
assembleia geral de credores. 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Itá Organização Educacional Lt- 
da. - CNPJ:71.092.043/0001-92 - Endereço: 
Rua Djalma Dutra, 07, Centro - Vara/Comarca: 
2a Vara Regional de Competência Empresa- 
rial e de Conflitos Relacionados A Arbitragem 
Das 12,72 e 92 Rajs/SP - Observação: Face à 
ausência de pressupostos processuais. 
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TecnologiaAplicativo fundado 
em 2013 na Sibéria tem 
US$ 300 milhões para investir 


Rival do Uber, 
InDrive estuda 
microcrédito e 
aquisições 

no Brasil 


Daniela Braun 
Do Rio 


A oferta de microcrédito a mo- 
toristas de aplicativo e aquisições 
de startups estão nos planos do 
aplicativo de mobilidade InDrive, 
que tem como princípio a livre ne- 
gociação de corridas e entregas en- 
tre motoristas e clientes. 

“Trabalhamos com liberdade de 
escolha e estamos crescendo no 
boca a boca”, disse o fundador e 
executivo-chefe (CEO) da platafor- 
ma, Arsen Tomsky, em entrevista 
ao Valor, durante o evento de tec- 
nologia Web Summit Rio, que ter- 
minou quinta-feira (18). 

Recentemente, a InDrive co- 
meçou a oferecer crédito a mo- 
toristas no México e estuda es- 
tender o modelo ao Brasil. A 
América Latina representa 20% 
da receita gerada pela empresa 
fundada em 2013 no extremo 
nordeste da Rússia, e que hoje 
conta com 6 milhões de usuá- 
rios ativos em 62 países. 

A companhia está com caixa 
para aquisições. Em março, rece- 
beu a segunda metade de um 
aporte de US$ 300 milhões do 
fundo de investimentos General 
Catalyst, que dará suporte à ex- 


pansão. Segundo Tomsky, a ideia 
é ir além da mobilidade e buscar 
empresas com propósitos sociais. 

“Nasci em um lugar remoto, 
com muita justiça ao meu redor, 
incluindo a injustiça do clima. Isso 
me motivou”, disse o empresário, 
que iniciou seus negócios na era da 
internet discada em Yakutsk, cida- 
de de 330 mil habitantes na Sibéria 
Oriental, onde a temperatura che- 
ga a 64ºC negativos. 

O foco da empresa está em ga- 
nhar espaço de gigantes como 
Uber e 99 em países em desenvol- 
vimento. “São empresas tipica- 
mente capitalistas que têm que 
maximizar receita”, diz Tomsly. 
“Nós trabalhamos com liberdade 
de escolha”, diz ele. 

AlInDrive não atua na Inglater- 
ra e na Espanha, mas começou a 
testar sua operação no país que é 
considerado, por alguns, sinôni- 
mo do capitalismo selvagem: Es- 
tados Unidos. A InDrive está em 


10% 


é a margem da 
Indrive nas corridas 


r. 
e 


LEO PINHEIRO VALOR 


Arsen Tomsky, da fundador e CEO da plataforma de transporte de pessoas InDrive: “Trabalhamos com liberdade de escolha e estamos crescendo no boca a boca” 


Rappi fará entrega mais 
rápida a restaurantes 


Miami, na Flórida. “É um merca- 
do muito caro onde o Uber tem 
60% de participação em alguns 
Estados”, conta o empreendedor. 

No Brasil, a plataforma mantém 
conversas com deputados federais 
sobre os impactos do projeto de lei 
complementar nº 12, de 2024, que 
regulamenta a natureza do traba- 
Iho de motoristas de aplicativo. “É 
importante encontrarmos um 
equilíbrido nas abordagens”, co- 
mentou Tomsky. “Se ficar muito 
caro para o consumidor, as pes- 
soas vão parar de usar”. 

Em entrevista recente ao Va- 
lor, Carlos Shigueo, gerente de 
relações governamentais da In- 
Drive no Brasil, disse que a pro- 
posta de autonomia aos moto- 
ristas é positiva, mas que o mo- 
delo de recolhimento de INSS 
proposto pelo projeto tomaria 
50% da receita da empresa no 
país. “Nossa margem sobre a 
corrida é de 10% fixos. Então, se 


o INSS representa 5% de uma 
corrida de R$ 100, a plataforma 
ficava com R$ 10, e [agora] teria 
de receber R$ 5”, disse. 

A retirada da urgência na tra- 
mitação do PL, solicitada pelo 
presidente Lula, na semana pas- 
sada, dá algum fôlego para as 
empresas de aplicativos, como a 
InDrive, tentarem alterar a pro- 
posta do governo. 

No início do mês, conforme 
apurou o Valor, a base aliada do 
governo pediu ao presidente da 
Câmara, Arthur Lira (PP-AL), para 
nomear um relator para o projeto 
de lei e estabelecer um calendário 
de discussão para aprovar a pro- 
posta ainda neste semestre. 

A cobertura do Web Summit Rio 
2024 na Editora Globo é apresenta- 
da pelo Senac RJ e Itaú, com o apoio 
da Prefeitura do Rio | InvestRio. 


A repórter viajou a convite do Web 
Summit. 


Do Rio 


Acolombiana Rappi vai ex- 
pandir a oferta de seu serviço 
Turbo, de entrega ultrarrápida 
de produtos de supermercado, 
para o setor de restaurantes 
neste semestre. 

Ainformação é de Felipe Cri- 
niti, executivo-chefe (CEO) da 
Rappino Brasil. O executivo es- 
teve no evento Web Summit 
Rio, nesta quinta-feira (18), e 
falou ao Valor. 

Os testes de entrega ultrarrá- 
pida de refeições têm sido feitos 
com redes de fast food, incluin- 
do sanduíches, pizza e comida 
chinesa. A ideia, segundo Criniti, 


é oferecer poucos itens do cardá- 
pio para a entrega ultrarrápida. 

O Turbo, serviço de entrega em 
até 10 minutos, foi lançado em 
abril de 2020 e está presente em 
12 cidades brasileiras, com foco 
em capitais. Com o lançamento 
do Turbo Restaurantes, a Rappi 
pretende elevar a participação 
da entrega ultrarrápida dos 
atuais 35% da receita para 50% 
do resultado da operação no 
Brasil, informou o executivo. 

Atualmente, a Rappi conta 
com 62 pontos de abastecimen- 
to,ou “dark stores” para o serviço 
de entrega ultrarrápida. Aten- 
dem em um raio de 3 quilôme- 
tros, em média. (DB) 


Custo para desenvolver modelos de IA 


John Thornhill 
Financial Times 


Duas histórias aparentemente 
contraditórias estão sendo con- 
tadas sobre o impacto da inteli- 
gência artificial (IA). A primeira 
é que o setor será dominado por 
um punhado de grandes empre- 
sas de tecnologia, que possuem 
os dados, o poder de computa- 
ção e a destreza para transfor- 
mar nossas vidas. Essas ganha- 
rão mais dinheiro. 

A segunda, é que a inteligên- 
cia artificial é uma tecnologia 
extremamente perturbadora 
que vai derrubar o tabuleiro de 
xadrez em que a economia é ho- 
je jogada, permitindo a insur- 
gentes mais hábeis inventar no- 
vos jogos. A realidade é que as 
duas histórias podem ser simul- 
taneamente verdadeiras. 

A divulgação esta semana do 
Artificial Intelligence Index Re- 
port (Relatório do Índice de In- 
teligência Artificial), uma avalia- 
ção de 500 páginas da indústria 
global feita pela Universidade 
Stanford, fornece munição para 
os dois argumentos. Mas o mais 
impressionante é a onipresença 
atual das grandes empresas dos 
Estados Unidos — incluindo Go- 
ogle, Meta (dona do Facebook e 
Instagram, por exemplo) e Mi- 
crosoft — em termos de pesqui- 


sas, investimentos e desenvolvi- 
mento de modelos de IA. 

As empresas do setor privado 
certamente arregimentaram 
muitos dos mais inteligentes 
pesquisadores da IA. Em 2011, 
cerca de 41% dos pesquisadores 
recém-formados com doutora- 
do em inteligência artificial nos 
EUA e no Canadá permanece- 
ram no mundo acadêmico, com 
a mesma proporção indo para o 
setor corporativo. Em 2022, ape- 
nas 20% permaneceram no meio 
acadêmico, com 70% ingressan- 
do no setor corporativo. 

Esses pesquisadores permiti- 
ram aos Estados Unidos criar 61 
dos mais notáveis modelos de IA 
nos últimos 20 anos, comparado 
a 25 na União Europeia e no Rei- 
no Unido juntos, e 15 na China, 
segundo o relatório. 

Mas o custo do desenvolvi- 
mento desses modelos disparou. 
A OpenaAl, desenvolvedora da 
inteligência artificial generativa 
ChatGPT, gastou US$ 78 milhões 
em poder de computação para 
treinar seu modelo GPT-4, en- 
quanto a Google gastou US$ 191 
milhões no Gemini Ultra, segun- 
do estima o relatório. No ano 
passado, os investimentos do se- 
tor privado em IA nos EUA so- 
maram US$ 67,2 bilhões, mon- 
tante significativamente maior 
que os dos dois países seguintes: 


Quanto custa 

Custos* para treinar modelos de IA (em US$ milhões) 
Transformer (2017) 0,001 

Bert-Large (2018) 0,003 

Roberta-Large (2019) 0,16 | 

GPT-3 (2020) 4,325 | 

Megaturin-Turing (2021) 6,406 | 

Lamda (2022) 1,32 | 

Palm (2022) 12,389 E 

GPT-4 (2023) 78,352 E) 
Llama 2 (2023) 3,932 | 

Gemini Ultra (2023) 191,4 E ER 
Fonte: Artificial Intelligence Index Report, Stanford University ; * Estimados 


China (US$ 7,8 bilhões) e Reino 
Unido (US$ 3,8 bilhões). 

Algumas pessoas afirmam 
que a IA será a nova via férrea, 
ou rede de telecomunicações, da 
economia do século XXI, sobre a 
qual todo o resto vai funcionar. 
Se assim for, as gigantes de tec- 
nologia dos EUA podem estar 
usurpando algumas das funções 
tradicionais dos governos, em- 
presas de investimentos e legis- 
ladores na construção e gestão 
da infraestrutura, ao mesmo 
tempo em que redigem e apli- 
cam as regras. 

“A principal conclusão é que a 
indústria domina”, afirma Rus- 


sel Wald, vice-diretor do Institu- 
to Stanford para a Inteligência 
Artificial Centrada no Ser Hu- 
mano, que produziu o relatório. 
“Precisamos encontrar uma ma- 
neira de o setor público ainda 
ter um lugar à mesa.” 

Mas embora os gigantes tec- 
nológicos dos EUA possam pro- 
duzir os modelos de IA mais po- 
derosos, eles não podem contro- 
lar todas as formas como eles 
são aplicados. Nesse aspecto, há 
grandes oportunidades para ou- 
tros países e empresas menores 
competirem. Um dos aspectos 
mais intrigantes do relatório de 
Stanford é a forma como as pes- 


quisas sobre percepção pública 
mostram que as pessoas nos paí- 
ses emergentes parecem mais 
entusiasmadas com as possibili- 
dades da IA do que as do Oci- 
dente desenvolvido. 

Mais de 70% dos indonésios, 
tailandeses e mexicanos acredi- 
tam que a IA será mais benéfica 
do que prejudicial, segundo 
uma pesquisa feita pela Ipsos no 
ano passado. Isso se compara 
com apenas 37% nos EUA e Fran- 
ça. Uma proporção maior de en- 
trevistados disse ser usuária ati- 
va diária do ChatGPT no Paquis- 
tão, Quênia, Índia e Brasil, do 
que nos EUA e Reino Unido, se- 
gundo outra pesquisa feita pelo 
Schwartz Reisman Institute. 

A China vem sendo rápida na 
aplicação da IA em utilizações 
no mundo real, respondendo 
por 61% das patentes mundiais 
de IA, comparado a 21% dos 
EUA. Ela também está se afas- 
tando da manada quando se tra- 
ta de robôs industriais, tendo já 


"Precisamos de uma 
maneira para o 
setor público ter um 
lugar à mesa” 
Russel Wald 


dispara 


instalado 21% do total global. 

A demografia desempenha 
um grande papel ao moldar ati- 
tudes. Cerca de 90% dos jovens 
do mundo vivem fora do Oci- 
dente desenvolvido e têm inte- 
resse em se envolver com a eco- 
nomia digital, segundo afirma 
Payal Arora, um acadêmico in- 
diano e autor de um livro a ser 
publicado intitulado “From Pes- 
simism do Promise”. Para mui- 
tos deles, a tecnologia represen- 
ta oportunidades. 

“O pessimismo é privilégio da- 
queles que podem se dar ao luxo 
de viver desencantados”, disse 
Arora esta semana na conferência 
do Minderoo Centre for Technolo- 
gy and Democracy em Cambrid- 
ge, no Reino Unido. “Precisamos 
estourar a bolha do pessimismo.” 

Conforme responderam ou- 
tros na conferência, o domínio 
das companhias americanas de 
IA poderá criar novas formas de 
tecno-feudalismo ou colonialis- 
mo de dados, como acontece 
com as redes sociais. Nessa nova 
ordem mundial, as economias 
emergentes serão aquelas que 
vão acatar as regras, e não elabo- 
rá-las, ficando ainda mais des- 
pojadas de soberania. Mas al- 
guns pensam que isso reflete 
apenas a realidade do momen- 
to. ATA poderá dar a elas a opor- 
tunidade de reescrever o roteiro. 


Um dos maiores eventos de tecnologia e inovação do mundo chega em sua 2º edição no Brasil. 


sA 


15 a 18 de abril de 2024, no Riocentro, Rio de Janeiro. 


Acompanhe a cobertura completa do festival nos veículos da Editora Globo. 


websummit. 
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Itaú BBA triplica carteira de clientes e 
especializa o atendimento para startups 


Area do banco voltada a empresas de tecnologia desponta como uma das instituições 
financeiras mais presentes no segmento ao adaptar-se às necessidades do setor 


senvolver sua estru- 
tura exclusiva para empre- 
sas de tecnologia, o Itaú 
BBA não previa a enxurra- 
da de captações que viria 
pela frente no Brasil, tam- 
pouco uma pandemia de co- 
ronavírus e a crise que en- 
xugou o setor logo em se- 
guida. Mas entendia que 
precisava de um olhar cui- 
dadoso para dar a elas um 
tratamento específico — 
afinal, startups crescem em 
cinco anos o que uma com- 
panhia tradicional leva dé- 
cadas para alcançar. 

O bom resultado foi tão 
rápido quanto o desempe- 
nho das startups. O Nicho 
Tech, voltado para essa in- 
dústria, saiu do papel e co- 
meçou a funcionar no co- 
meço de 2021, com cerca de 
550 empresas — que 
em sua maioria já era 
de clientes do banco. 

Hoje, três anos de- 
pois, são mais de 1.500 
empresas. O Itaú BBA 
quase triplicou suas 
bases no segmento de 
tecnologia mesmo 
com a crise de liqui- 
dez e a pandemia no 
meio do caminho. E o 
número de colabora- 
dores cuidando do Ni- 
cho dobrou no mesmo 
período, de cerca de 
60 para aproximada- 
mente 120 pessoas. 

“Observando espe- 
cialmente mercados 
mais desenvolvidos, 
com o advento das 
empresas de tecnolo- 
giae seuimpacto nas outras 
companhias, e avaliando 
que bancos tinham papel 
relevante no desenvolvi- 
mento delas, nós entende- 
mos que o Itaú deveria ter 
um olhar mais cuidadoso 
no cenário nacional”, afir- 
mouohead oftech & related 
companies, Gabriel Brabo, 
em entrevista no Web 
Summit 2024, que ocorreu 
entre 15 e 18 de abril no Rio 
Centro, em Jacarepaguá, 
Rio de Janeiro. 

A participação em uma 
das mais importantes fei- 
ras de tecnologia e inova- 
ção do mundo consolida 
o Itaú BBA como uma das 
instituições financeiras 


Q uando começou a de- 


mais presentes na vida das 
startups, sobretudo as mais 
desenvolvidas, atuando 
como líder em advisor nas 
operações de IPO do setor. 
“Nos estruturamos em di- 
versos grupos de trabalho 
para debater como devería- 
mos servir essas empresas: 
startups pequenas, médias 
e grandes”, completou. 

Um dos ingredientes da 
receita que deu certo foi 
compreender a dinâmica 
das startups. Para, a partir 
disso, lhes oferecer servi- 
ços com a agilidade que 
demandam. “Times não 
especializados não enten- 
dem como elas crescem 
de forma acelerada, como 


dobram de faturamento em 
um mês mesmo com uma 
estrutura física pequena”, 
pontuou Brabo. 

O executivo contou o 
caso de uma startup que 
possuía mais de 100 fun- 
cionários, a grande maio- 
ria trabalhando em home 
office, mas mal conseguia 
abrir uma conta no banco 
porque tinha um escritó- 
rio pequeno. “Para aten- 
der bem esse segmento, era 
preciso readequar limites 
de crédito, falar a mesma 
língua, entender seu ecos- 
sistema”, lembrou. 

Outro diferencial da ins- 
tituição, segundo o head de 
tecnologia do investment 


Julia De Luca, responsável pela cobertura global 
de fundos de growth e venture capital no Itaú 
BBA, e Thiago Maceira, head de tecnologia 

no investment banking do Itaú BBA 


bankingdoBBA, Thiago Ma- 
ceira, é o DNA de relacio- 
namento de longo prazo. 
“O banco tem histórico de 
apoiar seus clientes duran- 
te os ciclos e de ajudar des- 
de o começo grupos que se 
tornaram grandes conglo- 
merados. Então usamos a 
mesma cultura e filosofia 
para empresas de tecnolo- 
gia”, afirmou o executivo. 
Maceira revelou que, 
quando o Itaú se estrutu- 
rou parareceber as compa- 
nhias desse segmento, sabia 
que seria “um jogo de longo 
prazo, contínuo, mas com 


Felipe Rama, gerente 
de estratégia do 
cliente do Itaú BBA 


uma visão um pouco mais 
moderna de compreender já 
que essas empresas mudam 
num piscar de olhos”. 

“Em três meses uma 
startup pequena pode pas- 
sar a ter demandas de ser- 
viços mais estruturados. 
Então criamos times mais 
ágeis e flexíveis, para que 
pudéssemos responder às 
demandas delas de manei- 
ra mais rápida”, explicou. 

Uma importante pro- 
posta de valor do Itaú BBA, 
como destacaram seus exe- 
cutivos, é se tornar advisor 
dos clientes, inclusive das 
startups mais desenvol- 
vidas. A instituição está in- 
serida nesse ecossistema, 
não só enquanto banking, 
mas também como agen- 
te conector. 


CASOS DE SUCESSO 

O Cubo Itaú é uma orga- 
nização sem fins lucrati- 
vos que, desde 2015, agre- 
ga startups em fase de tra- 
ção e com alto potencial de 


Gabriel Brabo, head 
comercial das empresas 
de tecnologia do Itaú BBA 


escalabilidade para impul- 
sionar os negócios e a eco- 
nomia. Dentro disso, o Itaú 
BBA atua junto ao Cubo 
atendendo boa parte das 
empresas de tecnologia 
que atuam dentro desse 
ecossistema. 

Gabriel Brabo lembrou 
que várias outras startups 
devem se desenvolver mais 
fortemente nos próximos 
anos, passada a crise que 
fechou as torneiras de fi- 
nanciamento para o setor 
nos últimos dois anos — 
momento precedido por 
um boom que abriu portas 
parastartups do país elevou 
o Itaú BBA a liderar o asses- 
soramento a IPOs no Brasil. 

“Tivemos um ciclo muito 
forte no setor de tecnolo- 
gia, um período de muita 
pujança entre 2019 € 2021, 
com muita gente buscan- 
do investir no segmento”, 
recordou Thiago Maceira. 

Passadas a bonança e 
a crise, os tempos são de 
boas perspectivas, como 
analisou Julia De Luca, 
que atua na cobertura de 
tecnologia e de fundos de 
venture capital no invest- 
ment banking do Itaú BBA. 
“A gente já vê um melhor 
cenário quando olha o pri- 
meiro trimestre: US$ 1,36 
bilhão na região, com 135 
rounds, um montante in- 
vestido 24% maior que no 
mesmo período do ano an- 
terior”, disse ela. 


Levantar discussões, conectar players, 
gerar negócios e apresentar inovações. 
Foi com esse foco que 0 

montou a programação de sua arena 
durante 0 , UM 

dos maiores eventos de tecnologia e 
inovação do mundo, que ocorreu entre 
15 e 18 de abril no Rio de Janeiro. 


destaque entre as palestras ficou 

com lan Beacraft, fundador e 
CEO da Signal and Cipher e um dos 
maiores especialistas norte-americanos 
em inteligência artificial e o mundo do 
trabalho. Ele afirmou que a tecnologia do 
amanhã está em rota de colisão com os 
modelos de pensamento do passado que 
persistem no mercado — e salientou que 
é essa a razão da dificuldade em atuarmos 
de forma assertiva. 

Na sequência, o palestrante abordou 

a ameaça representada pela inteligência 
artificial aos empregos, sendo categórico 
ao afirmar que lideranças fracas, 


aderência cega a modelos antigos e um 
pensamento tecnológico antiquado são 
mais prejudiciais aos trabalhos do que 

a IA. E que no futuro não teremos mais 
especialistas, mas grupos formados por 
pessoas com habilidades complementares 
que atuam conectadas pela IA. 

Jão gerente de estratégia do cliente 
do Itaú BBA, Felipe Rama, levantou que 
a inteligência artificial pode ter um papel 
definitivo na assessoria a clientes. Como, 
por exemplo, alertar para a possibilidade 
de tomar um calote e se programar 
tomando um empréstimo. “A IA consegue 
entender padrão de recorrência, padrão 


de reconhecimento com um nível de 
personalização tamanho que pode ser 
preditivo”, afirmou. 

Em outro exemplo de como a inovação 
pode mudar a oferta de produtos está 
na “tokenização”, fragmentação de um 
ativo em frações digitais, transferindo-o 
para o mundo virtual. Um caso concreto 
do Itaú BBA ocorreu em parceria com 
a Ligi, fintech fomentada no Cubo 
que lançou debêntures tokenizadas. 
O mecanismo, segundo Rama, pode 
oferecer mais segurança aos investidores 
e ainda consegue reduzir os custos de 
transação em mais de 50%. 
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Imóveis de Valor 


Iniciativas do mercado imobiliário levam 
beleza, funcionalidade, sustentabilidade, arte 
eculturaa ruas e outros espaços da cidade 


Gentilezas urbanas 
dão um novo significado 
a áreas degradadas 


p 


adoção das chama- 

das “gentilezas ur- 

banas” pelo setor 
de construção e incorpora- 
ção no Rio de Janeiro está 
promovendo um verdadei- 
ro resgate da cidade. Mais 
que embelezar e melhorar 
a funcionalidade no entor- 
no, a restauração de pra- 
ças e calçadas, a doação de 
equipamentos urbanos ou a 
criação de parques e espaços 
culturais têm contribuído 
para ressignificar áreas de- 
gradadas — até mesmo no 
sofisticado Leblon. 

No bairro da Zona Sul, a 
Mozak Empreendimentos 
inaugurou recentemente o 
Largo do Piva, uma galeria 
acéuaberto reunindo obras 
de renomados expoentes do 
cenário das artes carioca. A 
ruaartística foi instalada ao 
longo das extensas calçadas 
do Essência, o mais novo 
projeto de alto luxo lançado 
pela construtora. 

O residencial será ergui- 
do em uma área que cor- 
responde a quase um quar- 
teirão, onde ficavam as 
instalações da Comlurb, 
a empresa de limpeza públi- 
cada cidade. 

“A ideia é presentear mo- 
radores e frequentadores 
da cidade com um novo 
polo artístico e cultural. 
Queremos que o Essência 
se transforme em referên- 
cia para o bairro, um lugar 
de encontros e admiração”, 
afirma o presidente da Mo- 
zak, Isaac Elehep. 

A Performance Empre- 
endimentos e o Opportu- 
nity Imobiliário também 
promoveramumainterven- 
ção urbanística que trouxe 
mais movimento a um tre- 
cho na Lagoa: a Calçada da 
Fama, instalada na tradi- 
cional escola de teatro O 
Tablado, considerada patri- 
mônio cultural e imaterial 
do Estado do Rio. 

No local, estão estampa- 
dos em granito os nomes de 
108 peças encenadas no te- 
atro criado por Maria Clara 
Machado. “Buscamos pro- 
jetos que contribuam para o 
enriquecimento educacio- 
nale cultural da sociedade. 
Estamos comprometidos 
em transformar a calçada 
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No Teatro O Tablado, a “calçada da fama” estampa os nomes das 108 peças 
encenadas nos últimos 72 anos no espaço criado por Maria Clara Machado 


Na Glória, a recuperação da Praça 
Juarez Távora foi uma das ações que 
representaram o resgate do entorno 
do antigo Hotel Glória, transformado 
em residencial de luxo 


em frente ao Tablado em al- 
go do qual todos os cariocas 
possam se orgulhar”, diz o 
CEO da Performance, Luís 
Oswaldo Leite. 

Para o Opportunity Imo- 
biliário, a cultura e o mer- 
cado formam uma parceria 
especial, que permite desen- 
volver, sempre que possível, 
projetos que levem a arte 
para os empreendimentos e 
as ruas, beneficiando e ins- 
pirando os moradores e as 
pessoas que transitam por 
esses locais. 

Além de benefícios sociais 
e ambientais, as gentilezas 
urbanas também têm im- 
pacto econômico positivo. 
Como ocorreu na Glória, 
bairro em que a transfor- 
mação do emblemático Ho- 
tel Glória em residencial de 
luxo pelo Opportunity re- 
presentou o resgate de todo 
o entorno, depois de décadas 
de abandono. 

Em parceria com a Sig 
Engenharia, o fundo pro- 
moveu a revitalização da 
Praça Juarez Távora, recu- 
perando o projeto original 
com novos canteiros de 
paisagismo, calçada com 
piso em pedra portuguesa 
e postes de iluminação. O 


resultado foi a valorização 
dos imóveis do bairro e au- 
mento do comércio local. 


Para as construtoras 
e incorporadoras, o in- 
vestimento em projetos 
de gentileza urbana traz 
retornos de imagem, 
mas também tem se 
mostrado uma necessi- 
dade do mercado. “Pes- 
quisas feitas com os inves- 
tidores mostram que tais 
iniciativas são reconheci- 
das como diferenciais im- 
portantes para a decisão de 
compra”, afirma o CEO da 
Calper, Ricardo Ranauro. 

“Os benefícios trazidos 
por essas práticas são des- 
frutados pelos moradores 
cotidianamente e contribu- 
em para a valorização dos 
imóveis”, diz. A Calper é 
responsável pelo desenvol- 
vimento do Cidade Arte, na 
Barra, que ocupa mais de 
130 mil metros quadrados 
de área com paisagismo. 

“São 70 mil metros qua- 
drados de áreas verdes e ar- 
borizadas, com o plantio de 
mais de 1,2 mil árvores com 
espécies da Mata Atlântica, 
gerando um microclima di- 
ferenciado e mais fresco na 
região. O projeto prevê ainda 
ainstalação de obras de arte 
nas ruas, transformando o 
ambiente urbano em uma 
galeria a céu aberto”, infor- 
ma Ranauro. 
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Entrevista 


THIAGO RODRIGUES, ANTONIO CARLOS FIGUEIRA DE MELLO E LULA GOUVEIA, 
SÓCIOS DO ESCRITÓRIO DE ARQUITETURA SUPERLIMÃO STUDIO 


rês amigos “de balada” 

— Thiago Rodrigues, 

Antonio Carlos Figueira 
de Mello e Lula Gouveia — co- 
mandam há 22 anos um dos es- 
critórios de arquitetura mais 
criativos do Brasil: o estúdio 
Superlimão, que tem como clien- 
tes incorporadoras, “big techs” 
globais e multinacionais do vare- 
jo. No começo, o desafio era criar 
produtos usáveis pelas pessoas: 
cadeiras, mesas, sofás. Depois, le- 
var essa visão a interiores e áreas 
comuns dos projetos imobiliários. 
Agora, eles começam a repensar 
espaços urbanos degradados em 
São Paulo, soba mesma ótica:a do 
respeito à escala humana. 


SUPERLIMÃO/DIVULGAÇÃO 


se não priorizam as pesso- 
as, os projetos ficam sem 
alma. Por trás de toda mar- 
ca, existem pessoas. E, sem 
elas, tudo fica meio vazio e 
tende a não dar certo. 


Vocês acabam de entre- 
gar o projeto Lapi, que 
ressignificou o espaço ur- 
bano na capital. Faltam 
arquitetos propondo me- 
lhorias na cidade? 
Antonio — Faltam arquite- 
tos einvestidores para iden- 
tificar oportunidades em 
outras áreas com a mesma 
demanda, próximas a fluxo 
de carros e pessoas, mas 
que estão largadas. > DD 


Vocês são vistos como ex- 
perts em interiores integra- 
dos e eficientes. Qualo ponto 
de partida para um projeto 
ser bem-sucedido? 

Thiago Rodrigues — Considerar 
a escala humana nos ambientes é 
fundamental, porque é o que as 
pessoas percebem no final: o 
acesso ao prédio ou sentar-se no 
salão de festas. Atualizar a usa- 
bilidade desses espaços é impor- 
tante para que sejam funcionais, m] 
além de bonitos. - 
Antonio Figueira de Mello [m] 
— É importante entender que, 
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Entrevista 


Para Zema, CEO do 


Morgan Stanley, 


sustentabilidade da 
dívida é tema crítico 
para o investidor C6 
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ítica monetária 
Fed reforça 
mensagem de 
que corte no juro 
pode ficar para 
o fim do ano C2 


Regulação 
Regra para 
influenciador vai 
levar em conta 


vulnerabilidade 
do público C4 


Bancos 

De volta ao país, 
HSBC ‘começa 
aincomodar 


players locais”, 
diz CEO C3 


Finanças 


Mercados Incerteza fiscal, desvalorização de 
empresas relevantes, tentativas de interferência 
do governo e juros nos EUA prejudicam papéis 


Brasil sofre mais que 


outros emergentes 
na bolsa em 2024 


Augusto Decker 
De São Paulo 


As ações brasileiras sofrem 
mais que as dos principais pares 
emergentes neste ano, num si- 
nal de que, além dos fatores 
que têm prejudicado as bolsas 
na maior parte do mundo, os 
desafios domésticos têm peso 
importante no desempenho 
ruim da renda variável local. 

Usando como referência os ín- 
dices de ações MSCI, que servem 
para comparar o desempenho 
das bolsas em diferentes países e 
regiões, o do Brasil acumula que- 
da de 14,89% em 2024, enquanto 
a média dos emergentes é de re- 
cuo de 0,50% e a média global re- 
gistra crescimento de 3,50%, con- 
forme levantamento do Valor 
Data A comparação entre MSCIs 
é feita em dólares, portanto, o 
fortalecimento recente da moe- 
da americana frente à brasileira 
contribui para atrapalhar a per- 
formance do índice doméstico. 

Entre as questões econômicas 
que ajudam a separar o Brasil 
dos pares, estão a incerteza fiscal 
após revisão da meta para o ano 
que vem, a dificuldade de deter- 
minadas ações com peso na bol- 
sa local — especialmente a Vale 
— e a volatilidade causada por 
tentativas do governo de in- 
fluenciar empresas domésticas. 

A macroeconomia global, com 
a expectativa de uma política mo- 
netária mais cautelosa para os Es- 
tados Unidos, pesa sobre a renda 
variável em todo o mundo, com 
um possível peso maior sobre o 
Brasil porque o capital estrangei- 
ro estava com posicionamento 
forte no país antes da revisão nas 
perspectivas americanas e, por- 
tanto, a saída de recursos daqui 
também foi mais intensa. 

O banco americano J.P. Mor- 
gan afirma que os principais mo- 
tivos para a performance inferior 


da renda variável no Brasil neste 
ano são a queda expressiva das 
ações da Vale, os juros ainda altos 
e a forte desvalorização do real. 

O boletim destaca que a mine- 
radora representa uma parcela 
expressiva das perdas do Iboves- 
pa em 2024. “Se a Vale estivesse 
estável no ano, a performance do 
Brasil em moeda local ficaria só 
1% abaixo do Mexbol”, afirma a 
nota assinada pela equipe de es- 
tratégia de ações para Brasil e 
América Latina do banco, lide- 
rada por Emy Shayo Cherman, 
referindo-se à bolsa mexicana. 

As ações ordinárias da Vale, que 
representam 14,16% do Ibovespa e 
10,99% do MSCI brasileiro, têm 
queda de 15,65% neste ano, pres- 
sionadas principalmente pela des- 
valorização global do minério de 
ferro — embora tenha ensaiado 
uma recuperação nos últimos dias, 
a commodity recuou durante a 
maior parte de 2024. A tentativa 
do governo de indicar o ex-minis- 
tro da Fazenda Guido Mantega pa- 
ra o comando da companhia tam- 
bém é citada por gestores locais 
como um fator de volatilidade. 

“A dinâmica de preços do miné- 
rio de ferro até a semana passada 
estava bem ruim, e isso pesa sobre 
a Vale. Houve várias questões que 
pesaram sobre a empresa, entre 
elas, a discussão de presidente e a 
interferência do governo”, diz 
Thalles Franco, sócio e gestor da 
RPS Capital. “Dada a relevância 
da Vale sobre o índice, a perfor- 
mance da ação explica boa parte 
da performance brasileira.” 

Gestores também citam o de- 
safio fiscal, que voltou a ser des- 
taque nos últimos dias após o go- 
verno mudar a meta para o ano 
que vem de superávit primário 
de 0,5% do PIB para resultado ze- 
ro. “A questão fiscal sempre foi a 
parte mais frágil da discussão pa- 
ra o Brasil. Ela é retomada de 
tempos em tempos, com mais 


ou menos fragilidade, em todos 
os governos. Isso é um diferen- 
ciador”, diz Eduardo Carlier, co- 
diretor de gestão da Azimut 
Brasil Wealth Management. 

Nos últimos dias, a revisão da 
meta contribuiu para uma dispa- 
rada dos juros futuros, que tam- 
bém pesa negativamente sobre a 
bolsa — tanto por pressionar para 
baixo ações mais voltadas ao con- 
sumo locale de companhias endi- 
vidadas quanto por tornar a ren- 
da fixa no país mais atrativa do 
que a variável. “Ainda existe um 
balanço favorável para renda fixa 
versus ativos de maior risco. O 
Brasil ainda precisa fazer a trans- 
ferência de fluxo local, de um con- 
vencimento de que a bolsa está 
atraente. E ficar discutindo a parte 
fiscal de tempos em tempos atra- 
palha, não dá uma trajetória com 
muita visibilidade”, diz Carlier. 

Além do fluxo local, os estran- 
geiros têm deixado a bolsa bra- 
sileira. Conforme dados da B3, 
as vendas de ações entre os não 
residentes este ano superam as 
compras em R$ 27,39 bilhões. A 
mudança nas expectativas para 
o Federal Reserve (Fed, banco 
central americano), conforme 
dados fortes de atividade dos 
Estados Unidos atrasam a pers- 
pectiva para o início da queda 
de juros no país, tem sido um 


“A questão fiscal 
sempre foi a parte 
frágil da discussão 
para o Brasil. 

Ela é retomada 

de tempos 

em tempos” 
Eduardo Carlier 


Thalles Franco, da RPS Capital: Performance da Vale explica boa parte da baixa dos índices brasileiros de ações 


Brasil é destaque negativo 
MSCI do país no ano* é superado por pares emergentes 


Taiwan 10,71 E = 
Índia 5,12 ES 

Global 3,50 Ea 

Emergentes -0,50 | 

China -2,62 E 

México -4,92 EEE 

Coreia -5,09 DOO 

Brasil -14,89 HT 


Fonte: MSCI. Elaboração: Valor Data * variação % até o dia 18/04/24 


obstáculo para as ações em to- 
do o mundo, inclusive no Bra- 
sil — uma das exceções é a pró- 
pria bolsa americana, apoiada 
pelos papéis de tecnologia. 

“O mercado esperava um ce- 
nário de desinflação nos Estados 
Unidos sem grandes sacrifícios. E 
estamos caminhando para um 
cenário em que isso não acontece 
mais. Parece que vai acontecer o 
que está no livro-texto, que diz 
que precisa haver sacrifícios”, 
afirma Welliam Wang, chefe de 
renda variável da AZ Quest. A 
precificação implícita nos futu- 
ros dos Fed funds, que na virada 
do ano indicava início da flexibi- 
lização monetária em março, 
agora sugere a expectativa de 
que os juros americanos só co- 
meçarão a cair em setembro. 


“E em setembro teremos perío- 
do de eleição nos Estados Unidos, 
então dependendo de quem for o 
favorito, pode nem haver cortes. 
Temos total falta de visibilidade, 
com chances de não haver cortes 
de juros neste ano”, aponta 
Wang. Ele diz que o mercado vê o 
ex-presidente Donald Trump, 
que tenta voltar à Casa Branca, co- 
mo mais inflacionário pelas pro- 
messas de aumentar tarifas sobre 
a China e de reduzir a mão de 
obra disponível nos EUA por 
meio de restrições à imigração. 

Franco, da RPS, destaca que, 
como os estrangeiros haviam au- 
mentado expressivamente o po- 
sicionamento na bolsa brasileira 
no final do ano passado em razão 
dos patamares de preço atrati- 
vos, o país também sofreu mais 


quando os juros americanos 
afastaram esse fluxo dos emer- 
gentes. “Na virada do ano, o es- 
trangeiro já estava bastante alo- 
cado em Brasil baseado no fluxo 
de entrada em novembro e de- 
zembro, então quando esse in- 
vestidor decide voltar com o di- 
nheiro para os EUA, os países que 
tinham maior alocação de inves- 
timento sofrem mais. Essa é uma 
das explicações principais para o 
desempenho pior do Brasil” 

Em novembro e dezembro de 
2023, os não residentes fizeram 
aportes líquidos de R$ 38,49 bi- 
lhões nas ações brasileiras. A 
maior parte dos R$ 44,85 bilhões 
líquidos que entraram nas ações 
do país em todo o ano passado, 
portanto, veio no último bimestre. 

Para o J.P. Morgan, as expectati- 
vas cautelosas para o Fed podem 
evitar uma entrada mais forte de 
recursos na bolsa brasileira mes- 
mo quando os juros americanos 
começarem a cair. “A questão é: um 
movimento mais modesto do Fed 
será suficiente para permitir que 
‘trades’ com ‘beta’ elevados [maior 
potencial de retorno], como o Bra- 
sil, funcionem? Eventualmente, 
mas o nível de ‘upside’ vindo des- 
se ângulo é muito menos interes- 
sante do que era antes da mode- 
ração do Fed”, afirma o relatório. 


BC mostra coesão interna e alinhamento com o Tesouro 


Análise 


Alex Ribeiro 
São Paulo 


O Banco Central (BC) demons- 
trou coesão interna na mudança 
de sua comunicação de política 
monetária, além de um alinha- 
mento com o Ministério da Fazen- 
da na estratégia para lidar com as 
turbulências no mercado finan- 
ceiro. Isso reduz uma das fontes 
de pressão sobre o dólar, embora 
não resolva o grosso do problema, 
que tem a ver com a política fiscal 
eo ambiente internacional. 

O pronunciamento do presi- 
dente do BC, Roberto Campos 
Neto, em Washington, na quar- 
ta-feira, foi importante não ape- 
nas pela mensagem que passou 
para a política monetária e cam- 
bial, mas também pela forma. 

O recado principal é que o BC 


vai fazer o que for necessário para 
evitar a deterioração das expecta- 
tivas de inflação e para cumprir a 
própria meta de inflação. Ele esta- 
beleceu uma gradação da respos- 
ta de política monetária, que vai 
de corte de 0,5 ponto a até mes- 
mo alta de juros, num caso mais 
extremo, de acordo com evolu- 
ção do cenário internacional e 
fiscal até a reunião do Comitê de 
Política Monetária (Copom), 
que ocorre em três semanas. 

Campos Neto leu fichas pre- 
viamente preparadas e falou na 
primeira pessoa do plural. Ao 
seu lado, estava o diretor de as- 
suntos internacionais, Paulo Pic- 
chetti, indicado ao cargo pelo 
governo Lula. Toda a cena de- 
monstra certa coesão do Copom 
em torno da mensagem mais 
dura para a política de juros. 

O pronunciamento de Cam- 
pos Neto como representante 


do comitê, e não apenas a visão 
de um membro, é importante 
para dissipar um pouco do ris- 
co do lado monetário que vi- 
nha contaminando o mercado. 
O adiamento do corte de juros 
nos Estados Unidos, os riscos geo- 
políticos no Oriente Médio, a mu- 
dança das metas fiscais e as pau- 
tas-bomba que surgiram no Con- 
gresso são os principais determi- 
nantes da deterioração de preços de 
ativos, como alta do dólar, pressão 
nos juros futuros e queda da bolsa. 
Mas havia uma preocupação do 
lado monetário. A promessa de 
cortar o juro em 0,5 ponto percen- 
tual em maio já havia se tornado 
obsoleta, e participantes do mer- 
cado cobravam uma revisão do 
posicionamento do Copom. A 
mudança da mensagem ajuda a 
dissipar essa parte das dúvidas. 
Também há no mercado dúvidas 
sobre a disposição de o BC seguir 


na cruzada de combate à inflação 
nos próximos anos, quando o co- 
mitê será dominado por membros 
indicados pelo governo Lula. O 
mandato de Campos Neto termina 
em 31 de dezembro. A mensagem 
mais coesa do Copom procura 
responder a esses questionamen- 
tos, embora apenas a ação consis- 
tente seja capaz de eliminá-los. 
Campos Neto levou também 
uma mensagem sobre a política 
cambial. O BC tem assistido apenas 
como espectador à alta do dólar, 
sem fazer intervenções, como a ven- 
da de parte das reservas internacio- 
nais. Deixou inclusive de vender 
instrumentos vinculados à moeda 
americana no mercado futuro pa- 
ra repor integralmente papéis do 
Tesouro que vencem neste mês. 
Campos Neto foi questionado 
pelo ex-diretor de política econô- 
mica do BC Fabio Kanczuk, que é 
chefe de macroeconomia da ASA 


Investments, se a ausência de inter- 
venção tinha a intenção de deixar 
orealse desvalorizar para dar um 
recado ao mundo político, que 
ultimamente vem dificultando o 
ajuste nas contas públicas 

A resposta de Campos Neto foi 
na linha técnica. Intervenções 
cambiais para segurar a cotação 
do dólar apenas fariam com que o 
risco internacional e fiscal apare- 
cesse nos preços de outros ativos. 
Faria “explodir” os juros futuros. 

A estratégia do BC está em linha 
com o Tesouro Nacional, que tem 
aceitado taxas mais altas nos seus 
leilões de venda de títulos públi- 
cos, como ocorreu na colocação de 
NTN-Bs na terça-feira. Em tese, o 
Tesouro poderia deixar de vender 
títulos e até recomprar parcela dos 
papéis em circulação no mercado. 

Também há certa similaridade 
no discurso. O ministro da Fazen- 
da, Fernando Haddad, reconheceu 


na segunda-feira o impacto das in- 
certezas fiscais na alta da cotação 
do dólar, embora ele acredite que 
sua influência seja de apenas um 
terço. Campos Neto também disse 
que a influência do fiscal no dólar 
foi minoritária em relação ao im- 
pacto do cenário internacional. 
Ontem, em entrevista à “Glo- 
boNews”, o secretário do Tesou- 
ro, Rogério Ceron, deu um pas- 
so além na cadeia do impacto 
das incertezas fiscais, dizendo 
que afetam primeiro o dólar e 
depois chegam na inflação. 
Nada disso resolve o problema 
central, que é o aumento do risco 
fiscal, mas ajuda a aliviar a pres- 
são sobre o dólar, na medida 
que sinaliza que há coesão den- 
tro do BCna política de combate 
à inflação e que a área econômi- 
ca não procura reprimir artifi- 
cialmente o aumento de risco 
que pressiona juros e câmbio. 
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Mercados Dólar sobe 0,12%, a R$ 5,25, e Ibovespa termina estável, com alta de 0,02%, a 124.196 pontos 


Juros seguem pressionados com revisão de cenário 


Arthur Cagliari, Gabriel Roca e 
Matheus Prado 
De São Paulo 


Diante da crescente possibilida- 
de de ajustes no plano de voo de 
política monetária do Banco Cen- 
tral (BC), como indicaram falas re- 
centes de membros da autarquia, 
os ativos domésticos ampliaram 
ontem a dinâmica de ajustes vista 
nos últimos dias. No mercado de 
juros, as taxas de contratos com 
vencimentos mais curtos se manti- 
veram ancoradas, enquanto as de 
longo prazo recuaram.E,no câm- 
bio, apesar da força global do dó- 
lar, o real teve performance me- 
lhor que a de pares, com a pers- 
pectiva de que um diferencial de 
juros maior por mais tempo po- 
dendo, em relação aos Estados 
Unidos, proteja a divisa local. 

No fim do dia, a taxa do contrato 
de Depósito Interfinanceiro (DI) 


para janeiro de 2025 oscilou de 
10,43% do ajuste anterior para 
10,42%, enquanto a do DI para ja- 
neiro de 2029 caiu de 11,475% 
para 11,345%. O dólar comercial 
subiu 0,12%, cotado a R$ 5,2497, 
e o Ibovespa teve leve alta de 
0,02%, aos 124.196 pontos. 

Os sinais de que o BC buscou se 
desfazer de sua orientação para 
um corte de juros de 0,5 ponto per- 
centualna próxima reunião do Co- 
mitê de Política Monetária (Co- 
pom) dispararam uma onda de re- 
visões nas projeções dos agentes 
para o próximo passo da Selic. No 
mercado de opções digitais de Co- 
pom, a chance de um corte de 0,25 
ponto percentual em maio é agora 
de 52%, contra 25% de uma redu- 
ção de 0,5 ponto. A precificação 
de Selic no fim do ciclo de ajuste 
se encontra na casa dos 10,5%. 

O mercado local ainda repercu- 
te o discurso do presidente do Ban- 


co Central, Roberto Campos Neto, 
no qual sinalizou que as incertezas 
globais podem alterar a condução 
da política monetária, apontam 
analistas do Banco Pine. “Além dos 
fatores externos, o presidente do 
BC citou a piora da percepção da 
trajetória fiscal doméstica como 
um fator relevante para a mudan- 
ça do ‘forward guidance’ [pres- 
crição futura] da política mone- 
tária”, afirma o economista-chefe 
da instituição, Cristiano Oliveira. 

Com isso, o Pine passou a espe- 
rar um corte de 0,25 ponto percen- 


32%. ded 


corte de 0,25 ponto 
da Selic em maio 


Fed reitera indicações de 
redução de taxa no fim do ano 


Eduardo Magossi 
De São Paulo 


Dirigentes do Federal Reserve 
(Fed, banco central americano) 
se uniram ontem em um movi- 
mento para reforçar a narrativa 
do presidente do banco central 
americano, Jerome Powell, de 
que a inflação dos EUA ainda é 
resiliente e que os cortes nos 
juros podem não acontecer es- 
te ano. Até uma nova alta não 
foi totalmente descartada. 

O resultado foi uma forte re- 
cuperação nos rendimentos 
dos Treasuries e do dólar, além 
de um movimento de maior 
aversão ao risco que acabou 
respingando em Wall Street. 

Embora todos os comentários 
enfatizam que um corte de juros 
está distante, o momento proje- 
tado do início do afrouxamento 
monetário difere. Para o presi- 
dente da distrital do Fed de 
Atlanta, Raphael Bostic, os cor- 
tes nos juros serão possíveis ape- 
nas no fim do ano diante de 
uma inflação que vai demorar 
mais tempo que o esperado ini- 
cialmente para voltar para meta. 
Em um evento na Flórida, Bos- 
tic disse que estima que a infla- 
ção deve continuar recuando 
gradualmente para a meta de 
2% pelos próximos dois anos. 

Neil Kashkari, da distrital de 
Mineápolis, acredita que os cortes 
serão ainda mais distantes, ape- 
nas em 2025, e que para controlar 
a inflação o Fed deverá manter os 
juros inalterados no patamar de 
5,25% a 5,50% até o fim de 2024. 

Em entrevista à Fox News após 
o fechamento dos mercados, 
Kashkari disse ainda que o Fed 
precisa ter confiança de que a in- 
flação está caindo em direção à 
meta de forma sustentável. Para 
ele, é preciso ter cautela diante 
das recentes leituras inflacioná- 
rias maiores que o esperado. 

Em linha com Kashkari, o presi- 
dente do Fed de Nova York, John 
Williams, disse que não vê ur- 
gência em cortar os juros e que a 
política monetária está em um 
bom lugar. Porém, em um tom 
mais “hawkish” [favorável ao 
aperto], Williams não descartou 
uma nova alta nos juros se os da- 
dos da economia indicarem que 
mais um aperto é necessário. 

O mesmo tom foi adotado pe- 
la diretora do Fed, Michelle 
Bowman, na noite de quarta-fei- 
ra. Segundo ela, embora os juros 
estejam em terreno restritivo, é 


incerto se eles se encontram em 
terreno restritivo “o suficiente”. 
“O tempo dirá se estão suficien- 
temente restritivas”, disse. 

Já Loretta Mester, do Fed de 
Cleveland, reiterou que não há 
pressa para cortar os juros por- 
que a economia está em um bom 
lugar mas lembrou que devolver 
a inflação para a meta de 2% ficou 
mais difícil, com os primeiros três 
meses de 2024 sendo um obstá- 
culo na luta contra a inflação. 

“A medida que 2024 se desen- 
rola, o progresso de desinflação 
parece insuficiente para o gosto 
do Fed e é precisamente essa a 
mensagem atual dos decisores de 
política monetária. É um exercício 


“Progresso de 
desinflação parece 
insuficiente para o 
gosto do Fed e é 
essa a mensagem 
dos decisores” 


lan Lygen 


Bostic, do Fed de Atlanta: cortes nos juros serão possíveis só no fim do ano 


ELIJAH NOUVELAGE/BLOOMBERG 


de reflexão interessante imaginar 
o que seria necessário para levá- 
los a estarem abertos de verdade 
a outra alta”, avalia o economis- 
ta da BMO Markets, Ian Lygen. 

Os comentários que sugerem ju- 
ros mais elevado por muito mais 
tempo elevaram os rendimentos dos 
Treasuries, com o rendimento da 
T-Note de 2 anos chegando perto 
dos 5% novamente. No fechamento, 
o “yield” do papel de 2 anos ficou na 
máxima do dia a 4999%, ante 
4,945% do fechamento anterior. O 
retorno do papel de 10 anos avan- 
çoua4,631%, de 4,593%, e o do título 
de 30 anos subiu a 4,734%, de 4,705% 
anteriormente. Já o índice DXY — 
que mede a relação da moeda ame- 
ricana com uma cesta de moedas — 
avançou 0,20% a 106,16 pontos. 

Para Padhraic Garvey, economista 
do ING, só um índice de preços de 
gastos com consumo (PCE) de mar- 
ço—aser divulgado na próxima sex- 
ta — de 0,2% poderá evitar que os 
rendimentos dos papéis atinjam 5% 
em um movimento de recomposi- 
ção do “term premium” (prêmio 
exigido pelos investidores para 
carregar os papéis mais longos). 
“Se o PCE ficar em 0,3% ou mais, a 


an 


jornada para os 5% continuará. 


tual na decisão de maio do Copom. 
“E ajustamos nossa estimativa pa- 
ra a taxa Selic no final de 2024 de 
9% para 9,75%. Neste cenário, es- 
tá incorporada a expectativa de 
redução gradual das incertezas 
no segundo semestre”, aponta. 
Um fator que pode influenciar 
a atual precificação, segundo 
analistas, é a performance do 
real, que se mostrou mais resi- 
liência que pares na sessão após 
a forte desvalorização recente. 
Cristiane Quartaroli, econo- 
mista do Ouribank, entende que, 
ainda que os juros mais altos be- 
neficiem o câmbio no curto pra- 
zo, no médio e longo essas taxas 
mais elevadas podem atrapalhar 
a divisa local. “Juros mais altos 
acabam sendo ruins para a eco- 
nomia, se pensarmos na macroe- 
conomia de um país. Ainda que 
seja um ajuste pequeno sobre a 
taxa final, não deixa de ser ruim 


Guillen reforça 
sinalização 
sobre chance 
de corte menor 


Victor Rezende 
De São Paulo 


Após a mudança clara na co- 
municação do Banco Central fei- 
tanaquarta-feira, o diretor de po- 
lítica econômica do Banco Cen- 
tral (BC), Diogo Guillen, também 
mostrou preocupação com a evo- 
lução do cenário e reforçou a pos- 
sibilidade de uma desaceleração 
no ritmo de flexibilização da po- 
lítica monetária em eventos pri- 
vados ontem em Washington. 

Fontes ouvidas pelo Valor rela- 
tam que Guillen também abor- 
dou os quatro cenários que já ha- 
viam sido citados pelo presidente 
do BC, Roberto Campos Neto, no 
dia anterior. Ele, porém, fez liga- 
ção com um dos pontos elenca- 
dos pela ata da decisão de março 
do Copom, no parágrafo 23, que 
relatou que alguns membros do 
colegiado argumentaram que um 
ritmo mais lento de distensão 
monetária pode ser apropriado se 
a incerteza permanecer elevada. 

Essa colocação foi feita nos 
dois eventos privados em que 
Guillen esteve ontem, um or- 
ganizado pelo Barclays e ou- 
tro, pelo Itaú BBA. 

A ligação com a ata levou al- 
guns participantes do mercado 
ouvidos pelo Valor a interpreta- 
rem o discurso do dirigente como 
um pouco menos “hawkish” (con- 
servadora) que o de Campos Neto 
no dia anterior, já que estaria den- 
tro da comunicação oficial desde 
antes e que, assim, um corte de 0,5 
ponto ainda estaria sobre a mesa. 
No entanto, a percepção domi- 
nante entre agentes que estão em 
Washington foi de que, se a reu- 
nião do Copom fosse hoje, o cená- 
rio mais provável seria o de uma 
redução de 0,25 ponto na Selic. 

Em um dos eventos, Guillen 
pareceu preocupado com a con- 
juntura econômica e inclusive re- 
velou ter sido um dos membros 
do Copom a questionar se um 
“soft landing” (pouso suave da 
economia) ocorreria nos EUA — 
uma preocupação que tem se 
materializado recentemente. 

Segundo um dos presentes 
em uma das reuniões com o 
diretor do BC, Guillen ainda 
abordou a possibilidade de re- 
visitar as contas de juro neutro 
da autoridade monetária uma 
vez por ano, e indicou que isso 
poderia acontecer no Relató- 
rio de Inflação (RI) de junho. 


para a economia”, diz, fazendo re- 
ferência ao fato de que um cresci- 
mento mais limitado pode não 
atrair capital de fora para o país. 

Apesar da recente valorização 
do dólar, Quartaroli diz que, se o 
cenário local continuar positivo, 
com inflação mais baixa e cresci- 
mento resiliente, e lá fora houver 
menos surpresas negativas, o câm- 
bio local tende a melhorar. “O pa- 
no de fundo positivo do Brasil, 
com esses dados melhores e com o 
fluxo comercial também mais for- 
te nesses próximos meses, deve ser 
positivo para câmbio”, afirma. “Ao 
meu ver, tivemos uma tempesta- 
de, mas passou e, tudo mais cons- 
tante, a tendência é melhorar” 

Já Lucca Silva, analista de ren- 
davariávelda Persevera Asset, diz 
que fatores locais, como a mu- 
dança da meta fiscal de 2025, e 
falas conservadoras de Campos 
Neto afetaram os ativos nos últi- 


mos dias. Porém, ele afirma que a 
piora do ambiente externo pe- 
sou muito na performance dos 
mercados nos últimos dias. “A 
volatilidade estava muito baixa 
antes, destoando do cenário de 
incertezas geopolíticas e em re- 
lação à política monetária de 
países desenvolvidos”, diz. 

O executivo opina que o fator 
“momentum” tende a seguir 
pressionando os negócios, na 
medida em que o fluxo compra- 
dor para ativos de risco tem arre- 
fecido. “O macro tende a conti- 
nuar se sobressaindo e o recurso 
estrangeiro, que tem mais força 
para mover o mercado local, está 
muito alinhado com o cenário de 
juros lá fora. Enquanto não tiver- 
mos uma mudança nesse sentido, 
e por mais que gostemos de al- 
guns ativos, pode fazer mais sen- 
tido reduzir exposição pensando 
em possíveis quedas adicionais” 


Câmbio flutuante é bom 
absorvedor de choques, 
diz presidente do BC 


Gabriel Shinohara e 
Alexandra Bicca* 

De Brasília e 

*para o Valor, de Washington 


O presidente do Banco Central 
(BC), Roberto Campos Neto, re- 
forçou que a autoridade monetá- 
ria apenas intervém no mercado 
de câmbio para corrigir mau fun- 
cionamento e não para atuar con- 
tra alguma “mudança estrutural, 
que tem um fundamento como 
o caso em que taxas de juros nos 
Estados Unidos tenham que fi- 
car mais altas por mais tempo”. 

Em evento realizado em 
Washington na quarta-feira, 
Campos Neto já havia dito o que 
o Banco Central não reage a re- 
precificações do prêmio de risco. 
Ontem, em entrevista coletiva do 
G20 também em Washington, 
ao lado do ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad, Campos Ne- 
to fez o mesmo esclarecimento. 

“Nós achamos que, se você in- 
tervir contra algo que é estrutu- 
ral, o que você faz é criar distor- 
ção em outras variáveis macroe- 
conômicas. O câmbio flutuante 
serve um bom propósito por- 
que é um absorvedor de cho- 
ques”, disse o presidente do BC. 

Na mesma oportunidade, 
Campos Neto ressaltou que o 
Brasil tem reservas internacio- 
nais grandes que funcionam au- 
tomaticamente como um absor- 
vedor de choques. Em março, as 
reservas internacionais estavam 
em US$ 355 bilhões, de acordo 
com dados da autoridade. 

O presidente do BC também 
disse, como havia feito na quar- 
ta-feira, que as contas externas 
brasileiras são fortes e citou, en- 
tre outros pontos, a alta na ba- 
lança comercial. “O dólar forte é 
sempre um problema e pode ge- 
rar uma reação de decisores de 
políticas públicas ao redor do 
mundo, mas no caso do Brasil 
vemos uma situação melhor”. 

Na coletiva, Campos Neto ainda 
voltou a falar sobre o risco no pro- 
cesso de desinflação. Disse que hou- 
ve uma reprecificação e agora passa 
a uma fase “onde existe uma proba- 
bilidade maior de tornar a taxa de 
juros mais alta por mais tempo”. 

Nesse cenário, o presidente do 
BC comentou também sobre a 
condução da política monetária 
e ressaltou que, quanto mais 
transparência nesse processo, 
menor o ruído e maior a eficiên- 
cia do canal de transmissão. 


Sobre o tema, Campos Neto 
fez um pequeno histórico do 
uso do “forward guidance” (ou 
orientação futura) na comuni- 
cação da política monetária. 
Segundo ele, em algum mo- 
mento, havia uma visibilidade 
maior e era possível fazer o 
forward guidance. Em outro 
momento, “a gente começou a 
achar, e até de certa forma an- 
tecipamos, que poderia haver 
um problema, tanto na dúvida 
em relação ao processo de de- 
sinflação global, que agora se 
mostra verdade, como também 
uma dúvida, uma cautela, em 
relação ao processo inflacioná- 
rio que a gente via principal- 
mente na parte de serviços”. 

Nesse ponto, a decisão foi por 
não usar mais o “forward gui- 
dance”, contou o presidente do 
BC, não porque o cenário tinha 
mudado substancialmente, mas 
porque a visibilidade é menor. 
“Quando eu faço um “forward 
guidance’, eu dou uma visibili- 
dade na frente, e essa visibilida- 
de faz com que os mercados te- 
nham um caminho mais tran- 
quilo. Isso tem uma vantagem 
que é melhorar o canal de trans- 
missão, mas também tem uma 
desvantagem, se eu tiver que 
mudar, se eu não tiver muita 
certeza do meu guidance, você 
tem uma perda de credibilidade 
que gera um custo também na 
política monetária”, disse. 

Campos Neto afirmou que há 
uma reprecificação mundial 
grande causada principalmente 
pelo movimento externo. Diante 
da incerteza adicional, não se sa- 
be ainda como a reprecificação 
vai se dar, disse, ressaltando que 
não há visibilidade. “A gente vê 
alguns caminhos”, disse. O pri- 
meiro seria voltar para um cená- 
rio de normalidade, o outro é ter 
incerteza mais prolongada, e 
outro é uma incerteza mais pro- 
longada que possa gerar “rup- 
tura no mercado que significa 
uma reprecificação mais forte e, 
dependendo do caminho, a 
gente vai ter a função reação”. 

O presidente do BC ainda co- 
mentou sobre a alta na dívida 
do mundo desenvolvido. Se- 
gundo ele, os juros mais altos 
poderiam gerar um custo de 
rolagem alto e, por consequên- 
cia, afetar a liquidez mundial e 
impactar o mundo emergente, 
os países de baixa renda e tam- 
bém afetar o crédito privado. 
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Vilorinveste 


Entrevista Para Alessandro Zema, presidente do 
Morgan Stanley no Brasil, fiscal é relevante para 
atração de recursos quando juros caírem nos EUA 


“Sustentabilidade da 
dívida é tema crítico 
para o investidor’ 


Talita Moreira 
De São Paulo 


O investidor estrangeiro tem in- 
teresse no Brasil, que ficou eviden- 
te no começo deste ano com o au- 
mento da participação relativa do 
país na alocação de recursos de 
fundos emergentes. Mas o dinhei- 
ro só virá mesmo quando as taxas 
de juros nos Estados Unidos come- 
çarem a cair, diz Alessandro Zema, 
presidente do Morgan Stanley no 
Brasil. Tanto é que o fluxo de recur- 
sos secou à medida que o Federal 
Reserve (Fed, banco central ameri- 
cano) foi sinalizando que esse mo- 
vimento não começará tão cedo. 

Zema alerta, no entanto, que o 
Brasil precisa atacar duas frentes se 
quiser continuar ganhando espaço 
no bolso dos estrangeiros: melhorar 
a produtividade e ter uma trajetória 
fiscal adequada. “O tema da susten- 
tabilidade da dívida é crítico para o 
investidor”, afirma, em entrevista ao 
Valor. Leia os principais trechos: 


Valor: O governo mudou a meta 
fiscal para 2025, e o mercado rea- 
giu negativamente. Que impacto a 
mudança pode ter para o fluxo de 
recursosaoBrasil? 

Alessandro Zema: O tema da 
sustentabilidade da dívida é críti- 
co para o investidor quando olha 
para o Brasil. Embora existisse a 
expectativa de que o governo se- 
ria obrigado a revisar a meta, ha- 
via esperança de que isso aconte- 
ceria no decorrer do ano. Tendo 
sido realizada já no início do se- 
gundo trimestre, temos a indica- 
ção de que a situação fiscal levará 
mais tempo para entrar no eixo. A 
mudança também coincidiu com 
um momento ruim no mercado 
de juros americano, que fez com 
que a reação negativa nos preços 
dos ativos fosse magnificada. 

Valor: O Brasil ganhou partici- 
pação relativa entre os fundos de 
emergentes neste ano. Esse movi- 
mento vai continuar? 

Zema: O resultado fiscal até re- 
centemente veio mais benigno do 
que se esperava, o crescimento do 
PIB deve ser melhor do que o mer- 
cado esperava, e isso fez com que 
numa base relativa o Brasil tenha 
ganhado uma alocação maior 
dentro de mercados emergentes. A 
gente viu uma redução de aloca- 
ção em China, e Brasil e México se 
beneficiando. Dito isso, ao longo 
dos últimos dez anos o percentual 


para mercados emergentes dimi- 
nuiu. A taxa de juros americana 
tem correlação direta com nossa 
capacidade de atrair investimento. 
Quando você olha a perspectiva 
que o mercado tinha para cortes 
de juros pelo Fed no fim do ano 
passado e quanto dinheiro entrou 
no Brasil, e aí quando essa perspec- 
tiva diminui de seis ou sete cortes 
para muito menos, vê como esse 
volume de recursos para o Brasil 
diminuiu. Os dados de inflação 
americana [da semana passada] 
continuaram a reduzir ainda mais 
as expectativas do mercado em re- 
lação ao início do ciclo de cortes de 
juros e a extensão que ele terá, e is- 
so gera um impacto no fluxo para 
emergentes. Para a gente atrair vo- 
lume numa base consistente, tem 
que enfrentar dois temas cruciais. 

Valor: Quais? 

Zema: Para o Brasil aumentar 
mais sua atratividade em bases re- 
lativas, vai ter de continuar a fazer 
reformas estruturantes, micro e 
macro, para conseguir endereçar 
os dois grandes problemas estrutu- 
rais. Um é a produtividade. A gente 
cresce 0,6% nos últimos 40 anos em 
média, um dos crescimentos mais 
baixos do mundo. É o famoso cus- 
to-Brasil. Temos custo de logística 
alto, carga tributária muito alta, di- 
versas ineficiências. O segundo te- 
ma é o fiscal de médio e longo pra- 
zo, € é o que preocupa. O que preo- 
cupa o mercado é que tivemos al- 
gumas medidas “one-off” [sem re- 
corrência], que têm resultado num 
cenário um pouco mais benigno 
no começo deste ano, mas como é 
que fica de 2025 para frente? 

Valor: Falta visibilidade? 

Zema: Falta visibilidade. Só 
para te dar um dado específico. 
A participação que o governo 
tem nos dividendos que even- 
tualmente seriam pagos pela Pe- 
trobras é 0,15% do PIB. O merca- 
do projeta um déficit de 0,7% 


“Para o Brasil 
aumentar mais sua 
atratividade em 
bases relativas, vai 
ter de continuar a 
fazer reformas 
estruturantes” 


[em 2024]. Só com o dividendo, 
já reduziria para 0,55% do PIB. 
Valor: Nas últimas semanas, fi- 
cou evidente a tentativa de inter- 
venção do governo em empresas co- 
mo Vale e Petrobras. O estrangeiro 
manifesta preocupação com isso? 
Zema: Os investidores querem 
entender o racional de o governo 
estar agindo dessa forma. Essa 
preocupação com relação a inter- 
venção nas empresas, não só na Pe- 
trobras, mas também na Vale, que 
é uma empresa privada, e na Ele- 
trobras, que foi privatizada, existe 
evai continuar existindo até as coi- 
sas se esclarecerem de novo. O 
fluxo para o Brasil virá quando o 
Fed começar a cortar juros, mas 
esse ruído não ajuda em nada. 
Valor: Não é esse ruído que está 
impedindo o fluxo, mas talvez, 
quando ele vier, reduza o potencial 
do Brasil de atrair recursos, é isso? 
Zema: Sem dúvida. 
Valor: Como vê o cenário para 
operações no mercado de capitais? 
Zema: O mercado de dívida vol- 
tou mais rápido que o de equity 
[ações]. Neste ano, já saíram dez 
emissões no mercado de “bonds” e o 
mercado local continua ativo. Hou- 
ve dois IPOs de empresas latino- 
americanas no último mês e meio, 
um mercado que ficou fechado des- 
de dezembro de 2021. Saiu o de uma 
empresa mexicana de consumo do- 
méstico, e saiu muito bem. Saiu tam- 
bém uma empresa peruana do setor 
de saúde. São dados que dizem que 
não é um problema de demanda. A 
razão pela qual não saíram opera- 
ções brasileiras, primeiro é que, para 
haver uma transação hoje, precisa 
ter um volume mínimo porque o in- 
vestidor está muito preocupado 
comliquidez. Dificilmente você con- 
segue viabilizar um IPO de menos de 
US$ 400 milhões de emissão, por 
exemplo. E a gente está com pro- 
blema de oferta. As empresas bra- 
sileiras estão esperando essa con- 
tínua melhora para que consigam 
precificar suas operações em “va- 
luations” [avaliações de mercado] 
que considerem interessantes. 
Não tem nenhuma empresa que 
eu conheça das candidatas óbvias 
para vir a mercado no Brasil que 
precisa porque precisa fazer IPO. 
Elas têm o luxo de poder esperar. 
Valor: Com o Fed adiando os cor- 
tes de juros e o cenário fiscal pior no 
Brasil, ainda há espaço para reto- 
mada delPOsnesteano? 
Zema: A janela para reabertura 


sem dúvida também foi posterga- 
da. Ainda é possível termos um IPO 
de uma empresa brasileira neste 
ano, mas, quanto mais a expectati- 
va do início de cortes de juros nos 
Estados Unidos se posterga, mais 
diminui a probabilidade de o mer- 
cado de IPO voltar mais cedo. Os 
“follow-ons” [ofertas subsequen- 
tes] têm acontecido. Nada de um 
volume muito significativo, mas 
têm acontecido. Sabesp vai ser o 
grande, como foi Eletrobras em 
2022, e o mercado está com uma 
expectativa boa em relação a isso. 
Valor: Qual a estratégia do ban- 
co neste momento para o Brasil? 
Zema: O banco em 2008 recebeu 
uma injeção de capital do Banco 
de Tokyo Mitsubishi e desde então 
o modelo de negócios mudou 
muito. Deixamos de ter posições 
proprietárias para fazer só posição 
de clientes. A gestão de recursos, 
que correspondia por volta de 15% 
dareceita por volta de 2009, hoje é 
mais que 50%, e é um negócio com 
previsibilidade maior. Hoje, o ban- 
co administra, entre a gestão e a as- 
set, US$ 6 trilhões. No Brasil, esta- 
mos há 27 anos e somos direciona- 
dos a banco de atacado. Nossos 
grandes negócios aqui são as me- 
sas de negociação de renda variá- 
vel e renda fixa, a assessoria de 
mercado de capitais e estratégico. 
Quando você olha volume institu- 
cional na bolsa, a corretora do 
Morgan é primeira, segunda ou 
terceira maior de qualquer dia da 
semana. Estamos muito no “flow” 
[fluxo] do que acontece de entrada 
de recursos no Brasil, mas também 
temos um “share” de mercado 
muito grande com os grandes ins- 
titucionais locais. Uma coisa em 
que a gente tem focado e quer con- 
tinuar é aumentar o número de 
contrapartes na negociação de de- 
rivativos. Outra vertente são finan- 


Zema: quanto mais demoram os cortes de juros nos EUA, mais diminui a chance de os IPOs serem retomados logo 


ciamentos estruturados, que fo- 
gem um pouco da linha tradicio- 
nal do banco comercial e têm al- 
gum tipo de contingência. Nos 
mercados de capitais, das dez 
emissões externas de renda fixa 
neste ano, participamos de sete. 
Atuamos nos dois IPOs da Améri- 
ca Latina e esperamos participar 
quando voltarem no Brasil. Em 
M&A [fusões e aquisições, na si- 
gla em inglês], terminamos o ano 
passado em segundo lugar em 
volume. Tentamos aproveitar 
nossa conectividade global para 
capturar uma participação im- 
portante do fluxo “crossborder” 
[transfronteiriço] e também par- 
ticipar de consolidações locais. 

Valor: Que áreas o banco vê co- 
mo prioritárias no Brasil? 

Zema: As prioridades são conti- 
nuar tendo participação relevante 
nos mercados de capitais de renda 
fixa e equity. Continuar assesso- 
rando nossos clientes. Crescer em 
financiamento estruturado, em 
derivativo de câmbio e de commo- 
dities. E, apesar de a gente não fa- 
zer gestão de patrimônio local, 
queremos aumentar os ativos de 
brasileiros lá fora. Em média, 77% 
do patrimônio das pessoas está in- 
vestido localmente, mas a gente 
tem visto isso migrar aos poucos 
para fora. Queremos capturar uma 


“A taxa de juros 
americana tem 
correlação direta 
com nossa 
capacidade 

de atrair 
investimento” 


parte maior desses ativos. É onde a 
gente gasta boa parte do tempo. 
Não fazemos gestão local e não va- 
mos fazer. Mas o banco tem uma 
área de gestão de patrimônio mui- 
to forte e um banco de atacado 
muito forte. O que queremos fazer 
é essa integração entre as áreas. É 
uma prioridade global e local. 
Quando assessoramos um cliente 
para fazer uma emissão, se ele vai 
deixar o dinheiro lá fora, minha as- 
set consegue oferecer produtos. Se 
está procurando fazer um o movi- 
mento estratégico, minha área de 
M&A consegue atender. Se vai tra- 
zer o dinheiro para o Brasil, consi- 
go capturar no câmbio. Queremos 
que esse ecossistema se fertilize de 
forma que gere mais receita. 

Valor: O mercado de MGA está 
mais aquecido neste ano e com mui- 
tas operações crossborder. Como es- 
tá o interesse dos investidores? 

Zema: Quando você olha M&A 
na América Latina acima de 
US$ 100 milhões, 55% das transa- 
ções são crossborder. A gente tem 
visto esse interesse aumentar. E es- 
se interesse, que antes era mais li- 
mitado a recursos naturais, agora é 
mais amplo. Falando de Brasil, tem 
consolidações locais em discus- 
são e acontecendo, mas também 
tem esse fluxo crossborder, com 
estrangeiros querendo vir e bra- 
sileiros querendo ir para fora. 

Valor: A pauta de fusões e aquisi- 
ções no Brasil também está menos 
focada em recursos naturais? 

Zema: Teve muito investimen- 
to no Brasil em óleo e gás e setor 
elétrico. Agora, essa pauta é mais 
diversificada. Tem muito interes- 
se em agro, segurança alimen- 
tar, renováveis. Antigamente, 
você via interesse chinês só nes- 
ses dois setores, agora não mais, 
o que é bom. O setor de tecnolo- 
gia também atrai mais atenção. 


Autorregulação 
contraa 
corrupção? 


Palavra do 
gestor 


N R 
N 


Marcelo 
Trindade 


ão foi a lei que criou 
o Novo Mercado 
ou estabeleceu os 
padrões das ofertas 
públicas e de 
adequação dos investimentos 
aos clientes (“suitability”). 
Quem fez essas regras foram 
B3 e Anbima, respectivamente, 
e é a essa autorregulação que 
se deve boa parte do sucesso 
do mercado de capitais 
brasileiro — hoje dezenas de 
vezes maior e mais eficiente do 
que era há cerca de 25 anos, 
quando elas não existiam. 
Aautorregulação voluntária 
existe porque tanto a elaboração 
quanto a alteração de normas 
legais são lentas e o resultado 
muitas vezes é defeituoso. E, 
para piorar, o Judiciário 
frequentemente falha, tanto em 
qualidade quanto em presteza, 
quando é chamado a aplicar a lei. 
Esses mesmos problemas 
existem em outras áreas, e o 
combate à corrupção é a mais 
evidente. Por que, então, não 
cogitar que os agentes privados 
mais uma vez tomem as rédeas 
do processo, e se organizem para 
contribuir de maneira mais a 
efetiva no combate à corrupção? 
O setor privado é o maior 
interessado em combater a 
corrupção. Ela substitui a 


eficiência e a competição 

pelo benefício a uns poucos 
empresários — escolhidos 

por governos corruptos ou 
simplesmente mais agressivos 
nas ofertas ou menos 
resistentes aos pedidos. E isso 
para não falar dos pequenos e 
médios empresários, muitas 
vezes achacados por demandas 
ilícitas, para quem resta a 
alternativa entre corromper 
oufechar as portas. 

Usar a autorregulação no 
combate à corrupção não é uma 
ideia original. Corrupção é uma 
via de mão dupla, e em todo o 
mundo as leis sobre o tema 
incentivam a atuação preventiva 
ou corretiva das empresas, 
com redução ou afastamento 
das penas, se os controles 
internos funcionarem. 

Internacionalmente também 
tem havido grande pressão 
para que o setor privado 
atue coletivamente no combate 
à corrupção. É o que vem 
buscando, por exemplo, o 
B-20, que congrega empresas 
dos países integrantes 
do G20, e criou um centro 
global dedicado à ação 
coletiva contra a corrupção. 

AOCDE, por sua vez, 
reconheceu em 2021 o papel 
essencial das “organizações 


empresariais e associações 
profissionais” na prevenção 
da corrupção, auxiliando 
“as empresas, particularmente 
as pequenas e médias, 
no desenvolvimento de 
controles internos eficazes, 
ética e programas ou 
medidas de conformidade”. 
No Brasil, a Lava-Jato resultou 
em dezenas de acordos de 
leniência e delação premiada, e 
na restituição de bilhões de reais 
ao poder público e às empresas 
estatais. Em paralelo, houve 
grande avanço nas estruturas de 
compliance das empresas e um 
aumento significativo na 
expertise do setor privado 
quanto às técnicas de 
recebimento, tratamento e 
apuração interna de denúncias. 
Algo semelhante aconteceu 
com as empresas estatais. 
Depois de bilhões de reais 
desviados e da aprovação, 
pelo Congresso, da Lei das 
Estatais (Lei 13.303/15), foram 
implementadas melhorias 
significativas de governança 
e controles (e também nos 
seus fundos de pensão). 
Entretanto, o combate à 
corrupção tem perdido força no 
Brasil. A Lei das Estatais está 
hoje mutilada por decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 


Ea limitação do financiamento 
privado de campanhas e 
partidos desaguou em um 
financiamento público abusivo, 
em que os congressistas 
atribuem asi próprios enormes 
e crescentes quantias. 

Condenações e agora até 
mesmo acordos de leniência — 
mas não a extinção da 
punibilidade — foram 
anulados, em muitos casos 
apenas pela prevalência da 
narrativa de perseguição 
política e “lawfare”, estimulada 
pela transição das principais 
figuras da Lava-Jato para 
carreiras políticas. E a 
polarização política, sempre 
ela, também enfraquece o 
combate à corrupção. Se 
falar sobre corrupção é 
bom para o meu adversário, 
então é assunto proibido. 

Por tudo isso, é preciso que o 
setor privado reaja e preserve as 
conquistas e os avanços no 
combate à corrupção no Brasil. 
Há muito o que fazer na 
autorregulação nessa área. Um 
exemplo: modelos de políticas 
mínimas de conduta a serem 
observadas pelas companhias — 
inclusive na disciplina ena 
documentação das atividades de 
lobby, enquanto o Congresso 
continuar a se omitir nesse tema. 


Também o desenho de 
estruturas de governança para 
o tratamento de denúncias, 
variável segundo a dimensão 
dos negócios, e verificação da 
auditoria sobre a efetividade 
dos controles contra a 
corrupção e a lavagem de 
dinheiro. E para as pequenas e 
médias empresas, a criação de 
órgãos nas entidades de classe, 
que recebam sigilosamente 
denúncias de achaque e as 
enderecem institucionalmente, 
reduzindo o risco de retaliação. 

A preservação do legado 
positivo da Lava-Jato é 
fundamental para as empresas 
brasileiras. Não há bala de 
prata no combate à corrupção, 
mas estamos diante de uma 
oportunidade histórica para que 
o setor privado brasileiro, sob a 
liderança de suas instituições, 
contribua com a parte que lhe 
cabe nessa importante missão. 


Marcelo Trindade é advogado e 
professor da PUC-Rio. Foi diretor e 
presidente da CVM 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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“À Mesa com 
o Valor 6 


Um país em busca 
de mão de obra 


Mundo Encolhimento da população torna os imigrantes, brasileiros entre eles, 


cada vez mais importantes para a economia japonesa. Por Shinichiro Nakaba, 


para o Valor, de Tóquio 


O dia começa bem cedo no Homi 
Danchi, na cidade de Toyota, província 
de Aichi, a 350 km a oeste da capital 
do Japão, Tóquio. O conjunto habita- 
cional com milhares de moradores 
tem mais estrangeiros do que nacio- 
nais. Ainda de madrugada, centenas 
de brasileiros se preparam para enca- 
rar mais um turno de trabalho na forte 
indústria automotiva da região, que 
começa por volta das 6h. 

Com a queda da população japonesa, 
as fábricas do Japão dependem cada vez 
mais de trabalhadores de outros países. 
A escassez de mão de obra já faz com 
que tenham dificuldade para atender à 
demanda. Para comprar um carro novo 
é preciso reservar. Dependendo do mo- 
delo, o interessado só consegue fechar o 
negócio depois de um ano. 

O aumento de trabalhadores de ou- 
tros países para preencher as vagas 
deixadas pelos japoneses no mercado 
de trabalho é a única solução possível 
neste momento. O índice de oferta de 
novos empregos de janeiro revela que 
existe, em média, apenas um candida- 
to para cada dois empregos criados. 
Para uma pessoa em busca de traba- 
lho, são 3,17 vagas de motoristas, 5,6 
postos de cuidadores de idosos e 11,2 
empregos na construção civil. 

Como a presença de imigrantes vai 
aumentar, o convívio multicultural do 
Homi Danchi projeta o futuro de um 


Japão adaptado para receber cada vez 
mais pessoas e costumes de fora. A 
economia de alguns bairros da cidade, 
sede da montadora Toyota, depende 
das famílias dos cerca de 5 mil brasi- 
leiros do conjunto habitacional, não 
apenas como operários de fábricas, 
mas também como consumidores que 
sustentam serviços básicos como es- 
colas e transportes públicos. 

O residencial, construído na década 
de 1970 para trabalhadores da indús- 
tria de autopeças, é praticamente uma 
cidade à parte. Os administradores 
não revelam o número de moradores, 
mas comerciantes, organizações sem 
fins lucrativos e voluntários estimam 
que 9 mil pessoas morem no Homi 
Danchi. Desse total, 70% seriam brasi- 
leiros e 20% japoneses. Outras nacio- 
nalidades sul-americanas e asiáticas 
representariam os 10% restantes. 

Os estragos causados pela queda da 
população são visíveis no interior do 
país. Dados do Ministério da Educação 
revelam que a falta de alunos forçou, 
em média, o fechamento de 476 esco- 
las públicas dos ensinos fundamental 
e básico, por ano, entre 2002 e 2020. O 
bairro onde se localiza o Homi Danchi 
é bastante popular entre as famílias 
brasileiras, o que ajuda a garantir o 
funcionamento de duas instituições 
próximas que recebem cerca de 4 mil 
estrangeiros para os seis primeiros 


anos da escolaridade japonesa. 

Na Escola Municipal Higashi Homi, 
quase metade dos alunos são brasilei- 
ros. Como a localidade não oferece esco- 
la a partir do ensino médio, crianças e 
adolescentes recorrem ao transporte 
público para continuar os estudos. Isso 
também fomenta as companhias de 
ônibus. Nas áreas mais afastadas do 
país, a falta de passageiros e também de 
motoristas resultou na eliminação de 
uma média anual de mais de 1 mil km 
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em rotas de ônibus entre 2010 e 2018. 

Economistas alertam para o risco de 
segmentos significativos do mercado 
simplesmente desaparecerem. Em- 
presas de pequeno e médio porte ad- 
ministradas por idosos sem filhos es- 
tão fechando as portas por não terem 
para quem deixar o negócio. Se a taxa 
de natalidade continuar a cair, o con- 
sumo de produtos e serviços que aten- 
dem, por exemplo, às crianças de 0 a 6 
anos deixará de existir. Um mercado 
que movimenta bilhões de dólares su- 
mirá e sobrará somente um rastro de 
falências e desemprego. É uma reali- 
dade que não pode ser descartada. 

O Ministério da Saúde e do Bem-Es- 
tar Social informou no fim de feverei- 
ro que o número de nascimentos re- 
cuou pelo oitavo ano consecutivo em 
2023. O total de 758.631 bebês repre- 
sentou uma queda de 5,1%. Como o re- 
gistro de casamentos caiu 5,9%, fican- 
do abaixo do patamar de meio milhão 
de matrimônios pela primeira vez em 
90 anos, espera-se uma retração ainda 
maior de nascimentos em 2024. 

Os jovens japoneses estão preferindo 
permanecer solteiros ou optando por 
não ter filhos devido aos altos custos. 
Mulheres que priorizam a carreira e não 
possuem parceiros buscam serviços de 
congelamento de óvulos, que custam 
cerca de US$ 6 mil. O governo metropo- 
litano de Tóquio anunciou ajuda de US$ 
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2 mil para as interessadas no processo. 
Apesar dos esforços, existe a certeza de 
que o país dificilmente voltará a regis- 
trar o nascimento de mais de 2 milhões 
de bebês como em alguns anos do 
pós-guerra até a década de 1970. 

As mortes aumentaram pelo terceiro 
ano consecutivo e atingiram o recorde 
de 1,59 milhão. O saldo negativo entre 
os que nasceram e morreram foi de 
831.872, amaior retração populacional, 
em termos gerais. A diferença não para 
de crescer há 17 anos. A queda do núme- 
ro de habitantes foi amenizada pela 
chegada de estrangeiros. Segundo da- 
dos do Ministério dos Assuntos Internos 
e das Comunicações, a população do 
país encolheu 511 milhabitantes, totali- 
zando 124,3 milhões, em 2023. 

A região metropolitana da capital 
ainda tem conseguido registrar cres- 
cimento populacional com a ajuda de 
imigrantes, que foram responsáveis 
por quase 70% do aumento de habi- 
tantes em algumas cidades da grande 
Tóquio, entre os anos de 2016 e 2018, 
antes da pandemia. No mesmo perío- 
do, na província de Aichi, que con- 
centra muitos brasileiros, os estran- 
geiros responderam por 79,6% do au- 
mento da população. 

De acordo com o diretor-gerente do 
Centro de Intercâmbio Cultural do Ja- 
pão (JCIE), Toshihiro Menju, a socieda- 
de japonesa não vai funcionar sem a 
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presença de estrangeiros. A tendência 
de queda da taxa de natalidade deve se 
manter porque a população de mu- 
lheres na faixa de idade para formar 
família e criar filhos vai cair ainda 
mais nos próximos 10, 20 anos. No 
sentido contrário, o número de imi- 
grantes vem aumentando de forma 
consistente mesmo sem um programa 
oficial do governo nacional. 

Menju, que há anos ressalta a impor- 
tância da integração dos trabalhado- 
res estrangeiros à sociedade japonesa, 
afirma que a falta de uma política de 
imigração oficial é uma das principais 
falhas do governo. Os municípios que 
desejam receber mais trabalhadores 
de fora não podem implementar me- 
didas sem um posicionamento concre- 
to da administração central. 

Algumas iniciativas são positivas, co- 
mo a obrigação de empresas e adminis- 
trações regionais oferecerem aulas de 
idioma japonês, que começou em no- 
vembro de 2022. Mas ele acredita que 
ainda é pouco e que o foco não deveria 
se limitar ao trabalhador, mas também 
incluir crianças e idosos. 

Em entrevista ao Valor, Menju ressal- 
ta que o Japão precisa acolher os estran- 
geiros como imigrantes de fato enão co- 
mo dekasseguis (trabalhadores tempo- 
rários que deixam suas famílias para 
buscar emprego em outras localidades 
durante curto período do ano) sob a 
condição de que vão se estabelecer no 
país, porque a situação de falta de mão 
de obra causada pela queda da popula- 
ção é um problema permanente. 

Uma pesquisa do JCIE, coordenada 
por Menju, revela que os debates rela- 
cionados a projetos de imigração estão 
paralisados no Parlamento há mais de 
uma década. A necessidade de mão de 
obra estrangeira está incluída nas dire- 
trizes para o Japão do século XXI apre- 
sentadas pelo gabinete do primeiro-mi- 
nistro, em 1999. As conversas chegaram 
a incluir o direito de voto dos imigran- 
tes, mas caíram no esquecimento devi- 
do à tensão causada por disputas terri- 
toriais com a China e a Coreia do Sul, por 
volta dos anos 2010. O Parlamento pi- 
sou no freio com o temor de interferên- 
cia externa na política japonesa. 

Os cerca de 790 mil chineses e 410 
mil sul-coreanos que vivem no Japão 
seriam o suficiente para eleger vários 
políticos para as câmaras nacional, 
provinciais e municipais. De acordo 
com os últimos dados divulgados pe- 
la Agência de Imigração, o número de 
residentes estrangeiros atingiu o re- 
corde de 3,2 milhões em junho do 
ano passado. O Brasil, com 210 mil 
pessoas, tem a quinta maior comuni- 
dade, atrás da China, Vietnã, Coreia 
do Sule Filipinas. 

De acordo com Paulo Okochi, 60 
anos, da agência de empregos San3, 
muitos brasileiros desejam vir ao Ja- 
pão, mas encontram dificuldades para 
obter o visto de trabalho. O governo 
impõe restrições para descendentes 
de japoneses da quarta geração. Preci- 
sa ter certo domínio do idioma, o pe- 
ríodo máximo de permanência é de 
cinco anos e não pode trazer a família. 
Em 2022, segundo fontes diplomáti- 
cas, apenas 128 brasileiros consegui- 
ram o visto dentro dessa categoria. 

Enquanto o debate sobre imigração 
não avança, a falta de trabalhadores 
sobrecarregou os que estão emprega- 
dos com horas extras intermináveis ao 
ponto de resultar em acidentes de tra- 
balho fatais no setor de construção ci- 
vil e até suicídio em agência de publi- 
cidade. As péssimas condições de tra- 
balho forçaram mudanças na lei tra- 
balhista que limita as horas extras a 
partir deste mês. E isso aumentou ain- 
da mais a necessidade de novos traba- 
lhadores no mercado. A carga horária 
dos que estão empregados foi reduzi- 
da e mais contratações são necessárias 
para manter a produção. 

A logística promete ser um grande 
desafio. Motoristas de caminhão podem 
fazer, em média, um máximo de três ho- 
ras extras por dia. Algumas empresas re- 
servam vagões no trem-bala japonês pa- 
ra distribuir os produtos. Governos re- 
gionais aprovaram legislação para per- 
mitir que táxis também passem a atuar 
no transporte de cargas. 

Mas as companhias de táxi não têm 
o número suficiente de motoristas. A 
Hinomaru Koutsu, uma das maiores 
do ramo na capital, passou a contra- 
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tar mão de obra de outros países para 
trabalhar durante a Olimpíada de Tó- 
quio 2020. Atualmente conta com 
100 estrangeiros, que correspondem 
a 5% do quadro de motoristas. E pre- 
tende continuar contratando de três 
a cinco imigrantes por mês. 

Nas grandes cidades, jovens estu- 
dantes que vêm ao país para estudar o 
idioma japonês são responsáveis por 
boa parte da força de trabalho de en- 
tregas de comida e de itens de primeira 
necessidade. De acordo com Menju, 
empresas e sindicatos de entregadores 
sofrem picos de crise nas datas dos exa- 
mes de proficiência da língua. A prova 
acontece duas vezes por ano e nesses 
períodos não há número suficiente de 
entregadores porque muitos estão 
concentrados nos estudos. 

As lojas de conveniência também 
dependem dos estudantes, inclusive 
japoneses, para funcionar. Alguns es- 
tabelecimentos que ficavam abertos 
24 horas por dia passaram a não aten- 
der mais durante as madrugadas por 
falta de mão de obra. A maior rede ja- 
ponesa, Seven-Eleven, planeja implan- 
tar lojas sem atendentes a partir do se- 
gundo trimestre. O consumidor vai 
usar o próprio celular para escanear o 
código de barras dos produtos e pagar 
com cartão de crédito, sem a necessi- 
dade de passar pelo caixa. O modelo 
de negócios, que requer apenas um 
funcionário para controlar o estoque, 
possibilitará a abertura de novas lojas 
em locais considerados até então in- 
viáveis, como fábricas, condomínios 
residenciais e escolas. 

As concorrentes da Seven-Eleven 
também buscam alternativas para ex- 
pandir os negócios com menos fun- 
cionários. A rede Lawson introduziu 
telas com avatares para que um fun- 
cionário possa atender a várias lojas 
através de um terminal. A FamilyMart 
realiza testes com um sistema de pa- 
gamento automático. A Ministop de- 
senvolveu lojas de 3 m? que podem 
funcionar sozinhas. Não é fácil se 
adaptar às novidades. Clientes pouco 
familiarizados com smartphones e 
cartões de fidelidade demoram minu- 
tos para realizar uma compra. 

A introdução da automação, que 
aumenta a produtividade por funcio- 
nário, já resulta em lucros que permi- 
tem melhores salários no setor de res- 
taurantes. A rede de restaurantes Sky- 
lark, por exemplo, conseguiu se reer- 
guer dos prejuízos causados pela 
pandemia de covid-19. Com cerca de 
3 mil restaurantes e 90 mil funcioná- 
rios, montou projeto de introdução 
de 3 mil robôs em cerca de 2.100 lo- 
jas. A empresa ainda não divulgou o 
resultado financeiro, mas já anunciou 
aumento salarial de 6% para parte 
dos empregados. 

Ainiciativa da Skylark indica que os 
consumidores estão se familiarizando 
com as novas tecnologias adotadas 
pelo setor de restaurantes japonês. O 
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uso de tablets para realizar pedidos e 
robôs para transportar comida até os 
clientes é cada vez mais comuns nos 
restaurantes do país. 

É algo que causa estranhamento a 
quem não está acostumado. O mundo 
ainda guarda na memória os proble- 
mas causados pela pandemia de co- 
vid-19 e fazer o pedido numa tela de 
computador utilizada por várias pes- 
soas é pouco higiênico. A música toca- 
da pelos robôs durante o transporte 
dos pratos pode não agradar e causar 
incômodo durante as refeições. A ima- 
gem de uma máquina trazendo os pe- 
didos também não é animadora. É 
quase como receber um prato frio. 

O setor de serviços segue a tendên- 
cia de automação que já se encontra 
num estágio sem retorno na indústria. 
Na Takagi Kogyo, uma importante 
agência que terceiriza mão de obra 
brasileira no Japão, um cliente adotou 
a automação e reduziu, em pouco 
mais de uma década, o número de 
funcionários de 7.200 para 3.200. O 
trabalho humano, que era responsá- 
vel por 60% do processo de produção, 
representa agora 40% das operações 

Asolda e o torno funcionavam com 
30 pessoas, mas agora podem ser toca- 
dos por apenas 3. Antigamente a cali- 
bração das máquinas era feita ma- 
nualmente. Mesmo o torno digital 
precisava de alguém para ajustá-lo. 
Depois outros conferiam e faziam a 
limpeza. Hoje, o torno é todo calibra- 
do e funciona com memória. Um pro- 
grama mostra as opções de calibração, 
localização dos produtos e a situação 
das reposições, afirma Admilson San- 
tos, 48 anos, coordenador geral de es- 
trangeiros da empreiteira. 

A automação da indústria automo- 
tiva é positiva para as famílias dos tra- 
balhadores do conjunto habitacional 
Homi Danchi. As fábricas instalam ro- 
bôs e conseguem expandir a produ- 
ção com o mesmo número de funcio- 
nários. O lucro das empresas aumenta 
e os salários sobem na sequência. Rei- 
naldo Cárceres, 62 anos, natural de 
Campo Grande, Mato Grosso do Sul, 
está no Japão desde 2001 e sente de 
perto os benefícios. Ele trabalha há 11 
anos na linha de produção de trilhos 
para bancos de carros numa fábrica 
que conta com 900 funcionários e 
opera 24 horas por dia. 

Em sua seção, a automação resultou 
no corte de 80% do trabalho manual. 
Mesmo assim, a empresa conseguiu 
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evitar demissões. A fábrica investiu em 
robôs para atender à crescente de- 
manda e os que ficaram sem função 
foram realocados para serviços que 
não são executados pelas máquinas. A 
produtividade por trabalhador deu 
um salto. O salário começou a subir 
pouco antes da pandemia e acumula, 
desde então, ganho de 20%. 

Cárceres é o exemplo de um operário 
valorizado pela automação, com oficios 
mais tranquilos e menos perigosos, que 
o empregador deseja ver nas fábricas 
mesmo com mais de 60 anos. Ele preten- 
de trabalhar por pelo menos mais três 
anos, quando completará 65 e poderá 
solicitar a aposentadoria no Japão. Res- 
salta que gostaria de seguir até a idade 
máxima permitida de 70 anos. E isso é 
possível porque as fábricas encontram 
dificuldades para contratar jovens, que 
preferem inclusive sair do Japão em bus- 
ca de salários mais atraentes. Um assis- 
tente de cozinha japonesa, por exemplo, 
recebe três vezes mais nos Estados Uni- 
dos do que no Japão. 

Cárceres leva uma vida confortável. 
Aesposa também trabalha e o filho de 
13 anos é bilingue, fala português em 
casa e japonês na escola. A família pos- 
sui dois carros e viaja nos feriados pro- 
longados para a praia ou estações de 
esqui. No fim de semana, gosta de visi- 
tar templos. Lamenta ter perdido uma 
viagem marcada para a Tailândia por 
causa da pandemia. 

O sucesso dele retrata o presente 
dos brasileiros no Homi Danchi, que 
vivem em harmonia com os japoneses. 
Ainda acontecem pequenos proble- 
mas, mas nada que lembre as discus- 
sões tensas ocorridas na década de 
1990, causadas por diferenças cultu- 
rais. Nas artes, essa mistura de costu- 
mes e dificuldades enfrentadas por 
imigrantes inspirou o longa “Família”, 
filmado no conjunto habitacional e 
lançado no Japão no ano passado. O 
filme conta com a atuação do renoma- 
do ator Koji Yakusho, visto recente- 
mente em “Dias Perfeitos”, e de jovens 
brasileiros que moram na região. 

Bairros dominados por imigrantes 
como Homi Danchi podem ser um ce- 
leiro de profissionais para o Japão, for- 
mando uma geração multicultural, 
poliglota e aberta a novas ideias — al- 
go de que o país tanto precisa. E 
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A despeito de seus mais de 215 mi- 
lhões de falantes do português (cerca 
de 99% da população), o Brasil man- 
tém-se fenômeno linguístico destacado 
no mundo. Há pelo menos 160 línguas 
indígenas identificadas no país, algu- 
mas delas tão distintas entre si como o 
português e o mandarim, diz a pesqui- 
sadora titular do Museu Paraense Emi- 
lio Goeldi, Ana Vilacy, em entrevista ao 
Valor. Só em Rondônia falam-se mais 
idiomas do que na Europa Ocidental. 

Bisneta de indígenas, a linguista se 
dedica à difícil tarefa de documentar 
línguas e culturas dos povos originá- 
rios do Brasil; mais de 80% desaparece- 
ram desde o descobrimento. O que ela 
chama de silenciamento forçado das 
línguas apagou qualquer vestígio de 
histórias de tribos e famílias, a dela in- 
clusive: não tem ideia da língua que 
falava a bisavó, levada de sua tribo pe- 
lo bisavô não indígena. 

Graduada em língua e literatura por- 
tuguesa e francesa pela Universidade Fe- 
deral do Pará, com mestrado e doutora- 
do em linguística pela Universidade de 
Chicago, Vilacy afirma que preservar a 
diversidade linguística passa por criar 
alternativas economicamente sustentá- 
veis para as comunidades indígenas. 


Valor: Cerca de 80% das línguas indíge- 
nas foram eliminadas ao longo dos séculos 
no Brasil. Qual é o panorama atual? 

Ana Vilacy: Essa é a estimativa. A gente 
nunca vai saber exatamente. Tampouco se 
sabe exatamente quantas línguas temos 
hoje. Imagine quantas haveria por volta de 
1500. A estimativa tem por base o conheci- 
mento de que dispomos a partir de docu- 
mentos históricos, dados de relatos dos 
viajantes, que reportavam conglomerados 
sociais de grandes dimensões. O Brasil ho- 
je é um país multidiverso linguisticamen- 
te e se destaca no mundo não só pelo nú- 
mero de línguas, mas também pela diver- 
sidade entre elas. Estudos linguísticos 
apontam que, consideradas as línguas fa- 
ladas no país hoje de que se tem conheci- 
mento, sem contar variações ou dialetos, 
línguas faladas por povos distintos de fato, 
temos um número entre 155 e 160. Mas 
pode ser mais do que isso. 

Ainda temos um número considerá- 
vel de povos em recente contato ou 
sem contato com a sociedade envol- 
vente, que podem falar línguas distin- 
tas. É possível que tenha grupos que fa- 
lem uma língua que a gente já conhe- 
ce, por se tratar de grupo que já era co- 
nhecido ou que se distanciou ou se iso- 
lou nas florestas. Mas pode ser que fa- 
lem línguas ainda não identificadas. 
Há também o fato de as cerca de 160 
línguas não pertencerem a um único 
agrupamento. Quando falamos da fa- 
mília latina, por exemplo, que conhe- 
cemos melhor, temos o espanhol, fran- 
cês, português etc. São línguas relacio- 
nadas, pertencem a uma mesma famí- 
lia linguística. As línguas do Brasil per- 
tencem a diferentes famílias, têm dife- 
rentes origens. Ou seja, há uma diversi- 
dade também nos seus agrupamentos. 

Valor: Como proteger essa diversidade? 

Vilacy: Com esse processo enorme de si- 
lenciamento forçado dessas línguas, a 
grande maioria das línguas dos povos ori- 
ginários do Brasil está ameaçada, porque 
há um número reduzido de falantes. Elas 
não estão sendo ensinadas às gerações 
mais novas. É preciso justamente fortale- 
cê-las. A língua precisa ser valorizada e re- 
conhecida como fator importante para a 
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comunidade. E aí precisa ter espaços de 
uso para que se possa querer aprender. 
Uma política de Estado passaria por valo- 
rizar essas línguas, identificá-las como im- 
portantes, como representativas da cultu- 
ra brasileira, do país, do Estado. Não são 
coisas exóticas. Fazem parte do corpo que 
constitui o patrimônio cultural do país. 
Para valorizar, é preciso conhecer. 

Existe uma política instituída desde 
2010, que é o inventário nacional da 
diversidade linguística do Brasil, que é 
justamente conhecer a situação dessas 
línguas de forma objetiva para que se 
possam determinar políticas para cada 
região. A realidade de Roraima é dife- 
rente da de Rondônia. Outra coisa que 
não pode estar dissociada: estamos fa- 
lando de povos que vivem em determi- 
nadas regiões, que precisam ter alter- 
nativas sustentáveis que os permitam 
viver bem sem cair na armadilha das 
atividades ilegais, de mineração, de ex- 
ploração de madeira. Política de Esta- 
do têm que garantir a essas populações 
alternativas sustentáveis de economia. 

Valor: Para que não percam seus víncu- 
los com suas origens? 

Vilacy: Exato. Economia é futuro. A 
gente precisa, a sociedade toda precisa 
viver, explorar os recursos de forma sus- 
tentável. Mas é preciso alternativas. So- 
bre a Amazônia como um todo, há uma 
grande força predatória dos recursos na- 
turais na região. E as populações indíge- 
nas acabam sendo foco. Ao sobrevoar de 
avião, nem precisa de satélite, Rondônia, 
você vê a disparidade da cobertura vege- 
tal na região. Há umas ilhas de florestas 
nas áreas protegidas, sejam áreas indíge- 
nas, sejam de conservação ambiental. Há 
uma grande ganância. “Olha, aqui é uma 
ilha que eu ainda posso explorar. A po- 
pulação precisa ter alternativas sustentá- 
veis e isso é função do Estado: prover pos- 
sibilidades para que eles possam manter 
a sua vida do jeito que queiram, dentro 
da floresta. E isso também vai servir para 
fortalecimento da cultura. 

Valor: No Reino Unido, onde os falantes 
de galês (do País de Gales) e o gaélico (da 
Escócia) estão sumindo, há políticas e esco- 
las subsidiados pelo Estado, placas bilín- 
gues nas ruas. Isso ajuda? 

Vilacy: Tem que estabelecer espaços de 
uso da língua. Aí entra um pouco do meu 
trabalho, que é a documentação de língua 
e cultura, inclusive de conhecimentos ex- 
tralinguísticos. É uma das medidas que a 
gente tem visto que ajudam na manuten- 
ção, na preservação do patrimônio cultu- 
ral. Estou trabalhando agora em Rondô- 
nia num projeto de documentação das 
línguas e de aspectos da cultura dos povos 
Makurap e Wajuru/Wayoro, documentan- 
do eventos comunicativos relacionados à 
cultura tradicional material e não mate- 
rial, como o conhecimento da cosmologia 
ou como se fazem determinados tipos de 
itens, como a tipoia, o sling para carregar 
bebês. Isso é feito com uma casca de uma 
árvore. Tira-se a casca da árvore, que tem 
que sair inteira. Bate, seca e costura. Esse é 
um conhecimento que estamos documen- 
tando pela questão linguística e cultural, 
mas que é um conhecimento da biodiver- 
sidade, do uso, da importância de você ter 
esse tipo específico de instrumento. 

Há evidências de que a documenta- 
ção linguístico-cultural traz motivação 
para os jovens, para quererem conhecer 
mais. Você revela a importância de vá- 
rios itens associados ao ambiente, des- 
perta também a consciência da relação 
das gerações jovens com a cultura, do 
tradicional com o novo, e com a conser- 
vação do ambiente. Isso tem um efeito 
poderoso. Nesse mesmo projeto, a gente 
tem trabalhado com jovens que nos di- 
zem: ‘olha, não é só que eu queira gravar 
[aminha língua] para as pessoas conhe- 
cerem a minha cultura. Quando gravo 
com o meu tio, meu avô, aprendo mais. 
Tem muita coisa que não sei”. 

Valor: A senhora identifica um movi- 
mento de valorização das culturas indíge- 
nas? Ou ainda não? 

Vilacy: Tem um novo olhar. Não é ruim 
se me chamam de índia. Eu sou. A minha 
bisavó, a minha avó. Já foi ofensa chamar 
alguém de índio em Belém. Participei de 
um evento municipal 20 anos atrás, já co- 
mo linguista, que incluía os povos da re- 
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gião. Eu ia falar sobre isso. Uma das pes- 
soas queria saber quantos indígenas iam 
participar. Quando você chegava, a pessoa 
na entrada perguntava se você era indíge- 
na. Lembro que me perguntou com muito 
cuidado. Era para não me ofender. Quan- 
do falei meu nome, ela disse: ‘Ah, me des- 
culpe, por favor, não se ofenda comigo, 
mas gostaria de lhe perguntar, porque es- 
tou pedindo para todos: a senhora por 
acaso é indígena?”. Não era só para não 
ofender, mas para não ser agredida de vol- 
ta, né? Porque também tinha isso. Hoje já 
não é assim. Hoje, é mais natural. Eu mes- 
ma venho de família de caso clássico de es- 
cravização de uma mulher indígena, de 
terceira geração, a minha bisavó materna. 
Ela foi sequestrada pelo meu bisavô, que a 
levou para ser sua mulher. Na minha famí- 
lia, isso era tabu, né? Ninguém falava mui- 
to. Uma das coisas que tenho ouvido das 
pessoas, dos povos que estão recuperando 
a identidade indígena e brigando por isso 
formalmente, como os Arapiuns, os Tapa- 
jós, é que até isso foi roubado da gente. 
Quer dizer, a gente não pode, não sabe di- 
zer : ‘ah, eu sou do povo tal”. 
Valor: A pessoa perde a sua história? 
Vilacy: Não. Essa informação eu não 
tenho porque nesse processo de apaga- 
mento, de silenciamento, isso também 
nos foi retirado. Sei parte da história da 
minha família, mas não sei tudo. Sou lin- 
guista, trabalho com línguas indígenas. 
Adoraria saber a que povo [pertencia], 
que língua minha bisavó falou. Não sei. 
Valor: Existe um movimento de os indíge- 
nas assumirem a sua própria narrativa, não é? 
Vilacy: Isso é muito recente no Brasil, 
mas também é muito forte. Está aconte- 
cendo em vários lugares. Por exemplo, em 
termos de revitalização de línguas, quem 
está tomando a iniciativa são os próprios 
povos indígenas. Cada um na sua região, 
na sua comunidade. Não tem uma política 
de Estado para revitalizar línguas. Mas tem 
‘m iniciativas no Brasil. Posso citar alguns 
exemplos de revitalização com os Paumari 
e Kokama, no Amazonas, Puruborá, em 
Rondônia. São as próprias comunidades 
que estão dizendo: “olha, essa é a língua do 
meu povo, é a minha língua’. As pessoas 
têm identidade com a língua, ainda que 
não falem a língua. A professora Silvana 
Guaratira Sakyrabiar, do povo Sakurabiat, 
em Rondônia, com quem trabalho, me 
disse: ‘Quero aprender porque não apren- 
di a falar a língua, mas é a minha língua 
materna, é a língua do meu pai, o Sakura- 
biat. Ou seja, a língua de identidade. Que- 
ro aprender e vou ensinar. Essa é a língua 
em que eu me reconheço. Essa é a minha 
língua materna, de uma pessoa que nas- 
ceu falando português. São essas pessoas 
que estão fazendo esse trabalho. Estão ex- 
perimentando, aprendendo. E tem um 
movimento muito bonito hoje no Brasil, 
que é, por conta da década internacional 
das línguas indígenas, com chancela da 
Unesco... Tem um grupo de trabalho na- 
cional, da década da língua no Brasil, coor- 
denado por mulheres indígenas, com uma 
programação muito bacana. Há pessoas 
indígenas, não indígenas, universidades, 
outras organizações. Estão tentando tra- 
balhar juntos, justamente no fortaleci- 
mento e valorização dessas línguas. A 


união da academia com a prática das co- 
munidades é essencial para se chegar em 
soluções, possibilidades que deem futuro. 

Valor: Os tempos são outros. Temos pela 
primeira vez um indígena na Academia 
Brasileira de Letras. A discussão está sendo 
levada a foros como o G20 ou COP30 de 
maneira correta? 

Vilacy: Acho que sim. A COP em Belém 
vai trazer necessariamente todos esses 
grupos sociais para as salas de reuniões 
para conversar. A gente tem vários grupos 
indígenas no Pará, tem uma Secretaria dos 
Povos Indígenas. O movimento está sendo 
feito também nas bases. Não sei até que 
ponto. Não posso falar sobre o governo do 
estado. Sou bastante crítica da atuação do 
nosso governador. Porque vai pra todos os 
lados. Como diz a minha mãe: serve a to- 
dos os senhores ao mesmo tempo. A socie- 
dade organizada, os grupos indígenas, as- 
sociações de classe, a academia, os pesqui- 
sadoras, está todo mundo atento para que 
a COP traga para a mesa de discussões 
quem realmente vive na Amazônia. Que 
faz que isso aqui aconteça do jeito que é. 
Assim você vai abrir várias possibilidades, 
ter o olhar para cá. Isso é fundamental. 

Valor: Qual o tamanho do acervo de gra- 
vações do Goeldi? 

Vilacy: Temos de 83 a 85 línguas re- 
presentadas, o que é mais ou menos 50% 
das línguas conhecidas no país hoje. Pa- 
ra algumas temos mais material, para 
outras, menos. 

Valor: As suas pesquisas agora são em 
Rondônia. Quais as peculiaridades do estado? 

Vilacy: Você tem ali mais línguas faladas 
do que na Europa Ocidental. São de 25 a 
26 línguas faladas em Rondônia, de várias 
famílias distintas. Quando falamos da di- 
versidade linguística no Brasil, não esta- 
mos falando só em número de línguas. As 
línguas indígenas originárias do país são 
diversificadas entre si. Claro que algumas 
são próximas, semelhantes por pertence- 
rem à mesma família. Mas como temos vá- 
rias famílias diferentes, temos línguas que 
são totalmente distintas, tão distintas 
quanto português e o mandarim! 

Valor: Quais são as suas origens? 

Vilacy: Não há comprovação de te- 
rem relação com nenhuma outra lín- 
gua do mundo. Nem nenhuma outra fa- 
mília do mundo. 

Valor: Pode-se dizer que é a região é a 
mais diversa do mundo? 

Vilacy: É uma das. A questão no Brasil é 
justamente o número de famílias linguís- 
ticas diferentes. O número de 155 a 160 é 
bastante grande. Mas tem regiões do mun- 
do, como Papua-Nova Guiné, que têm 700, 
800 línguas. O que diferencia mesmo é o 
número de famílias distintas. No Brasil, te- 
mos 15 famílias e 7 línguas isoladas. En- 
tão, essa variedade de famílias é que é inte- 
ressante. A família tupi, que é uma das 
maiores, tem várias subfamílias. Tem a fa- 
mília guarani, que é a mais conhecida, tem 
a tupari, tem a mundurucu, do Pará. A fa- 
mília tupi-guarani está espalhada no país 
todo, até o Paraguai. 

Valor: Rondônia é um fenômeno linguís- 
tico à parte. 

Vilacy: No conhecimento de linguística, 
a gente entende que a região que hoje é 
Rondônia, ali no Madeira, Mamoré, deve 
ter sido o local de origem dos grupos tupi. 
Por quê? Onde tem mais diversidade, 
tem-se a ideia de que tem mais antiguida- 
de. Ou seja, onde uma população ficou 
mais tempo, teve tempo de se diversificar. 
Então, a família tupi tem dez subfamílias, 
sub-ramos. Se você pensar numa árvore, 
você tem dez galhos. E cada galho, cada 
ponta, vai ter outras línguas. Desses dez, 
cinco, ou seja, a metade, são encontrados 
exclusivamente na região atual de Rondô- 
nia. Os cinco outros estão espalhados em 
lugares distintos. [O ramo] tupi-guarani 
está em várias partes do país e até no Para- 
guai; [o ramo] mundurucu está aqui no 
Pará, [o ramo] juruna, na fronteira Pa- 
rá-Mato Grosso, aweti, no Xingu, mawé, 
no Amazonas. Qual é a lógica? Você tem 
uma diversidade muito maior num lugar 
só. Ou seja, ali deve ter sido um lugar onde 
esse povo esteve localizado por mais tem- 
po, até porque permitiu as variações. 
Quando a gente fala em mais tempo, esta- 
mos falando de milhares de anos. É muito 
mais provável que, dos dez, cinco grupos 
tenham saído dali para lugares distintos 
do que cinco tenham resolvido ir para lá 
de maneira independente. Essa região de 
Rondônia é muito diversa, possivelmente, 
o ponto de origem da família Tupi, que é 
um das mais importantes no mundo. 

Valor: São sete línguas isoladas só em 
Rondônia? 

Vilacy: Não, são sete no Brasil, mas três 
estão em Rondônia: a kanoé, a aikanã e a 
kwaza. Um exemplo de língua isolada é 
basco, é uma das mais isoladas do mundo. 
Não há comprovação de que tenha qual- 
quer relação com qualquer outra língua 
conhecida. No Brasil, a gente não sabe se 
elas são isoladas hoje porque realmente 
não tinham nenhuma relação com outra 
ou porque se perdeu a informação sobre 
os povos que possivelmente falassem lín- 
guas relacionadas. Se eles desapareceram 
nos últimos séculos, sem que ficasse infor- 
mação sobre isso. Então, infelizmente, ho- 
je, esse número de línguas isoladas, não é 
difícil imaginar que seja resultado desse 
processo que dizimou grande parte da po- 
pulação indígena no país. m 
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História Ariel 
Palacios relembra 
em livro casos 
reais, por mais que 
não pareçam, de 
ditadores da 
América Latina. 
Por Célia de Gouvêa 
Franco, para o 
Valor, de São Paulo 


José López Rega, apelidado de “El 
Brujo”, que tinha sido mordomo e as- 
trólogo de Juan Domingo Perón no exí- 
lio do caudilho, foi nomeado ministro 
quando Perón voltou a ser presidente 
da Argentina na década de 1970. No dia 
1º de junho de 1974, Perón, então com 
78 anos, começou a passar mal, com di- 
ficuldades para respirar, e teve um ata- 
que cardíaco. Quando os médicos che- 
garam para o socorrer já era tarde — o 
presidente estava morto. 

A cena trágica virou farsa quando El 
Brujo entrou no quarto da residência 
presidencial, gritando: “O general já 
morreu uma vez, e eu o ressuscitei!”. 
Puxando o corpo pelas canelas, ele 
continuou: “Meu faraó, não vá embo- 
ra!”, enquanto sacudia o cadáver dian- 
te dos olhares estupefatos dos presen- 
tes. “Acorda, meu faraó!” insistia. 

Obviamente, ele não conseguiu res- 
suscitar o faraó, aliás Perón. López Rega 
culpou os médicos que estavam na sala 
de terem atrapalhado sua concentração. 
Provavelmente se um roteirista incluísse 
uma cena dantesca num filme ou nove- 
la, seria “censurado” pelo diretor. 

Essa e muitas outras histórias esta- 
pafúrdias, muitas delas desconhecidas 
do leitor brasileiro, recheiam o livro 
“América Latina lado B”, do jornalista 
Ariel Palacios (Globo Livros, 448 págs., 
R$ 64,90). O subtítulo da obra entrega 
o jogo: “O cringe, o bizarro e o esdrú- 
xulo de presidentes, ditadores e mo- 
narcas dos vizinhos do Brasil”. São tan- 


Promover 
trapalhadas não é 
privilégio de um ou 
outro espectro, diz 
Ariel Palacios 


tos casos dessa ordem que se gasta to- 
dos os adjetivos possíveis para descre- 
vê-los: excêntricos, singulares, adoida- 
dos, surrealistas, extravagantes. 

Com sua longa experiência como 
correspondente de jornais, televisão e 
rádio brasileiros em Buenos Aires — 
ele trabalha na GloboNews, na CBN e 
no SporTV —, além de uma memória 
prodigiosa para detalhes, Palacios co- 
lecionou casos que parecem saídos 
dos livros de Gabriel García Márquez, 
envolvendo figuras de destaque em 
países da América Latina — são, po- 
rém, todos verdadeiros. 

São contadas histórias mirabolan- 
tes ocorridas em 16 países, cada um 
com seu capítulo. Há ainda um capítu- 
lo dedicado aos países menores da 
América Central e outro que reúne 
ações e políticas adotadas na região 
durante a pandemia de covid. 

Palacios também dedicou um capí- 
tulo ao papa Francisco, mas o tom e 
os causos são de outra ordem. Ele re- 
lembra que enquanto ainda vivia em 
Buenos Aires, o então cardeal Bergo- 
glio recebia todos os dias o jornal “La 
Nación” na sua casa (menos aos do- 
mingos, quando ele mesmo ia bus- 
cá-lo na banca). Logo depois de eleito 
papa, Francisco telefonou para a casa 
do jornaleiro para dizer que tinha 
deixado de ser freguês por causa das 
suas novas funções, mas que pagaria 
o mês que estava devendo. 

O capítulo mais extenso do livro é o 
que trata dos governantes argentinos 
— como se poderia esperar, já que Pa- 
lacios, nascido no Brasil de pais ar- 
gentinos, vive no país vizinho há 28 
anos. As histórias passadas na Argen- 
tina parecem mais rocambolescas do 
que as de outros países. Os próprios 
argentinos se perguntam por que a 
nação convive há décadas com esses 
personagens tão peculiares — e conti- 
nuam elegendo figuras como a de Ja- 
vier Milei, escolhido presidente do 
país em dezembro. 

Talvez uma explicação para esse fe- 
nômeno seja o culto ao líder, mais for- 
te e entranhado na vida argentina do 
que em outros países, diz Palacios em 
entrevista por Zoom, a começar por 
Perón e suas duas mulheres, Evita e 
Isabelita, que protagonizaram ou fo- 
ram alvos de episódios amalucados. 

Na Argentina, os políticos têm ta- 
manha fome de poder que, quando 
eleitos, mandam e desmandam sem 
considerar ou negociar com outras 


forças políticas — não existe no país 
nada parecido com o Centrão brasilei- 
ro, lembra Palacios. Outras nações da 
região também passaram por fases em 
que se cultuou e elegeu homens fortes, 
como no Paraguai e no Uruguai, para 
citar dois exemplos do Cone Sul, mas 
esses períodos foram superados. 
Algumas das histórias mais pare- 
cem piadas, mas são reveladoras das 
dificuldades da região em conviver 
com a democracia e, muitas vezes, aca- 
baram provocando tragédias para a 
população do país. Muitos fatos narra- 
dos se referem a golpes de Estado ou 
tentativas frustradas de derrubar o go- 
verno, mesmo em países que são con- 
siderados menos propensos a esse ti- 
po de “aventura”, como o Uruguai. 
Palacios diz que contar casos como 
os retratados no seu livro ajuda o leitor 
a entender como são os outros países. 
Brasileiros, de forma geral, acham que 
o Brasil é o mais corrupto ou mais es- 
drúxulo de todos, mas, afirma Palacios, 
sua coletânea de casos mostra que não 
é o mais bizarro, de forma alguma. E 
promover trapalhadas monumentais 
não é privilégio de um ou outro espec- 
tro da política: ditadores ou presiden- 
tes legitimamente eleitos, da direita ou 
da esquerda, mostram-se capazes de 
políticas e decisões amalucadas. 
Palacios considera que o tratamen- 
to dispensado à imprensa por gover- 
nos — e outros partícipes das socieda- 
des — está piorando. Em parte porque 
governantes preferem agora usar as 
redes sociais e fazer longos discursos, 
transmitidos por televisão ou pela mí- 
dia digital, sem correr o risco de ter 
que responder a perguntas incômo- 
das de jornalistas. No caso específico 
da Argentina, segundo Palacios, tor- 
nou-se muito difícil conseguir que um 
político ou um empresário concorde 
em dar uma entrevista em que ele apa- 
reça como fonte da informação. “A im- 
prensa argentina vive do “off the re- 
cord” — quando o nome da pessoa 
que foi consultado não é divulgado. 
Um levantamento recente do site 
americano Vox listou perseguições a 
jornalistas e crimes cometidos contra 
eles na América Latina em parte por 
causa da leniência de governos na área 
de segurança — há problemas dessa or- 
dem no México, no Haiti, na Guatema- 
la e no Brasil, onde foi assassinado em 
2022 o jornalista inglês Dom Phillips 
por causa de suas reportagens sobre a 
destruição de áreas na Amazônia. E 
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A ação antidemocrática 


basicamente nos indica 


um consistente ativismo 


para desmobilizar a 


vigilância crítica dos 


partidários da 


democracia e dos que se 


recusam a ser tratados 


como tolos e 


politicamente imaturos 


Não passa um dia sem que a agitação 
extremista antidemocrática deixe de 
comparecer à pauta da nossa paciência, 
como entrelinha invasora das informa- 
ções e debates sobre os acontecimentos 
significativos da vida cotidiana das pes- 
soas comuns. Os resíduos do golpe de Es- 
tado de 1964 ainda conspiram contra a 
democracia e os direitos sociais. Indi- 
cam-no evidências, como as de 8 de ja- 
neiro de 2023, de tratamento do povo 
brasileiro como um povo carneiril. 

De tanto repetir-se, a agitação sub- 
versiva contra as instituições se natu- 
raliza pela teimosia de sua reitera- 
ção. A sociedade brasileira vai fican- 
do sem alternativas para situar o que 
de fato é relevante e o que é irrele- 
vante na vida do país. Sobretudo o 
que é intencionalmente produzido 
para deturpar e minimizar o nosso 
penoso retorno à ordem. 

Os mais desprovidos de discerni- 
mento e mais vulneráveis à manipu- 
lação ideológica e autoritária vão 
sendo induzidos a aceitar a banaliza- 
ção de nossa identidade de povo que 
a duras penas se formou numa histó- 
ria social de adversidades e desafios. 

A ação antidemocrática basica- 
mente nos indica um consistente ati- 
vismo para desmobilizar a vigilância 
crítica dos partidários da democracia 
e dos que se recusam a ser tratados 
como tolos e politicamente imaturos. 

Agitadores e suspeitos de autoria e 
promoção da baderna, no entanto, 
têm sido contidos pela vitalidade das 
instituições e do protagonismo cívico 
dos defensores da Constituição e das 
leis. Os cansativos atores do circo da 
ilegalidade querem convencer os ex- 
pectadores, no entanto, de que são ví- 
timas de uma ditadura de esquerda. 

A temida democracia que, ao en- 
quadrá-los na lei, estaria se opondo 
ao anarcoliberalismo e à liberdade 
de alguns de tramarem contra o di- 
reito de todos. Associaram-se a agi- 
tadores internacionais que defen- 
dem como legitimamente democrá- 
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tica a difusão de valores negativos e 
princípios reacionários, antissociais 
e nazistas, caso da proclamação do 
direito ao ódio. 

Estão em peregrinação por dife- 
rentes cantos do mundo para denun- 
ciar o governo brasileiro como uma 
ditadura de esquerda que lhes tolhe 
o direito de expressar, defender e 
praticar sua opção supostamente 
conservadora pelo ódio, pela tirania, 
pelo autoritarismo e pela morte, co- 
mo se viu no modo criminoso e irres- 
ponsável de lidar com a pandemia. 

Na verdade, nem os bolsonaristas, 
nem os seus simpatizantes e cúmpli- 
ces, civis, religiosos e militares, são 
conservadores. Eles não têm o menor 
conhecimento do que é isso. São rea- 
cionários de forte inclinação fascista, 
despistados, vítimas não das institui- 
ções, mas de si mesmos e dos seus 


mentores e manipuladores. 

O Brasil já conheceu, no Império, a 
grande tradição conservadora, no 
equilibrado balanço de gestão políti- 
ca alternativa do país pelos conserva- 
dores e liberais. Os liberais propondo 
inovações políticas e sociais e os con- 
servadores realizando-as no marco 
do consenso negociado, como obser- 
vou Euclides da Cunha na aguda 
compreensão que desenvolveu a res- 
peito da realidade brasileira. 

Entre nós esse balanço se expres- 
sou na ação política e econômica de 
grandes figuras como a de Antonio 
da Silva Prado, de família de grandes 
empresários originada no século 
XVIII. Ele foi o grande arquiteto da 
abolição da escravatura, cujo huma- 
nismo convergia com o de Joaquim 
Nabuco, quem melhor viu a exten- 
são dos danos antissociais da escra- 


vidão relacionados com seus danos 
econômicos. Os fundamentos do 
atraso brasileiro, que residualmente 
persistem em anomalias como a on- 
da autoritária do presente e o antica- 
pitalismo da direita. 

Um dos episódios desse delírio foi 
o da manifestação de bilionário sul- 
africano, empresário, dono de conhe- 
cida rede social, que, contrariado na 
sua insólita economia da manipula- 
ção das necessidades ideológicas dos 
toscos e irresponsáveis, prometeu de- 
sobedecer as ações e normas emana- 
das do TSE e do ministro Alexandre 
de Moraes. Com o reforço do presi- 
dente argentino, que, na falta de pro- 
blemas em seu país, dispôs-se a cola- 
borar com o empresário sul-africano 
no “conflito” com o STF. 

O embaralhamento de temas irre- 
levantes com temas fundamentais 
da cidadania tem permitido aqui so- 
brerrepresentação de agitadores no 
Congresso. Base política de ações 
contra a ordem convencionada na 
Constituição de 1988. Como a dos 
que foram, sem êxito, à Câmara dos 
Deputados dos EUA pleitear medi- 
das contra o Brasil por ser o nosso 
país suposta ditadura de esquerda. À 
custa do dinheiro público, esses gru- 
pos estão na Europa pleiteando o 
seu reconhecimento como vítimas 
dessa ditadura. 

Atuam como agentes estrangeiros 
infiltrados na democracia brasileira, 
para defender um liberalismo super- 
ficial e interesseiro, contrário ao nos- 
so direito de povo livre e soberano. 


José de Souza Martins é sociólogo. Pro- 
fessor Emérito da Faculdade de Filosofia 
da USP Professor da Cátedra Simón Bo- 
livar, da Universidade de Cambridge, e 
fellow de Trinity Hall (1993-94). Pesqui- 
sador Emérito do CNPq. Membro da 
Academia Paulista de Letras. É autor de, 
entre outros livros, “Capitalismo e escra- 
vidão na sociedade pós-escravista” (Edi- 
tora Unesp, São Paulo, 2023). m 
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Res Publica 


Atacar crime 
organizado 
é estratégico 


Fernando Luiz Abrucio 


A profissionalização e a 


adoção de modelos de 


gestão consistentes, 


como em boa medida 


ocorreu no SUS, são 


fundamentais para que a 


cooperação federativa na 


segurança pública não 


seja mero discurso 


Arelação do crime organizado 
como Estado brasileiro se tornou um 
tema estratégico para o presente e o 
futuro do país. A prisão dos mandan- 
tes da morte de Marielle, a fuga de 
dois membros do Comando Verme- 
lho de presídio federal de segurança 
máxima e a investigação sobre os 
tentáculos do PCC na administração 
pública em São Paulo revelam que as 
facções criminosas só são fortes por- 
que seu negócio, o crime, está cada 
vez mais interligado com ação ou 
inação do aparelho estatal. Essa deve- 
ria ser a agenda prioritária da segu- 
rança pública do país, em vez de pro- 
jetos aporofóbicos e sem embasa- 
mento em evidências, como a “Lei da 
Saidinha” e a PEC sobre as drogas. 

É estarrecedor como os políticos e 
parcela da sociedade compraram um 
modelo demagógico para combater a 
criminalidade e a sensação crescente 
de insegurança. Há uma miopia enor- 
me que gera decisões que, ao fim e ao 
cabo, somente vão fortalecer o crime 
organizado. Fim da “saidinha” e cri- 
minalização da posse e porte de dro- 
gas em qualquer quantidade terão 
como principal resultado o cresci- 
mento da população prisional, espe- 
cialmente de pessoas pobres e negras. 
Isso só fortalece ainda mais as facções 
criminosas, que precisam de um exér- 
cito de gente sem direitos nem espe- 
rança, produzindo assim uma máqui- 
nado crime cada vez mais poderosa. 

O foco não deveria ser leis penais 
mais rígidas desenhadas para atingir 
basicamente os mais pobres. Da clas- 
se média para cima ninguém será 
preso por porte de drogas. Basta visi- 
tar as festas de jovens abastados ou da 
alta sociedade paulistana, carioca ou 
brasiliense para saber como o ilícito 
usado por seus participantes é invisí- 
vel para as forças policiais. Assim, a 
descriminalização mais importante a 
ser discutida no país é a da pobreza. 

Tampouco o endurecimento da 
ação policial resolverá a questão da 
criminalidade. A polícia paulista ma- 
touatorto e a direito a população 
vulnerável da Baixada Santista, e o 
PCC continua exportando suas dro- 
gas pelo porto de Santos. A política 
do “bandido bom é bandido morto” 
defendida pelo secretário Derrite 
não reduziu os crimes contra o patri- 
mônio que ocorrem em São Paulo, 
que cresceram até no icônico bairro 
de Higienópolis. Há clamores morais 
em prol do punitivismo e da mão for- 
te — muitas vezes ilegal — das polí- 
cias. Mas, ao final, produz-se incom- 
petência em acabar com as raízes da 
criminalidade e imoralidade de am- 
pliar o fosso da desigualdade. 

Estrategicamente, só há uma saída 
para reduzir o peso da criminalida- 
de sobre a sociedade brasileira: criar 
um projeto estrutural e de longo 
prazo para combater o crime organi- 
zado, que é capaz de afetar negativa- 
mente, e de forma ampla, o exercício 
da cidadania, a qualidade da demo- 
cracia e o desenvolvimento econô- 
mico sustentável do país. Tudo isso 
acontece porque o Estado foi atingi- 
do em cheio por esse fenômeno. 

Há duas formas de intromissão do 


crime organizado na atividade esta- 
tal: enfraquecendo as políticas pú- 
blicas e gerando um relacionamento 
promíscuo com a política. Atuando 
nos dois campos, as facções crimino- 
sas reduzem a capacidade governa- 
mental de enfrentá-las. De um lado, 
amedrontando ou aliciando pessoas 
para servir ou comprar serviços de 
suas organizações e, de outro, cor- 
rompendo policiais e políticos para 
garantir salvo-conduto na prática 
diária de seus crimes. 

Mais especificamente, o crime orga- 
nizado afeta as políticas públicas de 
quatro modos. O primeiro é interfe- 
rindo na provisão de serviços básicos à 
população, como fazem as milícias no 
Rio de Janeiro, prática que está se ex- 
pandindo para várias partes do país. 
Em determinados territórios, o Estado 
e/ou concessionárias estão perdendo a 
batalha para as facções. Esses grupos 
mafiosos amedrontam a população 
para que ela seja obrigada a gastar 
boa parte de sua renda para pagar for- 
necedores ilegais de internet, água, 
gás, energia elétrica e tudo o que for 
possível de extorquir dos mais pobres. 
Cidadãos de áreas periféricas têm seus 
direitos vilipendiados sem que nenhu- 
ma força republicana consiga estancar 
essa enorme violência. 

O segundo modo realiza-se pelo 
fortalecimento de atividades econô- 
micas ilícitas para alavancar mais ri- 
queza e, sobretudo, lavar dinheiro. O 
crime organizado é uma máquina de 
fazer negócios ilegais travestidos de 
legalidade. Mais uma vez as políticas 
públicas estão perdendo a batalha. 
Neste caso, estão sendo ineficazes 
para garantir e estimular o cresci- 
mento das empresas e do empreen- 
dedorismo sobre bases concorren- 
ciais justas. O quanto o crime orga- 
nizado está infiltrado do pequeno 
ao grande negócio no Brasil? Nin- 
guém sabe o tamanho exato, mas 
quando facções dominam empresas 
de ônibus que ganham bilhões de 
subsídios da Prefeitura de São Paulo 
ou então se expandem em diversas 
atividades econômicas do mundo 
virtual, o sinal é assustador para o 


capitalismo brasileiro. 

As políticas públicas têm um ter- 
ceiro front de fragilidade frente ao 
crime organizado: a questão so- 
cioambiental. O Brasil tem nesse te- 
ma um dos seus ativos econômicos e 
geopolíticos mais importantes. Po- 
rém, atividades ilícitas extremamen- 
te violentas, como o tráfico de dro- 
gas, o garimpo ilegal e o desmata- 
mento, são um empecilho gigantes- 
co, se não o maior, a uma boa política 
ambiental. Mas não é só a natureza 
que sofre aqui. A população desses 
locais degradados por facções crimi- 
nosas é refém de uma lógica equivo- 
cada de desenvolvimento, e enquan- 
to o crime organizado dominar o pe- 
daço, dificilmente haverá apoio a 
modelos mais sustentáveis. 

O ciclo de impactos do crime or- 
ganizado nas políticas públicas com- 
pleta-se com um quarto elemento, o 
mais diretamente ligado a esse pro- 
cesso. As facções são o principal veí- 
culo da violência e insegurança que 
assolam o Brasil. Há crimes indivi- 
dualizados ou cometidos por peque- 
nos grupos autônomos, mas isso é 
bem residual no conjunto do fenô- 
meno. Obviamente que a organiza- 
ção cada vez mais efetiva dessas má- 
fias, sua capacidade em adquirir ar- 
mas e usá-las, a força que têm nas 
prisões, além dos negócios cada vez 
mais rentáveis, são aspectos que am- 
pliam o seu poder. 

Esse poderio, no entanto, só foi con- 
solidado porque parcela das forças po- 
liciais foi conquistada pela corrupção. 
Assim, é cada vez mais difícil, em certos 
territórios, saber quem é polícia e 
quem é bandido, para lembrar da dico- 
tomia básica que aprendina rua quan- 
do crescina periferia de São Paulo. Vale 
reforçar que policiais não só são com- 
prados, como também estabelecem 
“tributos” para pagamento dos crimi- 
nosos — o “arrego” no Rio de Janeiro e a 
“recolha” em São Paulo. 

O impacto sobre as políticas públi- 
cas ampliou-se demais nos últimos 
anos por uma razão mais perversa: a 
entrada do crime organizado na po- 


lítica brasileira. Os recentes episódios 


envolvendo a morte de Marielle e as 
prisões de empresários e políticos 
envolvidos com o PCC mostram que 
essa temática poderá ter nos próxi- 
mos anos o mesmo lugar central na 
agenda pública que teve a Operação 
Lava-Jato na década passada. Mesmo 
tendo cometido uma série de erros e 
ilegalidades, todas para favorecer po- 
liticamente agentes do sistema de 
Justiça, a Lava-Jato teve como maior 
legado a mudança na forma de fi- 
nanciamento eleitoral baseada nas 
trocas de dinheiro privado por bene- 
fícios públicos. 

Há um novo cenário hoje: o crime 
organizado, junto com o golpismo 
de lideranças bolsonaristas, constitui 
um grande risco à democracia brasi- 
leira. No início, esse fenômeno se cir- 
cunscrevia a algumas elites políticas 
locais e estaduais, especialmente no 
Rio de Janeiro, onde políticos apoia- 
ram as milícias em nome da ordem — 
gente do bolsonarismo faz parte des- 
sa história. A capacidade de se infil- 
trar na política cresceu vertiginosa- 
mente nos últimos anos, inclusive 
substituindo com dinheiro ilícito 
parte do financiamento privado que 
a classe política detinha no passado. 

Vencer o crime organizado vai exi- 
gir um grande esforço nacional, um 
dos maiores de nossa história. Talco- 
mo ocorreu na maior frente ampla da 
política brasileira, que há 40 anos, 
completados nesta semana, organi- 
zou a campanha das Diretas Já para 
acabar com a ditadura militar. Líderes 
sociais, empresariais, religiosos e po- 
líticos vão ter de atuar conjuntamen- 
tee publicamente gritar contra o cri- 
me organizado. Para tanto, será ne- 
cessário mudar estruturalmente a po- 
lítica de segurança pública, o que só 
será possível implementando efetiva- 
mente, e não com medidas fragmen- 
tadas e esporádicas, o Sistema Único 
de Segurança Pública, o SUSP, um mo- 
delo que pode integrar o governo fe- 
deralaos estados por meio de pactos 
institucionalizados e de longo prazo. 

Como lembra Renato Lima, presi- 
dente do Fórum Brasileiro de Seguran- 
ça Pública, a profissionalização e a 
adoção de modelos de gestão consis- 
tentes, como em boa medida ocorreu 
no SUS, são fundamentais para que a 
cooperação federativa na segurança 
pública não seja mero discurso. Por es- 
sa linha, abandona-se o discurso de- 
magógico que tem alimentado a dis- 
cussão no Congresso Nacional. A saída 
para combater o crime organizado 
não é acabar com a “saidinha”, mas 
sim, um pacto amplo em torno de um 
SUSP efetivo. A pergunta incômoda é 
saber se a sociedade, policiais e políti- 
cos estão preparados para assumir es- 
sa bandeira. O medo maior é que par- 
te do problema esteja no fato de que 
haja mais gente importante ligada às 
facções criminosas do que imaginaría- 
mos nos nossos piores sonhos. 


Fernando Abrucio, doutor em ciência 
política pela USP e professor da Funda- 
ção Getulio Vargas, escreve neste espaço 
quinzenalmente 


E-mail: fabrucio(dgmail.com E 
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Sentimento 
de dono 


À Mesa com o Valor 


Fernando Marques Oliveira 


Sócio e presidente do braço 


latino-americano do H.I.G. 


Capital, que já injetou quase 


US$ 1 bilhão em empresas 


brasileiras e não abre mão de 


participar da gestão delas, o 


carioca revela que irá montar 


mais um fundo de private 


equity. Por Daniel Salles, para o 


Valor, de São Paulo 


Quando estourou a pandemia, o 
carioca Fernando Marques Oliveira, 
presidente do braço latino-america- 
no do HIG Capital, tomou duas atitu- 
des que considera decisivas para a si- 
tuação — para lá de positiva — na 
qual o fundo de private equity se en- 
contra. A primeira delas: impor o re- 
gime de trabalho remoto, uma sema- 
na antes do início da quarentena, pa- 
ra todos os funcionários. 

“Trouxe um astral muito positivo 
para o trabalho, pois permitiu que to- 
do mundo se programasse para o lo- 
ckdown”, recorda ele. A medida, den- 
tro do possível, foi estendida para to- 
das as empresas nas quais o fundo 
tem participação. “Quem trabalhava 
em linhas de produção não pôde ade- 
rir ao home office”, explica. 

Ato contínuo, convocou seus dire- 
tores para que todos descobrissem 
quanto cada empresa que integra o 
portfólio do fundo tinha de crédito 
com os bancos. Quando descobriu o 
que queria, decretou: “vamos pegar 
tudo”. No início deste “À Mesa com o 
Valor”, marcado para uma terça-feira 
abafada do outono paulistano, Oli- 
veira comemora os reflexos da medi- 
da, outra que considera decisiva para 
o atual patamar do braço latino-ame- 
ricano do HIG. 

“Contraímos cerca de R$ 2 bilhões 
de dívida em três dias”, recorda. “Não 
precisávamos desse dinheiro. E algu- 
mas empresas nem chegaram a 
usá-lo. Para outras, porém, foi ques- 
tão de vida ou morte. Fiz uma espécie 
de seguro, que saiu um pouquinho 
caro, mas valeu a pena. Uma semana 
depois da quarentena, os bancos não 
estavam mais emprestando.” 

A história espelha o “sentimento de 
dono” que Oliveira parece nutrir pelas 
empresas nas quais injetou capital. 
“Há fundos de private equity que in- 
vestem de maneira passiva”, afirma. 
“Elegem um setor com potencial de 
crescimento, compram uns 20% de 
uma grande empresa bem gerenciada 
e vão uma vez por mês na reunião do 
conselho de administração. Não há 


nada de errado nisso. Mas não acredi- 
to que dê para obter retornos financei- 
ros substanciais dessa forma. Pode 
acontecer um caso ou outro? Sim, mas 
não de maneira consistente.” 

A fórmula adotada por Oliveira? 
“Colocar a mão na massa para ajudar 
as empresas a melhorar processos e 
aumentar suas margens de lucro”, re- 
sume. “Nosso ganho está todo aí.” 

Acrescenta que o fundo não tem o 
hábito de comprar companhias a pre- 
ço de banana. “Nosso negócio não é 
fazer 'turnaround”, esclarece. “Adqui- 
rimos empresas boas, mas que, na 
nossa visão, podem crescer ainda 
mais com algumas mudanças.” 

O maior risco da estratégia traçada 
pelo fundo, explica, está atrelado à 
execução. É um risco que Oliveira 
classifica como moderado — diferen- 
temente daquele ao qual os fundos 
de venture capital, por exemplo, cos- 
tumam se expor. 

“Tirando as empresas que adquiri- 
mos há menos de 12 meses, pois ain- 
da não temos como afirmar algo do 
tipo sobre elas, triplicamos o Ebitda 
[lucro antes de juros, impostos, de- 
preciação e amortização] de todas as 
outras, na média”, gaba-se. “Nossa vi- 
são é muito mais empresarial do que 
a do mercado financeiro” 

Não por acaso, o fundo só costuma 
abrir a carteira se virar controlador. 
“Não queremos o controle só pelo 
controle”, argumenta. “Enxergamos 
mais como uma forma de acelerar a 
criação de valor. O controle tira mui- 
tas amarras do meio do caminho.” 

Acrescenta que o fundo tende a jo- 
gar no mesmo time dos demais só- 
cios, e que os fundadores e os antigos 
controladores, volta e meia, conti- 
nuam no negócio. A Eletromidia ser- 
ve de exemplo. Em 2013, o fundo 
abocanhou 80% da empresa, líder no 
segmento de mídia “out of home”. Os 
fundadores, Paulo Racy Badra e Ricar- 
do Otero, ficaram com os 20% restan- 
tes, chegaram a atuar como coCEOs 
depois da aquisição e seguem no ne- 
gócio até hoje. 


Cardápio 


Emiliano, São Paulo 


* Couvert (ciabatta e focaccia 3 78 : 
: de fermentação natural, 
: manteiga, mussarela de 
* búfala e molho de azeitona) 


: Mix de folhas verdes 1 23 ; 


: Pescada ao forno com limão 2 304 
: siciliano, manteiga de sálvia 

: e legumes 

: Água com gás 5 45 

: Coca-cola zero 2 22 

: Frutas variadas* 3 : 
: Subtotal z 472 : 
: Serviço - 7980 : 
: Total 


542,80 : 


* * sobremesa inclusa no valor do prato principal 


Ana Paula Paiva/Valor 


Em 2021, o capital da Eletromidia 
foi aberto. O controle continua nas 
mãos do HIG latino-americano, que 
detém perto de 50% das ações, e o 
grupo Globo é dono de 27%. Rede de 
serviços de saúde voltados para pa- 
cientes com câncer, a Amo foi adqui- 
rida em 2018 e vendida para a Dasa 
três anos depois — por R$ 750 mi- 
lhões. Nesse caso, o que motivou a 
venda foi a percepção de que o setor 
de hospitais, que forneciam muitos 
dos pacientes para a rede, estava deci- 
dido a se encarregar, ele mesmo, de 
serviços e exames oncológicos. “Nos- 
so plano não era vender em três anos, 
mas esse mercado mudou e agimos 
rápido”, festeja. 

Das companhias que receberam 
aporte do fundo, três já abriram o ca- 
pital, incluindo a Eletromidia — a 
Desktop, que atua no segmento de in- 
ternet banda larga, e a Kora Saúde, a 
quinta maior rede hospitalar privada 
do país, são as outras duas. Em ne- 
nhum dos três IPOs, no entanto, o 
HIG deixou de ser acionista. “Todas as 
vendas de empresas que fizemos fo- 
ram para outras companhias”, infor- 
ma. “Não vejo o IPO como uma saída 
para os nossos investimentos” 

O foco do HIG latino-americano é o 
chamado “middle market”, composto 
por empresas de médio porte. Na prá- 
tica, isso significa que o fundo só in- 
veste em companhias que faturaram, 
no ano anterior ao do aporte, algo en- 
tre R$ 100 milhões e R$ 1 bilhão. “Não 
é uma regra escrita em pedra”, Olivei- 
ra apressa-se em dizer. 

“Se uma empresa é muito interes- 
sante e faturou R$ 90 milhões ou R$ 
1,2 bilhão não vamos deixar de olhar 
para ela” O valuation varia muito. 
“Uma empresa de software que cresce 
50% ao ano, por exemplo, vale muito 
mais do que uma indústria que cresce 
5% e tem muita despesa de manuten- 
ção”, prossegue Oliveira. 

Instituído em 2015, o fundo se 
opõe, portanto, aos tradicionais, que 
apostam todas as fichas em grandes 
companhias. “O mercado no qual es- 


ses fundos atuam é muito restrito”, 
afirma Oliveira, justificando a prefe- 
rência pelas empresas de médio por- 
te. Cita, em seguida, o “Valor 1000”, 
ranking do Valor que apresenta as 
maiores empresas do país — as que fi- 
guram na edição de 2023 atingiram 
receita líquida conjunta de R$ 7,4 tri- 
lhões no ano anterior. “As últimas 
empresas que constam no ranking 
nem são tão grandes assim”, acredita 
o entrevistado. 

O HIG estima que o middle market 
no país é composto por 65 mil empre- 
sas. “Os fundos de private equity brasi- 
leiros que apostam em grandes com- 
panhias passaram a enfrentar a con- 
corrência de players internacionais”, 
lembra o investidor. “Com mais gente 
olhando para um grupo restrito de 
empresas, os valuations tendem a au- 
mentar. E esses fundos, os bem-suce- 
didos, dão retorno de cerca de 15% aos 
cotistas. Já o meu entrega 30%.” 

Outra diferença tem a ver com o 
número de companhias que os fun- 
dos tradicionais costumam aboca- 
nhar — via de regra, entre 7 e 10. O 
braço latino-americano do HIG, por 
sua vez, está com 14 e já teve partici- 
pação em mais 8. 

Ele evita ao máximo, como já ficou 
claro, colocar os ovos na mesma cesta. 
“Acredito na diversificação de portfó- 
lio porque nunca dá para saber que 
setor poderá ser afetado no futuro e 
de que forma”, argumenta. “Não dá 
para prever uma pandemia, nem o 
início de guerras, o aumento da infla- 
ção ou alterações abruptas no preço 
de commodities. Com um portfólio 
genuinamente variado fica mais fácil 
enfrentar tudo isso.” 

A Selfit, a LG e a FVO, três das com- 
panhias nas quais o fundo tem partici- 
pações, servem de prova. A primeira é 
uma rede de academias surgida no Re- 
cife; a segunda, de Goiânia, é tida co- 
mo a maior HR Tech do país; e a última 
produz alimentos para cães e gatos. 

Em defesa de sua preferência por 
companhias de médio porte, ele cos- 
tuma dizer o seguinte: “empresas 
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grandes, multibilionárias, já tiveram, 
em geral, 5 CEOs e contrataram a 
McKinsey 7 vezes. Seremos nós que, 
como investidores, vamos aumentar a 
margem delas em 10%? Por melhor 
que sejamos, isso é difícil. Com empre- 
sas de médio porte é outra história. 
Elas se encontram, afinal, em etapas 
anteriores de desenvolvimento”. 

O restaurante escolhido por Olivei- 
ra é o do hotel Emiliano de São Paulo, 
no qual estava hospedado. Ele mora 
no Leblon, onde fica a sede do fundo, 
mas vem para a capital paulista com 
frequência — a maior filial fica aqui. 
Quinze minutos depois do meio-dia, 
o horário combinado, ele irrompe 
numa das salas da área de eventos do 
hotel vestindo calça social azul-escu- 
ra, camisa da mesma cor, mais clara, e 
tênis preto. 

Com pé-direito alto e paredes re- 
vestidas de madeira, o cômodo dispo- 
nibilizado foi montado com uma úni- 
ca mesa — o almoço não foi no res- 
taurante propriamente dito porque o 
hotel, receoso de deixar os demais 
frequentadores melindrados, não 
permitiu fotos lá. 

Oliveira começou a colecionar 
obras de arte contemporânea por vol- 
ta de 2010, a princípio para decorar 
um apartamento, e não parou mais. 
“Tenho algumas centenas de obras”, 
informa, para se corrigir em seguida: 
“Muitas centenas”. Também se con- 
verteu em uma espécie de mecenas 
do setor, ajudando jovens artistas a 
deslanchar. É patrono da Pinacoteca 
de São Paulo e do Inhotim e ainda in- 
tegra o conselho do Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro e da Or- 
questra Sinfônica Brasileira. 

Quando o garçom aparece, pede 
uma água com gás e, sem consultar o 
cardápio, informa que só vai comer 
uma simples salada composta de fo- 
lhas verdes e nada mais. “Tomo sem- 
pre um café da manhã super-reforça- 
do e não muito cedo e janto bem e 
não muito tarde”, justifica. “Daí almo- 
ço pouco.” André Moragas, assessor 
de imprensa escalado para presenciar 
o encontro, acata a sugestão do gar- 
çom assim como este repórter: pesca- 
da ao forno com limão siciliano, legu- 
mes e manteiga de sálvia. 

No couvert, composto de ciabatta e 
focaccia de fermentação natural, 
manteiga, mussarela de búfala e mo- 
lho de azeitona, Oliveira nem trisca. 
Quando o garçom volta para oferecer 
uma taça de vinho, recusa sem pensar 
duas vezes. “Se eu tomar, não funcio- 
no na parte da tarde”, justifica. Desne- 
cessário dizer qual sobremesa ele es- 
colheu entre as opções do dia: trilo- 
gia de chocolate, strudel e frutas va- 
riadas. Registre-se, porém, que ele pe- 
diu para lhe trazerem só frutos silves- 
tres vermelhos. “É uma escolha antio- 
xidante”, diz em seguida, divertin- 
do-se com a própria idiossincrasia. 
“Eu sou maluco.” 

Depois conta que redobrou a aten- 
ção com a própria saúde de uns dez 
anos para cá — está com 48 anos. “Mi- 
nha teoria é a de que ninguém chega 
aos 100 anos sendo obeso”, diz, ao co- 
mentar os esforços para comer pouco 
e praticar exercícios físicos. 

“Durante muito tempo, ao longo 
da minha carreira, não encontrava 
tempo para isso.” Seu esporte preferi- 
do é o vôlei de praia. “Mas não é 'vo- 
vôlei" que eu jogo”, afirma Oliveira. 
“Por isso, se não estou bem, evito, pa- 
ra não me machucar” Ele também 
pratica ioga, corre e malha. 

Primogênito de uma prole de três, 
viveu em três regiões bem distintas 
no estado do Rio de Janeiro — Tijuca, 
na capital; Friburgo, na serra flumi- 
nense; e Niterói — até os 6 anos de 
idade. Em seguida, mudou-se para 
São Paulo, onde passou o resto da in- 
fância, a adolescência e o início da vi- 
da adulta (por aqui, morou em Moe- 
ma e no Morumbi). O pai dele ga- 
nhou a vida como engenheiro civil — 
ajudou a tirar pontes e túneis do pa- 
pel — e a mãe, já falecida, trabalhou 
como secretária executiva e com alfa- 
betização de adultos. 

Oliveira começou a cursar engenha- 
ria na Escola Politécnica, da Universi- 
dade de São Paulo (USP), e deu início a 
mais uma graduação em seguida, de 
administração, na Fundação Getulio 
Vargas (FGV). A única formação que 


“Dedicação é 
muito mais 
importante do 


concluiu foi esta última — e como pri- 
meiro colocado do início ao fim do 
curso. Explica-se: a cada semestre, a 
FGV publica um ranking com os cinco 
melhores alunos no hall da faculdade. 
“Achava isso meio constrangedor, mas 
interessante para chamar a atenção 
das empresas”, recorda. 

Sobre o alto rendimento no ensino 
superior, diz o seguinte: “me dediquei 
muito aos estudos a partir dos 18 anos 
porque foi ficando claro para mim 
que eles iriam permitir que eu cons- 
truísse o que quisesse”. Naquela épo- 
ca, diz a seguir, começou a acreditar 
que “dedicação é muito mais impor- 
tante do que capacidade intelectual”. 
“Para mim já é quase uma verdade ab- 
soluta: pessoas superdedicadas ten- 
dem a obter muito mais sucesso do 
que aquelas que são brilhantes, po- 
rém não determinadas”, defende. “Te- 
nho facilidade para muitas coisas, mas 
foi a dedicação que realmente fez a di- 
ferença na minha vida” 

O interesse pelo private equity ele 
credita à leitura, na época da faculda- 
de, de “Barbarians at the Gate”. Escrito 
por Bryan Burrough e John Helyar, o li- 
vro detalha a compra da fabricante de 
biscoitos RJR Nabisco pelo fundo de 
private equity Kohlberg Kravis Ro- 
berts em 1988. “Achei muito louca es- 
sa história”, lembra. “Os fundos do ti- 
po estavam começando a adquirir 
grandes empresas e a transformá-las. 
Comecei a atuar nesse mercado quan- 
do ele ainda estava nascendo.” 

Naquela época, o banco Icatu, fun- 
dado por Antônio Carlos de Almeida 
Braga (1926-2021) e seus filhos, esta- 
va montando sua área de private 
equity e buscava formandos para ela. 
Oliveira se candidatou e foi um dos 
quatro selecionados para a fase de 
entrevistas — até que o banco se deu 
conta de que ele ainda não havia se 
formado. Decidido a contratá-lo, o 
Icatu lhe deu um cargo que não esta- 
va previsto, de estagiário. 

O Icatu era uma referência no mer- 
cado financeiro brasileiro. Ombreava 
com três outros bancos, o Garantia, o 
Pactual e o Matrix — o quarteto era co- 
nhecido como “IGPM”. O Icatu se fun- 
diu ao BBA (hoje Itaú BBA), o Garantia 
foi incorporado pelo Credit Suisse, o 
Matrix não existe mais e o Pactual deu 
origem ao BTG Pactual. 

A ascensão do entrevistado no ban- 
co de Almeida Braga, mais conhecido 
como Braguinha, foi meteórica. Qua- 
se seis anos depois de entrar como es- 
tagiário, Oliveira saiu de lá, à beira 
dos 30 anos, como sócio e diretor da 
área de private equity. A primeira 
aquisição que ele costurou nesse ban- 
co, do início ao fim, foi a da Mabel, 
outra célebre fabricante de biscoitos. 
“Nunca havia relacionado esse fato à 
leitura de 'Barbarians at the Gate”, 
admite ele, depois de rememorar o 
início de sua trajetória no mundo de 
private equity. 

Ficou a par da Mabel por intermé- 
dio de Mauro Miranda Soares, que foi 
senador por Goiás de 1995 a 2003. Pai 
de um colega dele na faculdade, o po- 
lítico encasquetou de contratar Olivei- 
ra como assessor. Avesso à ideia, o en- 
trevistado pediu para ele lhe apresen- 
tar o empresariado de Goiás. Uma das 
figuras que acabou conhecendo por 
causa disso é o ex-deputado federal 
Sandro Antonio Scodro. Mais conheci- 
do como Sandro Mabel, ele é filho de 
um dos dois fundadores da marca de 
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biscoitos, Nestore Scodro. 

O outro é Udélio Scodro 
(1929-2001). Este e o próprio filho 
morreram em um acidente de avião 
quando a venda do controle para a 
Icatu já estava acertada. “É uma histó- 
ria supertriste”, resume Oliveira. Em 
2011, banco repassou a marca para 
a PepsiCo por cerca de R$ 800 mi- 
lhões. “Ganhamos mais de 10 vezes o 
que investimentos com a compra”, 
acrescenta a seguir. Hoje ela está nas 
mãos da Camil Alimentos. 

À frente da divisão latino-america- 
na da General Atlantic, onde traba- 
lhou ao sair do Icatu, ele coordenou 
investimentos em grandes empresas, 
a exemplo da Qualicorp e da Linx. Sua 
vontade de apostar no middle market 
o levou a dar adeus a este fundo de pri- 
vate equity, que não se interessava pe- 
lo segmento. Quis o destino que ele 
fosse procurado, quando ainda dava 
expediente na General Atlantic e não 
havia decidido os próximos passos, 
por Sami Mnaymneh e Tony Tamer. 
São os dois fundadores da HIG Capital, 
que tem cerca de US$ 60 bilhões sob 
gestão. Conversa vai, conversa vem, 
Oliveira foi encarregado de tirar do 
papel a versão latino-americana do 
fundo — ele também exerce o papel de 
presidente no Brasil. 

De saída, Mnaymneh e Tamer dis- 
ponibilizaram US$ 200 milhões. O 
braço latino-americano do fundo 
pertence a cerca de 40 estrangeiros e 
também ao entrevistado e a alguns de 
seus funcionários, promovidos a só- 
cios. Desde a fundação, o HIG Capital 
daqui já injetou US$ 1,1 bilhão em 22 
companhias — 90% desse total foi di- 
recionado para o Brasil e o restante 
para Colômbia, Peru e Chile. Oliveira 
montou um escritório em Bogotá e 
mais três no Brasil, tirando o de São 
Paulo e a matriz — ficam em Recife, 
Goiânia e Porto Alegre. 

Essas três filiais ajudam o fundo, 
cujo valor de mercado é de quase US$ 
4 bilhões, a arrematar companhias 
que dificilmente entram no radar do 
circuito da Faria Lima. “Com esses es- 
critórios regionais, os empresários lo- 
cais se convencem mais facilmente do 
nosso senso de pertencimento”, diva- 
ga. Em cada um deles atua um busi- 
ness developer, que tem a função de 
coordenar uma rede formada por 
quase mil advisors independentes. 
“Muitas vezes, nessas regiões, é um 
corretor de seguros ou um contador 
que nos traz oportunidades de negó- 
cios”, explica. 

Depois diz que as pessoas que tra- 
balham para ele precisam ter um per- 
fil bem diferente de quem costuma 
dar expediente nos principais fundos 
de private equity. “Para nós, não 
adianta ficar sentado na Faria Lima, 
grudado no computador”, critica. “Es- 
tamos com o pé na estrada o tempo 
todo em direção ao '“interiorzão'” 
Anualmente, o fundo analisa de 
1.000 a 1.500 companhias. 

Ele não revela quanto o fundo ain- 
da dispõe para investir. “Certamente 
temos o suficiente para mais um 
ano”, desconversa, ao ser indagado 
sobre o assunto. Quando o garçom 
recolhe os pratos de sobremesa, Oli- 
veira revela que irá captar recursos 
para montar mais um fundo dedica- 
do à América Latina. “É um assunto, 
provavelmente, para o final do ano”, 
acrescenta, antes de pedir licença pa- 
ra se dirigir a outro compromisso. E 
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As redes eo 
‘Dataísmo’ 


Exposição Físico húngaro-americano 


transforma dados como de fake news 


em arte. Por Claudia Penteado, para o 


Valor, do Rio 
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Albert-László Barabási é um físico 
nuclear húngaro-americano nascido 
na Transilvânia, na Romênia, que lidera 
o Centro de Pesquisa em Redes Comple- 
xas na Universidade Northeastern em 
Boston, nos Estados Unidos. Seu inte- 
resse pelo estudo das redes e big data 
acabou ganhando o mundo de maneira 
inusitada: através da arte. 

Desde muito jovem, dividido entre o 
desejo de ser escultor e a área de exatas, 
Barabási acabou optando pela carreira 
na ciência, mas retomou a conexão 
com o mundo das artes de um jeito 
inesperado, levando a representação 
visual e concreta das redes de dados 
que estuda no seu trabalho para gale- 
rias de exposição em Nova York, Buda- 
peste, Berlim e, mais recentemente, Rio 
de Janeiro, onde se encontram até ju- 
nho alguns de seus trabalhos, na expo- 
sição “Existências Numéricas - Emer- 
gências”,no centro cultural Futuros. 

Um dos destaques da exposição, 
“Fake News”, é uma animação 3D ge- 
nerativa da rede de conexões que se 
formou a partir dos dados do Observa- 
tório de Notícias Falsas do Network 
Science Institute, em Boston, que reve- 
lou os 12 perfis entre 200 mil que de- 
sempenharam papel crucial na disse- 
minação das notícias falsas durante o 
lançamento da vacina contra a co- 


vid-19 na plataforma X (ex-Twitter). 

“Emergências” é um linho bordado 
inspirado no rastreamento de liga- 
ções telefônicas feitas em situações de 
emergência e mostra de que maneira 
informações sobre quedas de aviões e 
terremotos se espalham. 

Outra obra, “150 Anos de Nature”, é 
uma homenagem à mais antiga e im- 
portante revista de ciência do mun- 
do: a imagem é resultado de um com- 
plexo mapeamento de dados e a re- 
presentação da imensa rede que co- 
necta 88 mil artigos publicados na re- 
vista desde 1900, usando como base 
citações comuns entre eles. 

A ideia foi mostrar como na ciência 
os temas e os assuntos invariavelmen- 
te se conectam de alguma forma — 
conexões muitas vezes difíceis de en- 
tender sem visualizar. 

Esse é o argumento por trás de algu- 
mas das obras criadas a partir de da- 
dos: a visualização pode facilitar seu 
entendimento e ampliar seu impacto 
a ponto de emocionar. E é na emoção 
que os dados encontram a arte. 

Em conversa como Valor, o cientista 
e artista diz que um dos motivos do seu 
interesse pelas redes, de uma maneira 
geral, é o fato de que elas contam histó- 
rias, tanto na ciência quanto na arte. 

“Histórias são uma característica 
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fundamental da existência humana, 
pois através delas damos sentido ao 
mundo do qual fazemos parte e, atra- 
vés delas, compreendemos o nosso 
papel nele. Não se pode divorciar as 
histórias da arte, nem separar as his- 
tórias da ciência”, diz. 

E como o trabalho como artista aju- 
dao cientista? Barabási diz que a troca 
é constante, mas que estar envolvido 
com arte lhe dá novas perspectivas so- 
bre a ciência, continuamente. Tira o 
cientista dos ciclos diários do cálculo, 
da coleta de dados e o leva a se pergun- 
tar: por que estou fazendo tudo isso? 
Qual o final desejado? Se eu obtiver 
sucesso, aonde isso nos levará? 

“Estar ativamente no mundo da arte 
me obriga a abordar essas questões de 
maneira diferente. Acredito profun- 
damente que o meu trabalho na arte 
me ajuda como cientista”, afirma. 

Quanto aos dados e seu potencial 
para o mal, ele diz que, como qualquer 
ferramenta, depende do uso respon- 
sável. Seu papel como cientista é aler- 
tar a humanidade quando alguns li- 
mites forem atingidos, e nisso a arte 
pode ajudar, servindo para chamar a 
atenção para problemas que os pró- 
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prios dados podem causar. 

“Mas não podemos jogar fora o be- 
bê junto com a água do banho, ofus- 
cando os aspectos positivos dos da- 
dos com os negativos, que podem e 
devem ser mitigados”, observa. 

Ao estudar as redes, Barabási apren- 
deu a buscar padrões e a amá-los. Ele 
costuma dizer que padrões são a nossa 
maneira de dar sentido ao mundo que 
nos rodeia. Se tudo for aleatório, não 
poderemos encontrar nosso lugar. 
Precisamos dos padrões para nos 
mantermos firmes, entender o que so- 
mos e a que lugar pertencemos. 

Sobre inteligência artificial, Barabá- 
si diz: “A IA não substituirá cientistas 
ou artistas. Porque, em ambas, não se 
trata de encontrar uma resposta a uma 
questão bem colocada. A verdadeira 
ciência e a verdadeira arte tratam da 
identificação de novas questões”. 

Ele gosta de chamar a arte que vem 
dos dados de “Dataísmo”, como um mo- 
vimento artístico que, segundo ele, é o 
“fenômeno do momento” e não poderia 
ter existido em nenhuma outra época 
histórica. E que ele acredita que será in- 
tegrado ao “corpo maior” da arte e à his- 
tória da arte com o passar do tempo. E 
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Região antes conhecida 


pela produção voltada à 


quantidade dispunha de 


condições naturais para 


se investir em qualidade. 


Era só questão de mudar 


a mentalidade 


Depois de muito batalhar, os vinhos 
portugueses conseguiram notório reco- 
nhecimento internacional nos últimos 
tempos. Alguns de seus rótulos têm rece- 
bido elogios e altas pontuações das mais 
conceituadas publicações do setor. Algu- 
mas regiões saíram na frente, ganhando 
projeção, caso do Douro e do Alentejo, 
vindo a seguir, em termos de exporta- 
ções, a D.O. Vinhos Verdes, que lidera o 
ranking (dados da Viniportugal referen- 
tes a dezembro de 2022). 

Nessa ascensão, vale ressaltar a evolução 
da comercialização dos vinhos do Dão, que 
apresentou o maior crescimento em valor 
no período — 19,3% —, mas essa escalada 
também colocou a Bairrada na linha de 
frente, assim como está dando mais visibi- 
lidade à Lisboa e suas sub-regiões, caso de 
Colares, Bucelas e Carcavelos, que corriam 
orisco de sumir do mapa, engolidas pela 
expansão imobiliária da capital do país. 

Nesse aspecto, é interessante voltar um 
pouco no tempo, a meados da década de 
2000, em que a região vitivinícola de Lis- 
boa se chamava Estremadura e tentava sair 
do ostracismo. Parte porque não era fácil 
de pronunciar em outras línguas, mas 
igualmente por ter uma homônima na Es- 
panha. No sentido de lhe dar mais visibili- 
dade, a denominação foi modificada em 
2008 para Vinhos de Lisboa. O mesmo foi 
feito no Ribatejo, desde então abreviada 
apenas Tejo, reforçando a sua ligação com 
orio, a volta do qual a região é formada. 

Antes de vingar a tese de mudar seus no- 
mes, surgiu a ideia de fundir as duas, já 
que, além de vizinhas, mantinham rela- 
ções estreitas. Lá pelo século XVIII, boa par- 
te da margem sul do Tejo fora incorporada 
pela Estremadura. A proposta não foi em 
frente; seguiram independentes, manten- 
do fronteiras e mudaram as denomina- 
ções. Ainda que mudanças fossem impor- 
tantes para ambas, quem mais precisava 
demonstrar isso era o Ribatejo, cujo histó- 
rico vitivinícola, associado a vinhos a gra- 
nel, não era fácil de ser desvinculado. 

Aregião ofertava o que lhe era fácil de 
produzir e havia demanda: a quase totali- 
dade de seusvinhedos estava nas margens 
férteis do Tejo, rio que corta a província e 
contorna Lisboa, em condição propícia pa- 
ra produzir quantidade e não qualidade. 

Com o consumo de vinhos caindo em 
Portugal e concorrentes chegando, não 
era recomendável continuar nessa toada. 
Condições naturais para investir em qua- 
lidade existiam, já que logo ali um pouco 
mais afastado do rio, havia solos pobres 
adequados para desenvolver projetos vi- 
tivinícolas de qualidade. Sob o aspecto 
climático contava também com condi- 
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A enóloga Antonina Barbosa ajudou a dar ainda mais expressão à vinícola Falua 


ções favoráveis — a cadeia montanhosa 
Monte Junto, que separa Estremadura e 
Ribatejo, bloqueia a influência do Atlân- 
tico, ensejando clima propício. Era ape- 
nas questão de mudar a mentalidade. 

Aregiãovitivinícola do Tejo tem três 
áreas de características bem distintas: o 
Campo, zona plana mais fértil, habitual- 
mente inundada pelas águas do rio em 
ambas as margens com vinhas implanta- 
das em solos de aluvião, condições que fa- 
vorecem grandes volumes, adequadas à 
época em que se pretendia altas produções 
que enchiam as enormes adegas daregião, 
voltadas à quantidade. 

Mais recentemente, tem-se recuado as vi- 
nhas, deixando esses terrenos para outras 
culturas. A segunda zona, o Bairro, ocupa a 
margem direita do Tejo, tem um relevo um 
pouco mais acentuado onde predominam 
solos argilo-calcários e as vinhas têm condi- 
çõesmelhores para se expressar.Por fim, há a 
Charneca localizada na margem esquerda 
dorio e dominada por solos arenosos, a me- 
nos da zona de Almeirim, em que existe uma 
faixa importante de seixo rolado, resquício 
de um período, cerca de 20 milhões de anos 
atrás, em que o mar banhava a área— a pai- 
sagem éidêntica à de Châteauneuf du Pape e 
de onde é possível produzir grandes vinhos. 

Das castas plantadas na região do Tejo, 
53% são tintas e 47% brancas, numa enor- 
me diversidade, com variedades regionais, 
nacionais e internacionais. As preferências 
nas novas plantações inclinam-se para as 
castas brancas fernão pires e arinto, e as 


tintas syrah, touriga nacional e alicante 
bouschet. A variedade tinta mais plantada 
ainda é a clássica castelão, que representa 
quase 25% das castas tintas do Tejo. Dela, 
espera-se o melhor e o pior. É uma varieda- 
de vigorosa em termos de rendimento e 
tem que ser bem trabalhada, tendo bons 
resultados nos terrenos pobres e arenosos 
enos solos pedregosos de Almeirim. 

As castas estrangeiras, como cabernet 
sauvignon, chardonnay, merlot, foram tra- 
zidas para a região pelas gerações anterio- 
res com o objetivo de melhorar a qualida- 
de. Isto numa altura em que as castas na- 
cionais eram pouco estudadas e asinterna- 
cionais tinham resultados comprovados. 
Quando se percebeu melhor o potencial 
qualitativo de certas uvas portuguesas, 
também estas começaram a ganhar terre- 
no. Em nível internacional não vale a pena 
competir com os cabernet sauvignon e pi- 
notnoir. Nesta linha, émelhor apostar nas 
castas nacionais ou com forte ligação com 
Portugal. Nos topos de gama tintos, mes- 
mo que as castas internacionais integrem 
o lote, não são predominantes. 

Nas lojas especializadas em Portugal, 
onde se vendem rótulos mais ambiciosos, 
os vinhos do Tejo representam cerca de 5% 
da oferta, ainda que a sua presença esteja 
crescendo — a procura espontânea pelos 
vinhos do Tejo ainda é baixa. O que tem 
mais saída são os vinhos de vinícolas que já 
têm nome e se destacam por si só, não le- 
vando junto o nome da região, caso da Ca- 
sal Branco, Casa Cadaval Lagoalva de Ci- 


ma (importada pela Mistral). 

Entre os nomes de destaque está a len- 
dária Quinta da Alorna (importada pela 
Adega Alentejana), que comemora 300 
anos de história. Para celebrar a data, a 
vinícola lançou um livro em edição lu- 
xuosa contando sua trajetória e um tinto 
especial, o Quinta da Alorna 1723 Gran- 
de Reserva 2019, com produção limitada 
a712 garrafas numeradas. 

AQuinta ocupa uma área de 2.800 hecta- 
res de propriedade, sendo 160 hectares dedi- 
cados às vinhas. Além de ter angariado fama 
pela produção de vinhos de qualidade, a vi- 
nícola se destaca também por suas práticas 
agrícolas, florestais e por seus espaços natu- 
rais. A sustentabilidade é algo central para a 
Quinta da Alorna, expressa nos quase 2.000 
hectares de florestasna propriedade. 

Um lugar especial entre as vinícolas de 
ponta do Tejo está reservado para a Falua 
(importado pela Decanter), projeto inicia- 
do em 1994 por João Portugal Ramos, um 
dos mais reconhecidos enólogos portu- 
gueses, com o objetivo de se afirmar como 
referência na produção devinhos da re- 
gião. Em 2017 a vinícola foi comprada pelo 
grupo francês Roullier, ganhando ainda 
mais expressão com a entrada da enóloga 
Antonina Barbosa como diretora geral 
dois anos depois. Antonina já dominava o 
assunto Falua, pois havia trabalhado com 
João Portugal Ramos durante mais de 15 
anos, tendo sido deslocada para seu proje- 
to no Tejo em 2004 por ocasião da constru- 
ção da adega em Almeirim. 

O ponto alto da Falua são os vinhos que 
têm origem na emblemática Vinha do 
Convento, uma área de 40 hectares situada 
no alto de uma suave colina, muito longe 
do Tejo. Em termos geológicos, esta eleva- 
ção fez parte do antigo leito do rio e que 
desde então os seixos ali permaneceram, 
formando uma camada com vários metros 
de espessura, entrecortada por alguma 
areia. Das melhores uvas desse vinhedo 
saem, apenas em anos excepcionais, em 
torno de 4mil garrafas de tinto e pouco 
mais demil de brancos, que levam o nome 
davinha, além de compor outros vinhos 
da gama Conde Vimioso, linha nobre. 

Antonina Barbosa esteve em São Paulo 
na semana passada para apresentar alguns 
de seus vinhos e propor a um grupo de 
sommeliers a elaboração de um blend que 
servirá para moldar o Conde Vimioso 
Sommelier Edition, que será engarrafado 
exclusivamente para o mercado brasileiro. 


Jorge Lucki escreve neste 
espaço semanalmente 


E-mail: Colaborador-jorge.lucki(ovalor com.br IE 
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Os Brasis 
em Veneza 


A primeira Bienal comandada por um 


brasileiro inclui participação recorde do país, com 


nomes do modernismo e contemporâneos. 


Por Nina Rahe, para o Valor, de São Paulo 


Em uma conversa via Zoom direta- 
mente da Itália, o curador brasileiro 
Adriano Pedrosa — o primeiro lati- 
no-americano a comandar a Bienal de 
Veneza, a bienal de arte de maior pres- 
tígio e mais antiga do mundo — se des- 
culpa à repórter, mas pergunta se po- 
de redirecionar a primeira questão da 
entrevista, sobre a revisão histórica 
que é proposta pela edição deste ano. 

O curador justifica, logo de início, que 
a seleção de obras produzidas no século 
XX, ainda que tenha ganhado repercus- 
são midiática, não é o destaque desta 
60? edição, que será aberta para o públi- 
co neste sábado, 20 de abril, sob o título 
“Foreigners Everywhere” (Estrangeiros 
por todo lugar, em tradução livre), e vai 
até 24 de novembro. 

“O grande foco é o chamado núcleo 
contemporâneo, que terá muito mais 
espaço, com maior número de obras e 
participação mais densa dos artistas”, 
explica Pedrosa. O receio do curador po- 
de ser justificado pelo fato de que a lista 
de participantes, tão logo foi divulgada, 
causou estranhamento no meio artísti- 
co por somente 45% dos nomes selecio- 
nados serem de artistas vivos — a exposi- 
ção está dividida em dois núcleos: o 
“Storico” e o “Contemporaneo”. 

A escolha, que inicialmente pareceu 
uma contradição dentro de uma mos- 
tra que costuma ser voltada à arte con- 
temporânea, não significa, entretan- 
to, uma Bienal dedicada a uma histo- 
riografia conhecida, já que o recorte 
proposto por Pedrosa é o Sul Global. 
Por conta disso, ele relembra, esta edi- 
ção se tornou recordista para muitos 
países. “É a edição com o maior núme- 
ro de colombianos, sul-africanos, ira- 
quianos, indianos e também maoris, 
indígenas, queers e, claro, brasileiros.” 

O Brasil, apesar de ter um histórico de 
artistas representados na mostra princi- 
pal (em 2022, foram 5), nunca tinha 
participado da exposição com um nú- 
mero tão representativo — ao todo, são 
30 nomes nascidos ou radicados no 
país, sendo a maior parte representante 
do modernismo brasileiro, como Tarsila 
do Amaral (1886-1973), Anita Malfatti 
(1889-1964), Di Cavalcanti (1897-1976) 
e Candido Portinari (1903-1968). 

“Quis pagar uma certa dívida da 
Bienal com esses tantos artistas, so- 
bretudo do século XX, que nunca par- 
ticiparam da mostra, porque hoje 
não é possível fazer uma exposição de 
arte internacional sem artistas con- 
temporâneos de países como o Bra- 
sil”, diz Pedrosa, que também é dire- 
tor artístico do Masp desde 2014. 

Aítalo-brasileira Anna Maria Maio- 
lino, homenageada com o Leão de Ou- 
ro pelo conjunto de sua obra, também 
é uma das participantes que fará sua 
estreia no evento. “Deixei a Itália com 
12, passando por outros territórios e 
me adaptando a novas culturas. Tenho 
64 anos de produção e por que che- 
guei só agora à Bienal? Porque agora 
me encaixo dentro da proposta da Bie- 
nal que fala sobre minorias. E eu sem- 
pre fui minoria, como imigrante, mu- 
lher...”, resume a artista. 

A artista, além de ocupar um espaço 
exclusivo com uma instalação feita de ar- 
gila, também apresenta “Ano 1942”, pe- 
ça da série “Mapas Mentais”, na qual 
aborda a formação da identidade a par- 
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“Pedra Robat”, de 1974, xilogravura de 
grandes dimensões de Maria Bonomi 


tir de aspectos biológicos, familiares e 
territoriais. A obra estará ao lado de ou- 
tras produzidas por representantes da 
diáspora italiana no Brasil, como Alfredo 
Volpi (1896-1988), Eliseu Visconti 
(1866-1944), Victor Brecheret (1894- 
1955), Lina Bo Bardi (1914-1992), Wal- 
demar Cordeiro (1925-1973) e Maria Bo- 
nomi, uma das poucas no núcleo históri- 
co (ao lado de Maiolino) cuja produção 
segue em andamento. 

Mas, para a artista de 88 anos, que es- 
teve entre os selecionados do pavilhão 
brasileiro em Veneza no ano de 1964, 
sua indicação foi quase por obrigação, 
já que seu nome é incontornável no pa- 
norama de italianos que desenvolveram 
sua produção no Brasil. Sua impressão, 
diz, é justificada pelo fato de a curadoria 
ter escolhido, inicialmente, uma obra 
produzida na década de 1950 e pouco 
representativa do seu percurso. 

“Não tinha 20 anos, achei uma de- 
formação e escrevi reclamando por- 
que não acredito que os outros artistas 
estariam apresentando obras infan- 
tis”, pondera. A obra em exibição na 
mostra, por fim, acabou alterada para 
“Pedra Robat” (1974), uma xilogravu- 
ra de grandes dimensões. 

Já no que se refere aos artistas con- 
temporâneos, a participação brasileira 
não poderia ter destaque maior, uma 
vez que a pintura na entrada do pavi- 
lhão principal ficou a cargo do Movi- 
mento dos Artistas Huni Kuin (Mahku). 

O coletivo indígena, baseado na Ter- 
ra Kaxinawá do Rio Jordão (no estado 
do Acre), que tem como prática trans- 
por para a imagem cantos e rituais an- 
cestrais, preencheu toda a fachada do 
Pavilhão Central da Bienal a partir da 
narrativa de três cantos. Um deles, co- 
mo explica Kássia Borges, integrante 
do coletivo, parte da figura do jacaré, 
que representa para o povo Huni Kuin 
a transformação entre o velho e o no- 
vo, a possibilidade de ir e vir. 

Quando é a vez de Ibã Huni Kuin, 
um dos fundadores do movimento, se 
posicionar sobre o assunto, a resposta 
vem em canto na sua língua nativa: 
“Raira raira e!! Raira raira e!! Bai tana 
bakebu. Bai tana bakebu. Bake beru 
nabua. Tiri nawa ashu ea. Sheratariwe 
hanu. Puke inashu shawa. Ika batxi 
bestiratabaina. Huhu ai Huhu ai”. 

O artista reafirma a importância da 
Bienal em sua decisão de expandir o 
conceito de estrangeiro, incluindo os 
que são considerados forasteiros em seu 
próprio território. “Somos estrangeiros 
aqui em Veneza, mas também no nosso 
próprio país, porque houve todo um 
apagamento da nossa história e dos 
nossos costumes e só agora estamos re- 
tomando nosso território”, diz Borges. 

Por esse motivo, a escolha do tema, 


“Migranta” é um 
dos dois curtas de 
2021 com que 
Manauara 
Clandestina 
participa 


Nã Agotimé é uma 
das personagens 
“que vieram da 
diáspora africana” 
retratadas por 
Dalton Paula 


baseado em uma obra do coletivo Claire 
Fontaine de mesmo título, acabou des- 
dobrada, dentro do núcleo contempo- 
râneo, em quatro tipos de estrangeiro: o 
diaspórico, o indígena, o outsider (ou 
artista popular) e o queer. 

Representante do último segmento, 
Manauara Clandestina participa da 
mostra com dois curtas, “Migranta” e 
“Building”, ambos de 2021. O último, 
produzido em uma residência artística 
em Londres, é resultado da percepção 
da artista, a primeira de sua família a 
viajar para fora do Brasil, sobre o tema 
migração. “Não fui sendo explorada e 
nem para fazer nenhum subserviço, e ti- 
ve essa motivação de transformar essa 
experiência em um registro de um mo- 
vimento de dignidade”, conta. 

É uma vontade que, de alguma for- 
ma, se conecta ao que Dalton Paula 


“Quis pagar 
uma dívida da 
Bienalcom 
esses tantos 
artistas, 
sobretudo do 


século XX” 
Adriano Pedrosa 
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vem realizando há anos ao retratar, 
com tinta a óleo e folha de ouro sobre 
tela, personalidades negras que não 
têm representação visual, uma vez que 
oretrato, uma tradição na pintura oci- 
dental, era reservado às elites. 

Nesta Bienal, porém, o artista apresen- 
ta pela primeira vez personagens de cor- 
po inteiro, apresentando figuras como 
Tereza de Benguela, Chico Rei, Nã Agoti- 
mé, Ganga Zumba e Pacífico Licutan em 
grandes dimensões. “São os persona- 
gens que vieram da diáspora africana e 
cuja presença reverberou na identidade 
nacional brasileira. Éo continente africa- 
no dando uma boa parcela de contribui- 
ção para tudo que hoje a gente entende 
como Brasil”, diz Dalton, que tinha como 
preocupação apresentar um corpo de 
trabalho robusto nesta Bienal de Veneza, 
cuja primeira edição foi em 1895. m 
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A colônia penal 
em Cabo Verde, 
conhecida como 
campo de 
concentração 
de Tarrafal 


ACERVO PESSOAL 


Jorge Silva em 
Moçambique. 
Como outros 
jovens, nem 
ficou sabendo 
da morte de 
Salazar 


morreu aos 81 anos, em 1970; o salaza- 
rismo, não. Jorge Silva, como milhares 
de outros jovens portugueses, nem sou- 
be. Estava na guerra. 

Destacado para uma remota região no 
norte de Moçambique, quase fronteira 
com a Tanzânia, Silva embarcou para a 
África em 1969. Tinha 19 anos. A viagem 
deida durou um mês. “Eu estava convenci- 
do que não havia guerra”, diz, sobre os pri- 
meiros dias no quartel em Tenente Vala- 
dim, uma povoação a 2.300 km da capital, 
Maputo, conhecida então por Lourenço 
Jorge. A impressão inicial logo seria desfei- 
ta. “Ouvi o estrondo, nos atiramos ao chão 
e não vimos mais nada”, conta, sobre a pri- 
meira das minas que viu explodir. Ele lem- 
bra dos gritos dos soldados, da enorme 
cratera aberta e do pedido de socorro do 
motorista, preso no veículo em chamas. 
Treinamento nenhum prepara para atos 
heroicos, muito menos sete meses de trei- 
namento. Podia ter-lhe custado a vida, 
mas Silva tirou o soldado com perna e bra- 
ço quebrados da viatura antes que o fogo 
se alastrasse até as granadas. E mostra a fo- 
to. “Este eu salvei.” 

Naquela madrugada, um avião ater- 
rissou na pista iluminada por tochas 
para recolher os 13 feridos. Faminto, 
não conseguiu tocar na comida e cho- 
rou. “Éramos umas crianças”, diz. As 
“crianças” enfrentavam perigo por todo 
lado, menos no cessar-fogo, quando os 
soldados portugueses banhavam-se nas 
águas limpas do rio Rovuma e os mo- 
çambicanos faziam o mesmo na mar- 
gem oposta. 

Quando faltavam poucos dias para re- 
tornar para Portugal, “a inclinação para 
o risco diminuía”, diz, bem-humorado. 
Se sobrevivera dois anos até ali, seria 
péssimo morrer no final. O ano era 1971. 
Depois de voar de Tenente Valadim para 
Nova Freixo, ele pegou o trem para o 
porto de Nacala, mas teve de pernoitar 
com a tropa no meio do caminho, longo 
demais. Mal saíram na manhã seguinte, 
o som estridente de um freio de emer- 
gência alarmou os passageiros. A sensa- 
ção, relembra, é que a terra se abrira. Os 
inimigos tinham cortado as linhas e o 
trem descarrilou, deixando mais de 30 
feridos. Ele escapou. 

Os soldados aptos a continuar embar- 
caram assustados em outro trem mais à 
frente, onde a estrada de ferro continua- 
va. Esgotado, Silva adormeceu e só des- 
pertou com um alvoroço que julgou ser 
a alegria da proximidade do porto. De 
olhos semicerrados, viu os soldados cor- 
rendo pelo vagão, provavelmente exci- 
tados com a visão do Índico. Então Silva 
botou a cabeça um pouco para fora da 
janela para ver o navio que o tiraria da- 
quele pesadelo e não viu mais nada. 

Neste segundo acidente, provocado 
pelo violento choque contra um trem 
carregado de troncos na direção contrá- 
ria, morreram 13. Silva ficou 15 dias no 
hospital tratando de seus piores feri- 
mentos da guerra. Quando finalmente 
aterrissou em solo português, e faltando 
tão pouco para chegar a Vieira do Mi- 
nho, no norte do país, jogou fora os bi- 
lhetes do trem. Foi para casa de táxi. 

Em março de 2020, aos 71 anos, Jorge 
Silva foi convocado para uma nova bata- 
lha. Ele e a mulher pegaram o novo coro- 
navírus no início da pandemia. Aurora 
se recuperou, ele não. Ficou quatro me- 
ses internado e 40 dias em coma, intuba- 
do. Esse trem o atropelou em cheio. De- 
senganado pelos médicos, o ex-comba- 
tente foi mantido vivo porque não havia 
espera por UTIs em Braga, onde mora. 
Quando acordou, e a equipe médica per- 
guntou se ele sabia onde estava, não teve 
dúvidas: na guerra em Moçambique. 

Ex-combatentes traumatizados e mu- 
tilados, milhares de vidas perdidas e 
um Estado pobre, asfixiado por gastos 
numa guerra inútil minavam as bases 
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da ditadura. Mais de 200 mil homens 
deixaram de comparecer quando cha- 
mados para se alistarem, 9 mil deserta- 
ram. O regime já havia feito de 30 mil a 
35 mil prisioneiros políticos, muitos 
enviados para a colônia penal em Cabo 
Verde, conhecida como campo de con- 
centração de Tarrafal. 

Helena Pato, líder de movimentos es- 
tudantis, e que integrou a oposição ao 
regime fascista português, narra suas 
memórias no livro “A noite mais longa 
de todas as noites”, título que escolheu 
para traduzir 48 anos de ditadura. Em 
1967, quando foi presa e levada por 
dois policiais, conta, “mal saímos e um 
deles já estava a meter a mão entre mi- 
nhas pernas”. Numa série de podcasts, a 
rádio RFI ouviu a autora e outros perso- 
nagens para relembrar a Revolução dos 
Cravos em seu cinquentenário. “As gra- 
des da minha cela estavam a um metro 
de uma barreira de terra. Eu ia para a 
beira da grade a olhar as formiguinhas, 
as flores que cresciam. Habituei-me”, 
diz Helena, 84 anos, sobre os seis meses 
que passou isolada. 

Fartos, os militares que impunham as 
armas e não pretendiam mais dispa- 
rá-las organizaram o Movimento das 
Forças Armadas (MFA) para derrubar o 
governo. A transmissão de “Grândola” 
no rádio indicaria o início da marcha ru- 
mo a Lisboa. Não era nem meia-noite. 
Tanques rumaram para o quartel do 
Chiado, sede da Pide, a polícia política 
do regime. Marcelo Caetano foi cercado. 

O golpe de 1974 registrou poucos 
eventos violentos, mas resultou em qua- 
tro mortos. A narração de reportagens 
da televisão pública portuguesa, a RTP, 
carrega mais tensão do que revelam os 
semblantes de soldados aguardando o 
desfecho daquilo. Enquanto esperavam 
Marcelo Caetano se entregar, militares 
amotinados tentavam convencer os fiéis 
ao regime da inutilidade de tudo aquilo, 
visto que todos queriam jantar com suas 
mulheres e filhos. A cena aparece no li- 
vro “Os portugueses”, de Barry Hatton. 
Marcelo Caetano exilou-se no Rio de Ja- 
neiro, onde morreu em 1980. 

Os cravos apareceram ao acaso. Uma 
mulher que passava pelo Chiado, bairro 
de Lisboa, carregada com as flores de 
uma festa cancelada, perguntou ao sol- 
dado aonde iam os blindados. O militar 
pediu um cigarro. Celeste lhe entregou 
um cravo. O cravo foi parar no cano da 
arma e o gesto se espalhou, relembra a 
própria Celeste em depoimento para a 
Câmara Municipal de Lisboa. Presos po- 
líticos foram libertados ao vivo na televi- 
são. Abraços, lágrimas, reencontros. Os 
acontecimentos sobre a bonita festa 
eram narrados ao vivo pela imprensa. 

Os dois anos seguintes convulsiona- 
ram o país. Quase um quarto da área 
agrícola útil de Portugal ficou nas mãos 
de trabalhadores para reforma agrária. 
Bancos foram nacionalizados, fábricas, 
tomadas, bens, confiscados. Os revolu- 
cionários queriam “uma sociedade sem 
classes”. 

“Tínhamos muita pressa. Minha gera- 


“Somos um 
caso único de 
golpe que 
evoluiu para 
umarevolução 
popular” 

Pedro Adão Silva 


ção tentou resolver tudo de uma vez 
com uma caneta”, disse, com um sorri- 
so, a advogada Leonor Beleza, ao se 
lembrar dos tempos revolucionários 
dos quais foi testemunha e ativista. Foi 
com uma canetada que as mulheres 
conquistaram acesso a cargos antes 
proibidos, como na magistratura. Antes 
do 25 de abril, os maridos poderiam 
encerrar a carreira de suas mulheres. As 
leis em vigor chegaram a limitar quais 
profissionais poderiam casar. Professo- 
ras podiam, desde que os maridos ga- 
nhassem mais. Tudo isso acabou. O di- 
vórcio foi legalizado. Leonor Beleza, 
presidente da Fundação Champali- 
maud, foi a primeira mulher a chefiar 
um ministério em Portugal, em 1985. 

Com o fim das guerras coloniais, mais 
de 500 mil pessoas retornaram das 
ex-colônias. Às pressas. Portugueses e fi- 
lhos de portugueses nascidos nas colô- 
nias aportaram em Lisboa, deixando pa- 
ra trás casas, pertences, quase tudo. Mui- 
tos não conseguiam a cidadania porque 
não tinham ascendentes nascidos em 
Portugal até a segunda geração. As má- 
goas foram muitas e a integração, difícil. 

O texto constitucional começou a per- 
der o viés ideológico na revisão de 1982. 
Sumiu a “transição para o socialismo” e 
entrou “estado de Direito democrático”. 
Depois resgataram o direito à proprie- 
dade e abriram caminho para o retorno 
dos exilados. A União Europeia estava à 
espera do novo integrante, e Portugal 
aderiu à comunidade em 1986. 

As demandas mudaram de lugar. Por- 
tugal hoje tem mais desequilíbrios terri- 
toriais do que no passado. O país possui 
aldeias fantasmas e estradas que conec- 
tam nada a lugar nenhum. De país rural, 
Portugal agora tem 80% da população 
em zonas urbanas, enquanto os jovens 
partem atrás de melhores oportunida- 
des e as mulheres têm cada vez menos fi- 
lhos. “A nossa luta por igualdade ficou 
um pouco de lado. Nossos ordenados 
são muito baixos. Como as famílias te- 
rão mais filhos dessa maneira?”, ques- 
tiona a historiadora Irene Pimentel. 

Segundo país mais envelhecido da Eu- 
ropa depois da Itália, de acordo com o 
Eurostat, Portugal tinha, em 2022, 183 
idosos para cada 100 jovens. A massa de 
trabalhadores não dá conta das aposen- 
tadorias, enquanto a população enco- 
lhe. Demógrafos entrevistados para o 
documentário “Nós, Os Portugueses” 
(2020) dizem que só a entrada em massa 
de imigrantes vai impedir o pior cená- 
rio: a população cair abaixo de 10 mi- 
lhões de habitantes em 2050. 

Mesmo assim, manifestações an- 
ti-imigração acontecem à luz do dia. No 
início de abril, um grupo de extrema di- 
reita reuniu uma centena de jovens para 
protestar contra a presença de imigran- 
tes no Porto. Poucas horas depois, um 
grupo bem maior — cerca de 500, segun- 
do a CNN Portugal — foi para as ruas gri- 
tar que os imigrantes ficam, mas os fas- 
cistas podem ir embora. 

Portugal chegou tarde à onda ultra- 
nacionalista e xenófoba europeia. Foi 
por muito tempo uma exceção até o 
primeiro representante da extrema di- 
reita chegar ao parlamento em 2019. A 
ascensão foi meteórica. Em março, o 
Chega, com a proposta de “devolver 
Portugal para os portugueses”, conquis- 
tou 50 das 230 cadeiras do parlamento 
mobilizando o eleitorado que antes 
não votava. As suspeitas de corrupção 
que levaram o primeiro-ministro Antó- 
nio Costa, do Partido Socialista, a re- 
nunciar em novembro do ano passado 
parecem repetir um roteiro conhecido. 
“Vi isso no meu país, a Itália, nos anos 
90, quando um escândalo de corrupção 
acabou com os partidos tradicionais e 
quem assumiu foi o Berlusconi, o pri- 
meiro-ministro mais corrupto de todos 
os tempos”, diz Manucci. 

Os portugueses passaram a votar mais 
pelos motivos errados: ódio aos adversá- 
rios. É o que a ciência política chama de 
polarização afetiva, algo já caracteriza- 
do por estudos sociais como parte deum 
retrocesso democrático. A polarização 
do eleitorado português foi tema de ou- 
tro estudo do Instituto de Ciências So- 
ciais da Universidade de Lisboa do qual 
Manucci participou. Os pesquisadores 
identificaram ainda uma crescente anti- 
patia entre eleitores de partidos da mes- 
ma tendência ideológica mas constata- 
ram que a mitologia do 25 de abril é tão 
forte que nenhuma parte do eleitorado 
ousa rejeitá-lo abertamente. 

“Somos um caso único no mundo de 
um golpe que evoluiu para uma revolu- 
ção popular. É uma espécie de escudo 
protetor na nossa genética”, disse o so- 
ciólogo Pedro Adão Silva, ministro da 
Cultura até o início deste mês, nascido 
em 1974. Infelizmente, acrescenta, “que- 
braram-se algumas barreiras, posições 
impensáveis antes aparecem agora em 
discursos no parlamento. Perdeu-se a 
vergonha, que é um mecanismo impor- 
tante de controle social”. 

Espera-se que, no dia 25 de abril, co- 
mo fazem todo ano, portugueses distri- 
buam cravos para lembrar que o fim da 
noite mais longa de todas as noites foi 
uma construção coletiva que requer 
atenção. E 
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Noção de normalidade é obsoleta' 


Comportamento 
Transtornos 
mentais apontam 
para a diversidade, 
diz o antropólogo 
Roy Richard 
Grinker. Por Márcio 
Ferrari, para O 
Valor, de São Paulo 


Sigmund Freud (1856-1939), por con- 
siderar que o modo de funcionamento 
do inconsciente era semelhante entre to- 
dos os seres humanos, causando maiores 
ou menores dores psíquicas, acreditava 
que a neurose era uma condição univer- 
sal. A psicanálise, assim, não visaria a 
uma extirpação do sofrimento emocio- 
nal, mas a torná-lo suportável. 

A ideia até hoje não se estabeleceu na 
psiquiatria, que, assim como os outros 
ramos da medicina, mantém no hori- 
zonte o conceito de cura. No entanto, a 
normalidade vai aos poucos desapare- 
cendo desse horizonte, como mostra o 
antropólogo americano Roy Richard 
Grinker em “Ninguém é normal” (edito- 
ra Arquipélago, 416 págs., R$99,90). 

O autor é bisneto de um neurologista, 
neto e filho de psiquiatras. O avô passou 
um tempo em Viena para ser analisado 
por Freud. Ao se formar em antropologia 
na Universidade Harvard, Grinker não 
interrompeu totalmente a linhagem, 
uma vez que escolheu a saúde mental co- 
mo área de pesquisa — interesse redo- 
brado por ter uma filha autista. Seus es- 
tudos o levaram à África subsaariana (em 
países como Nigéria e Namíbia) e ao Les- 
te Asiático (Coreia do Sul, Japão e Nepal). 

“A cultura é um elemento crucial do so- 
frimento, mas está ausente da maioria das 
pesquisas médicas”, diz Grinker.“Os antro- 
pólogos das doenças têm perspectivas dife- 
rentes daquelas da medicina porque faze- 
mos estudos de longa duração sobre como 
a experiência dos transtornos varia em di- 
ferentes partes do mundo.” 

Em outras palavras, o trabalho de Grin- 
ker é ver sob as lentes da cultura e da histó- 
ria aquilo que a biologia deixa escapar.“Os 
conceitos de transtorno mental são apenas 
estruturas e, ainda por cima, estruturas 
temporárias, porque, como todas as for- 
mas de doença, elas existem dentro da di- 
nâmica da história”, afirma o autor. 

Segundo Grinker, as palavras “normal” e 
“anormal” só se tornaram categorias do 
comportamento humano em meados do 
século XIX, na área estatística. Com o tem- 


“O estigma [dos 
'anormais'"] não vem 
da nossa biologia; 
vem de nossa 
cultura”, diz Roy 
Richard Grinker 


po, diz o antropólogo, o uso dessas pala- 
vras no contexto dos transtornos mentais 
passou a definir “quem aceitamos em nos- 
so grupo social e quem rejeitamos”. Dessa 
forma, a história da doença mental anda de 
mãos dadas com o estigma que ela provo- 
ca. “O estigma não vem da nossa biologia; 
vem de nossa cultura”, diz Grinker. 

Por causa do estigma que cerca os trans- 
tornos psiquiátricos, 60% dos americanos 
que passam por sofrimentos desse tipo não 
buscam auxílio profissional, seja por relu- 
tância, seja por falta de acesso. No total, 
20% de toda a população adulta americana 
se enquadra nos critérios de transtorno 
mental. Estão aí incluídos males potencial- 
mente fatais, como a anorexia nervosa, que 
causa morte em 10% dos casos, e ocorrên- 
cias graves de depressão que podem levar 
ao suicídio, a terceira causa de mortes entre 
os adolescentes nos EUA. 

“As doenças físicas e outros aspectos 
corporais que põem em risco a saúde 
tendem a ser menos estigmatizados so- 
cialmente se estiverem além do controle 
da pessoa e se têm, ao menos parcial- 
mente, causas conhecidas”, diz Grinker. 
“De maneira oposta, muitas pessoas, in- 
cluindo médicos, veem as doenças men- 
tais como sinais de fraqueza ou resultado 
de uma herança genética degenerada” 

Oestigma, de qualquer forma, varia con- 
forme o tempo e o lugar. Entre os jun/oasi, 
povo de aldeias do deserto de Kalhari, na 
Namíbia, os casos de esquizofrenia são atri- 
buídos a espíritos conjurados por pessoas 
mal-intencionadas e os esquizofrênicos 
são apenas considerados atípicos ou, no 
linguajar local, “esquisitos”, e convivem 


normalmente com a comunidade. 
Também nessa região existe um meni- 
no autista que não consegue falar, mas é 
ótimo pastor de cabras, sabendo sempre 
quantas elas são e onde estão, outro mo- 
do deseintegrar ao grupo. “Em regiões da 
Índia, os esquizofrênicos são tradicional- 
mente tratados em casa, com um suporte 
extensivo”, diz Grinker. “Enquanto isso, 
nos EUA, especialmente em cidades gran- 
des, os esquizofrênicos costumam ser iso- 
lados de suas famílias e muitas vezes são 
levados à miséria e a morar na rua” 
Historicamente os conceitos de loucura 
também mudam acentuadamente. Segun- 
do Grinker, do século XIV a meados do XIX 
a literatura sobre os “loucos” os associava 
ao “divino” e aceitava que fossem venera- 
dos, contanto que não fizessem mal. O an- 
tropólogo recorre ao filósofo Michel Fou- 
cault em sua “História da loucura” para 
lembrar que a prática de confinamento 
com o objetivo de isolar pessoas classifica- 
das como ociosas e mendicantes, que eram 
tidas como fontes de desordem social, co- 
meçou em meados do século XVII, mas a ti- 
pificação da loucura foi muito posterior. 
“Na Europa, onde a psiquiatria nasceu 
como um ramo da medicina, as doenças 
mentais não foram uma categoria distinta 
de outros tipos de doenças ou comporta- 
mentos problemáticos até a virada do sécu- 
lo XIX”, diz Grinker. “E as prisões só haviam 
se popularizado quando os reformadores 
decidiram separar os doentes mentais dos 
criminosos no final do século XVII.” 
O autor divide o livro em três padrões 
históricos que influem no estigma que 
acompanha há séculos a doença mental: o 


capitalismo, as guerras e a medicalização. 
Quanto ao capitalismo, “o estigma não de- 
riva da ignorância, mas antes da concepção 
do transtorno mental como marca do ocio- 
so, de uma personalidade incapaz de reali- 
zar o ideal: produzir para sie para a econo- 
mia”, Não por acaso, o advento do capita- 
lismo coincide com a criação obrigatória 
de asilos na Inglaterra, por exemplo. 

As guerras, a partir do primeiro conflito 
mundial, trouxeram avanços na descrição 
e no tratamento de distúrbios psíquicos, 
tendo lançado luz sobre condições como o 
transtorno de estresse pós-traumático, 
marcante entre os veteranos da Guerra do 
Vietnã. As pesquisas e o desenvolvimento 
de terapias puderam ser ampliadas para 
um grande leque de ocorrências, entre elas 
o estupro. “As guerras reduziram o estigma 
da doença mental porque esses distúrbios 
se tornaram respostas aceitáveis para o es- 
tresse, dentro e fora do teatro de combate.” 

Segundo o antropólogo, a medicalização 
“surgiu em parte da secular separação entre 
corpo e mente”. “As doenças do corpo tra- 
zem, tradicionalmente, menos estigma, a 
não ser nos casos em que não se descobrem 
suas causas”, diz Grinker. “Suponha uma 
pessoa que sofre de uma dor de estômago 
crônica cujas causas não são detectadas por 
exames. O médico lhe dirá que o problema 
é psicológico, e o paciente vai achar que está 
sendo acusado de fabricar a dor.” 

A dicotomia corpo-mente é equivocada. 
“Primeiramente, porque condições médi- 
cas, como o câncer, têm consequências 
emocionais e psicológicas”, diz o antropó- 
logo. “Em segundo lugar, nossa psicologia 
também pode influenciar um distúrbio or- 
gânico” Grinker vê com simpatia a noção 
emergente de “neurodiversidade”, que de- 
fende a ideia de que “diferenças neurológi- 
case cognitivas e ‘déficits’, sobretudo aque- 
les que caracterizam o autismo, são um as- 
pecto universal da variação humana”. O 
termo correlato a “normal”, “neurotípico”, 
seria uma referência crítica a pessoas que se 
encaixam na definição social de sadios. 

Segue a mesma orientação o conceito de 
“espectro”, que se originou da descrição clí- 
nica do autismo, por englobar uma variada 
gama de perfis. O termo vem sendo am- 
pliado pela literatura psiquiátrica para ou- 
tras condições, como o espectro esquizo- 
frênico. Além dos progressos trazidos pela 
definição de espectro, Grinker acredita que 
“os transtornos mentais estão rapidamente 
se tornando uma parte aceita e visível da 
condição humana”. Uma das causas, se- 
gundo ele, é o ativismo de cientistas e de- 
fensores dos doentes psíquicos. 

“Com a ajuda deles, estamos entenden- 
do que os transtornos mentais são muito 
mais comuns do que pensávamos antes e 
que afeta a todos — seja individualmente 
ou em relações com outras pessoas”, diz. 
“Creio que algumas celebridades também 
exercem grande influência nesse aspecto. 
No século XXI, pessoas que são amplamen- 
te admiradas, como Lady Gaga ou Michael 
Phelps, falam de modo franco sobre suas 
lutas contra transtornos mentais em vez de 
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se dizerem vítimas de exaustão” m 


‘Ripley’ traz ecos de Hitchcock e Fellini 


TV Minissérie da Netflix reconta a 


história do falsário já levada antes ao 


cinema. Por Luciano Buarque de Holanda, 


para o Valor, de São Paulo 


A pergunta que muita gente irá fazer: 
será mesmo necessária uma nova versão 
de “O Talentoso Ripley” (1999), conside- 
rando que o filme de Anthony Minghella 
já era irretocável, graças, sobretudo, ao 
seu elenco estrelado? Antes, no cast de 
1999, tínhamos Jude Law, Gwyneth Pal- 
trow, Cate Blanchett, Philip Seymour 
Hoffman e Matt Damon no papel-título. 

Agora, neste remake da Netflix, nin- 
guém mais famoso que Dakota Fan- 
ning (“The Runaways - Garotas do Ro- 
ck”) e Andrew Scott, mais lembrado 
como o padre galã da segunda tempo- 
rada de “Fleabag”. À primeira vista, a 
comparação parece dizer tudo. Isso 
sem contar que já houve uma outra 
adaptação do romance original de Pa- 
tricia Highsmith, “O Sol por Testemu- 
nha” (1960), com Alain Delon. 

“Ripley”, porém, acaba se revelando 
tão bom ou até melhor que a versão 
de Minghella. Não tanto pelo fato de 
os realizadores disporem de mais 
tempo para destrinchar o persona- 
gem no streaming, mas porque tra- 
ta-se de uma experiência de fato dis- 
tinta — ainda que a história permane- 


ça essencialmente a mesma. 

Apresentada em preto e branco de al- 
to contraste, a minissérie traz uma at- 
mosfera neonoir com ecos de Fellini e 
Hitchcock, em especial “Psicose” — vide 
a eletrizante cena do barco, que se esten- 
de por boa parte do terceiro episódio. 

O Tom Ripley de Andrew Scott é 
também uma figura um tanto mais 
fria e insidiosa que o personagem de 
Matt Damon. Ele surge numa espe- 
lunca em Nova York, praticando pe- 
quenos golpes financeiros para so- 
breviver, enquanto faz o possível para 
se manter incógnito na cidade, longe 
dos olhos da lei. 

É início dos anos 1960 e um miste- 
rioso detetive particular o aborda com 
uma proposta de “trabalho”. Por obra 
do acaso, o protagonista é confundido 
com um outro Tom Ripley, amigo de 
um certo Dickie Greenleaf (Johnny 
Flynn, o David Bowie de “Stardust”), fi- 
lho de um magnata local. 

Herbert (Kenneth Lonergan, de “Gan- 
gues de Nova York”), o patriarca Green- 
leaf, propõe que Tom viaje à Itália, no in- 
tento de persuadir o filho a retornar à 


Andrew Scott faz 
um Tom Ripley mais 
frio e insidioso que o 
de Matt Damon na 
versão 
cinematográfica 


Ripley 

EUA - 2024. Criador: Steven Zaillian. Onde: 
Netflix 
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América. Para tal, ele receberá um gene- 
roso salário, além de passagem e hospe- 
dagem em Atrani, o paradisíaco vilarejo 
onde Dickie se encontra, alheio às res- 
ponsabilidades da família. Naturalmen- 
te, Dickie nada saberá do acordo. 


O plano toma outro rumo tão logo 
Ripley vislumbra o estilo de vida do 
suposto amigo — que não o reconhe- 
ce, mas não deixa de acolhê-lo. Dickie 
é um “bon vivant” por excelência. Vive 
com toda a mordomia do dinheiro de 
um fundo fiduciário, que o pai não 
tem meios legais de bloquear. 

Quando não está na praia, relaxando 
em companhia da namorada, Marge 
(Fanning), dedica-se à pintura, que acre- 
dita ser sua verdadeira vocação. O acon- 
chegante sobrado onde reside é um am- 
biente cercado de arte, com direito a um 
original de Picasso enfeitando a sala. 

Ripley não demora a confessar que 
está na Itália a mando do pai de Green- 
leaf, mas este não será nenhum gesto 
de lealdade. Ele percebe que pode se 
beneficiar mais de uma relação a longo 
prazo, conquistando a confiança de Di- 
ckie — e de Marge, subsequentemente. 

Aos poucos, o protagonista vai se in- 
filtrando na intimidade do casal, ab- 
sorvendo seus costumes e interesses, 
sempre à espreita de uma oportunida- 
de para investigar mais a fundo os de- 
monstrativos financeiros do anfitrião. 
Graças aos seus talentos de falsário, ele 
acaba por forjar uma nova identidade. 

Escrito e dirigido por Steven Zail- 
lian, vencedor do Oscar de roteiro 
adaptado por “A Lista de Schindler” 
(1993), “Ripley” foi concebido como 
uma minissérie de oito episódios, mas 
os realizadores não descartam a possi- 
bilidade de novas temporadas. O elen- 
co inclui Margherita Buy (“Minha 
Mãe”), Eliot Sumner (filho de Sting) e 
participação de John Malkovich. m 
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Libelo contra a polarização 


Cinema Wagner Moura diz que ‘Guerra Civil é um filme 


que tem algo a dizer e também busca o grande público. 


Por Elaine Guerini, para o Valor, de São Paulo 


Assim que leu o roteiro de “Guerra Ci- 
vil”, Wagner Moura reconheceu ime- 
diatamente o que o diretor e roteirista 
inglês Alex Garland buscava, ao pintar 
o pior retrato da polarização política 
nas telas. “O mesmo que eu quis fazer 
quando dirigi 'Marighella' (2019): en- 
contrar um equilíbrio entre filme polí- 
tico e blockbuster, o que é dificílimo”, 
conta o baiano, de 47 anos, mais inte- 
ressado em se associar a filmes que con- 
sidera relevantes “não só como artista, 
mas também como cidadão”. 

“Como gosto muito de política, con- 
seguir misturá-la com o cinema é sem- 
pre o Santo Graal para mim”, diz Mou- 
ra, reconhecendo que buscar essa coe- 
rência nos projetos é mais comum na 
carreira de diretores e não de atores. 
Entre outros exemplos, o ator traz no 
currículo filmes como “Sergio” (2020), 
cinebiografia do diplomata Sérgio 
Vieira de Mello, morto em atentado 
terrorista, e “Wasp Network - Rede de 
Espiões” (2019), sobre operação cria- 
da pelo serviço secreto de Cuba nos 
anos 90. Ainda foi ele quem imortali- 
zou o Capitão Nascimento de “Tropa 
de Elite” (2007), filme que escancara 
como a má administração na polícia 
estimula a corrupção e a violência. 

“Eu me senti no meu universo no 
elenco de ‘Guerra Civil, um filme que 
tem algo para dizer e, ao mesmo tem- 
po, quer atingir o grande público, o 
que já estamos conseguindo”, diz 
Moura, atualmente o ator brasileiro 
de maior prestígio no cenário interna- 
cional. No dia em que deu entrevista 
ao Valor, no hotel Emiliano, em São 
Paulo, Moura comemorava o recorde 
quebrado por “Guerra Civil” na Amé- 
rica do Norte. 

Antes de chegar às telas no Brasil, 
nesta quinta, dia 18, o longa-metra- 
gem que vislumbra os EUA em guerra, 
em uma representação distópica, ti- 
nha arrecadado por lá US$ 25,7 mi- 


lhões no fim de semana de estreia, a 
maior bilheteria de abertura da histó- 
ria da A24. Trata-se da produtora e dis- 
tribuidora independente que mais se 
arrisca nas escolhas, fazendo os filmes 
que os grandes estúdios já não se atre- 
vem mais a rodar. 
“Com 'Marighella', lançado durante 
a pandemia, consegui que o filme fosse 
o mais visto de 2021”, comenta Moura, 
referindo-se à cinebiografia de Carlos 
Marighella (1911-1969), o “inimigo 
número 1” da ditadura militar, que le- 
vou mais de 320 mil pessoas às salas. 
Moura já se decidiu pelo projeto 
que o fará gritar “ação!” pela segunda 
vez em um set de filmagem. Será uma 
adaptação do livro “Last Night at the 
Lobster” (2007), em que Stewart 
O'Nan descreve os piores dias da vida 
de um gerente de restaurante em um 
shopping center decadente antes das 
festas de fim de ano. “Será uma comé- 
dia política. Um filme de Natal antica- 
pitalista”, conta ele, rindo. 
Assumidamente de esquerda, Mou- 
ra elogia o fato de Garland não ter to- 
mado partido na guerra apresentada, 
nascida de um movimento separatista 
com os estados da Califórnia e do Texas 
estranhamente do mesmo lado. O pri- 
meiro é o bastião progressista dos de- 
mocratas, enquanto o segundo é histo- 
ricamente conservador e republicano. 
“Não foi à toa que ele juntou os dois 
estados. Até porque sem essa impar- 
cialidade ‘Guerra Civil não seria o fil- 
me antipolarização e antiguerra que 
ele é”, comenta Moura, que mora em 
Los Angeles desde 2018. “A polariza- 
ção é o maior inimigo da democracia 
hoje em dia. O filme serve de alerta pa- 
ra o mundo todo, inclusive para o Bra- 
sil. É ainda mais importante para os 
EUA, por ser ano de eleição”, diz o ator, 
referindo-se à disputa pela Casa Bran- 
ca, presumidamente entre o atual pre- 
sidente, Joe Biden, e o ex-presidente 


Donald Trump, em novembro. 

“Depois do “Guerra Civil, confesso 
que passei a prestar mais atenção no 
que dizem as pessoas que pensam poli- 
ticamente diferente de mim. E todos sa- 
bem que eu sou de esquerda e tomei 
uma posição ao dirigir 'Marighella', em- 
bora se tratasse de um registro histórico. 
Hoje busco menos confronto e procuro 
escutar muito mais por entender que a 
polarização é muito perigosa.” 

Um dos fatores que impede “Guerra 
Civil” de trazer uma agenda ideológica, 
apresentando um cenário neutro, é o fa- 
to de o conflito armado ser filtrado pelo 
olhar da imprensa. A câmera de Garland 
segue os passos de uma equipe de jorna- 
listas que viaja pelos EUA registrando as 
atrocidades que encontra pelo cami- 
nho. Com um presidente (interpretado 
por Nick Offerman) que ignora a Consti- 
tuição, o que se vê alastrar pelo país é 
uma onda de violência e insanidade, co- 
locando até civis uns contra os outros. 

“Embora o jornalismo viva uma crise 
gigantesca, quando falamos em polari- 
zação, um dos melhores antídotos ain- 
da é o bom jornalismo”, diz Moura, que 
interpreta um repórter da agência de 
notícias Reuters, Joel, de origem latina. 
Determinado a entrevistar o presiden- 
te, é ele quem pilota o furgão a cami- 
nho de Washington, levando a premia- 
da fotojornalista de guerra Lee Smith 
(Kirsten Dunst), o jornalista veterano 
do “The New York Times” Sammy (Ste- 
phen Henderson) e uma fotojornalista 
novata, Jessie (Cailee Spaeny). 

“O que mais vemos hoje são líderes 
mundiais atacando jornalistas, pes- 
soas se informando pelas redes so- 
ciais e a tecnologia criando fake news 
cada vez mais realistas. Nada me as- 
susta mais no mundo do que o fato 
de a verdade, como a conhecíamos, 
não existir mais. Os conservadores 
têm a sua verdade, assim como os 
progressistas”, afirma o ator. 


Wagner Moura e 
Kirsten Dunst 
interpretam 
jornalistas em 
“Guerra Civil" 


DIVULGAÇÃO 


Uma das cenas mais fortes do filme 
traz Joel, aterrorizado, na mira da ar- 
ma de um miliciano (Jesse Plemons), 
que mata e enterra corpos com a dis- 
plicência de quem foi dessensibiliza- 
do pela guerra. “Que tipo de america- 
no você é?”, pergunta o sujeito, ao 
perceber o sotaque latino do repór- 
ter. “Como um imigrante que vive lá, 
a cena me pegou de um jeito que eu 
não imaginava. Fui tomado por ima- 
gens de xenofobia, de sentimento an- 
ti-imigração e de racismo, comuns 
em momento de polarização”, recor- 
da Moura, que chorou após filmar a 
cena por dois dias. 

E como Moura vai administrar a car- 
reira daqui para frente, recebendo cada 
vez mais convites, tanto para filmar no 
Brasil quanto no exterior? Ele já está 
comprometido com “O Agente Secreto”, 
thriller de Kleber Mendonça Filho am- 
bientado durante a ditadura brasileira, 
com filmagem prevista em junho. 

“Ainda faço tudo como na época em 
que cheguei da Bahia, buscando traba- 
lhos que me deixem pleno”, conta ele, 
sorrindo. “Penso primeiro em mim, 
com filmes que me completem como 
pessoa e que me façam aprender. E, de 
preferência, filmes que contribuam de 
alguma forma com o mundo.” m 


Entre dois 
passados 


Literatura Romance de Míriam Leitão 


publicado em 2014 surpreende pela 


atualidade em reedição. Por Dirceu Alves 


Jr., para o Valor, de São Paulo 


Desde sempre, a mineira Míriam Lei- 
tão, de 71 anos, queria ser jornalista e es- 
critora. Não uma coisa ou outra. As duas. 
O ofício nas redações começou a ser exer- 
citado há cinco décadas, em “A Tribuna” 
de Vitória, do Espírito Santo, e teve se- 
quência em “Veja”, Jornal do Brasil”, “O 
Estado des. Paulo” e“O Globo”, entre tan- 
tos veículos, além da GloboNews. 

A apuração para as reportagens e o 
compromisso com a informação ini- 
biram a profissional por muito tem- 
po de se testar no terreno da literatu- 
ra. “Demorei a entender que são na- 
turezas e processos distintos, mas é 
possível buscar e construir verdades 
através da ficção.” 

Em 2011, a descoberta dos vestí- 
gios do Cais do Valongo, no Rio de Ja- 
neiro, que nos séculos XVII e XIX foi 
o principal porto de africanos escravi- 
zados no Brasil, mexeu com a cabeça 
da jornalista. 

“Eu procurava relatos há algum 
tempo para reconstituir as histórias 
do Valongo e olhar para aquelas pe- 
dras me impactou porque a escravi- 
dão é o drama mais terrível já vivido 
no Brasil”, diz. Logo depois, no fim do 
mesmo ano, foi instituída a Comissão 
Nacional da Verdade para apurar as 
violações dos direitos humanos prati- 
cadas pelo Estado brasileiro, especial- 
mente na ditadura militar. 

“Era muito passado revisitado ao 
mesmo tempo, e esses dois tempos, o 


da escravidão e o da ditadura militar, 
estavam me olhando”, conta. “Queria 
cobrir o máximo que pudesse esse 
momento e, de uma forma mais in- 
tuitiva que racional, comecei a enxer- 
gar o livro que poderia fazer.” 

Míriam Leitão estreou como ficcio- 
nista em 2014 com o romance “Tem- 
pos extremos” (Editora Intrínseca, 304 
págs., R$ 79,90), que, uma década de- 
pois, ganha reedição. Em um dos eixos 
da obra, finalizada em 2013, está o em- 
bate entre dois irmãos, Alice e Hélio, 
que, nas comemorações dos 88 anos 
da mãe, em uma fazenda no interior de 
Minas Gerais, explodem suas diver- 
gências ideológicas evidentes desde o 
começo da década de 1970. 

Alice foi uma jovem militante que, 
presa na repressão, viu o pai de sua filha 
ser dado como desaparecido. Hélio, por 
sua vez, era um militar, orgulhoso da 
farda e disposto a livrar o Brasil de quem 
desafiasse o sistema. “Eu acho que a fic- 
cionista enxergou mais à frente que a 
jornalista”, justifica ela, sobre a polariza- 
ção política que abalaria relações fami- 
liares na iminência da eleição do ex-pre- 
sidente Jair Bolsonaro, em 2018. 

“Quando escrevi o romance, o máxi- 
mo das polêmicas se dava entre os 
eleitores do PT e do PSDB, mas eram 
duas visões inegavelmente democráti- 
cas, e achava que esse pacto o Brasil já 
tinha feito para sempre, não cairíamos 
em mais um regime autoritário” 


Míriam Leitão fez 
sua estreia como 
ficcionista com 
“Tempos extremos”, 
que está sendo 
relançado 


RAI 


FAELA CASSIANO 


Ss 


Filha de Alice, Larissa é uma jornalis- 
ta à beira dos 40 anos que jamais alcan- 
çou estabilidade profissional e emo- 
cional. Durante a estada na fazenda da 
família, ela descobre documentos que 
recuperam o passado escravagista dos 
antigos donos da propriedade e entra 
em contato com a história de outros 
dois irmãos de posicionamentos anta- 
gônicos, os escravizados Bento e Pauli- 
na, que viveram no século XIX. 

Ele pregava a revolta e a luta com ar- 
mas em nome da liberdade, enquanto 
ela confiava na sensibilidade de sua se- 
nhora, Antonieta, para conquistar a al- 
forria. Os dois passam a fazer parte dos 
delírios de Alice e a ajudam a compreen- 
der melhor o presente e, pela primeira 
vez, enxergar uma perspectiva de futuro. 

Míriam se descola ao máximo tanto 
de Alice quanto de Larissa e garante 
que não se enxerga em nenhuma das 
personagens. “Eu não quis contar a mi- 
nha vida com outros nomes, o que me 
interessava era refletir sobre o tempo 
através de uma ficção”, afirma. 

A explicação se torna oportuna por- 


que, assim como Alice, Míriam é umas 
das tantas vítimas dos órgãos da ditadu- 
ra militar. Em 1972, ela foi presa e tortu- 
rada física e psicologicamente. Tinha 19 
anos e estava grávida do seu primeiro fi- 
lho, o jornalista Vladimir Netto. 

Diferentemente de Alice, Míriam 
ressalta que conheceu um final feliz 
comparada a tantos outros no perío- 
do. “Sempre tive noção de que sofri 
poucona prisão, perto de tanta gente”, 
reconhece. “Eu saí de lá com 39 quilos, 
grávida de quatro meses e tudo o que 
poderia ter dado errado, deu certo.” 

Para a jornalista, o começo da vida 
adulta exigiu resiliência e resistência. 
Não foi fácil engrenar na carreira e seu 
segundo filho, o também jornalista Ma- 
theus Leitão, nasceu em 1977, um mo- 
mento em que o dinheiro era curto, o 
Congresso Nacional permanecia fecha- 
do e a cobertura política exigia desdo- 
bres dos profissionais da área. 

A curiosidade de tanto Vladimir 
quanto Matheus seguirem os passos 
da mãe é encarada com bom humor. 
“Quando eles falaram que queriam es- 
tudar jornalismo, listei todos os per- 
rengues e a eterna instabilidade da 
profissão”, conta. “A resposta deles, no 
entanto, me calou: ‘Como pode ser tão 
difícil um trabalho que faz você che- 
gar em casa feliz todas as noites, cheia 
de histórias para contar?” 

Ao olhar para trás, Míriam mais uma 
vez se diferencia da amargura de Alice, a 
personagem de “Tempos extremos”, que 
não se liberou do passado. A jornalista e 
escritora se considera uma privilegiada 
por fazer parte de uma geração capaz de 
recriar e reescrever a própria vida. 

“A minha geração fez todas as revolu- 
ções possíveis, mudamos a forma de se 
relacionar, de educar os nossos filhos e 
descobrimos o prolongamento da vida, 
um conceito de longevidade que me 
permite chegar aos 71 anos cheia de pla- 
nos”, diz Míriam, que tem se dedicado 
aos contos, às crônicas e à literatura in- 
fantil — nesta área já são sete ao todo. “O 
que posso dizer é que não há mais um 
momento em quea vidaseencerra” E 
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O papa do 
povo conta 
sua história 


Biografia de Jorge 


Bergoglio foi escrita em 


conjunto com jornalista 


italiano. Por Helena 


Carnieri, para o Valor, de 
Curitiba 


Vida: Minha 
história através da 


História 


Papa Francisco 
Trad.: Milena Vargas 
HarperCollins 

304 págs., R$ 49,90 


Se para seu doutorado em teologia 
Jorge Bergoglio pesquisou a obra de Ro- 
mano Guardini, não é com filosofia ou 
hermenêutica que ele, conhecido como 
papa Francisco desde 2013, se dirige aos 
leitores em “Vida: A minha história atra- 
vés da História”. O livro de suas memó- 
rias, que intercala textos do jornalista 
italiano Fabio Marchese Ragona, faz jus 
à alcunha de “papa do povo”: mensa- 
gens claras, frases curtas e uso de excla- 
mações para ênfase e engajamento. 


Para quem gosta de intimidades, os 
primeiros capítulos trazem visões da 
infância do futuro pontífice, a relação 
com os pais e irmãos, seus sentimen- 
tos. Conta da alegria dereceber Jorge 
Luis Borges no colégio de Santa Fé, 
quando dava aulas de história da lite- 
ratura espanhola e argentina — e onde, 
em 1965, encontrou equipamentos e 
uma sala para alunos que queriam for- 
mar a versão argentina dos Beatles. 

Mas o papa não aprofunda, por 
exemplo, os motivos reais que levaram 
ao seu ostracismo em uma residência 
de jesuítas periférica de Córdoba, do 
fim dos anos 1980 até 1992. 

Fruto de uma série de conversas com 
o jornalista italiano, o texto transmite 
a emoção sentida pelo papa durante 
determinados fatos históricos, onde e 
como estava quando recebeu essas no- 
tícias. No início de cada capítulo, Rago- 
na descreve o contexto do momento e 
conta bastidores da vida do pontífice. 

Hoje com 87 anos e boa memória, 


Francisco tem bastante coisa para con- 
tar. Criança nos anos 1930 e 1940, lem- 
bra como sua mãe se enfurecia a cada 
atrocidade de Hitler e a preocupação 
da família com os amigos judeus. 

É tradição papal pedir pela paz. Em 
“Vida”, Francisco vai além e mostra en- 
tendimento geopolítico ao considerar 
que o mundo já está em uma terceira 
guerra mundial fragmentada, desde o 
início do conflito na Ucrânia e do re- 
crudescimento dos confrontos no 
Oriente Médio. Na verdade, ele ponde- 
ra, o mundo está em guerra desde o 
início do século XX. E apesar dos inter- 
namentos por bronquite, afirma que 
não pretende renunciar e marcou via- 
gem pela Ásia para setembro. 

Ao lembrar da oração de seu ante- 
cessor João Paulo II em viagem à Polô- 
nia em 1979, quando animou os cida- 
dãos oprimidos da Europa Oriental a 
manter a esperança e da emoção do re- 
encontro de famílias com a queda do 
Muro de Berlim em 1989, cita outros 


Papa Francisco com 
ojornalista italiano 
Fabio Marchese 
Ragona 


“muros” de divisão ao redor do mundo 
e pede que sejam derrubados também. 

“É preciso seguir o exemplo de Jesus, 
que uniu a todos com seu sangue. On- 
de há muros, proliferam as máfias, a 
criminalidade, os desonestos que se 
aproveitam da fraqueza do povo sub- 
metido ao medo e à solidão” 

Com frequência, o então padre, de- 
pois bispo, arcebispo e cardeal argenti- 
no, recebia as notícias por telefonemas 
ou quando alguém o chamava à frente 
da televisão — ele próprio a evita desde 
que viu cenas inadequadas em um filme 
e pensou que nada de bom tiraria dali. 
Até mesmo a final da Copa de 1986, en- 
tre Argentina e Alemanha, ele passou ba- 
tido em meio aos livros — anos depois, 
recebeu Maradona no Vaticano e per- 
guntou sobre a “mão de Deus” do polê- 
mico gol. O 11 de Setembro e a pande- 
mia da covid também recebem relatos 
envolventes de sua comoção. 

Sua ligação com a terra natal é visce- 
ralno livro, com destaque para os anos 


de ditadura e sua relação com a amiga 
Esther Ballestrino, bioquímica que foi 
sua chefe no primeiro emprego, num 
laboratório de controle de alimentos, 
para quem ele escondeu livros de filo- 
sofia e marxismo — depois, ela foi se- 
questrada e morta pela ditadura. 

Sobre as acusações de ter feito pou- 
co contra a opressão daqueles anos, 
reafirma que escondeu três seminaris- 
tas no encalço dos serviços secretos de 
vigilância e declara sua insatisfação 
com as autoridades eclesiásticas de en- 
tão. “O governo argentino da época 
tentou de todas as formas colocar a 
corda no meu pescoço... a ditadura é 
diabólica, vi com meus olhos, vivi mo- 
mentos de grande desconforto, com 
medo de que algo pudesse ocorrer a 
meus irmãos mais jovens. Foi um ge- 
nocídio geracional!” 

Estar em destaque é levantar críticas, 
por definição. Francisco é acusado deter 
sido conivente com a ditadura tanto 
quanto de ser “comunista”. “Falar dos 
pobres não significa ser, automatica- 
mente, comunista: os pobres são a ban- 
deira do Evangelho e estão no coração 
de Jesus! A pobreza não tem e não pode 
terideologia... não se pode reduzir tudo 
a facções de direita ou esquerda.” 

Quando ouve que “Francisco está 
destruindo o papado”, deseja que a 
igreja “supere o clericalismo, a atitude 
de superioridade moral e de distancia- 
mento em relação aos fiéis que se tor- 
nou uma doença, um flagelo !”. 

Antenado, o papa critica as fake 
news e o uso da IA para cometer cri- 
mes e defende a algor-ética para 
“questionar os processos de interação 
entre os seres humanos e as máquinas 
e garantir que sempre ocorram no pe- 
rímetro do respeito à pessoa”. 


Nietzsche, 
Benjamin e 
a história 


Tatiana Salem Levy 
É claro que precisamos 


rememorar o passado, 


seja ele glorioso, banal ou 


terrível. Mas também nos 


é importante saber 


esquecer 


No último dia 31 de março, completa- 
ram-se 60 anos do terrível golpe que deu 
início a uma das mais terríveis ditaduras 
da América Latina. Datas como essa são 
importantes de serem assinaladas, pen- 
sadas e repensadas, pois sem análise his- 
tórica fica mais difícil evitarmos as tragé- 
dias futuras. Apesar de toda a sua inteli- 
gência, o ser humano tem a desastrosa 
mania de repetir guerras, genocídios, di- 
taduras, perseguições, assassinatos. Sem 
uma constante avaliação de nós mes- 
mos, não melhoramos. E o Brasil é um 
país que precisa constantemente ser co- 
locado no divã. 

Dito isto, queria pensar aqui a pró- 
pria ideia de história, a partir das con- 
cepções dos alemães Friedrich Nietzsche 
e Walter Benjamin. No ensaio “Segunda 
consideração intempestiva: Da utilidade 
e desvantagem da história para a vida” 
(trad. Marco Antônio Casanova, Relume 
Dumará), Nietzsche sublinha a impor- 
tância concomitante da memória e do 
esquecimento, sintetizados da ideia de 
que é preciso lembrar para esquecer. E 
algo ainda mais crucial é a forma com a 
qual ele pensa como a história pode su- 
focar a vida ou promovê-la. 

“Vida” é um conceito-chave na filoso- 
fia de Nietzsche. Ele abre o ensaio com 
uma frase de Goethe, que representa a 
sua própria filosofia:“De resto, me é 
odioso tudo o que simplesmente me ins- 
trui sem aumentar ou imediatamente vi- 
vificar a minha atividade”. O que não in- 
tensifica a vida não lhe interessa. E, para 
ele, não há nada mais morto do que a 
história como um acúmulo de saber. 

Desde “O nascimento da tragédia”, seu 
primeiro livro, Nietzsche faz uma crítica 
ferrenha à história enquanto disciplina 
acadêmica, isto é, enquanto acúmulo de 
um saber que, ao se mostrar excessivo, 
obstrui a saúde de uma cultura. Aquilo a 
que ele chama de homem culto é o ho- 
mem adoecido pela história. Segundo 
ele, a história tomada como um luxo do 
conhecimento deveria ser odiosa para 
nós. Mas, se em “O nascimento da tragé- 
dia” a história aparece fundamentalmen- 
te como prejudicial, na medida em que 
elimina a força vital de uma cultura, na 
“Segunda consideração intempestiva” ele 
também se pergunta sobre as suas vanta- 
gens. Como a história pode ser útil? 

A crítica de Nietzsche não é à história 
em si, mas à forma como se pensa a his- 
tória no século XIX:“Padecemos de uma 
febre histórica”, diz ele. Precisamos da 
história para a vida e a ação, não para o 
abandono confortável da vida ou mes- 
mo para o embelezamento. “Somente na 
medida em que a história serve à vida 


queremos servi-la”, diz ele. A história, co- 
mo forma de conhecimento, não pode 
ficar encastelada — precisa ser direciona- 
da para a afirmação da vida. Ou seja, o 
estudo da história não deve constituir 
um fim em si mesmo (acumulação de sa- 
ber factual); deve servir como meio para 
algum fim ou objetivo vital. 

A história é útil na medida em que 
promove uma compreensão mais aguça- 
da de sua própria época. Ela permite co- 
nhecer, refletir e agir na vida humana 
prática. Estabelece um diálogo entre as 
culturas e os tempos (entre o Brasil da di- 
tadura e o Brasil de agora, por exemplo). 
Arelação entre culturas e tempos nos 
permite um enriquecimento de nós 
mesmos não apenas individualmente, 
mas, sobretudo, como sociedade. 

Quando falo aqui da utilidade, não es- 
tou querendo dizer instrumentalização 
da história. O conhecimento precisa ter 
uma finalidade clara, o que não quer di- 
zer instrumentalizá-lo, mas sim refletir 
sobre seu papel na vida. O conhecimento 
que apenas instrui, sem vivificar, não in- 
teressa a Nietzsche. Como grande genea- 
logista, ele estuda a origem e o processo 
dos acontecimentos para pensar o hoje. 
No seu primeiro livro, analisou a tragé- 
dia grega com o intuito de renovar as 
forças artísticas da Alemanha de sua 
época. “Somente a partir da suprema 
força do presente tendes o direito de in- 
terpretar o passado”, diz ele. 

É claro que todos nós às vezes temos o 
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desejo de viver a-historicamente, isto é, 
esquecendo as coisas do passado, viven- 
do como se fosse o primeiro dia. No en- 
tanto, ao contrário de um rebanho que 
pasta, não podemos aprender a esque- 
cer. Dizemos: “Eu me lembro” e inveja- 
mos o animal que esquece. 

Ao mesmo tempo, uma pessoa, um 
povo, uma cultura adoecem se ruminam 
o passado, vangloriando o que já foi sem 
pensar no hoje. Tornam-se coveiros do 
presente. A capacidade de esquecimento 
está relacionada ao tamanho da nossa 
força plástica, que incorpora o passado, 
curando feridas. Por isso, o histórico e o 
a-histórico são na mesma medida neces- 
sários para a saúde de um povo. É claro 
que precisamos rememorar o passado, 
seja ele glorioso, banal ou terrível — esta 
é a única forma de nos reconhecermos, 
de criarmos uma identidade e evitarmos 
repetir os nossos erros. Mas também nos 
é importante saber esquecer (isto não 
quer dizer perdoar, ignorar, apagar) pa- 
ra construirmos um presente melhor, 
mais alegre, mais vivo. 

O diagnóstico de Nietzsche sobre o 
seu tempo presente é de que a vida está 
doente e precisa ser curada. O excesso 
de história afetou a sua força plástica, 
afetou a história. Feito uma serpente 
que engoliu coelhos inteiros e agora se 
deita ao sol evitando qualquer movi- 
mento desnecessário, assim estava a 
Alemanha do final do século XIX. Qual- 
quer pessoa que passasse por perto só 


poderia desejar que uma tal cultura não 
morresse de indigestão, brinca ele. 

Apenas se a história suporta se conver- 
terem obra de arte ela poderá conservar 
instintos e, até mesmo, despertá-los. 
Nietzsche relembra que o termo “histó- 
ria” (Geschichte) em alemão deriva do 
termo “acontecimento” (Geschehnis). 
Uma história em que nada acontece es- 
taria em franca contradição com o seu 
próprio sentido etimológico. 

Walter Benjamin, posterior a Nietzs- 
che e influenciado por ele, também 
pensa a história como acontecimento. 
No ensaio “Sobre o conceito de histó- 
ria”, Benjamin segue desenvolvendo 
aquilo que ele chama de “escovar a his- 
tória a contrapelo”. Ou seja, não a pensa 
como linha contínua, evolutiva, mas co- 
mo acontecimentos. A história é objeto 
de uma construção cujo lugar não é o 
tempo homogêneo e vazio, mas um 
tempo saturado de “agoras”. 

Para o materialismo histórico, corren- 
te à qual Benjamin se insere, articular o 
passado não significa conhecê-lo como 
ele “de fato foi”, e sim fixar uma imagem, 
se apropriar de uma reminiscência, tal 
como ela relampeja no momento de um 
perigo. Essa imagem fixa é um aconteci- 
mento, que irrompe da linearidade. Que 
se movimenta, mas também paralisa. Ela 
passa, veloz, e temos que tentar agarrá- 
la.“O momento em que o pensamento 
para, é o instante em que devemos insis- 
tir nele”, diria Hannah Arendt. 

A consciência de fazer explodir o con- 
tinuum da história é própria às classes 
revolucionárias no momento da ação. A 
revolução é a explosão da história, o ago- 
ra, o instante em que tudo acontece, 
uma irrupção na continuidade linear. 
Para o materialista histórico, o presente 
não é a transição entre um antes eum 
depois. Enquanto o historicista apresen- 
taaimagem “eterna” do passado, o ma- 
terialista histórico faz desse passado 
uma experiência única. 

Ele contempla os bens culturais com 
distanciamento, pois todos os bens cul- 
turais que ele vê têm uma origem sobre 
a qual ele não pode refletir sem horror 
(por exemplo, a escravidão, o Holocaus- 
to, a ditadura militar). Nunca houve um 
monumento da cultura que não fosse 
também um monumento da barbárie. 
Por isso, olhar para a história é ver tam- 
bém o horror. 


Tatiana Salem Levy, escritora e pesquisado- 
ra da Universidade Nova de Lisboa, escreve 
neste espaço quinzenalmente 
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Moda, arte, noite e judaísmo 


Exposição no Museu Judaico de 


borações com Johnny Luxo, Debby 
Gram, André Schiliró, Fabio Bartelt, 


São Paulo costura as diversas referências 


Miro e Marcelo Krasilcic, entre outros 
nomes da moda. 


presentes nas criações de Alexandre 


Entre as curiosidades, a mostra abri- 
ga um sapato com salto altíssimo, 
uma “peça quase escultural”, parte da 


Herchcovitch. Por Eduardo Simões, para 


coleção do empresário Charles Cosac, 
segundo Mariana Lorenzi, que destaca 


o Valor, de São Paulo 


ainda a instalação fotográfica feita pe- 
lo Estúdio Campo. Ela cobre todas as 


Em 2012, Alexandre Herchcovitch 
lançou uma coleção masculina inspi- 
rada na indumentária de judeus orto- 
doxos hassídicos. Neto de imigrantes 
judeus da Romênia, Rússia, Polônia e 
da antiga Bessarábia (região que hoje 
inclui a Moldávia), o estilista paulista- 
no não é religioso, mas imprimira em 
peças como um xale as referências li- 
túrgicas que guardara na memória 
dos anos de estudo no colégio Iavne, 
nos Jardins, de onde saiu em 1989 pa- 
ra iniciar o curso de moda na Facul- 
dade Santa Marcelina. 

Da coleção original, um sucesso de 
vendas, Herchcovitch, 52 anos, conse- 
guiu guardar apenas um casaco. Mas 
recriou cinco de seus modelos para a 
exposição “Alexandre Herchcovitch: 
30 Anos Além da Moda”, que o Museu 
Judaico de São Paulo (MUJ) abre ao 
público neste sábado, celebrando três 
décadas de carreira do estilista. 

Além da inspiração judaica, a mos- 
tra retrospectiva, com curadoria de 
Maurício Ianês, destaca como a pro- 
dução do estilista dialogou com as ar- 
tes visuais e ecoou elementos da noite 
paulistana dos anos 1990. 

Mariana Lorenzi, coordenadora de 
curadoria do MUJ, ressalta que a ex- 
posição reflete o desejo de incluir na 
programação “temas contemporá- 
neos em uma instituição que tem um 
recorte mais tradicional e aborda 
questões de uma comunidade”. Ela 


destaca ainda que a mostra revela a 
polivalência de Herchcovitch, na di- 
reção de arte dos desfiles, na concep- 
ção de convites e de maquetes para 


suas passarelas. 


Artista visual e stylist, lanês acompa- 
nhou quase toda a trajetória de Herch- 
covitch e teve um papel central na for- 
mação da imagem de sua marca. Ao 
mergulhar no acervo do estilista — cer- 
ca de 2 mil peças, guardadas em seu 
ateliê, na Barra Funda, e em uma sala 
alugada em Santa Cecília —, o curador 
selecionou quase 180 itens. A lista já 
estava fechada quando Herchcovitch 
se deparou com uma preciosidade: a 
primeira caveira que desenhou, com 
nanquim sobre papel vegetal, em mea- 
dos dos anos 1980, e que viria a se tor- 
nar a logomarca de sua grife. 

“Eu sabia que tinha feito, mas não 


paredes do segundo subsolo. Ali estão 
registros da infância de Herchcovitch, 
fotos de Marcia Pantera, drag queen 
para quem desenhou mais de 300 mo- 
delos, de celebridades como a atriz Ca- 
mila Pitanga, lambe-lambes que lem- 
bram “uma grande revista aberta”. 

Os 30 anos de trajetória de Herchco- 
vitch quase coincidiram com a retoma- 
da de sua marca, em 2022. A grife havia 
sido vendida em 2010 para um grupo 
de moda, e o estilista permaneceu co- 
mo diretor criativo até 2016, quando 
resolveu não renovar o contrato. Em 
seguida trabalhou na equipe de estilo 
da marca À La Garçonne, com a qual se 
aproximou da sustentabilidade. 

“A minha mentalidade mudou 
completamente, tanto no trabalho 
que faço para grandes empresas 
quando para a marca Alexandre Her- 
chcovitch. Busco o máximo de rea- 
proveitamento de estoques de teci- 
dos. Não existe um caminho de vol- 


onde estava”, conta Herchcovitch. “O ta”, afirma o estilista, que ficará ao 
seguro das peças já estava até contra- “Vou me “As peças de látex natural, por menos dez anos à frente da grife, para 
tado, mas eu falei para o Maurício que  autorreferir até o exemplo, têm uma vidaútildemaisou a qual já criou duas coleções. Neste 
ele precisava incluir de todo jeito.” ponto em que eu menos dez anos. O material resseca e ano, ele conta, serão três, e a cada 45 
unto ao desenho, o estilista encon- estiver seguro para esfarela. Tanto que as roupas feitas dias ele fará pequenos lançamentos. 

, 


trou ainda fotos do casamento de seus 
pais e de sua infância, algumas delas 


fazer coisas novas”, 


a x 7 “ p r q 
diz Herchcovitch com o material, que estão presentes Tenho trabalhado uma refação de 


na exposição, não podem ser pendu- meu próprio repertório para refrescar 


presentes na exposição. O mergulho radas. Estarão em vitrines, deitadas.” a memória das pessoas, em um pro- 
no acervo, conta, “acendeu uma luz”. A peça mais antiga presente na ex- cesso de reconquista do público por 

“Rever todo esse acervo, perceber que posição é um vestido que Herchcovit- meio dos signos que marcaram mi- 
ele envelhece, que apodrece, me fez en- ch fez em 1985 para a sua mãe, Regi- nhas criações, como o uso da caveira 
tender que, se eu não organizar, tudo vai na, dona de uma confecção de linge- e as técnicas de alfaiataria. Vou me 
morrer aos poucos. Tenho que correr pa- rie onde ele aprendeu a costurar. Há | autorreferir até o ponto em que eu es- 
ra ter um espaço mais apropriado à con- também criações de seu desfile de tiver seguro para fazer coisas novas”, 


servação dessas peças”, diz. 


formatura, em 1993, e ainda as cola- diz Herchcovitch. m 
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| Medida Protetiva 
De Eugênia Thereza de Andrade 
Dir.: Marcos Gomes 
19/4. Sexta, 21h. 
Pompeia 


FOVãoentreo 
Treme a Plataforma 
Projeto Cena Jovem 
Com Companhia dos Solilóquios 
Dir.: Julia Corrêa e Mayara Constantino 
Até 27/4. 
Quinta a sábado, 18h. 
24 de Maio 


F Glauce 
Com Débora Duboc 
Dir.: Débora Dubois 
Até 4/5, 
Quinta a sábado, 20h. 
Pinheiros 


Í Brás Cubas 
Com Armazém Cia. de Teatro 
Dir: Paulo de Moraes 
Até 5/5. 
Sexta, 21h, Sábado, 20h. Domingo, 18h. 
Santo Amaro 


| Carangueja 
Com Tereza Seiblitz 
Até 5/5. 
Sexta, 21h30. 
Sábado e domingo, 18h30. 
Ipiranga 


F Let's Play That ou 
Vamos Brincar Daquilo t% 
Com Tuca Andrada 
Dir.: Tuca Andrada e Maria Paula Costa Rêgo 
Interpretação em Libras: 25/4, 2 e 9/5. 
Até 10/5. Terça a sexta, 20h30. 
Pompeia 


E 
M Up 


20/4. Sábado, 18h, 
Mogi das Cruzes 


INSPIRA £ 


Folhas de Outono 

Dir.: Aki Kaurismäki 

| Finlândia, Alemanha | 2023 
Exibição do filme e bate-papo com 
Viviane Mosé e Eliane Robert Moraes. 
Mediação: Isadora Petry 

19/4, Sexta, 20h30. 

CineSesc 


Tai Chi Chuan 
Aula aberta com Rosângela Lourenço 
20/4. Sábado, 9h30. 
São Caetano 


Meditação Guiada 
Vibracional 

Oficina com Davi Rod 
20/4. Sábado, 13h. 
Interlagos 


E 
) 


Cuidado com os Pés: 
Plantas Medicinais, 
Reflexologia 

e Medicina Tradicional 
Com Receitas da Vó 

20 e 21/4. Sábado, 14h. Domingo, 10h. 
24 de Maio 


i 
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Vanzolini 100 Anos: Samb'Ayô - Melanina Jazz projeto pioneiras A Extraordinária Viagem Sinta o Cheiro do Mar tz; 
Sacode a Poeira Roda de Samba e BIA DOXUM Joyce Moreno ao Reino das Asas Com Stella Tobar, Sérvulo 

Com Mônica Salmaso, Com Ayô Tupinambá 20/4. Sábado, 21h. 20e21/4. Sábado, 21h. Com Rainhas do Radiador Augusto e Gui de Mattos 

Eduardo Gudin, Roberta Local: Pátio Metrô São Belenzinho Domingo, 18h. Até 1/5. Sábado, domingo eferiado,12h. Interpretação em Libras: 28/4 
Oliveira, Paulo Aragão, Bento - Espaço Ifigênia Pompeia Belenzinho 21e 28/4, Domingo, 11h. 

Carlos Chaves, Guilherme 20/4. Sábado, 16h. Jonathan Ferr Ipiranga 

Lamas, Leandro Tigrão, Florêncio de Abreu 20€21/4.Sábado, 20h. Flavinho Mello O Passarinho Que Não Sabia Voar 

Gisah Silva e Domingo, 18h. & Banda Swing Com Barracão Cultural contação de histórias 

Simone Gonçalves Angra 24 de Maio de Mesa e Banda Retintos Até 1/5. Domingo e feriado, 12h. Minha Avó me Contou e eu Gosto 
19a21/4. 20/4. Sábado, 20h, 21/4. Domingo, 15h30. Bom Retiro de Contar: Histórias Indígenas 
Sexta e sábado, 20h. Guarulhos Aláfia - Além do Lá Casa Verde Com Auritha Tabajara 


Domingo, 18h, 20 e 21/4. Sábado, 20h, Um Dia, Um Rio 20/4. Sábado, 16h. 

Santana Filafro Mulheres Domingo, 18h, Dandá Costa Com Grupo 59 de Teatro Pompeia 
Convida Izzy Gordon 14 Bis Part.: Alessandra Leão Até 11/5. Sábado, 11h. 

Cátia De França 20/4. Sábado, 20h, e Iara Rennó Consolação 

Projeto Pioneiras. Consolação Gonzaga Rei 21/4. Domingo, 18h. 

Lançamento do álbum Com Otto, Jéssica Gaspar, Consolação & 

“No Rastro da Catarina” música extrema Uli Costa e Lirinha 

19e20/4, Gritando HC 20€21/4.Sábado, 21h, Lenine & Com Núcleo Abre Caminhos 

Sexta e sábado, 21h30. 20/4. Sábado, 20h30 Domingo, 18h. 21/4. Domingo, 18h. 21e 28/4. Domingo, 16h 


Pompeia Belenzinho Pinheiros Mogi das Cruzes Santo André 


exposições 


=» FESTIVAL m 
Corpolítica 5 E sese F AÁrvore-Escola Wy | Elevados | 
Dir.: Pedro Henrique A Errar Com Grupo Contrafilé Com Gumboot Dance Brasil 
Até 3/11, Terça a sexta, 9h às 21h. Dir.: Rubens Oliveira 


França | Brasil | 2023 


20/4. Sábado, 20h30. Sábado, 10h às 18h. Domingo e feriado, 10h às 16h. Basa: 
CineSesc Santana Sexta e sábado, 21h. 
R Domingo, 18h. 
o O» 
Retratos Fantasmas 20) CC & F Novo Poder: passabilidade sos Campo Limpo 


De Maxwell Alexandre ty 4D) E 

19/4a 29/9. Terça a sexta, 10h às 21h30. 

Sábado, 10h às 19h30. Domingo e feriado, 10h às 18h30. 
Avenida Paulista 


Dir.: Kleber Mendonça Filho | Brasil | 2023 
21/4. Domingo, 18h. 
CineSesc 


| Fênix - Onde Nascem 
os Sonhos “7 
Com Clarin Cia. de Dança 
20/4. Sexta, 15h. 


40) CC ig Itaquera 


Dir.: Martin McDonagh | EUA, 
Irlanda, Reino Unido | 2022 
22/4. Segunda, 18h. 
CineSesc 


Programação em 
sescsp.org br/cinesesc 


Nipoã 


Local: 
Praça da Matriz 
20/4. 
N Artes visuais e tecnologias, cinema, Sábado, 16h às 20h, 
circo, dança, literatura, música e teatro. 
F UmTantode Sonho Atravessando M Concerto 0520 dean 2 demao Itu 

Corista fede Lugares em Cores EOE 122 cidades do litoral, interior e Grande São Paulo Local; 

19a 21/4. Com Cia. Manoa Mana Com Circo di SóLadies 422 artistas envolvidos Praça Padre Miguel 

Sexta e sábado, 20h. 20/4. Até 28/4. 760 atividades gratuitas 21/4. 

Domingo, 18h. Sábado, 15h e 17h. Domingo, 15h e 17h. Programação em sescsp.org.br/circuitosescdeartes Domingo, 15h às 19h. 

Avenida Paulista Santo Amaro Pinheiros 


ol g. (m) Consulte a Classificação 

r Indicativa das atividades em 
SESCSP.ORG.BR 
09000660 


è familia terão sce 
ivid do Sescemto 


ra área de comê bens, 
você tem direito à 
Plena do Sesc, gratuitamente. 


